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equânime.
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RESUMO

A pesquisa abordou a análise de contexto para inclusão de estudantes jovens e 
adultos com deficiência intelectual no mundo do trabalho, com foco no ensino das 
habilidades adaptativas, necessárias para a permanência e desenvolvimento 
profissional. Trata-se de um estudo estruturado em 3 fases. Na fase 1 foi adotado o 
método de levantamento, que consistiu na análise do contexto e levantamento de 
dados sobre as condições de acesso ao trabalho, foi também utilizada a Escala de 
Intensidade de Apoio (SIS-A) para identificar as necessidades individuais de apoio. 
Os resultados dessa fase evidenciaram barreiras estruturais e sociais que dificultam 
a inserção profissional das pessoas com deficiência intelectual. Na fase 2, foi 
elaborado o Programa de Emprego Apoiado Horizontes, que incluiu um plano de 
ensino teórico-prático para desenvolvimento de habilidades adaptativas e o 
Planejamento Centrado na Pessoa (PCP). A metodologia baseou-se em atividades 
estruturadas para fomentar a autonomia e a empregabilidade dos estudantes. A fase 
3, de caráter quase-experimental, foi caracterizada pela implementação, 
acompanhamento e avaliação do Programa, com a aplicação pós-intervenção da 
SIS-A e a coleta de percepções dos estudantes, familiares e empregadores. O 
acompanhamento foi realizado por meio de delineamento de linha de base múltipla 
entre sujeitos, permitindo avaliar de forma rigorosa a efetividade das intervenções, 
ao comparar diferentes participantes em momentos distintos, garantindo maior 
controle sobre variáveis externas. Os resultados indicaram que a avaliação precisa 
das necessidades de apoio permite uma alocação mais adequada das pessoas com 
deficiência em funções compatíveis com suas capacidades, favorecendo o 
desempenho e a adaptação ao contexto laboral. Além disso, observou-se que a 
personalização dos apoios e a capacitação contínua impactam positivamente na 
autonomia, participação social e empregabilidade dos indivíduos. A pesquisa 
evidenciou, ainda, que a inclusão profissional vai além do cumprimento da 
legislação, exigindo mudanças estruturais nas empresas, na sociedade e nas 
políticas públicas. Concluiu-se que a combinação entre a avaliação precisa das 
necessidades individuais, o apoio contínuo e um ambiente de trabalho acessível é 
essencial para a construção de uma inclusão efetiva e sustentável. Assim, a 
pesquisa contribuiu para o desenvolvimento de estratégias que possam orientar 
gestores, educadores e formuladores de políticas públicas na promoção de práticas 
mais eficazes de inclusão profissional para pessoas com deficiência intelectual.

Palavras-chave: inclusão profissional; deficiência intelectual; necessidades de apoio; 
Planejamento Centrado na Pessoa; Escala de Intensidade de Apoio; 
empregabilidade; delineamento de linha de base múltipla.



ABSTRACT

The research addresses the analysis of the context for the inclusion of young and 
adult students with intellectual disabilities in the workforce, focusing on teaching 
adaptive skills necessary for job retention and professional development. This study 
is structured into three phases. In phase 1, the survey method was adopted, which 
consisted of analyzing the context and gathering data on access conditions to the 
labor market, using the Supports Intensity Scale (SIS-A) to identify individual support 
needs. The results of this phase revealed structural and social barriers that hinder 
the professional inclusion of people with intellectual disabilities. In Phase 2, the 
Supported Employment Program "Horizontes" was developed, including a 
theoretical-practical teaching plan for adaptive skills development and 
Person-Centered Planning (PCP). The methodology was based on structured 
activities to foster students' autonomy and employability. Phase 3, of a 
quasi-experimental nature, was characterized by the implementation, monitoring, and 
evaluation of the program, with post-intervention application of SIS-A and the 
collection of perceptions from students, family members, and employers. The 
monitoring was conducted using a multiple baseline design across subjects, allowing 
for a rigorous assessment of the effectiveness of the interventions by comparing 
different participants at distinct moments, ensuring greater control over external 
variables. The results indicated that an accurate assessment of support needs 
enables a more suitable allocation of people with disabilities into roles compatible 
with their abilities, improving their performance and adaptation to the work 
environment. Additionally, it was observed that personalized support and continuous 
training positively impact autonomy, social participation, and employability. The 
research also highlighted that professional inclusion goes beyond legal compliance, 
requiring structural changes in companies, society, and public policies. It was 
concluded that the combination of precise assessment of individual needs, 
continuous support, and an accessible work environment is essential for building 
effective and sustainable inclusion. Thus, the research contributed to the 
development of strategies that can guide managers, educators, and policymakers in 
promoting more effective professional inclusion practices for individuals with 
intellectual disabilities.

Keywords: professional inclusion; intellectual disability; support needs;
Person-Centered Planning; Supports Intensity Scale; employability; multiple baseline 
design.
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1 INTRODUÇÃO

1.1 PREÂMBULO

O interesse por trabalhar na educação surgiu em minha vida muito antes de 

ingressar na Universidade, quando ainda criança, pré-adolescente e adolescente, 

observava com admiração e encantamento a atuação das Psicólogas do Colégio em 

que frequentei o Ensino Fundamental I, II e o Ensino Médio. Já naquele período eu 

desejava me tornar uma psicóloga escolar/educacional e sabia que precisava me 

dedicar muito para alcançar os meus objetivos.

Alguns anos depois, quando obtive o tão sonhado grau de Psicóloga, pela 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUC-PR (2001), realizei a 

Especialização Lato Sensu em Psicopedagogia (2003), com o intuito de me 

aprimorar cada vez mais para a área de atuação que eu havia escolhido. Neste 

ínterim, eu atuava como Psicóloga Escolar em um Centro de Educação Infantil e 

como Psicopedagoga em um consultório particular.

Concluída a especialização, passei em primeiro lugar no concurso público 

para o cargo de Psicóloga, em um município de grande porte da Região 

Metropolitana de Curitiba/ PR (2004). Após a entrevista inicial, fui direcionada para 

trabalhar na Escola que atende na modalidade especial, onde trabalhei dos anos 

2004 a 2013.

Neste período em que trabalhei na Escola Especial, atendendo a um público 

com as mais diversas deficiências, assessorando o trabalho do professor e 

oferecendo apoio às famílias, aprendi muito sobre a Educação Especial e pude 

acompanhar as mudanças ocorridas na área.

Foram anos de muito aprendizado, que despertaram em mim um profundo 

encantamento. Para que eu pudesse aprimorar mais o meu trabalho, busquei 

realizar outras duas formações, a Especialização Lato Sensu em Educação Especial 

e Inclusiva (2006) e a Especialização Lato Sensu em Psicomotricidade Aplicada à 

Educação (2009).

Neste início de minha atuação profissional, o município contava com a Escola 

Especial e também com o serviço das Classes Especiais, que eram classes 

organizadas dentro das escolas regulares, porém constituídas como um espaço



próprio, separadas das demais classes do ensino regular, em que frequentavam 

somente os estudantes que possuíam alguma deficiência.

Já era possível também encontrar nas salas de aula regular alguns estudantes 

inclusos, ou seja, estudantes com deficiência, mas que não frequentavam as 

Classes Especiais ou a Escola Especial. Vale ressaltar que esses casos eram a 

minoria.

Diante do aumento das demandas, a Gerente da Educação Especial solicitou o 

apoio das profissionais da Escola Especial (Psicóloga, Fonoaudióloga e 

Fisioterapeuta), grupo do qual eu participava, para que, além dos afazeres nessa 

instituição, realizássemos também o acompanhamento do desenvolvimento dos 

estudantes matriculados nas Classes Especiais.

Com o passar dos anos, fui vivenciando a implementação de serviços e 

programas de atendimento na área de educação especial, sendo que em 2008 foi 

iniciada a proposta das Salas de Recursos Multifuncionais (SRMF), ampliando 

gradativamente a abertura de novas salas ao longo dos anos, com o fechamento 

das classes especiais.

Em 2013, uma nova oportunidade surgiu, quando passei a trabalhar na 

Secretaria Municipal de Educação, na Seção de Avaliação e Acompanhamento 

Psicológico e Educacional da Gerência de Educação Especial e Inclusão 

Educacional, realizando as avaliações psicoeducacionais dos estudantes.

Concluí a Especialização Lato Sensu em Neuropsicologia (2016) e, no final do 

ano, recebi um convite que veio a contribuir ainda mais para o meu crescimento 

pessoal e profissional. Fui convidada a coordenar a Seção de Apoio à Inclusão 

Educacional, acompanhando e oferecendo apoio ao processo inclusivo.

Frente ao crescente ingresso dos estudantes público-alvo da educação 

especial (PAEE) no ensino regular e nas SRMF, vivenciei o surgimento da 

necessidade da oferta de serviços que oferecessem apoio à inclusão, destacando-se 

dentre as ações ofertadas, a contratação de profissionais de apoio que auxiliassem 

o estudante na realização das atividades desenvolvidas no ensino 

regular. Compreendi que a oferta de recursos técnicos, materiais e humanos não 

asseguravam por si só resultados efetivos de trabalho, sendo necessário repensar 

as práticas pedagógicas.

Em 2017, diante da necessidade de ressignificação da atuação dos 

profissionais de apoio ao processo inclusivo, tivemos conhecimento, por intermédio
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de formação continuada, das contribuições de pesquisadores como a Profa Dra 

Iasmin Zanchi Boueri, que nos apresentou as concepções acerca do Ensino 

Colaborativo/Coensino, por meio do projeto de extensão denominado Assessoria 

Colaborativa.

Desde então, a prática vem sendo aplicada em todas as escolas da Rede 

Municipal de Ensino onde atuo, sendo observada uma mudança significativa de 

paradigmas e de modos de atuação.

Tendo em vista o alto investimento público que requer a atuação de dois 

profissionais em sala de aula, busquei participar do processo de seleção para o 

Mestrado, em 2019, a fim de pesquisar a efetividade desta prática nas turmas que 

possuíam o trabalho colaborativo.

Assim, pude contribuir em âmbito municipal, para a ampliação da proposta e 

efetivação em política pública e, em âmbito geral, contribuir com a discussão sobre a 

necessidade da construção de espaços mais inclusivos.

Com a realização do Mestrado (2019 - 2020), na Universidade Federal do 

Paraná - UFPR, sob a orientação da Profa Dra Maria de Fátima Joaquim Minetto, tive 

a oportunidade de desenvolver a pesquisa no município onde atuo.

Minha dissertação, defendida em Março de 2021, foi realizada com 40 

participantes (Pedagogos/as e Professores/as) que vivenciaram o modelo de 

Coensino, de 14 escolas, com o objetivo de verificar se as práticas colaborativas 

contribuem para a inclusão educacional, no que se refere aos aspectos psicológicos 

e pedagógicos.

Com esse estudo, foi possível identificar que o apoio de outros profissionais 

em sala de aula contribui para a educação inclusiva -  ainda mais se direcionado a 

vários estudantes da turma e a partir de uma atuação conjunta dos profissionais, 

tendo sido salientado o desenvolvimento da turma como um todo e não somente do 

estudante público-alvo da educação especial.

Constatou-se também a importância da gestão no desenvolvimento das 

práticas colaborativas e da oferta de formação inicial e continuada ao professor, não 

somente enquanto espaço de aquisição de conhecimento, mas principalmente como 

um espaço de troca de experiências e de escuta especializada.

Pude também verificar que é necessária a avaliação da necessidade de apoio 

aos estudantes, bem como planejamentos individualizados, que atendam às 

necessidades do estudante, a curto, médio e longo prazo. Da mesma forma,
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verifiquei que a família precisa ser envolvida em todo o processo, desde o 

planejamento até a execução da proposta, compondo também a equipe 

colaborativa.

Os anos foram seguindo, sendo que em 2023, recebi um novo desafio 

profissional, que me envolveu por completo em um oceano de novas experiências e 

aprendizados. Passei a coordenar a Seção de Apoio aos Serviços da Educação 

Especial, sendo responsável, dentre outras atribuições, pela formação continuada e 

organização do trabalho pedagógico das Salas de Recursos Multifuncionais - SRMF 

e Salas de Recursos para Transtornos Funcionais Específicos - SR-TFE/TDAH, bem 

como pelo assessoramento e orientação ao Centro de Atendimento às Deficiências 

Sensoriais, ao Centro de Atendimento e Apoio Especializado e também à Escola 

que atende na modalidade especial.

Essa vivência me levou a outras indagações, com vistas ao desenvolvimento 

da autonomia e independência, principalmente no que se refere à empregabilidade 

dos estudantes com Deficiência Intelectual. Para atender a esta demanda, 

compreendi que seria necessário o estabelecimento de novas práticas baseadas em 

evidências.

Foi quando, em 2021, surgiu a possibilidade de concorrer a uma vaga do curso 

de Doutorado em Educação na UFPR, cuja aprovação foi recebida por mim com 

grande satisfação, mas também com imensa responsabilidade.

Compreendi que estava recebendo a oportunidade de estudar e também 

contribuir com o conhecimento científico e a sociedade, acerca de um tema que há 

tempos percebia lacunas, que é a empregabilidade das pessoas com deficiência.

Senti a necessidade de investigar as necessidades de apoio dos estudantes 

com deficiência intelectual para a inclusão no mundo do trabalho, bem como 

compreender se a implementação de um programa de ensino poderia contribuir 

neste processo.

Assim, com a realização deste estudo, espero não apenas ampliar os 

horizontes acadêmicos sobre o tema, mas também oferecer contribuições práticas 

que auxiliem na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Minha expectativa é que os resultados desta pesquisa não apenas preencham 

lacunas existentes no campo da empregabilidade, mas também inspirem políticas 

públicas e ações educativas que transformem vidas e reafirmem o valor de cada 

indivíduo no contexto social e profissional.
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1.2 APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA

26

A presente pesquisa busca explorar questões centrais relacionadas à inclusão 

das pessoas com deficiência no Brasil, especialmente no que se refere à 

empregabilidade das pessoas com deficiência intelectual, abordando problemas 

interligados e de relevância social.

Inicialmente apresenta-se os dados demográficos, que revelam a magnitude 

da população com deficiência no país e destacam as desigualdades que permeiam 

seu acesso a direitos básicos. Na sequência, apresenta-se a concepção de 

educação e trabalho ao longo do tempo, no que se refere às pessoas com 

deficiência.

A partir da premissa atual de que educação e trabalho são direitos 

fundamentais para todos, cuja garantia é imprescindível para a cidadania plena, 

discute-se o papel da educação emancipadora na promoção da autonomia e a 

importância da qualificação profissional como ferramenta de inclusão.

Por fim, sinaliza-se que essa trajetória encontra desafios significativos, tanto 

no ambiente de trabalho, onde a adaptação de espaços e a superação de estigmas 

ainda são limitadas, quanto em fatores pessoais e familiares, que impactam 

diretamente a inserção social e profissional. Esses elementos, combinados, orientam 

o aprofundamento das questões apresentadas nesta pesquisa.

1.2.1 Dados demográficos das pessoas com deficiência no Brasil: desigualdades e 

barreiras sociais

De acordo com os dados mais recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua), referentes a 2022 e divulgados em 2023 

(IBGE, 2023), o Brasil possui 18,6 milhões de pessoas com deficiência a partir de 2 

anos de idade, o que equivale a 8,9% da população.

Dentre a população brasileira, 10% das mulheres e 7,7% dos homens com 2 

anos ou mais de idade declararam ter pelo menos uma deficiência, segundo a PNAD 

Contínua 2022 (IBGE, 2023). Esses números são alarmantes, destacando desafios 

significativos no campo social, da saúde, educação e do trabalho (Melo, 2024, IBGE,

2023).



No contexto educacional, a taxa de analfabetismo revela diferenças 

significativas, sendo substancialmente mais alta (19,5%) entre as pessoas com 

deficiência, em comparação ao percentual de 4,1%, referente às pessoas sem 

deficiência (Neves, 2024; Souza; Federici, 2024; IBGE, 2023; Sulti e Francischetto,

2016).

Ainda no que se refere às pessoas com deficiência, a taxa de analfabetismo é 

particularmente elevada na faixa etária de 50 a 59 anos, com 16,4%, chegando a 

25,1% entre aquelas com 60 anos ou mais (IBGE, 2023).

Os dados acerca do analfabetismo em nosso país refletem ainda as 

desigualdades regionais, sendo que a Região Nordeste apresenta historicamente as 

maiores taxas de analfabetismo entre as pessoas com deficiência (31,2%), contra 

9,2% entre aquelas sem deficiência (Santos et al., 2024; IBGE, 2023).

Na região Norte, a taxa de analfabetismo entre as pessoas com deficiência é 

de 21,4%, na região Centro-Oeste é de 15,5%, na Região Sudeste é de 13,1 % e na 

Região Sul é de 12,7% (IBGE, 2023).

Essas diferenças regionais são influenciadas por fatores demográficos, como 

o envelhecimento da população, e por questões econômicas e sociais (IBGE, 2023), 

refletindo a necessidade de políticas públicas específicas que considerem as 

diferentes realidades de cada região do Brasil (Melo, 2024).

Ademais, segundo Benedetti e Júnior (2024), com o envelhecimento da 

população, é provável que o número de pessoas com deficiência aumente, o que 

torna ainda mais urgente a necessidade de ampliar a proteção e a inclusão social 

desse grupo.

Em relação à escolarização, 95,1% das pessoas com deficiência de 6 a 14 

anos estão frequentando a escola; entre 15 e 17 anos, esse percentual é de 84,6%; 

já na faixa de 18 a 24 anos, apenas 24,3% permanecem estudando (IBGE, 2023). 

Entre os adultos com 25 anos ou mais, observa-se que 63,3% não têm instrução 

formal ou não completaram o ensino fundamental; 11,1% concluíram o ensino 

fundamental ou têm o ensino médio incompleto; e apenas 7% atingiram o nível 

superior. Esses dados evidenciam profundas desigualdades no acesso e 

permanência de pessoas com deficiência na educação ao longo da vida (Pereira et 

al., 2024; IBGE, 2023).

Quanto ao mundo do trabalho, os dados de 2022 retratam pouca participação 

das pessoas com deficiência, sendo que apenas 29,2% das pessoas com deficiência
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em idade de trabalhar estavam inseridas na força de trabalho, em comparação com 

66,4% das pessoas sem deficiência (Carneiro, R.J.M; Carneiro, P.P., 2024; Melo, 

2024; Alves; Santos, 2024; IBGE, 2023). Essa disparidade persiste mesmo entre 

pessoas com nível superior, onde a taxa de participação para pessoas com 

deficiência foi de 54,7% contra 84,2% para pessoas sem deficiência (Carneiro, 

R.J.M; Carneiro, P.P., 2024; Melo, 2024).

As pesquisas ainda revelam que as pessoas com deficiência têm maior 

probabilidade de estarem desempregadas e enfrentarem maiores taxas de 

inatividade econômica (Melo, 2024; Souza, 2024). Além disso, os dados acerca da 

informalidade são marcantes. Em 2022, 55% das pessoas com deficiência que 

trabalhavam estavam na informalidade, contra 38,7% das pessoas sem deficiência 

(Carneiro, R.J.M; Carneiro, P.P., 2024; Souza, 2024; IBGE, 2023). Para Oliveira 

(2009), o setor informal tende a oferecer vínculos laborais mais flexíveis, embora 

com condições de trabalho e remuneração que podem variar significativamente.

Segundo Carneiro e Carneiro (2024), as pessoas com deficiência enfrentam 

uma significativa desigualdade salarial quando conseguem ingressar no mundo do 

trabalho. Em 2022, a renda média dessas pessoas, já ajustada pela inflação, foi de 

R$1.860,00, enquanto o rendimento médio dos trabalhadores sem deficiência 

alcançou R$2.690,00.

Essa diferença de R$830,00 representa uma disparidade de 45% nos 

rendimentos (Melo, 2024, IBGE, 2023). Mulheres com deficiência enfrentam ainda 

mais dificuldades, com uma renda média de apenas R$1.553,00 (Freitas et al., 2024; 

IBGE, 2023).

Além disso, segundo os dados do IBGE (2023), apenas 35,4% das pessoas 

com deficiência estão empregadas no setor privado, mesmo com a existência do 

sistema de cotas, ao passo que, entre as pessoas sem deficiência, esse percentual 

chega a 50,5%.

Os dados alarmantes do IBGE (2023) acerca das pessoas com deficiência 

escancaram uma realidade marcada por desigualdades profundas, refletindo não 

apenas os desafios atuais, mas toda uma história de segregação e exclusão.

Para compreender as raízes dessa realidade e os caminhos possíveis para 

superá-la, é indispensável identificar os marcos históricos, os retrocessos e os 

fatores que ainda limitam a efetiva inclusão das pessoas com deficiência na 

educação e no mundo laboral.
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1.2.2 Relação entre deficiência e sociedade: percurso histórico da busca pela 

inclusão social

A relação da sociedade com as pessoas com deficiência variou ao longo da 

história, sendo moldada por contextos sociais, políticos e econômicos de cada época 

(Sartori, 2011). Esse percurso histórico é marcado por diferentes períodos, desde a 

marginalização das pessoas com deficiência até a busca pela inclusão social (Alves 

et al., 2024; Leite, 2022; Foresti; Bousfield, 2022; Pacheco; Alves, 2007), que vem 

refletindo em mudanças nas atitudes sociais, nas práticas educacionais e na 

compreensão da deficiência ao longo do tempo (Silva; Paz, 2024).

Na antiguidade (primeiro período histórico), mais especificamente no Egito 

Antigo, cerca de 3100 a.C. a 30 a.C., registros históricos indicam que as pessoas 

com deficiência física ou sensorial (cegueira, por exemplo) eram, em alguns casos, 

incluídas na sociedade. Há representações artísticas de anões ocupando posições 

importantes, como cuidadores de animais ou funcionários da corte.

Contudo, a deficiência era, em geral, vista sob uma ótica religiosa ou 

espiritual, sendo associada a bênçãos ou maldições divinas. Essas nuances revelam 

uma visão multifacetada e não monolítica da deficiência no Egito Antigo, que não se 

encaixa totalmente em modelos de exclusão ou inclusão (Fernandes, 2018).

No período escravagista da Grécia Antiga (2000 a.C a 31 a.C), ocorria a 

valorização do corpo belo e forte e, aqueles que não se encaixavam nesse padrão, 

eram considerados inadequados (Monteiro et al., 2016; Pacheco; Alves, 2007). Era 

comum o infanticídio de crianças que nasciam com deformidades (Menezes et al.,

2016).

Em Esparta, por exemplo, crianças com deficiência eram abandonadas à 

própria sorte, uma vez que a cidade-estado priorizava a aptidão física para a guerra 

(Moisés; Stockmann, 2020; Mendoza, R.T.V; Mendoza, G.G.F, 2017; Menezes et al., 

2016; Monteiro et al., 2016).

Acreditava-se que crianças com deficiência eram reflexo da ira divina 

(Benedetti; Júnior, 2024). Na mitologia grega, o deus Hefesto, que tinha uma 

deficiência física, foi excluído do Olimpo. Isso refletia a visão da época sobre a 

deficiência como algo indesejável e que levava à exclusão social (França, 2014).

A Idade Média (476 d.C. a 1453 d.C.) também foi caracterizada pela exclusão 

total ou eliminação das pessoas com deficiência da sociedade (Neves, 2024; Alves
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et al., 2024; Silva; Paz, 2024; Foresti; Bousfield, 2022). Quando a sobrevivência 

humana dependia dos recursos oferecidos pela natureza, como a caça para 

obtenção de alimentos e o abrigo em cavernas, as pessoas com deficiência eram 

vistas como um fardo para a comunidade, eram consideradas subumanas, 

incapazes de adquirir conhecimento ou ter independência (Leite, 2022; Monteiro et 

al., 2016). Não havia compromisso com seu cuidado, e muitas vezes elas eram 

abandonadas ou eliminadas (Benedetti; Júnior, 2024).

No segundo período histórico, reconhecido pela segregação e 

institucionalização, que ocorreu a partir do século XVI (Idade Média) ao início do 

século XX, as pessoas com deficiência enfrentaram uma dualidade: ora eram vistas 

como escolhidas por Deus para missões especiais, ora eram consideradas 

possuídas por "forças malignas”, o que gerava uma ambiguidade de proteção e 

exclusão (Benedetti; Júnior, 2024).

A segregação muitas vezes era justificada pela caridade e assistencialismo, 

com a ideia de que as pessoas com deficiência precisavam de cuidados especiais e 

proteção (Foresti; Bousfield, 2022). Esse comportamento de aceitação e rejeição se 

assemelha ao que observamos na atualidade, sendo reflexo de toda uma vivência 

histórica (Benedetti; Júnior, 2024).

O período das guerras, até a metade do século XX, foi decisivo para a 

proteção das pessoas com deficiência, devido ao aumento significativo de indivíduos 

com deficiências de locomoção, audição, visão e mental (Benedetti; Júnior, 2024).

Nesse período, os direitos das pessoas com deficiência passaram por uma 

grande transformação em relação à sua tutela pelo Estado, não apenas devido às 

lesões causadas pela guerra, mas também em razão dos acidentes de trabalho, 

acidentes de trânsito e da crescente violência urbana (Moreira, 2008).

Os direitos fundamentais dos indivíduos adquiriram uma nova dimensão de 

proteção, à medida que o Estado se viu na obrigação de adotar medidas positivas 

voltadas à garantia dos direitos sociais (Moreira, 2008). Assim, esse período de 

segregação, marcado pelo afastamento das pessoas com deficiência da convivência 

social, foi caracterizado pela criação de instituições especializadas para seu 

acolhimento (Neves, 2024; Silva; Paz, 2024; Alves et al., 2024), voltadas à proteção 

e assistência, incluindo a criação de asilos e abrigos (Alves et al., 2024; Neves, 

2024; Silva; Paz, 2024; Foresti; Bousfield, 2022; Garghetti et al., 2013). Essas
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instituições, frequentemente de caráter filantrópico ou religioso, proporcionavam 

cuidados essenciais e, em alguns casos, ações educacionais (Neves, 2024).

No contexto da era capitalista e com o avanço do Iluminismo, o isolamento 

continuava sendo a solução predominante, pois, no cenário político-econômico da 

época, as pessoas com deficiência eram vistas como incapazes de contribuir para a 

sociedade, sendo encaminhadas para instituições asilares sob a tutela do Estado, 

juntamente com os doentes, miseráveis e considerados incapazes (Benedetti; 

Júnior, 2024).

Prevalecia o modelo médico, que entendia a deficiência como uma condição a 

ser tratada ou corrigida. O foco principal era a reabilitação, visando "normalizar" a 

pessoa com deficiência e ajustá-la aos padrões sociais estabelecidos (Braga; 

Gomes, 2020).

Havia uma divisão evidente entre pessoas com e sem deficiência, com 

atendimentos distintos para cada grupo. As pessoas com deficiência eram 

consideradas um segmento separado, cujas necessidades especiais eram 

direcionadas a instituições específicas (Neves, 2024).

Ainda nesse período, a educação para pessoas com deficiência era fornecida 

em classes ou escolas especiais, isoladas do ensino regular. Embora essas 

instituições oferecessem algum tipo de ensino, elas reforçavam a segregação e 

alimentavam o preconceito (Rodrigues; Lima, 2018).

Desta forma, a educação especial foi amplamente moldada por abordagens 

médicas e pedagógicas. Acreditava-se que seria possível educar as pessoas que 

estavam à margem da sociedade, mas essa educação ocorria de forma segregada 

(Neves, 2024).

No Brasil, a preocupação com a educação das pessoas com deficiência teve 

início no final do século XVIII e começo do século XIX. As Santas Casas de 

Misericórdia desempenharam um papel crucial na educação especial, atendendo 

principalmente pessoas pobres e doentes, incluindo crianças com deficiência 

(Neves, 2024). Ocorreu a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos, hoje conhecido como Instituto Benjamin Constant - IBC, e o Instituto 

dos Surdos e Mudos - INES (Benedetti; Júnior, 2024).
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Em 1926, foi fundado o Instituto Pestalozzi, especializado no atendimento a 

pessoas com deficiência mental1. Em 1954, surgiu a primeira Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE, dentro da perspectiva da educação segregada 

que predominava na época (Benedetti; Júnior, 2024).

As classes especiais foram concebidas para "preparar" os estudantes para a 

plena integração nas turmas regulares, mas frequentemente acabavam promovendo 

segregação e estigmatização (Rodrigues; Lima, 2018).

A segregação ocorria de diversas maneiras, abrangendo desde a exclusão 

social e educacional até a separação nos ambientes de trabalho. Frequentemente, 

as pessoas com deficiência eram percebidas como incapazes de trabalhar ou de 

integrar-se plenamente à sociedade (Sousa, 2020).

Todavia, o período de segregação começou a ser questionado a partir da 

segunda metade do século XX, com o surgimento de novas visões sobre a 

deficiência e a luta por direitos (Benedetti; Júnior, 2024). Em um mundo 

impulsionado pela industrialização e por profundas transformações sociais, novas 

descobertas científicas começaram a ser disseminadas, incluindo aquelas 

relacionadas a falhas congênitas e defeitos metabólicos, além de avanços na 

Psicologia (Benedetti; Júnior, 2024).

O modelo social da deficiência emergiu como uma crítica ao modelo médico, 

defendendo que a deficiência é uma construção social e que a opressão é resultado 

de uma sociedade excludente (Foresti; Bousfield, 2022; Braga; Gomes, 2020; 

Pacheco; Alves, 2007).

Surgiu então o terceiro período histórico, marcado pela integração, que 

começou a se desenvolver a partir da década de 1970. Esse período foi marcado 

pelo esforço de incluir pessoas com deficiência em escolas regulares e outros 

espaços sociais, frequentemente com adaptações limitadas e em contextos ainda 

segregados (Silva; Paz, 2024).

As adaptações e modificações no ambiente escolar eram mínimas, e a 

responsabilidade pela adaptação era atribuída aos próprios estudantes com 

deficiência (Silva; Paz, 2024).
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O objetivo principal ainda era "normalizar" as pessoas com deficiência, 

buscando que se adaptassem ao ambiente escolar e social existente e a educação 

especial ainda era vista como um subsistema separado do ensino regular, com 

pouca interação entre eles (Silva; Paz, 2024).

A reabilitação ainda era um foco importante, com o objetivo de preparar as 

pessoas com deficiência para a vida em sociedade (Sousa, 2020; Carvalho-Freitas; 

Marques, 2007).

Esse período foi marcado por movimentos sociais que reivindicavam o direito 

de pessoas com deficiência frequentarem os mesmos espaços que as pessoas sem 

deficiência (Alves et al., 2024). Contudo, apesar dos avanços conquistados, o 

acesso à educação e outros serviços ainda era limitado e nem sempre adequado às 

necessidades individuais (Silva; Paz, 2024).

Ou seja, a integração, nesse contexto, muitas vezes significava apenas a 

presença física da pessoa com deficiência nos espaços sociais, sem 

necessariamente garantir sua participação plena e efetiva (França, 2014). Nesse 

período, houve uma mudança na percepção da deficiência, que passou a ser vista 

como algo a ser minimizado e não mais apenas como um castigo divino ou uma 

condição demoníaca (Braga; Gomes, 2020).

Então, a partir da década de 1960, surgiram movimentos em prol da inclusão 

das pessoas com deficiência, destacando o reconhecimento e a ampliação de seus 

direitos políticos e de cidadania (Benedetti; Júnior, 2024). Esse período marcou uma 

transição da integração para a inclusão, com o desenvolvimento de novas 

perspectivas sobre a deficiência e a afirmação dos direitos das pessoas com 

deficiência (Silva; Paz, 2024; Silva; Nogueira, 2024). E, na década de 1980, 

consolidaram-se os princípios éticos e políticos que fortaleceram essa transformação 

(Braga; Gomes, 2020).

Em 1990, houve uma mudança do paradigma de integração para o paradigma 

de inclusão (Silva; Nogueira, 2024), caracterizando o quarto período histórico, que 

perdura até os tempos atuais. Houve o apoio de iniciativas de organizações 

internacionais como a Organização das Nações Unidades - ONU, Organização 

Internacional do Trabalho - OIT e Organização Mundial de Saúde - OMS (Benedetti; 

Júnior, 2024).
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A deficiência passa a ser entendida como uma das muitas condições do ser 

humano (Braga; Gomes, 2020). O modelo vigente é o modelo social da deficiência, 

que reconhece que a opressão não é resultado da lesão, mas consequência de uma 

sociedade excludente (Foresti; Bousfield, 2022).

Sendo assim, o foco mudou do sujeito com limitações para a eliminação de 

barreiras físicas, comportamentais e atitudinais, a fim de possibilitar a participação 

plena e efetiva das pessoas com deficiência na sociedade (Braga; Gomes, 2020; 

Pimentel, S.C; Pimentel, M. C, 2017).

Esse período foi crucial para despertar nas pessoas com deficiência uma 

reivindicação mais vigorosa de seu papel como cidadãs, com um foco crescente na 

promoção da igualdade e no respeito aos seus direitos fundamentais (Benedetti; 

Júnior, 2024).

Surge a premissa dos direitos humanos, a partir da concepção social da 

deficiência e do princípio da dignidade humana. Ou seja, a deficiência passa a ser 

entendida como uma questão social, envolvendo a integração plena dos indivíduos 

na sociedade e o atendimento de seus direitos humanos fundamentais (Benedetti; 

Júnior, 2024; Silva; Nogueira, 2024; Sousa, 2020; Rodrigues; Lima, 2018).

A inclusão social continua sendo um processo em construção, demandando 

transformações na estrutura social e nas atitudes individuais e coletivas (Foresti; 

Bousfield, 2022; Leite, 2022).

Assim, apesar dos desafios persistentes, é imprescindível reconhecer que a 

inclusão social não é um privilégio, mas um direito humano inalienável, onde a 

educação e o trabalho se destacam como pilares essenciais.

1.2.3 A educação e o trabalho como direitos fundamentais para pessoas com 

deficiência: obstáculos e avanços

A educação e o trabalho são amplamente reconhecidos como direitos 

fundamentais de todas as pessoas, essenciais para a promoção da dignidade 

humana. Esses direitos estão garantidos tanto em tratados internacionais quanto na 

legislação brasileira (Neves, 2024; Sulti, 2024; Medeiros; Nascimento, 2024; 

Makewitz et al., 2024; Melo, 2024).
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Os direitos das pessoas com deficiência integram o núcleo dos Direitos 

Humanos, um conjunto de garantias fundamentais aplicáveis a todos os indivíduos, 

independentemente de raça, cor, gênero, idioma, religião, opinião política, origem 

social ou nacional, condição econômica, nascimento ou qualquer outra característica 

(Castro et al., 2020).

Tais direitos são universais, indivisíveis, interdependentes e inalienáveis 

(Castro et al., 2020; Fernandes, 2018; Adorno et al., 2017; Farias, 2015). Esses 

princípios compõem a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 

10 de dezembro de 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

O documento reafirma o direito à igualdade e à dignidade a todos os seres 

humanos, incluindo as pessoas com deficiência, ao declarar que todos nascem livres 

e iguais em dignidade e direitos (Fernandes; Freitas, 2024; Gadelha, 2021; Sena et 

al., 2018; Almeida et al., 2018; Adorno et al., 2017).

Alinhada às diretrizes da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), conhecida como Constituição Cidadã, 

estabelece a educação como um direito universal e um dever compartilhado entre o 

Estado e a família, com a colaboração da sociedade (Morais, 2016). Seu propósito é 

promover o pleno desenvolvimento da pessoa, preparar para o exercício da 

cidadania e garantir a qualificação para o trabalho (Castilho; Stefano, 2017; Alves; 

Santos, 2024; Morais, 2016).

A Constituição Federal (Brasil, 1988) estabelece que o ensino deve ser 

ministrado com base em princípios como: igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola, liberdade de aprender e ensinar, pluralismo de ideias, 

gratuidade do ensino público, valorização dos profissionais da educação, gestão 

democrática do ensino público e garantia de padrão de qualidade (Pereira, 2017).

O trabalho também é estabelecido como um dos pilares do Estado 

Democrático de Direito em nossa Constituição Federal (Artigo 6°), juntamente com 

outros fundamentos de igual valor, que efetivam o princípio da Dignidade Humana 

(Brasil, 1988; Santos et al., 2020).

O Artigo 7° da Constituição Federal (Brasil, 1988), inciso XXXI, proíbe 

qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 

com deficiência (Adorno et al., 2017). O Artigo 37, inciso VIII, da Constituição
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Federal (Brasil, 1988), estabelece a reserva de percentual de cargos e empregos 

públicos para pessoas com deficiência (Gadelha, 2021).

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

adotada pela ONU em 6 de dezembro de 2006 por meio da Resolução n° 61/06, é o 

principal marco internacional para a garantia desses direitos (Benedetti; Júnior, 

2024; Almeida et al., 2018; Vieira, 2018). No Brasil, a Convenção foi ratificada pelo 

Decreto Legislativo n° 186/2008 e integrada à ordem constitucional, conforme o § 3° 

do art. 5° da Constituição Federal (Neves, 2024).

O Artigo 1° da Convenção define as pessoas com deficiência como aquelas 

com impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, cujos desafios, aliados a barreiras, podem dificultar sua plena participação 

na sociedade em igualdade de condições (Benedetti; Júnior, 2024).

A Convenção reserva um dispositivo específico para a proteção ao trabalho 

das pessoas com deficiência, especificamente o Artigo 27, que, em seu inciso I, 

garante a estas pessoas o direito ao trabalho em igualdade de oportunidades com 

os demais. Isso abrange a possibilidade das pessoas com deficiência escolherem ou 

aceitarem um trabalho, em um ambiente que seja aberto, inclusivo e acessível 

(Neves, 2024).

Ainda no mesmo instrumento, a Convenção determina que os Estados-Partes 

assegurem que as pessoas com deficiência não sejam submetidas à escravidão ou 

servidão, e que adotem medidas apropriadas, incluídas na legislação, para garantir e 

promover o exercício do direito ao trabalho, inclusive para aquelas que adquiriram a 

deficiência em decorrência do trabalho (Neves, 2024).

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

resultou posteriormente na criação do Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei n° 

13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão - LBI (Brasil, 2015). A Lei 

Brasileira de Inclusão - LBI (Brasil, 2015) define pessoas com deficiência com base 

no modelo social, que considera as barreiras impostas pelo meio ambiente que 

impedem a participação plena e efetiva dessas pessoas na sociedade, em igualdade 

de condições. Ou seja, a deficiência é vista como resultado da interação entre as 

limitações de uma pessoa e as barreiras no ambiente (Gadelha, 2021; Castro et al.,

2020).
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A LBI (Brasil, 2015) trouxe mudanças significativas no regime de capacidades. 

Ela estabelece o princípio "in dubio pro capacitas", ou seja, a presunção de 

capacidade civil das pessoas com deficiência, reforçando, conforme o Art. 8°, a 

responsabilidade do Estado, sociedade e família em garantir direitos fundamentais 

como igualdade, dignidade, inclusão e autonomia (Neves, 2024).

A LBI assegura diversos direitos, incluindo o direito à educação, saúde, 

trabalho, acessibilidade, mobilidade, participação na política e proteção social 

(Flores, 2022; Gadelha et al., 2022). A lei aborda a acessibilidade em suas diversas 

dimensões, incluindo a arquitetônica, comunicacional, metodológica e programática, 

sendo que barreiras são definidas como entraves que limitam ou impedem a 

participação social, o gozo de direitos e o exercício da liberdade (Resende, 2016).

A LBI promove a inclusão de pessoas com deficiência no sistema educacional 

regular, garantindo o acesso a uma educação de qualidade e com os recursos 

necessários para a aprendizagem (Carvalho, 2023; Mauro; Filho, 2017; Naspolini, 

2017).

No que tange ao direito ao trabalho, a LBI dedica o Capítulo VI para tratar do 

tema, destacando nos Arts. 34, 36 e 37 a promoção da igualdade de condições e 

oportunidades, incluindo um ambiente acessível e inclusivo (Neves, 2024). O direito 

à educação e ao trabalho também é protegido por outras leis infraconstitucionais. A 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Brasil 1996), assegura o 

acesso de todos os estudantes ao sistema educacional, e também pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente - ECA (Brasil, 1990), que prevê o direito à educação 

(Begalli; Silveira, 2019).

A educação, entendida como um meio para o exercício dos direitos 

fundamentais, deve ser um condicionante para a efetivação de outros direitos 

(Rocha, 2016). O Estado tem o dever de garantir a acessibilidade ao ensino e a 

permanência das pessoas na escola (Vieira, 2019), investindo em políticas públicas, 

capacitação de professores e profissionais da educação para que estejam aptos a 

prestar um serviço de educação universalizado e especializado (Carvalho, 2023; 

Motta, 2022).

O direito à educação inclusiva é ressaltado como um direito fundamental, 

especialmente para pessoas com deficiência, visando garantir a inclusão social, 

tratamento igualitário e a dignidade humana (Carvalho, 2023; Xerez, 2015; Almeida
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et al., 2018). A educação inclusiva deve ser assegurada em todos os níveis, 

modalidades de ensino e aprendizado ao longo de toda a vida (Mauro; Filho, 2017; 

Pereira, 2017; Resende, 2016).

A igualdade de condições para o acesso e permanência, bem como o direito à 

qualidade de ensino, em todas as suas modalidades e níveis, são garantias 

estabelecidas na Legislação Brasileira (BRASIL, 2015; 2009; 2007; 1996; 1988).

Em especial, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva - PNEEPEI (Brasil, 2008) destaca que a igualdade de condições 

deve ser garantida a todos os estudantes, dentre eles aqueles com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

caracterizados estudantes público-alvo da educação especial (PAEE).

Complementando as prerrogativas estabelecidas, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (BRASIL, 1996) e o Parecer n° 07/2014 do Conselho Estadual de 

Educação (BRASIL, 2014) preconizam a necessidade de se adotar currículos 

flexíveis, que considerem as especificidades de cada estudante e tenham como 

objetivo a aprendizagem efetiva e significativa, tendo como ponto de partida os 

diferentes ritmos, tempos e desenvolvimentos.

Na esfera da Assistência Social, a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS 

(Brasil, 1993) foi modificada para alinhar-se à Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, com alterações no Art. 20 da Lei n° 8.742/93, 

promovidas pela Lei n° 12.435/11, que redefiniu a concepção de deficiência nos §§ 

2° e 10° (Benedetti e Júnior, 2024).

Outra importante legislação que versa sobre as pessoas com deficiência é a 

Lei de Cotas - Lei n° 8.213/91 (Brasil, 1991), que é um importante instrumento legal 

no Brasil que estabelece a obrigatoriedade de empresas com mais de 100 

funcionários reservarem de 2% a 5% de suas vagas para pessoas com deficiência 

(Morais, 2017).

A Lei de Cotas é considerada uma norma de ação afirmativa, visando garantir 

o acesso ao mercado de trabalho para pessoas com deficiência (Gadelha, 2021). 

Empresas que não cumprem a Lei de Cotas podem estar sujeitas a multas (Lemos,

2017). As cotas também são aplicadas em concursos públicos, garantindo um 

percentual de vagas para pessoas com deficiência (Resende, 2016; Rosa et al.,

2017).
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Outras ações afirmativas são os benefícios garantidos às pessoas com 

deficiência, de ordem previdenciária ou os benefícios de ordem assistencial. As 

ações afirmativas buscam eliminar ou compensar as desigualdades. Elas promovem 

a inclusão de grupos discriminados em todos os setores da sociedade, assegurando 

seus direitos (Benedetti e Júnior, 2024). Ao aplicar a igualdade material, essas ações 

buscam eliminar desvantagens e potencializar o princípio da igualdade, por meio de 

medidas que favorecem a equidade (Benedetti e Júnior, 2024).

O Benefício de Prestação Continuada - BPC é um benefício assistencial 

garantido pela Constituição Federal e regulamentado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS (Alves et al., 2024; Lima, 2022, Brasil, 1993). Ele garante 

um salário mínimo mensal para pessoas com deficiência e idosos com 65 anos ou 

mais que comprovem não ter condições de se manter ou de serem mantidos por 

suas famílias (Brasil, 1993). Para ter acesso ao BPC, a renda familiar per capita 

deve ser inferior a 1/4 do salário mínimo. O BPC é pago pelo INSS, mas não é um 

benefício previdenciário, e sim da assistência social (Alves et al., 2024, Brasil, 1993).

A legislação permite que pessoas com deficiência que recebem o BPC e que 

iniciam um contrato de aprendizagem acumulem o salário com o benefício por até 

dois anos. Além disso, a lei assegura o retorno do BPC caso a pessoa perca o 

emprego, dentro de um período de dois anos (Resende, 2016).

Porém isso nem sempre foi assim. Por muito tempo o BPC esteve 

condicionado à situação de vulnerabilidade social, que incluía uma renda per capita 

inferior a um quarto do salário mínimo. Portanto, quando uma pessoa com 

deficiência começava a trabalhar e recebia uma remuneração, sua renda poderia 

ultrapassar o limite previsto, levando à perda do benefício (Brasil, 1993).

Essa política foi alterada em 2016, com a aprovação da Lei n° 13.146/2015 

(Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), mais especificamente no 

artigo 34, que garante a continuidade do BPC para pessoas com deficiência que 

participam do mundo do trabalho (Brasil, 2015).

A partir dessa mudança, o benefício não é mais suspenso ou cortado caso o 

beneficiário comece a trabalhar, desde que ele ainda se enquadre nos critérios de 

renda e demais condições previstas pela lei. Esse ajuste foi uma forma de incentivo 

à inclusão profissional de pessoas com deficiência (Brasil, 2015).
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Ademais, previsto na LBI, é possível requerer o auxílio-inclusão, que é um 

benefício concedido a pessoas com deficiência moderada ou grave que começam a 

exercer atividade remunerada e, por isso, deixam de receber o BPC. O auxílio 

inclusão corresponde a 50% do valor do BPC (Alves et al., 2024; Gadelha, 2021).

O objetivo do auxílio-inclusão é incentivar a inclusão no mercado de trabalho, 

sem que a pessoa com deficiência perca totalmente o apoio financeiro. O 

auxílio-inclusão pode ser concedido automaticamente pelo INSS, mas não é 

acumulável com o BPC, aposentadoria, pensões ou seguro-desemprego (Alves et 

al., 2024; Gadelha, 2021).

Apesar de todas as garantias legais, é comum a ideia de que as pessoas com 

deficiência desistem de empregos por causa do Benefício de Prestação Continuada 

- BPC (Alves et al., 2024). É um argumento simplista, frequentemente usado para 

justificar o não ingresso das pessoas com deficiência no mundo do trabalho, mas 

que é um equívoco e tem sido desmistificado por dados e pesquisas (Resende, 

2016).

Embora o BPC seja uma importante fonte de renda, ele não impede a busca 

por emprego. Também, há outros fatores que vêm influenciando e que têm sido 

negligenciados pela sociedade, como o preconceito, a falta de preparo das 

empresas, a falta de acessibilidade e a baixa escolaridade (Alves et al., 2024).

Acerca da Lei de Cotas, o que tem sido sinalizado é que, apesar da existência 

da legislação, muitas empresas não cumprem a reserva de vagas, muitas vezes 

contratando pessoas com deficiência apenas por obrigatoriedade (Morais, 2017; 

Resende, 2016). Outras até mesmo preferem assumir a multa a cumprir as cotas, o 

que demonstra a falta de comprometimento com a inclusão (Oliveira; Sousa, 2024; 

Gadelha, 2021).

Além do mais, existe uma forte resistência à inclusão da pessoa com 

deficiência no mundo do trabalho, com empresas atuando no processo legislativo 

para mitigar as cotas (Resende, 2016).

Outrossim, tem sido apontado que as cotas de forma isolada não garantem a 

participação da pessoa com deficiência no mundo do trabalho (Castro et al., 2020; 

Resende, 2016; Rosa et al., 2017), sendo necessárias ações anteriores, como a 

formação educacional, para que as pessoas com deficiência possam acessar e 

permanecer nas vagas de emprego (Gadelha, 2021). Assim, a falta de qualificação
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profissional é apontada como uma das dificuldades para a inclusão da PcD no 

mundo do trabalho (Gadelha, 2021).

Neste sentido, tem sido reconhecido que a Lei de Cotas, criada há mais de 30 

anos, pode precisar de revisão e atualização, pois as políticas públicas que não 

atingem seus objetivos devem ser revistas (Gadelha, 2021). Projetos de lei, como o 

PL n° 6.159/2019 (Brasil, 2019), propõem alternativas ao cumprimento da Lei de 

Cotas, o que gera debates sobre sua constitucionalidade e eficácia (Gadelha, 2021, 

Souza, 2019). Este projeto substituiria a contratação pela contribuição com a União 

(Martins; Flores, 2021).

Em suma, o artigo 93-B do PL 6.159/2019 (Brasil, 2019) estabelece que as 

empresas podem optar por: a) recolher mensalmente ao Programa de Habilitação e 

Reabilitação Física e Profissional, Prevenção e Redução de Acidentes de Trabalho 

do Ministério da Economia o valor equivalente a dois salários mínimos por cargo não 

preenchido; b) compensar a contratação de pessoas com deficiência com outra 

empresa, observando o limite de vagas excedentes em relação à obrigatoriedade 

estabelecida no Art. 93 (Gadelha, 2021; Martins; Flores, 2021).

O Artigo 93-C do PL 6.159/2019 (Brasil, 2019) determina que, se a empresa 

não cumprir a obrigação de contratar e não optar por nenhuma das alternativas, será 

obrigada a recolher as parcelas do inciso I do Art. 93-B, limitado aos últimos três 

meses, além da multa prevista no Art. 133 da Lei n° 8.213/91 (Gadelha, 2021; Brasil, 

1991).

Existem 55 emendas legislativas apresentadas ao projeto, o que indica a 

importância de uma análise cuidadosa para o aprimoramento do projeto (Gadelha,

2021). Inicialmente, o PL 6.159/2019 (Brasil, 2019) tramitou em regime de urgência 

no Congresso Nacional, mas o regime foi retirado e o projeto segue o trâmite normal 

(Gadelha, 2021).

A constitucionalidade do projeto é questionada, principalmente em relação à 

possibilidade de se flexibilizar a obrigação de contratar pessoas com deficiência, e 

também pela falta de consulta prévia aos interessados. Há o argumento de que o 

projeto não respeita o princípio do não retrocesso social, pois pode levar à 

diminuição das oportunidades de trabalho para as pessoas com deficiência 

(Gadelha, 2021; Martins; Flores, 2021; Souza, 2019).
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O projeto gerou muitas discussões e controvérsias, com movimentos sociais e 

entidades da sociedade civil expressando preocupações sobre os possíveis 

retrocessos na inclusão de pessoas com deficiência (Gadelha, 2021; Souza, 2019).

A influência do Neoliberalismo na sociedade acentua os valores de 

individualismo e competição, resultando no enfraquecimento das leis e conquistas 

sociais (Martins; Flores, 2021; Souza, 2019). Esse contexto tem favorecido a 

introdução de novas propostas legislativas que representam um retrocesso nos 

direitos adquiridos, promovendo a exclusão de pessoas pertencentes a classes 

minoritárias (Martins; Flores, 2021; Souza, 2019).

A principal reivindicação das pessoas com deficiência não se limita à 

obtenção de recursos financeiros destinados à reabilitação, habilitação ou 

assistência -  embora essa seja uma questão importante (Martins; Flores, 2021). O 

foco está na inclusão no mercado de trabalho, garantindo sua participação nesse 

espaço e o pleno exercício de seus direitos, em igualdade de condições com 

qualquer outro cidadão (Martins; Flores, 2021).

Assim, verificando a legislação sobre a empregabilidade da pessoa com 

deficiência, subentende-se que a Lei de Cotas representa um avanço na inclusão de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mas enfrenta desafios e críticas 

quanto à sua efetividade e aplicação (Gadelha, 2021). Há um debate contínuo sobre 

a necessidade de aprimorar a legislação e adotar medidas que promovam uma 

inclusão mais efetiva (Gadelha, 2021). Embora o direito ao trabalho esteja 

amplamente protegido nos planos nacional e internacional, é necessário avaliar se 

as ações afirmativas, especialmente o sistema de cotas, têm sido suficientes para 

garantir sua efetivação (Silva, 2022; Motta, 2022).

Ademais, apesar da abrangência da legislação internacional e federal, a 

efetivação de seus dispositivos ainda enfrenta desafios na sociedade brasileira, 

havendo resistência na aplicação da lei e falta de fiscalização adequada (Silva, 

2022; Motta, 2022).

No que se refere à capacitação, é preciso repensar práticas escolares, para 

que se tenha um comprometimento com a aprendizagem significativa, com vistas à 

terminalidade adequada dos estudos a cada estudante e o preparo para a vida 

pós-escolar (BRASIL, 2001; 1996).
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Neste cenário, aponta-se a Educação de Jovens e Adultos como uma 

importante ferramenta para o processo de desenvolvimento pessoal, social e 

profissional.

1.2.4 A Educação de Jovens e Adultos no contexto da educação inclusiva: desafios 

e possibilidades para a educação ao longo da vida

A Educação de Jovens e Adultos - EJA é uma modalidade da educação 

básica destinada a jovens e adultos que não tiveram acesso ou não concluíram o 

ensino fundamental e médio na idade regular (Nogueira, 2020; Pinto, 2015; Freitas; 

Campos, 2014). A EJA caracteriza-se por ser uma modalidade pedagógica flexível 

que deveria ajustar as características e vivências culturais dos sujeitos à 

necessidade de conhecimentos formais (Pinto, 2015).

Ela tem como proposta oferecer uma oportunidade para que jovens e adultos 

iniciem ou retomem seus estudos, e também para que adquiram habilidades 

necessárias para enfrentar desafios acadêmicos mais complexos (Silvany et al., 

2024). Além disso, a EJA deve buscar proporcionar a ressignificação da educação 

ao longo da vida, incutindo nos adultos confiança e habilidades (Silvany et al., 2024). 

Nesse sentido, representa um instrumento de empoderamento, possibilitando que os 

adultos superem obstáculos pessoais e profissionais por meio da educação 

continuada (Silvany et al., 2024).

A Educação de Jovens e Adultos - EJA pode ser vista como algo que se 

enquadra no conceito mais amplo de Educação ao Longo da Vida - EALV (Hinzen, 

2009). A EALV é um conceito que se refere à ideia de que o aprendizado não se 

limita à infância e à adolescência, mas é um processo contínuo que ocorre durante 

toda a vida (Pacheco, 2024).

A EALV é vista como uma filosofia, um marco conceitual e um princípio 

organizador de todas as formas de educação. Ela é baseada em valores inclusivos, 

emancipatórios, humanistas e democráticos (Costa-Serra; Furtado, 2019). A EALV 

engloba diversas modalidades de aprendizagem, incluindo a educação formal, não 

formal e informal (Parada, 2021; Spezia, 2019).

A aprendizagem formal é aquela que ocorre em instituições de ensino, como 

escolas e universidades; a não formal acontece em cursos, palestras e workshops; e
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a informal se dá por meio de experiências cotidianas e interações sociais (Silva, 

2023; Spezia, 2019). O conceito de educação ao longo da vida surgiu no início do 

século XX, associado à formação profissional de trabalhadores (Parada, 2021; Silva,

2020). A expressão "Lifelong Education" foi traduzida na França como "Éducation 

Permanente”. A matriz fundadora da EALV é a Educação Permanente (Silva, 2020), 

que surgiu como uma resposta às mudanças sociais e à necessidade de uma 

formação contínua (Silva, 2023).

A UNESCO e o Banco Mundial têm promovido a EALV como um paradigma 

educacional, com foco no desenvolvimento econômico e na competitividade 

(Parada, 2021) e a Declaração de Incheon (2015) reafirmou a EALV como um dos 

eixos norteadores do Marco de Ação da Educação 2030 (Araújo, 2023).

A EALV deve ser inclusiva, abrangendo todos os grupos etários e respeitando 

as diversidades (Silva, 2020). Deve promover a equidade e a justiça social, 

oferecendo oportunidades iguais para todos (Spezia, 2019). A EALV é um princípio 

norteador para a EJA, visando construir a identidade e o espaço de pertencimento 

dos sujeitos (Costa-Serra; Furtado, 2019). Desta forma, a EALV está interligada com 

a EJA, pois visa oferecer oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

jovens, adultos e idosos (Haas, 2024; Araújo, 2023; Costa-Serra; Furtado, 2019).

A EJA é amparada por leis e documentos normativos, como a Constituição 

Federal (Brasil, 1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 

(Brasil, 1996) o Plano Nacional de Educação - PNE (Brasil, 2014) e as Diretrizes 

Operacionais para a EJA (Brasil, 2021).

O Parecer CNE/CEB n° 11/2000 (Brasil, 2000) define que a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) desempenha três funções principais: reparadora, 

equalizadora e qualificadora. Essas funções buscam garantir o direito à educação e 

atender às necessidades específicas dos estudantes da EJA (Luiz et al., 2021, Botti,

2016).

A função reparadora é entendida como uma forma de reparar uma dívida 

social. Ela reconhece que muitos jovens e adultos não tiveram a oportunidade de 

estudar na idade apropriada e, assim, a EJA surge como uma forma de compensar 

essa falta (Lima; Silva, 2023; Luiz et al., 2021; Haas, 2015; Botti, 2016).
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Essa função não deve ser vista apenas como um "suprimento" da 

escolarização perdida, mas como um reconhecimento do direito à educação e à 

formação humana (Botti, 2016).

A função equalizadora da EJA visa reduzir as desigualdades sociais e 

educacionais (Lima; Silva, 2023; Leite; Campos, 2017; Botti, 2016; Ventura, 2013). 

Reconhece que os estudantes da EJA, muitas vezes, enfrentam condições de vida 

desfavoráveis e que precisam de oportunidades diferenciadas para compensar as 

desvantagens sociais e econômicas (Botti, 2016; Ventura, 2013).

O Parecer CNE/CEB n° 11/2000 (Brasil, 2000, p.10) explicita que os sujeitos 

da EJA devem "receber proporcionalmente maiores oportunidades que os outros", 

visando igualar o ponto de partida com aqueles que não tiveram sua formação 

interrompida (Botti, 2016).

A função qualificadora ou permanente considerada "o próprio sentido da EJA" 

(Haas, 2024; Ventura, 2013). Enfatiza o caráter contínuo da educação ao longo da 

vida (Leite; Campos, 2017; Botti, 2016; Ventura, 2013).

A EJA, neste sentido, busca garantir a atualização permanente de 

conhecimentos e o desenvolvimento do potencial humano (Ventura, 2013). A função 

qualificadora reconhece que o ser humano está em constante aprendizado, em 

diferentes espaços escolares e não escolares (Botti, 2016). Ela incentiva a criação 

de uma "sociedade educada para o universalismo, a solidariedade, a igualdade e a 

diversidade" (Brasil, 2000, p.11).

A partir desse entendimento, a EJA não é vista apenas como uma forma de 

suprir a falta de escolarização, mas como um processo de aprendizado contínuo que 

capacita o sujeito a se desenvolver plenamente e a participar ativamente da 

sociedade (Botti, 2016; Ventura, 2013).

Assim, nessa perspectiva, conforme estabelecido no Parecer CNE/CEB n° 

11/2000 (Brasil, 2000), a EJA não se limita a uma função compensatória ou supletiva 

(Botti, 2016; Ventura, 2013), mas sim como um direito que deve ser garantido 

através de ações reparadoras, equalizadoras e qualificadoras (Luiz et al., 2021; 

Botti, 2016).

O documento busca reconhecer as especificidades dos sujeitos da EJA e 

promover sua formação integral (Dantas, 2019; Botti, 2016). As funções estão 

interligadas e a EJA deve ser vista como uma modalidade que oferece
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oportunidades para que jovens e adultos possam se desenvolver em todas as 

dimensões da vida ativa (Botti, 2016; Ventura, 2013).

A LDB (Brasil, 1996) e a Resolução n° 02, do Conselho Nacional de Educação, 

que instituíram as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica (Brasil, 2001) ressaltam a necessidade da escola em preparar os estudantes 

para a vida ativa.

Essas legislações destacaram que a escola pode adotar procedimentos de 

avaliação, certificação e encaminhamento para outras possibilidades educativas aos 

estudantes com graves comprometimentos, que não alcançarem os resultados 

esperados na escolarização (Brasil, 2001; Brasil, 1996).

Assim, a EJA também é vista como um espaço de inclusão, acolhendo 

aqueles que foram excluídos do sistema regular de ensino (Bueno; Oliveira, 2022; 

Nogueira, 2020). Os sujeitos da EJA são um grupo heterogêneo, com histórias de 

vida distintas e marcadas por desafios que os distanciaram do processo educacional 

tradicional. No entanto, mesmo sendo um espaço inclusivo, a EJA ainda enfrenta 

desafios para garantir a permanência e o sucesso escolar dos estudantes, 

especialmente aqueles com deficiência (Bueno; Oliveira, 2022; Leite; Campos,

2017).

A Educação Especial integra-se à EJA no Brasil por meio de uma relação de 

transversalidade, o que significa que a Educação Especial perpassa todos os níveis, 

etapas e modalidades de ensino, incluindo a EJA (Haas, 2024; Valadares et al., 

2024; Bueno, 2024; Santos et al., 2023; Bueno; Oliveira, 2022; Trentin, 2018). Essa 

integração é garantida por leis e políticas públicas que visam assegurar o direito à 

educação para todos, incluindo pessoas com deficiência (Haas, 2024; Santos et al.,

2023).

Desta forma, a EJA configurou-se ao longo do tempo como um espaço 

importante de validação do direito de acesso à educação para os estudantes 

público-alvo da educação especial - PAEE (Fânzeres; Cruz-Santos; Santos, 2019). 

Estes têm a oportunidade de retornar a frequentar as escolas, fora da idade de 

escolarização obrigatória (Fânzeres; Cruz-Santos; Santos, 2019).

Porém, ressalta-se que, mesmo tendo sido garantida a continuidade aos 

estudos, persiste a falta de diretrizes educacionais que promovam não somente a 

aquisição dos conteúdos acadêmicos, mas, principalmente, o desenvolvimento de
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competências funcionais (Fânzeres; Cruz-Santos; Santos, 2019; Guiomar, 2019; 

Veríssimo, 2018).

Assim, apesar de todo o aporte legal, é notório que ainda não se alcançou a 

inclusão com êxito, em sua totalidade, sendo necessárias discussões acerca da 

realização de práticas que estabeleçam as flexibilizações necessárias ao currículo e 

ao processo de avaliação da aprendizagem (Angonese; Boueri; Schmidt, 2015).

Sobretudo, faz-se necessário que se reconheça a importante função social da 

escola para o desenvolvimento das habilidades afetivas, emocionais e relacionais, 

que capacitem o estudante para o exercício da autonomia e da plena cidadania, 

tornando-o parte integrante e ativa da sociedade em que vive (Borges, 2019; Lopes, 

2018; Becher; Trentin; Raitz, 2018; Angonese; Boueri; Schmidt, 2015).

O que se questiona é se no período de escolarização do Ensino Fundamental 

I e II no ensino regular, todos os esforços realizados para uma efetiva inclusão estão 

surtindo os efeitos esperados em prol da formação total do sujeito, para o exercício 

da independência e de sua plena participação na sociedade.

Afinal, em quase a totalidade dos casos, após inúmeras repetências, os 

estudantes terminam a escolaridade obrigatória com acentuada distorção 

idade-série, sem terem adquirido o conhecimento mínimo necessário para sua 

autonomia e participação social, ou ainda, aqueles que nem sequer finalizam os 

estudos, evadindo-se precocemente dos bancos escolares (Forreta; Alves, 2019; 

Kohler, 2016). No caso da escola especial, o que se tem são estudantes adultos e 

idosos, que acumulam décadas de frequência escolar, sem ao menos terem ocorrido 

tentativas de inserção no mundo do trabalho (Lima, 2004; Mantoan, 2003).

De acordo com o Censo Escolar 2023, divulgado em 2024, as matrículas na 

EJA mantêm uma tendência de queda observada desde 2018. Em 2023, foram 

registrados 2,5 milhões de estudantes nessa modalidade, dos quais 2,3 milhões na 

rede pública e cerca de 200 mil na rede privada. Além disso, observa-se que a EJA 

possui o maior percentual de estudantes que se autodeclaram pretos e pardos, 

representando 74,2% do total de matrículas (INEP, 2023).

Além da redução no número de matrículas na EJA, o Censo Escolar 2023 

revela que, entre 2019 e 2023, houve uma diminuição de 20,9% nas matrículas, 

totalizando 2,6 milhões de estudantes em 2023 (INEP, 2023). A EJA registrou 

aproximadamente 2,5 milhões de matrículas, mantendo a tendência de queda 

observada desde 2018. No que se refere à inclusão de estudantes com deficiência
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na EJA, os dados indicam que a taxa de inclusão é de apenas 57,6%, 

significativamente inferior às taxas observadas em outras etapas da educação 

básica (INEP, 2023).

É importante destacar que, embora o número total de matrículas na educação 

especial tenha aumentado nos últimos anos, a participação de estudantes com 

deficiência na EJA permanece limitada. Isso sugere a necessidade de políticas 

públicas mais eficazes para promover a inclusão e garantir o acesso equitativo à 

educação para todos os indivíduos, independentemente da idade ou condição (São 

Pedro; Ribeiro, 2024).

O acesso e a permanência de pessoas com deficiência na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) são limitados por uma série de fatores interrelacionados, que 

abrangem desde questões estruturais e políticas até barreiras atitudinais e 

pedagógicas (Santos et al., 2023; Cabral et al., 2018).

No que se refere aos aspectos estruturais e políticos, ocorre a falta de 

políticas públicas específicas. A legislação, apesar de reconhecer o direito à 

educação para pessoas com deficiência na EJA, frequentemente carece de 

orientações específicas e ações concretas para essa modalidade (Bueno; Oliveira, 

2022, Cabral et al., 2018).

O Plano Nacional de Educação (PNE), por exemplo, prioriza a inclusão 

escolar de pessoas com deficiência entre 4 e 17 anos, ignorando o público da EJA. 

Isso resulta em uma sub-representação desse grupo nas políticas públicas de 

ambas as modalidades (Haas, 2024).

Também tem sido evidente que ocorrem dificuldades no acesso ao 

Atendimento Educacional Especializado - AEE. Ou seja, embora o AEE seja 

essencial para a inclusão de pessoas com deficiência, sua oferta na EJA é 

insuficiente ou inadequada (Bueno; Oliveira, 2022).

Muitas vezes, o AEE é oferecido em horários que não são compatíveis com a 

rotina dos estudantes da EJA, como no contraturno, dificultando o acesso e a 

permanência (Haas, 2024; Bueno; Oliveira, 2022). Além disso, o AEE é 

frequentemente implementado de forma generalizada, sem considerar as 

especificidades da EJA (Bueno; Oliveira, 2022). Outro aspecto relevante e que pode 

estar intervindo nos dados acerca das matrículas das pessoas com deficiência na 

EJA diz respeito à prevalência das instituições especializadas (escolas especiais)
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em detrimento da educação inclusiva, ofertada no sistema regular de ensino (Haas, 

2024).

No Rio Grande do Sul, por exemplo, há uma prevalência de matrículas da 

EJA em espaços especializados. A maior proporção de matrículas de estudantes 

com deficiência no ensino especial da EJA nesse estado pode ser resultado da forte 

presença de instituições especializadas, principalmente da esfera privada (Haas,

2024). Também destacam-se outros aspectos, como a infraestrutura inadequada, 

horários inconvenientes e falta de investimento financeiro, como por exemplo 

(Santos et al., 2023; Bueno; Oliveira, 2022; Araújo, 2021).

Muitas escolas não possuem infraestrutura física acessível para receber 

estudantes com deficiência (Santos et al., 2023; Bueno; Oliveira, 2022). Há carência 

de profissionais de apoio, de recursos financeiros e de materiais pedagógicos 

adaptados (Santos et al., 2023).

Ademais, a oferta da EJA ocorre predominantemente em horário noturno, o 

que pode limitar a participação por insegurança da família ou devido ao horário dos 

remédios (Araújo, 2021). A falta de recursos financeiros para a EJA e para a 

educação especial também dificultam a implementação de ações inclusivas, como a 

formação de professores e a oferta de AEE (Santos et al., 2023).

As barreiras atitudinais e pedagógicas também têm sido apontadas como 

causas da não participação das pessoas com deficiência na EJA. Segundo Haas 

(2015), persiste uma compreensão da deficiência como incapacidade, o que leva à 

discriminação e à segregação. Há uma visão reducionista sobre as pessoas com 

deficiência, focando em suas carências e limitações em vez de suas 

potencialidades.

Desta forma, evidencia-se que as práticas escolares não têm oportunizado a 

formação dos estudantes PAEE para uma vida plena em sociedade (Alles, 2020; 

Alves, 2018; Fânzeres, 2017; Lopes, 2016), ficando uma lacuna entre os conceitos 

ensinados e o cotidiano da vida independente e laboral (Turnbull et al., 2016; Alves,

2018).

Muitos professores e profissionais da educação demonstram 

desconhecimento sobre as necessidades educacionais específicas de pessoas com 

deficiência (Cabral et al., 2018). Há também preconceito em relação à inclusão, o 

que resulta em práticas pedagógicas excludentes e na manutenção de espaços 

segregados (Miron; Schardosim, 2020; Cabral et al., 2018).
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Aponta-se também que a formação inicial e continuada de professores para a 

EJA e para a educação especial é precária, o que dificulta a implementação de 

práticas pedagógicas inclusivas (Soares et al., 2024; Santos et al., 2023; Bueno; 

Oliveira, 2022).

Além do mais, as práticas pedagógicas adotadas na EJA muitas vezes não 

consideram as particularidades e necessidades dos estudantes com deficiência 

(Santos et al., 2023). Há uma tendência a homogeneizar o ensino, sem promover 

adaptações curriculares e flexibilizações necessárias para garantir a aprendizagem 

de todos (Bueno; Oliveira, 2022).

Os processos de escolarização de jovens e adultos com deficiência na escola 

regular não têm sido prioridade nas políticas públicas educacionais. Há um 

silenciamento e uma invisibilidade desses sujeitos nos documentos normativos, nas 

produções acadêmicas e nas ações governamentais (Haas, 2015). Em resumo, a 

limitação no acesso e na permanência de pessoas com deficiência na EJA é um 

problema complexo e multifacetado, que exige ações conjuntas e coordenadas em 

diversas frentes.

É fundamental que as políticas públicas sejam mais inclusivas e específicas, 

que os investimentos em infraestrutura e formação docente sejam ampliados, e que 

as práticas pedagógicas sejam repensadas para garantir o direito à educação de 

todos, independentemente de suas condições e necessidades.

Para além da aprendizagem acadêmica, a escola deveria ser um espaço de 

desenvolvimento das habilidades adaptativas, que oferecesse a cada estudante os 

subsídios necessários para uma vida independente, tendo como elemento central a 

avaliação das necessidades de apoio (Alles, 2020; Zutião, 2016; Boueri, 2014). 

Neste contexto, seria de suma importância a participação da família e que também 

fossem levados em consideração os próprios desejos e aspirações dos estudantes.

Para tanto, faz-se necessário que se reconheça as necessidades de apoio, de 

forma que se possa desenvolver planejamentos individualizados que de fato 

contribuam para o desenvolvimento de uma vida autônoma e ativa na sociedade.
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1.2.5 A empregabilidade e as barreiras à inclusão

51

Diversas são as barreiras que impedem a empregabilidade de pessoas com 

deficiência, incluindo atitudinais, físicas, tecnológicas, educacionais e de políticas 

públicas (Medeiros; Nascimento, 2024). No que se refere às barreiras atitudinais, o 

preconceito e discriminação são barreiras significativas, manifestando-se na recusa 

em contratar ou na resistência em adaptar o ambiente de trabalho (Sulti; 

Francischetto, 2024; Barros; Silva, 2024; Medeiros; Nascimento, 2024; Pereira et al., 

2024; Melo, 2024; Oliveira; Sousa, 2024; Santos; Aride, 2024; Carvalho, 2023). Ou 

então, muitas pessoas com deficiência são vistas como incapazes de realizar 

determinadas funções (Medeiros; Nascimento, 2024).

A sociedade frequentemente possui uma visão estereotipada em relação às 

pessoas com deficiência, o que se reflete no ambiente de trabalho, com profissionais 

sendo subestimados em suas capacidades e sem as mesmas oportunidades de 

crescimento (Santos; Aride, 2024).

O capacitismo, as atitudes discriminatórias e preconceituosas de colegas e 

gestores também são outro importante fator que podem levar à exclusão, 

estigmatização e isolamento das pessoas com deficiência (Batista et al., 2024; 

Carvalho, 2023). O capacitismo é definido como a discriminação ou preconceito 

contra pessoas com deficiência, onde estas são consideradas exceções e a 

deficiência é vista como algo a ser superado ou corrigido (Amorim et al., 2021).

Em uma sociedade capacitista, pessoas com deficiência são consideradas 

inferiores e sujeitas a diversas formas de opressão, como insultos, considerações 

negativas, falta de estruturas acessíveis e o sentimento de pena ou subalternidade 

(Amorim et al., 2021). O capacitismo pode se manifestar pela opressão ativa ou 

passiva, pelos estereótipos, pela discriminação ou pela exclusão social (Amorim et 

al., 2021; Marinho; Ferreira, 2019; Rodrigues; Coutinho, 2015).

A respeito das barreiras físicas e de acessibilidade, destacam-se a ausência 

de rampas, elevadores e banheiros adaptados, bem como a falta de acessibilidade 

comunicacional, metodológica, tecnológica e instrumental (Jorge et al., 2024; 

Santos; Aride, 2024). A inacessibilidade ao transporte público também dificulta o 

acesso ao mercado de trabalho (Neves, 2024).



No que tange às barreiras educacionais e de qualificação, a falta de acesso à 

educação de qualidade e à profissionalização tem limitado o número de pessoas 

com deficiência habilitadas para o trabalho (Medeiros; Nascimento, 2024; Sulti; 

Francischetto, 2024; Pereira et al., 2024; Melo, 2024; Crispim; Fernandes, 2024).

A baixa escolaridade e a falta de qualificação profissional são obstáculos 

significativos para a contratação e para posterior permanência do funcionário na 

empresa (Pereira et al., 2024; Sulti; Francischetto, 2024; Melo, 2024; Santos; Aride,

2024). Ou então, quando oferecida, a formação muitas vezes não atende às 

necessidades do mercado de trabalho (Melo, 2024). Há carência de capacitação 

para apoiar o desenvolvimento de novas competências junto a colaboradores com 

deficiência (Beltrão e Brunstein, 2012). Essa lacuna compromete a criação de 

ambientes verdadeiramente inclusivos e a efetivação de práticas de inclusão 

eficientes (Batista et al. 2024).

A falta de preparo dos profissionais de Recursos Humanos também é um 

obstáculo crítico (Batista et al. 2024). Muitos não dominam conceitos fundamentais, 

apresentam dificuldades em lidar com questões de acessibilidade e terminologias 

apropriadas, além de desconhecerem as legislações aplicáveis (Batista, 2020).

Ademais, constata-se que muitas empresas não estão preparadas para 

adaptar seus processos de seleção para pessoas com deficiência (Neves, 2024; 

Santos; Aride, 2024; Freitas; Toporoski, 2024). As empresas muitas vezes contratam 

pessoas com deficiência apenas para cumprir as cotas, relegando-as a funções 

menos complexas e com baixos salários (Freitas; Toporoski, 2024; Neves, 2024). Há 

uma tendência de as empresas contratarem pessoas com deficiências leves, que 

demandam menos adaptações (Batista et al., 2024).

Existe uma preferência por contratar pessoas com deficiências físicas e 

auditivas, enquanto deficientes intelectuais e visuais são menos considerados 

(Freitas et al., 2024). Estudos indicam que pessoas com deficiência intelectual 

enfrentam frequentemente estigmas sociais significativos, muitas vezes associados 

a percepções de incapacidade ou limitações (Gonzalez, 2021).

A deficiência intelectual é frequentemente confundida com doença mental, 

levando à falsa ideia de incapacidade. Além disso, a literatura aponta que o estigma 

internalizado pode agravar os desafios enfrentados por indivíduos com deficiência 

intelectual, resultando em sentimentos de baixa autoestima e isolamento (Silva, 

2012).
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No que se refere às políticas públicas, a falta de iniciativas complementares, 

como programas de qualificação profissional específicos, limita as oportunidades 

(Medeiros; Nascimento, 2024). A ausência de incentivos fiscais e programas de 

qualificação profissional também contribui para as barreiras enfrentadas (Santos; 

Aride, 2024).

Uma alternativa viável que vem sendo apontada pelas pesquisas é a 

metodologia do emprego apoiado. Barros e Medina (2024) afirmaram que, para 

garantir uma inclusão laboral mais eficiente para pessoas com deficiência intelectual, 

é fundamental implementar estratégias de apoio, como o emprego apoiado, além de 

investir em infraestrutura urbana acessível e em programas de capacitação 

profissional.

Segundo Santos et. al. (2024), é fundamental que as políticas e práticas de 

inclusão no mercado de trabalho não se limitem apenas ao acesso, mas também 

promovam, no contexto da EJA, o desenvolvimento profissional, com o objetivo de 

garantir a autonomia e a participação ativa desses indivíduos na sociedade. O 

emprego apoiado e a formação continuada podem ser estratégias na garantia de 

direitos.

Contudo, para Coelho e Ornelas (2010), embora o emprego apoiado, aquele 

que é realizado por um técnico externo ou interno à organização, traga contribuições 

únicas e significativas, a literatura aponta limitações no que se refere à retenção e 

integração no ambiente laboral.

A educação apoiada e os apoios naturais, entretanto, são fatores que 

impactam positivamente os resultados de qualidade no emprego, além de abrir 

novas oportunidades para o futuro do emprego apoiado (Coelho e Ornelas, 2010).

Estes apoios naturais podem ocorrer por meio de qualquer pessoa do 

convívio da pessoa com deficiência, como os professores ou os colegas diretos de 

trabalho (Coelho e Ornelas, 2010).

Souza (2000) também destaca a necessidade de se desenvolver na prática o 

conceito de apoio natural, propiciando que os colegas da empresa, a família, os 

amigos e a comunidade se estabeleçam como uma rede de colaboração, reduzindo 

a atuação do técnico, porém não excluindo a atuação do mesmo.

Da mesma forma, Engelbrecht et. al. (2023) realizaram pesquisa que indicou 

que o emprego apoiado facilitou a inserção de jovens com deficiência intelectual em 

oportunidades de emprego e garantiu sua participação contínua em atividades
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laborais, destacando que esse apoio foi proporcionado por diversas pessoas 

envolvidas no processo.

Iwanaga et al. (2023) realizaram um estudo em que os resultados 

demonstraram que jovens em idade de transição e jovens adultos com deficiência 

intelectual que receberam apoio no emprego, por meio de agências educacionais, 

tiveram mais probabilidade de alcançar o emprego competitivo, ganhar salários mais 

altos e trabalhar mais horas semanais.

Rodrigues e Coutinho (2015) estabeleceram uma comparação entre o Brasil e 

a Espanha, sinalizando que, no Brasil, ao contrário da Espanha, a qualificação 

profissional está desvinculada do sistema educacional oficial. Os autores apontaram 

também que a Espanha possui diversas maneiras de inserir trabalhadores com 

deficiência no mundo do trabalho por meio de Programas de Qualificação 

Profissional Inicial e Emprego Apoiado. No Brasil, por sua vez, ainda é necessário 

evoluirmos, não nos detendo apenas em legislações.

Ao reconhecer os desafios levantados no capítulo anterior, torna-se essencial 

delinear os objetivos que orientam a presente pesquisa, que buscarão não apenas 

compreender os fatores que perpetuam as barreiras identificadas, mas também 

propor caminhos para superá-las, contribuindo para o avanço no campo de estudo e 

para a construção de soluções que promovam maior equidade e inclusão social.

1.3 OBJETIVOS

1.3.1 Objetivo geral

Desenvolver, implementar e avaliar um programa de ensino das habilidades 

adaptativas, para promover o acesso e a permanência de pessoas com deficiência 

intelectual no mundo do trabalho, fundamentado na análise de contexto.

1.3.2 Objetivos específicos

• Descrever as condições de acesso ao mundo de trabalho para as pessoas com 

deficiência intelectual;
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• Caracterizar o processo de busca de oportunidades no mundo do trabalho, para 

as pessoas com deficiência intelectual;

• Avaliar os níveis de necessidade de apoio de pessoas com deficiência 

intelectual, antes e após a aplicação de um programa de ensino das habilidades 

adaptativas;

• Desenvolver o programa de ensino das habilidades adaptativas para as pessoas 

com deficiência intelectual, com base na avaliação das necessidades de apoio, 

por meio da metodologia do Emprego Apoiado;

• Realizar acompanhamento da aprendizagem das atividades laborais;

• Analisar os impactos do Programa de Emprego Apoiado, para acesso e 

permanência das pessoas com deficiência intelectual no mundo do trabalho.

1.4 JUSTIFICATIVA

O interesse pelo tema da pesquisa decorre da experiência profissional da 

pesquisadora na área da educação especial. Considerando a vivência tanto na 

escola especial, quanto na educação inclusiva, foi possível identificar lacunas 

significativas no que diz respeito à formação do estudante que, em geral, estabelece 

ênfase nos aspectos de alfabetização e de transmissão de conteúdos acadêmicos, 

deixando de lado aspectos importantes para o desenvolvimento da autonomia.

Na realidade na qual trabalha, foram poucos os casos dos quais a 

pesquisadora teve conhecimento em que ocorreu a terminalidade adequada à 

escolarização, com inserção do estudante na vida em sociedade e para a prática 

laboral, não tendo sido possível até então responder à meta do Plano Municipal de 

Educação, que versa sobre a empregabilidade da pessoa com deficiência.

Ademais, aliado à relevância pessoal e social, constatou-se que o número de 

pesquisas no Brasil referentes à inserção no mundo do trabalho das pessoas com 

deficiência e sua relação com o desenvolvimento de habilidades ainda é insuficiente 

(Alles, 2020; Zutião; Boueri; Almeida, 2016; Zutião, 2016; Angonese; Boueri; 

Schmidt, 2015), justificando-se a necessidade da realização de mais pesquisas na 

área.
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Um aspecto que tem sido bastante destacado pelas pesquisas diz respeito a 

importância de se desenvolver planos individualizados para a escolarização dos 

estudantes com deficiência intelectual, bem como para a transição para a vida 

pós-escolar e consequente inclusão no mundo do trabalho (Tannús-Valadão; 

Mendes, 2018; Alles; Boueri, 2019; Redig, 2021).

Em consonância com o paradigma dos sistemas de apoio, preconizado pela 

AAIDD (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021), estudos vêm indicando que a 

implementação de planos individualizados no processo de ensino e aprendizagem 

de estudantes com deficiência assegura uma avaliação precisa de suas 

necessidades e o apoio pedagógico essencial para a sua escolarização e para a 

transição para uma vida pós-escolar (Soriano, 2006; Angonese et al., 2015; 

Tannús-Valadão; Mendes, 2018; Carvalho; Fernandes, 2018; Alles; Boueri, 2019; 

Fânzeres; Santos-Cruz; Santos, 2019; Pinheiro; Redig, 2019; Nascimento, 2020; 

Redig, 2021).

Carvalho e Fernandes (2018) enfatizam que, para garantir o sucesso da 

transição da escola para uma vida independente, é essencial que a escola, ao longo 

da trajetória acadêmica do estudante, forme uma equipe responsável por esse 

processo e utilize o Plano Individual de Transição - PIT como uma estratégia de 

preparação para uma vida adulta ativa e integrada à sociedade.

Redig (2019) recomenda que a elaboração deste documento comece quando o 

estudante atingir 14 anos de idade e que esteja atrelada ao Plano de Ensino 

Individualizado - PEI. A autora ainda ressalta que, em algumas situações, a 

preparação para a transição pode ser antecipada, permitindo que o estudante se 

conheça melhor e desenvolva competências para alcançar uma vida independente e 

uma eventual inserção no mercado de trabalho.

Redig e Pinheiro (2020) também abordaram a questão da transição para a vida 

após a escola, com foco nas atividades profissionais, para jovens e adultos com 

deficiência intelectual.

As autoras destacaram que é fundamental repensar o trajeto formativo do 

estudante com deficiência intelectual, considerando o desenvolvimento de 

habilidades para uma vida independente, apoiando o processo de transição da 

escola para a vida adulta e para o mercado de trabalho.

O artigo sinalizou ainda que, ao elaborar práticas pedagógicas individualizadas, 

organizadas por documentos como o Plano de Ensino Individualizado (PEI) e o
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Plano Individualizado de Transição (PIT), esse percurso formativo pode ser 

estruturado de maneira a viabilizar uma transição eficaz e organizada da escola para 

a vida independente (Redig; Pinheiro, 2020).

Outro aspecto importante diz respeito à necessidade de se avaliar as 

necessidades de apoio, de forma que os resultados possam subsidiar a elaboração 

de planos individualizados (Freitas et al., 2023; Ferreira, 2022; Freitas et al., 2022; 

Schalock; Luckasson; Tassé, 2021; Freitas; Galvani, 2020; Baril et. al., 2021; 

Hallberg; Bandeira, 2021; Baril, 2019; Alles; Boueri, 2019; Santos et al., 2016, 

Almeida et al., 2016; Zutião, 2016; Alles et al., 2015; Almeida, 2013).

Alles et al., 2023 realizaram um estudo que teve como objetivo avaliar a 

eficácia de um programa de intervenção baseado nas práticas do currículo funcional 

natural, com foco no ensino de habilidades relacionadas à saúde e segurança. Os 

resultados indicam que, após a intervenção, os participantes passaram a necessitar 

de menor intensidade de apoio e apresentaram maior independência nas 

habilidades relacionadas à saúde e segurança, emprego, vida diária, interação 

comunitária e social.

A importância da avaliação das habilidades adaptativas também é reconhecida 

pelos pesquisadores (Alles, 2020; Zutião, 2016; Lopes, 2016; Luchini et al., 2015; 

Boueri, 2014; Silveira, 2013). Gomes-Machado e Chiari (2009) exploraram a relação 

entre o desenvolvimento de habilidades adaptativas em pessoas com síndrome de 

Down incluídas e não incluídas no mundo do trabalho.

A pesquisa mostrou que indivíduos que já possuem habilidades adaptativas 

desenvolvidas têm vantagem no processo de seleção para o trabalho, em 

comparação com aqueles que não as possuem. Os resultados também indicaram 

que o processo educacional de pessoas com síndrome de Down deve priorizar o 

desenvolvimento de competências de vida diária, socialização e comunicação, com 

o objetivo de promover sua inclusão profissional (Gomes-Machado; Chiari, 2009).

Outro estudo, de autoria de Gomes-Machado e Schoen (2021), teve como 

objetivo demonstrar a relação entre alfabetização e inserção profissional em 

pessoas com Deficiência Intelectual - DI, partindo-se da premissa de que, para que a 

inclusão profissional de pessoas com DI seja efetiva, é essencial o desenvolvimento 

de habilidades adaptativas, incluindo a alfabetização (Gomes-Machado; Schoen,

2021).
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Entretanto, os resultados indicaram que, embora a alfabetização seja 

importante na vida de todas as pessoas, ela não foi considerada um critério 

excludente para a inserção profissional da população analisada.

Apesar da importância reconhecida da avaliação das necessidades de apoio, 

segundo Almeida (2013), não existem registros no Brasil de instrumentos 

padronizados para avaliar o funcionamento adaptativo. No entanto, há o registro de 

um instrumento em processo de validação, traduzido e adaptado pela Universidade 

Federal de São Carlos, denominado Escala de Intensidade de Apoio -  Escala SIS 

(Thompson et al., 2004).

Outra problemática diz respeito à profissionalização da pessoa com deficiência 

no Brasil, que vem ocorrendo em instituições especializadas, em oficinas protegidas, 

de forma segregada (Meletti, 2001).

Ademais, geralmente ocorre o treino de habilidades muito específicas, 

relacionadas a determinadas funções, desconectadas das oportunidades reais do 

mundo laboral, aspectos que dificultam o acesso e a permanência no trabalho 

(Araújo; Schmidt, 2006; Tanaka; Manzini, 2005, Meletti, 2001).

Também tem sido constatado que, em sua grande maioria, as instituições 

especializadas que visam a profissionalização de jovens e adultos com deficiência, 

tendem a ofertar cursos de artesanato (Sartori; Schmidt, 2008). As escolas 

especiais, além de não promoverem o ensino de habilidades alinhadas às demandas 

do mercado, também deixam de desenvolver atitudes e competências fundamentais 

para a inserção no mundo do trabalho, o que torna ainda mais difícil o acesso 

dessas pessoas ao mercado competitivo (Tanaka e Manzini, 2005).

A ausência de qualificação acadêmica e profissional, aliada à falta de 

orientação e de apoio são apontados como fatores que dificultam a inclusão de 

pessoas com deficiência intelectual no mundo do trabalho (Oliveira; Ramos, 2005). 

Ademais, o treinamento para uma função específica deve ser realizado diretamente 

no ambiente de trabalho, com o acompanhamento de profissionais avançados que 

possam oferecer o apoio necessário para que uma pessoa com deficiência 

intelectual desempenhe suas atividades com sucesso (Rossit; Zuliani, 2006).

Embora ainda pouco divulgada no Brasil, a prática de inserir pessoas com 

deficiência intelectual no mercado de trabalho e treiná-las diretamente nas 

atividades que irão desenvolver, levando em conta suas necessidades de apoio e
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adaptações, conhecida como emprego apoiado, tem sido destacada na literatura 

como uma abordagem eficaz (Sartori, 2011).

O que se almeja é que as práticas a serem desenvolvidas nos contextos 

educacionais acerca do tema pesquisado possam ser alicerçadas em evidências 

científicas, que são obtidas por meio da realização de estudos sólidos e a partir de 

conhecimento empírico, e que possibilitam aos responsáveis por desenvolver e 

gerenciar políticas em educação, bem como aos próprios professores, tomar 

decisões mais fundamentadas, que possam produzir resultados mais positivos 

(Araújo; Oliveira, 2014).

Assim, com a realização da presente pesquisa, busca-se responder às 

seguintes perguntas:

1) Quais são as condições de acesso ao mundo do trabalho para as pessoas 

com deficiência intelectual?

2) Quais são as necessidades de apoio de estudantes jovens e adultos com 

deficiência intelectual para o exercício de uma atividade profissional?

3) O desenvolvimento e implementação de um programa de ensino das 

habilidades adaptativas, pode contribuir para a diminuição das necessidades 

de apoio?

4) O desenvolvimento e implementação de um programa de ensino das 

habilidades adaptativas, com base na metodologia do emprego apoiado, pode 

contribuir para o acesso e permanência de jovens e adultos com deficiência 

intelectual no mundo do trabalho?

Com a realização desta pesquisa, reafirma-se o compromisso com a 

construção de um sistema educacional mais inclusivo, a partir de discussões que 

possibilitem um trabalho voltado ao desenvolvimento dos processos psicológicos em 

contextos educacionais, tendo como ponto de partida as necessidades de cada 

estudante, com vistas ao desenvolvimento de sua autonomia e inclusão laboral.

A hipótese que norteia este trabalho é que o desenvolvimento, a 

implementação e monitoramento de um programa de ensino adaptado às demandas 

dos jovens e adultos com deficiência intelectual, mediante avaliação das 

necessidades de apoio, pode favorecer a inclusão profissional.
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Buscando respostas para as indagações apresentadas, foi realizado o 

presente estudo que encontra-se estruturado em 8 capítulos. Inicia-se com a 

apresentação dos aportes teóricos da pesquisa; em seguida, apresenta-se a revisão 

de literatura e os aspectos éticos para a coleta dos dados.

Depois, a pesquisa segue organizada em 3 Fases, apresentadas de forma 

independente, embora articulados em um eixo comum. Por fim, apresenta-se as 

considerações finais e as referências bibliográficas.
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2 APORTES TEÓRICOS DA PESQUISA

Este capítulo se dedica a apresentar os fundamentos teóricos que sustentam a 

condução deste estudo. Apresenta-se as principais teorias, conceitos e abordagens 

que embasam as reflexões e análises realizadas ao longo da pesquisa, que 

oferecem uma base sólida para a compreensão do tema em estudo.

2.1 MODELO MULTIDIMENSIONAL DO FUNCIONAMENTO HUMANO

Esta pesquisa está respaldada na concepção teórica da American Association 

on Intellectual and Developmental Disabilities - AAIDD (Schalock; Luckasson; Tassé,

2021) sobre a Deficiência Intelectual que, para compreender o comportamento 

humano, utiliza o modelo multidimensional, integrando o funcionamento intelectual, 

comportamento adaptativo, saúde, participação e contexto.

Acrescenta ainda que, quando uma dessas funções estão defasadas, é 

necessário sistemas de apoio para que se consiga ter um pleno funcionamento 

humano (FIGURA 1).

FIGURA 1 - MODELO MULTIDIMENSIONAL DO FUNCIONAMENTO HUMANO

FONTE: Schalock et. at. (2021, p. 10).

A primeira dimensão, "funcionamento intelectual", diz respeito às formas de 

aprendizagem, raciocínio e resolução de problemas, que envolvem um intrincado e



síncrono mecanismo de conexões neuronais, possibilitando à pessoa adaptar-se ao 

ambiente e sobreviver (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

Pode ser verificado por meio de testes que verificam o quociente intelectual 

(QI), ou por meio de avaliação dos marcos do desenvolvimento, no caso de crianças 

com faixa etária inferior a 5 anos de idade (Brasil, 2020).

O comportamento adaptativo envolve três tipos de habilidades: sociais, que 

abrangem relacionamentos, regras e autoestima; conceituais, ligadas à linguagem, 

memória e julgamento lógico; e práticas, que incluem atividades diárias básicas e 

instrumentais, como higiene, alimentação e tarefas domésticas (Who, 2018; 

Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

A terceira dimensão diz respeito à "saúde", referindo-se ao estado de 

equilíbrio entre o organismo e seu ambiente, que mantém as características 

estruturais e funcionais dentro dos limites esperados para sua forma de vida e fase 

do ciclo vital (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

A quarta dimensão refere-se à "participação", que considera a interação, os 

papeis vivenciados pela pessoa no contexto social e comunitário (Schalock; 

Luckasson; Tassé, 2021).

A quinta dimensão, "contexto", envolve características pessoais e ambientais, 

como idade, cultura, idioma e etnia, envolvendo também organizações, sistemas, 

políticas e práticas sociais (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

O contexto pode ser compreendido como: multinível, pois reconhece a 

influência dos sistemas ecológicos sobre o funcionamento humano; multifatorial, pois 

envolve aspectos que podem ser manipulados para melhorar o bem-estar pessoal; 

interativo, pois os sistemas ecológicos e os fatores contextuais multifatoriais podem 

agir reciprocamente ou se influenciarem (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

Para esta pesquisa, apresenta-se a descrição mais detalhada das duas 

primeiras dimensões propostas no modelo multidimensional do funcionamento 

humano (funcionamento intelectual e comportamento adaptativo), trazendo 

conceitos intrínsecos a estas e às outras dimensões, que estão relacionadas à 

definição, diagnóstico e avaliação da deficiência intelectual; comportamento 

adaptativo; sistemas de apoio; Planejamento Centrado na Pessoa, formação 

continuada na educação especial e inclusão profissional com base na metodologia 

do emprego apoiado.
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2.2 FUNCIONAMENTO INTELECTUAL: DEFINIÇÃO, DIAGNÓSTICO E

AVALIAÇÃO DA DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

Com base na perspectiva ecológica e social das deficiências, a AAIDD 

caracteriza que, na deficiência intelectual, estão presentes alterações ao longo do 

período de desenvolvimento do sujeito, ou seja, antes dos 22 anos de idade, que 

causam prejuízos significativos nas áreas do funcionamento intelectual e do 

comportamento adaptativo (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

O nível de gravidade da deficiência intelectual não é medido pelo quociente 

intelectual - QI, mas sim pela funcionalidade, indicada por meio da avaliação dos 

comportamentos adaptativos e da necessidade de apoio (Schalock; Luckasson; 

Tassé, 2021).

Para que chegássemos nesta concepção atual de definição, diagnóstico e 

classificação, proposta na 12° edição do Manual da AAIDD (Schalock; Luckasson; 

Tassé, 2021), outras estiveram consolidadas.

O termo "deficiência intelectual” passou a vigorar somente a partir da 11a 

edição (Shogren et al., 2010), sendo antes reconhecido por "retardo mental" ou 

"deficiência mental".

De maneira oficial, o termo "deficiência intelectual" foi inicialmente utilizado no 

simpósio "Deficiência Intelectual: Programas, Políticas e Planejamento'', promovido 

pela Organização das Nações Unidas, em Nova York, no ano de 1995.

No entanto, a terminologia só foi divulgada amplamente na literatura 9 anos 

depois, com a publicação da "Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual'', 

pela Organização Pan-Americana de Saúde e a Organização Mundial de Saúde 

(Pletsch; Glat, 2012).

Assim, em 2010, ano em que estava vigente a 11a edição do Manual da 

AAIDD (Shogren et al., 2010), a deficiência intelectual era também entendida por 

limitações no funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo, tal qual a 

concepção atual (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021), no entanto, a idade 

considerada limite para a ocorrência do início das alterações era de 18 anos de 

idade, ao invés de 22 anos.

Contudo, apesar da alteração na idade de início, quando se realiza 

comparação entre as concepções propostas nos manuais da AAIDD ao longo do 

tempo, o que se observa é que os 3 elementos essenciais (limitações no
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funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo, bem como idade de início 

precoce) não se modificaram significativamente nos últimos 60 anos.

A conceituação da deficiência intelectual proposta pela AAIDD (Schalock; 

Luckasson; Tassé, 2021) é respaldada em uma abordagem funcional e em um 

modelo multidimensional do funcionamento humano, tendo como princípios 

fundamentais os seguintes pressupostos:

- As limitações no funcionamento intelectual e comportamento adaptativo são 

consideradas somente quando a pessoa está inserida em um contexto 

apropriado para a sua idade e em seu próprio meio social/ cultural;

- Deve ser considerada a diversidade linguística, cultural, sensorial, as 

diferenças na comunicação, no comportamento e no aspecto motor;

- É necessário reconhecer que em uma mesma pessoa coexistem limitações e 

potencialidades, sendo que as limitações são sinalizadas somente como 

forma de desenvolver um sistema de apoio;

- Com apoios apropriados e desenvolvidos de maneira personalizada, 

obtém-se a melhora no funcionamento da pessoa com deficiência intelectual 

(Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

Para a Organização Mundial de Saúde, por sua vez, a deficiência intelectual é 

considerada como um transtorno do desenvolvimento intelectual. De acordo com a 

"Classificação Mundial de Doenças - 11a edição” - CID-11 (Who, 2018), já vigente 

desde o início de 2022, mas ainda em processo de tradução no Brasil, o Transtorno 

do Desenvolvimento Intelectual está incluído na categoria dos Transtornos do 

Neurodesenvolvimento, sendo estabelecido por um contingente de distintas 

condições etiológicas.

É caracterizado por déficits no funcionamento intelectual e no comportamento 

adaptativo, que resultam em limitações nas atividades sociais e práticas cotidianas, 

iniciadas no período de desenvolvimento (até 18 anos de idade). Pode ser 

classificado em quatro níveis, de acordo com a gravidade: leve, moderada, grave e 

profunda (Who, 2018).

Outro material de referência utilizado para a classificação diagnóstica é o 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-V, que define a
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deficiência intelectual como um transtorno iniciado no período do desenvolvimento, 

considerando 3 critérios: A. Déficits em funções intelectuais; B. Déficits em funções 

adaptativas; C. Início dos déficits intelectuais e adaptativos durante o período do 

desenvolvimento (APA, 2014).

Acerca da incidência da deficiência intelectual, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS, 2010) esclarece que ela acomete de 1% a 3% da população mundial, 

com predomínio do sexo masculino, na proporção de 5 para 1.

No Brasil, o censo demográfico de 2010 indicou 2,6 milhões de brasileiros 

com este diagnóstico, o que corresponde a 1,4% da população total (IBGE, 2010).

Sobre os fatores de ocorrência da deficiência intelectual, tem-se que de 55% 

a 75% correspondem a fatores que interferem no desenvolvimento da criança com 

origem no período pré-natal, 10% no período perinatal e 5% no período pós-natal 

(Brasil, 2020; IBGE, 2010).

Estima-se que de 25% a 50% da população com diagnóstico moderado ou 

grave tenham origem genética (pré-natal). No entanto, em 40% dos casos, a causa é 

indeterminada (Brasil, 2020; IBGE, 2010).

A respeito da etiologia, a deficiência intelectual pode resultar de causas 

genéticas, da participação desfavorável do ambiente no período pré (fase anterior ao 

nascimento), peri (início do trabalho de parto até o 30° dia do nascimento) ou 

pós-natal (30° dia de vida até o final da adolescência), ou da interação entre ambos 

os fatores, ou seja, genéticos e ambientais (Mello, 2012, Battaglini, 2005).

As causas genéticas podem estar relacionadas notadamente às formas mais 

graves, ligadas a condições de ocorrência rara, de origem cromossômica, genética 

ou epigenética (Mello, 2012, Battaglini, 2005).

Ainda, situados como fatores de origem pré-natal, destacam-se os problemas 

ocorridos durante a gestação, como as infecções maternas, tireoidopatias, traumas, 

desnutrição, exposição a fatores teratogênicos, (como o uso de substâncias 

psicoativas), dentre outros aspectos (Mello, 2012, Battaglini, 2005).

Como fatores de origem perinatal destacam-se a hipóxia, anóxia e outros 

fatores ligados à má assistência ao parto. Os fatores pós-natais estão relacionados à 

prematuridade, convulsões, icterícia e hipoglicemia não tratadas, acidente vascular 

encefálico, acidentes, traumas, infecções no sistema nervoso central, dentre outros 

(Brasil, 2020; Zandoná et al., 2022; Mello, 2012, Battaglini, 2005).
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A identificação precoce da deficiência intelectual é de fundamental 

importância, para que sejam oferecidas as estimulações necessárias ao pleno 

desenvolvimento da criança (Costa et al., 2010). No entanto, há que se ter cautela 

quando se propõe um diagnóstico na primeira infância, devendo ser utilizadas as 

nomenclaturas "Atraso Global do Desenvolvimento" ou "Atraso no Desenvolvimento 

Psicomotor", em detrimento do termo "Deficiência Intelectual". Para tanto, antes dos 

5 anos de idade, recomenda-se que sejam avaliados os marcos do desenvolvimento 

psicomotor (Pereira et al., 2015).

Após esta faixa etária, a avaliação do funcionamento intelectual, 

fundamenta-se em testes padronizados (ou psicométricos), que permitem identificar 

o Quociente de Inteligência (QI), podendo ser classificada em leve (QI entre 50 e 

69), moderada (QI entre 35 e 49), grave (QI entre 20 e 34) e profunda (QI inferior a 

20) (Almeida et al., 2016).

Entretanto, a avaliação que considera apenas o funcionamento intelectual é 

equivocada, devendo também ser considerado o comportamento adaptativo 

(Hallberg; Bandeira; Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

2.3 COMPORTAMENTO ADAPTATIVO E SISTEMAS DE APOIO

O comportamento adaptativo se refere ao "conjunto de habilidades sociais, 

conceituais e práticas que são aprendidas e desempenhadas pelas pessoas na vida 

cotidiana" (Schalock et al., 2021, p. 32). O comportamento adaptativo aumenta em 

complexidade ao longo do ciclo vital, devendo ser avaliado de acordo com o 

desempenho típico (e não máximo) da pessoa nas atividades cotidianas, bem como 

em contextos comunitários típicos para sua faixa etária (Schalock, 2015).

O funcionamento adaptativo envolve habilidades conceituais, sociais e 

práticas, que são aprendidas e vivenciadas pelas pessoas na vida cotidiana. Quando 

se tem uma determinada limitação na habilidade adaptativa, reduz-se a capacidade 

de um indivíduo de se adaptar às demandas de seu ambiente, sendo necessários 

sistemas de apoio, a depender das necessidades individuais (Schalock; Luckasson; 

Tassé, 2021).

As necessidades de apoio são definidas como sendo os recursos e as 

estratégias adotadas para promover o desenvolvimento e o bem-estar da pessoa,
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com o objetivo de aperfeiçoar o funcionamento individual. O apoio pode ser 

classificado em quatro níveis: intermitente, limitado, amplo e permanente (Schalock, 

2014).

O apoio intermitente se caracteriza por ser oferecido de forma esporádica, com 

alta ou baixa intensidade, conforme a necessidade da pessoa. O apoio limitado é 

aquele oferecido de maneira consistente ao longo de um tempo limitado. O apoio 

amplo é oferecido de forma regular, em mais de um ambiente, sem tempo limitado. 

O apoio permanente, por fim, é oferecido de forma constante, sendo considerado 

vital para a pessoa (Bruce, 2016, Schalock, 2015).

Então, identificadas as necessidades de apoio por meio de uma avaliação 

individual, os planos de intervenção devem pressupor o monitoramento do plano e a 

avaliação dos resultados pessoais (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

2.4 INCLUSÃO PROFISSIONAL E A METODOLOGIA DO EMPREGO APOIADO

O Emprego Apoiado - EA é uma metodologia que busca aumentar a 

empregabilidade de pessoas com deficiência, ajudando-as a encontrar e manter 

empregos competitivos e integrados na comunidade (Witte, 2022).

Baseia-se na ideia de que todas as pessoas têm capacidade para trabalhar; o 

foco é a valorização das habilidades e a oferta do apoio necessário para que a 

pessoa possa desempenhar suas funções, com a obtenção de resultados, e não 

pela simples execução de uma atividade (Ornelas, 2008; Mank, O’neill & Jensen, 

2000; Ford, 1995).

A origem do emprego apoiado ocorreu nos Estados Unidos, no final da 

década de 70, quando defensores dos direitos civis e profissionais que atuavam na 

área da deficiência intelectual passaram a perceber que os estudantes do ensino 

especial não estavam sendo incluídos no mundo do trabalho (Ornelas, 2008).

Inicialmente, a metodologia do EA foi desenvolvida para pessoas com 

deficiência intelectual, mas foi expandida para pessoas com outras deficiências ou 

transtornos, como o Transtorno do Espectro Autista e os transtornos psiquiátricos 

(Witte, 2022).

Assim, surgiram os primeiros projetos-piloto de emprego apoiado para 

pessoas com deficiência, elaborados em colaboração com algumas universidades, 

como a Virginia Commonwealth University, onde foram testadas, com êxito, novas
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abordagens de integração profissional no ambiente de trabalho, que incluíam 3 

serviços fundamentais: a colocação direta no mercado de trabalho, a capacitação no 

local de trabalho e o apoio contínuo dentro e fora da empresa (Ornelas, 2008).

O sucesso da implementação desses projetos levou à legislação do emprego 

apoiado, em 1984, nos Estados Unidos, permitindo que estados federais 

recebessem fundos para o desenvolvimento de programas de EA. Desta forma, a 

metodologia do EA começa a evoluir, passando por diversas etapas (Ornelas, 2008).

Segundo Ornelas (2008), a primeira etapa, chamada de Modelo Choose - Get 

- Keep (escolha - colocação - manutenção) ocorreu em 1987 e adicionou o 

componente da escolha individual como dimensão essencial do sucesso na 

integração profissional.

A segunda etapa ocorreu na década de 1990, com a incorporação do 

contexto ecológico, ou seja, foi reforçado o papel dos apoios naturais (recursos 

humanos das empresas, supervisores e colegas de trabalho) como forma mais 

eficaz de apoio (Kelly, 2006) tendo sido descoberto que esse processo natural 

produz resultados mais eficazes para o trabalhador (Mank et al., 2000) e para as 

próprias empresas (Graffam et al., 2002).

A partir dos anos 2000, com a globalização, surgiu a terceira etapa, com a 

expansão da metodologia de EA para públicos diversificados em situações de 

desvantagem, como: desemprego de longa duração, violência doméstica e 

imigração. O EA passou a ser visto como parceiro na gestão da diversidade do 

capital humano das empresas e nas políticas de responsabilidade social (Benites et 

al., 2008).

Gradativamente, a metodologia de EA se ampliou para vários países com 

contextos socioeconômicos e culturais distintos, como Peru, Zâmbia, Espanha, 

Portugal, Alemanha e Austrália (Jenaro et al., 2002).

Embora a maioria das nações não tenha uma legislação nacional específica 

sobre o EA, muitas possuem legislação sobre incentivos à contratação de pessoas 

com deficiência (Jenaro et al., 2002; Jenaro, 1998; Verdugo et al., 1998).

Internacionalmente, desde 1946, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos já assegurava o "direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 

condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego” a 

qualquer indivíduo, reconhecendo o emprego como uma necessidade e um direito 

humano (OMS, 1948, p. 12).
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No Brasil, o acesso das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho tem 

sido historicamente assegurado por normas legais consideradas avançadas em 

termos de inclusão (Toldrá et al., 2010).

Desde a Constituição Brasileira de 1988, em seu Artigo 37 (Brasil, 1988), 

identifica-se a prerrogativa legal de inclusão das pessoas com deficiência em vagas 

de emprego, especialmente quando se refere à reserva percentual de vagas em 

empregos públicos. A nossa Constituição Federal proíbe ainda qualquer 

discriminação em termos de salários e condições de recrutamento aos trabalhadores 

com deficiência (Brasil, 1988).

Em 1990, esse direito foi reafirmado pela Lei Federal n° 8.112 (Brasil, 1990) 

que, em seu artigo quinto, propôs a reserva de uma porcentagem dos cargos 

públicos para pessoas com deficiência e definiu os critérios para essa admissão.

Em 1991, a Lei n° 8.213, conhecida como Lei de Cotas (Brasil, 1991), alterou 

significativamente a maneira de inserção dessa população nas organizações de 

trabalho.

Essa lei regulamenta planos e benefícios da Previdência Social e estabelece, 

por meio de uma medida afirmativa, a reserva legal de cargos para pessoas com 

deficiência, obrigando as empresas com cem ou mais funcionários a preencherem 

uma fração que varia de 2 a 5% de seus postos com pessoas com deficiência 

(Cezar, 2010; Lobato, 2009).

O Decreto n° 3.298/99 (Brasil, 1999), que regulamenta a Lei n° 7.853/89, a 

Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Brasil, 1989), 

estabelece que cabe ao estado formar profissionais, com aprimoramento da 

educação básica e do ensino superior, e promover a inclusão dos trabalhadores com 

deficiência no mundo do trabalho (Brasil, 1999).

O Decreto n° 3.298/99 (Brasil, 1999) defende ainda que deveria ser 

estabelecida a equiparação de oportunidades à pessoa com deficiência quanto ao 

acesso ao trabalho, que poderia ocorrer pela inserção da pessoa no mercado de 

trabalho ou pela sua incorporação ao sistema produtivo, através de regime especial 

de trabalho protegido (Brasil, 1999).

Em seu artigo 35°, o Decreto n° 3.298/99 (Brasil, 1999) define as modalidades 

previstas para a inserção laboral da pessoa com deficiência, sendo elas: colocação 

competitiva, colocação seletiva e promoção do trabalho por conta própria.
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A primeira é caracterizada por ser um processo de contratação regular, nos 

termos da legislação trabalhista e previdenciária, que independe da adoção de 

procedimentos especiais para a sua concretização, não estando excluída a 

possibilidade de utilização de apoios especiais (Brasil, 1999).

A segunda é um processo de contratação regular, nos termos da legislação 

trabalhista e previdenciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios 

especiais para a sua concretização (Brasil, 1999).

A terceira, por sua vez, é um processo de fomento da ação de uma ou mais 

pessoas, mediante trabalho autônomo, cooperado ou em regime de economia 

familiar, com vistas à emancipação econômica e pessoal (Brasil, 1999).

Em 2016, entrou em vigor a Lei n° 13.146 de 2015, também conhecida como 

Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015). Essa norma garante às pessoas com 

deficiência, entre outros, "o direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em 

ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas” (Brasil, 2015).

Essa legislação avança na proteção de importantes direitos não apenas no 

cenário do trabalho, mas também na educação, acessibilidade e no enfrentamento 

do preconceito e da discriminação (Brasil, 2015).

2.5 PLANEJAMENTO CENTRADO NA PESSOA

O Planejamento Centrado na Pessoa é uma abordagem que coloca o 

indivíduo no centro do processo de planejamento, com foco em suas necessidades, 

preferências e interesses (Leite, 2023; Murgo et al., 2022).

Este tipo de planejamento reconhece a importância dos apoios formais e 

informais para o desenvolvimento e a autonomia da pessoa (Murgo et al., 2022). O 

objetivo principal é melhorar o funcionamento humano, considerando as 

necessidades individuais de apoio (Matias, 2022; Baril et al., 2021).

O Planejamento Centrado na Pessoa tem o foco no indivíduo, ou seja, é 

construído em torno da pessoa, e não em torno de um serviço ou instituição (Santos,

2023), sendo que as decisões devem ser tomadas com a participação da própria 

pessoa (Leite, 2023; Murgo et al., 2022).
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Além de envolver o indivíduo, deve contar com a participação da família e 

outros membros da comunidade escolar e social (Murgo et al., 2022; Mascaro; 

Redig, 2021). Em outras palavras, o planejamento é colaborativo (Canha et al.,

2024).

Ele deve ser construído sobre valores, sonhos e objetivos da pessoa (Leite, 

2023; Santos, 2023), considerando suas necessidades, interesses e aspirações 

(Murgo et al., 2022).

Deve também considerar os tipos, frequência e intensidade de apoio que o 

indivíduo necessita para participar plenamente na vida da comunidade, que são 

levantados após uma criteriosa avaliação das necessidades (Leite, 2023; Matias,

2022).

Ademais, o Planejamento Centrado na Pessoa é orientado para resultados, 

buscando o desenvolvimento pessoal, inclusão na comunidade, autodeterminação e 

capacitação (Matias, 2022).

Ele se diferencia do Planejamento Centrado na Instituição, tendo em vista que 

este é conduzido por profissionais que muitas vezes o fazem apenas por obrigação 

burocrática, sem se preocupar com o desenvolvimento da aprendizagem e 

autonomia do indivíduo. Ele tende a se basear em estereótipos e modelos 

fechados, priorizando os interesses financeiros de órgãos reguladores (Santos, 

2023).

Também se difere da abordagem tradicional, quando o planejamento era 

baseado em metas e objetivos específicos determinados pelas necessidades 

individuais ou objetivos do programa, com foco em melhorar a competência pessoal 

através da aquisição de habilidades adaptativas, sem considerar as necessidades 

de apoio (Silva et al., 2017).

O Planejamento Centrado na Pessoa busca a inclusão social, garantindo que 

a pessoa com deficiência tenha acesso ao espaço comum da vida em comunidade e 

participe dos processos decisórios da sociedade (Carvalho; Fernandes, 2018).

Ele visa o empoderamento do indivíduo e a autodeterminação, garantindo que 

ele tenha controle sobre seu próprio futuro (Leite, 2023; Santos, 2023). As pesquisas 

também sinalizam que a implementação de apoios individualizados leva a melhores 

resultados pessoais, relacionados às dimensões da qualidade de vida (Correia et al., 

2018).
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O Planejamento Centrado na Pessoa é aplicado no Plano de Ensino 

Individualizado - PEI e no Plano Individualizado de Transição - PIT. Plano de Ensino 

Individualizado - PEI é um plano abrangente, centrado na pessoa, de maneira 

individualizada, que visa garantir o acesso ao currículo e o desenvolvimento 

acadêmico de estudantes com deficiência (Santos; Mendes, 2021; Sacks; Zerbato; 

Mendes, 2018; Tannús-Valadão; Mendes, 2018; Halder, 2017).

Ele requer uma avaliação detalhada e tem como propósito definir, de maneira 

colaborativa, metas a curto, médio e longo prazos, incluindo a implementação de 

serviços e adaptações físicas e pedagógicas ao longo do processo de escolarização 

do estudante (Redig, 2021).

O PEI visa equilibrar os objetivos acadêmicos do currículo comum com 

habilidades mais funcionais, adaptando o conteúdo e as estratégias de ensino às 

necessidades do estudante (Santos, 2023). Registra-se os conhecimentos e 

habilidades específicas do estudante, permitindo acompanhar sua evolução e traçar 

novos caminhos, se necessário (Santos, 2023).

O PEI também funciona como um "contrato" entre os membros da equipe, 

explicitando o que será desenvolvido com o estudante e garantindo que o que foi 

definido seja executado (Silva; Camargo, 2021).

Em contrapartida, o Plano Individualizado de Transição - PIT é um 

instrumento complementar ao Plano Educacional Individualizado - PEI, com foco no 

desenvolvimento de habilidades para o momento pós-escola e/ou vida independente 

(Mascaro; Redig, 2021).

O PIT é essencial para organizar o processo de transição do estudante com 

deficiência da escola para a vida adulta, o mundo do trabalho e a vida independente. 

Ele visa garantir que os estudantes com deficiência desenvolvam habilidades 

acadêmicas, sociais, de autodefensoria/autogestão, laborais, de vida independente e 

de cidadania (Redig, 2021).

O PIT tem foco maior no futuro, ou seja, ele se concentra nas etapas 

posteriores da vida do estudante, como inserção no mercado de trabalho, cursos 

profissionalizantes, universidade, casamento, lazer e vida social (Santos, 2023; 

Mascaro; Redig, 2021).

Segundo Redig (2021), o PIT é geralmente composto por cinco etapas: 1) 

Identificação do estudante; 2) Caracterização do estudante e sua família; 3) Análise
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dos aspectos do estudante em relação ao conhecimento acadêmico, interações, 

relacionamentos, autonomia e atitudes sociais; 4) Definição dos objetivos gerais e 

específicos para o estudante em áreas como emprego, educação, vida 

independente, transporte e atividades diárias; 5) Previsão de saída da escola e 

certificação, bem como perspectivas futuras.

Enfim, a construção do PIT deve ser realizada de forma estruturada e 

cautelosa, com o objetivo de criar um projeto de vida com metas a serem 

alcançadas (Redig, 2021).

Ele precisa ser revisto e ajustado periodicamente para atender às mudanças 

nas necessidades e objetivos do estudante. E, antes de qualquer outro aspecto, 

deve ser um documento que oriente as ações pedagógicas (Redig, 2021).

O QUADRO 1 a seguir apresenta um comparativo entre o PEI e o PIT, 

trazendo os principais aspectos de ambos os documentos.
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QUADRO 1 - PLANEJAMENTO CENTRADO NA PESSOA: COMPARATIVO ENTRE O PEI E O PIT

ASPECTOS PLANO DE ENSINO 
INDIVIDUALIZADO - PEI

PLANO INDIVIDUALIZADO DE 
TRABALHO - PIT

FOCO PRINCIPAL Acesso ao currículo, aprendizagem 
e desenvolvimento acadêmico

Preparação para a vida pós-escolar, 
transição para a vida adulta, trabalho 
e vida independente

ÂMBITO Vida escolar (acadêmico, social, 
comportamental)

Vida após a escola (emprego, 
educação, moradia, lazer, social)

OBJETIVOS Adaptar o currículo, fornecer 
apoios pedagógicos, garantir o 
desenvolvimento acadêmico e 
inclusão escolar

Desenvolver habilidades para a vida 
independente, o mundo do trabalho e 
a inclusão social

CARACTERÍSTICA Instrumento principal para planejar 
a educação do estudante durante o 
período escolar

Parte integrante do PEI, mas com um 
foco específico na transição para a 
vida adulta

TEMPO Elaborado no início da vida escolar 
do aluno e revisado 
periodicamente

Implementado nos anos finais da 
escolarização obrigatória

PARTICIPANTES Professores, profissionais da 
educação especial, família, aluno

Aluno, família, profissionais da escola 
e de outras instituições, 
empregadores

FONTE: A autora (2025).

Em resumo, enquanto o PEI é um plano mais abrangente, que visa garantir o 

acesso do aluno ao currículo escolar e o seu desenvolvimento acadêmico e social



dentro da escola, o PIT é um plano mais específico, focado na preparação para a 

vida adulta, incluindo o mundo do trabalho e a vida independente, sendo 

complementar ao PEI (Leite, 2023; Mascaro; Redig, 2021). No entanto, ambos são 

essenciais para garantir a inclusão para os estudantes com deficiência (Redig, 

2021).

O Plano Individualizado de Transição (PIT) é definido e suas funções são 

descritas em diversos documentos internacionais. Nos EUA, por exemplo, a Lei de 

Educação para Indivíduos com Deficiências - IDEA (“Individuals with Disabilities 

Education Act”) é a principal legislação federal que aborda a educação especial, 

incluindo a transição escolar (Leite, 2023).

A IDEA estabelece que as escolas devem desenvolver serviços de transição 

para estudantes com Planos Educacionais Individualizados (PEIs), iniciando no 

máximo aos 16 anos, e pode ser antes dos 14 anos se necessário (Leite, 2023).

Esta mesma legislação determina que os estudantes do Ensino Médio com 

PEI tenham um PIT para apoiar as atividades e objetivos após o Ensino Médio 

(Leite, 2023).

Ela estabelece que o PIT deve incluir metas mensuráveis relacionadas a 

treinamento, educação, emprego e habilidades de vida independente, com indicação 

dos serviços de transição necessários para atingir os objetivos definidos pelo 

estudante (Leite, 2023).

Além do mais, a legislação exige que, a partir dos 14 anos, o PEI inclua uma 

declaração das necessidades de serviço de transição da criança, atualizada 

anualmente (Leite, 2023). Ela define os serviços de transição como instrução, 

serviços relacionados, experiências na comunidade, desenvolvimento de emprego e 

outros objetivos pós-escolares (Leite, 2023).

Outra Lei, a Higher Education Opportunity Act (HEOA) foi a primeira 

legislação federal direcionada à prestação de serviços de Educação Superior para 

pessoas com deficiência intelectual e viabilizou a transição abrangente e pós-escolar 

(Leite, 2023).

A Portaria N° 54/2018 do Ministério de Educação de Portugal estabelece os 

princípios norteadores para a elaboração do PIT, que incluem a educação universal, 

equidade, inclusão, flexibilidade, personalização, autodeterminação e envolvimento 

parental (Brandão et al., 2024).
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O documento elaborado pelo Center on Transition Innovations (CTI), da 

Virginia Commonwealth University (2018) informa dez indicativos de sucesso no 

processo de transição, incluindo inclusão, diploma/certificação e experiência de 

trabalho remunerado (Redig, 2021).

O CTI enfatiza a importância de associar o desenvolvimento de habilidades 

pessoais com o aprendizado de conteúdos acadêmicos para estabelecer objetivos 

para o futuro (Redig, 2021; CTI, 2018).

Já no Brasil, embora a LBI (Brasil, 2015) apresente artigos direcionados à 

educação, ela não especifica a obrigatoriedade do PEI ou do PIT, mas sim a 

implementação de um plano de atendimento educacional especializado (Brandão et 

al., 2024; Santos, 2023).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008) orienta as instituições de ensino a respeito da inserção 

incondicional de todos os alunos, e da promoção de estratégias para atender às 

necessidades educacionais, no entanto, não estabelece a obrigatoriedade do PEI, 

nem do PIT. O foco está no Atendimento Educacional Especializado (Baril et al., 

2021).

Desta forma, pode-se afirmar que, embora haja legislação no Brasil que 

apoie a inclusão e a individualização do ensino, ela ainda carece de diretrizes claras 

e de uma obrigatoriedade nacional para a elaboração e implementação de Planos 

Centrados na Pessoa. Isso resulta em uma implementação desigual e na falta de um 

modelo nacional consistente (Leite, 2023).

O próximo capítulo será dedicado à revisão de estudos sobre o tema 

pesquisado, abrangendo tanto a literatura nacional quanto a internacional. Este 

capítulo é essencial para oferecer um panorama atualizado sobre o assunto, 

evidenciar as principais discussões na área e identificar as contribuições e limitações 

dos trabalhos existentes. Além disso, esta análise permitirá embasar teoricamente a 

investigação, orientando o desenvolvimento do estudo e destacando sua relevância 

no contexto acadêmico e prático.
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3 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA

A pesquisa foi inicialmente apresentada à Secretaria Municipal de Educação, 

obtendo-se concordância de coparticipação (APÊNDICE A), autorização para 

manipulação dos dados (APÊNDICE B), permissão para acesso aos dados de 

arquivo (APÊNDICE C) e Carta de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE 

D).

Foi realizada submissão do projeto na Plataforma Brasil, para apreciação e 

análise pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFPR, a fim de 

atender aos princípios éticos e normas estabelecidas pela Resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde - CNS para pesquisas realizadas com seres humanos 

(CAAE n° 71822523.2.0000.0214), obtendo-se parecer favorável em 09/10/2023.

Conferiu-se especial deferência aos meios necessários para a garantia da 

redução dos prejuízos às dimensões física, moral, emocional, social e intelectual em 

qualquer fase da pesquisa, considerando o princípio da não maleficência, 

assegurando-se a confidencialidade dos dados obtidos, para que sejam utilizados 

somente em prol dos grupos pesquisados.

A pesquisa foi apresentada às instituições/pessoas participantes (profissionais 

que atuam na escola que atende na modalidade de educação especial e no ensino 

regular, familiares e empresas participantes), requerendo-se a assinatura dos 

Termos de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (APÊNDICES E, F e G) e o 

Termo de Assentimento Livre e Esclarecido - TALE (APÊNDICE H), que foi 

apresentado aos estudantes participantes da pesquisa.

O TALE é um documento utilizado para pessoas menores de 18 anos ou 

legalmente incapazes, atendendo à Resolução do Ministério da Saúde, n° 466, de 

12 de dezembro de 2012 (BRASIL, 2012). Tal termo foi desenvolvido pela 

pesquisadora, que procurou utilizar uma linguagem de fácil compreensão.

De maneira didática, apresenta-se a sequência dos procedimentos éticos, que 

foram estabelecidas da seguinte maneira:

>  Apresentação da pesquisa à Secretaria Municipal de Educação, com a 

obtenção da concordância de coparticipação (APÊNDICE A), 

autorização para manipulação dos dados (APÊNDICE B), permissão



para acesso aos dados de arquivo (APÊNDICE C) e Carta de 

Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE D);

>  Submissão do projeto na Plataforma Brasil, para apreciação e análise 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFPR;

>  Apresentação da pesquisa e aplicação dos Termos de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) aos familiares dos estudantes e 

professores, bem como dos Termos de Assentimento Livre e 

Esclarecido (TALE) aos estudantes participantes da pesquisa 

(APÊNDICES E, F e H), realizados de maneira presencial, a partir de 

cronograma de agendamento previamente estabelecido.

A pesquisa segue apresentada de uma forma estruturada, dividida em 3 

fases, com o objetivo de tornar a exposição mais clara e didática. Cada fase aborda 

aspectos específicos do processo investigativo, permitindo uma compreensão 

sequencial e lógica dos passos realizados.

A Fase 1 - “Condições de Acesso e o Processo de Busca de Oportunidades 

no Mundo do Trabalho” tem como objetivo caracterizar as condições de acesso ao 

mundo do trabalho, o processo de busca de oportunidades e a avaliação das 

necessidades de apoio de jovens e adultos com deficiência intelectual.

A Fase 2 - “Elaboração do Programa de Emprego Apoiado Horizontes” 

concentra-se na descrição do Programa, que contempla o ensino de habilidades 

adaptativas, incluindo o Planeamento Centrado na Pessoa e estratégias de 

intervenção no contexto laboral, baseadas na metodologia de Emprego Apoiado.

Por fim, a Fase 3 - “Implementação, Acompanhamento e Avaliação do 

Programa de Emprego Apoiado Horizontes” engloba a aplicação do Programa, o 

monitoramento da aprendizagem das habilidades laborais e a análise do impacto 

das intervenções na permanência dos estudantes no mundo do trabalho.

Essa organização pode facilitar a compreensão dos objetivos, métodos, 

resultados e conclusões, promovendo uma leitura mais fluida e objetiva. Assim, ao 

seguir essa seção em fases, o estudo possibilita ao leitor acompanhar de maneira 

eficiente o desenvolvimento da pesquisa.
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4 FASE 1 - CONDIÇÕES DE ACESSO E O PROCESSO DE BUSCA DE 

OPORTUNIDADES NO MUNDO DO TRABALHO

78

4.1 OBJETIVO

O objetivo estabelecido nesta Fase foi descrever as condições de acesso ao 

mundo do trabalho, caracterizar o processo de busca de oportunidades e avaliar os 

níveis de intensidade de apoio de estudantes jovens e adultos com deficiência 

intelectual.

4.2 MÉTODO

4.2.1 Tipo de pesquisa

Nesta fase da pesquisa foi adotado o método de levantamento, que é uma 

abordagem quantitativa utilizada para coletar informações sobre atitudes, opiniões, 

comportamentos ou características de uma população ou ambiente, por meio de 

observações, questionários, entrevistas estruturadas ou por meio de instrumentos 

padronizados (Cozby, 2011).

Esse tipo de pesquisa é amplamente utilizado em ciências sociais e 

comportamentais, pois permite a obtenção de dados de grandes amostras de 

maneira relativamente rápida e econômica (Cozby, 2011).

Foi realizada a coleta e tabulação de dados acerca do objeto de estudo em 

questão, por meio dos instrumentos que serão a seguir elencados, tendo sido 

realizadas também observações no processo de busca de oportunidades de 

emprego no mundo do trabalho.

4.2.2 Participantes

Para a realização deste estudo, adotou-se como critério de inclusão a 

participação de jovens e adultos que possuíam diagnóstico de deficiência intelectual, 

sem comorbidades, com idade igual ou superior a 16 anos de idade, que 

frequentavam a Escola que atende na modalidade de Educação Especial ou ensino 

regular, bem como suas respectivas famílias e professoras.



Assim, inicialmente constituiu-se o universo da pesquisa, em um total de 25 

participantes, sendo eles: 10 estudantes, 10 pais ou responsáveis, 5 professoras 

(todas com especialização em educação especial/inclusiva, a saber (QUADRO 2):

QUADRO 2 - RELAÇÃO DE PARTICIPANTES DA PESQUISA, CONFORME CRITÉRIOS DE INCLUSÃO
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ESTUDANTE SEXO IDADE DIAGNÓSTICO ETAPA E MODALIDADE 
DE ENSINO

PROFESSORA

Lírio Masculino 37 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA

P1Antúrio Masculino 35 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA

Crisântemo Masculino 37 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA

Margarida Feminino 36 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA

P2
Lótus Masculino 23 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA

Azaléia Feminino 22 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA

Orquídea Feminino 42 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA

Girassol Masculino 46 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA P3

Camélia Feminino 22 Deficiência Intelectual Escola Especial - EJA P4

Lisianto Masculino 18 Deficiência Intelectual
Ensino Fundamental II 

(ensino regular) - 9° ano P5

FONTE: A Autora (2024).

Destaca-se que, nesta primeira fase, os pais e as professoras compuseram o 

universo da pesquisa, juntamente com os estudantes. A instituição empregadora 

ainda não havia sido estabelecida neste momento.

4.2.3 Local

O local da realização do presente Estudo foi um município de médio porte da 

Região Metropolitana de Curitiba/ PR, cujas turmas da escola na modalidade de 

Educação Especial e do ensino regular (ensino fundamental II) possuem estudantes 

que atendem ao critério de inclusão estabelecido para esta pesquisa.

Quanto à organização pedagógica, a escola oferta Educação Infantil, Ensino 

Fundamental anos iniciais e Fase I da Educação de Jovens e Adultos. A Educação 

de Jovens e Adultos - EJA equivale ao 1° ao 5° anos, atendendo estudante a partir 

de 15 anos completos, sem terminalidade específica (QUADRO 3):
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QUADRO 3 - ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA, DA ESCOLA 
MODALIDADE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

CORTE ETARIO PARA ATENDIMENTO

A partir de 15 anos (completos).

FONTE: Projeto Político Pedagógico da Escola Especial (2022).

No que se refere à matriz curricular, na Educação Infantil estão estabelecidos 

5 campos de experiência, de acordo com a Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC (BRASIL, 2017), sendo eles:

- O eu, o outro e o nós;

- Corpo, gestos e movimentos;

- Traços, sons, cores e formas;

- Escuta, fala, pensamento e imaginação;

- Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.

A matriz curricular do Ensino Fundamental é composta por 6 áreas do 

conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas, 

Ensino Religioso, Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação).

A área da Linguagem é formada pelos componentes curriculares de Língua 

Portuguesa, Arte e Educação Física. A área da Matemática, pelo componente 

curricular Matemática. A área de Ciências da Natureza, pelo componente curricular 

Ciências. A área de Ciências Humanas, pelos componentes curriculares de 

Geografia e História. A área de Ensino Religioso, pelo componente curricular Ensino 

Religioso e a área de Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, pelo 

componente curricular Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação.

A matriz curricular da Educação de Jovens e Adultos - EJA é formada pelas 

áreas de conhecimento Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências 

Humanas, Tecnologias Digitais da Informação e Comunicaç ão. Os componentes 

curriculares são: Língua Portuguesa, Matemática, Estudos da Sociedade e Natureza 

e Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação.

No município pesquisado, o currículo prevê que sejam abordadas, de maneira 

transversal às diferentes áreas do conhecimento, bem como, nos diversos 

componentes curriculares, as seguintes temáticas: Informática; Educação Ambiental; 

Educação Financeira; Educação Fiscal; Educação para o Consumo; Trabalho;



Educação Alimentar e Nutricional; Saúde; Direitos da Criança e do Adolescente; 

Educação em Direitos Humanos; Educação para o Trânsito; Processo de 

Envelhecimento, respeito e valorização do Idoso; Vida Familiar e Social; Combate à 

violência contra as mulheres; Diversidade Cultural; Educação para valorização do 

multiculturalismo nas matrizes históricas e culturais Brasileiras; Educação para as 

Relações Étnico-Raciais; Ensino da Arte e suas expressões (artes visuais, dança, 

música e o teatro).

Em 2024, a Escola Especial tinha em seu quadro funcional um total de 20 

turmas, sendo 9 da EJA. A escola também contava com uma equipe 

multiprofissional, composta por 1 psicóloga, 1 assistente social, 2 fonoaudiólogas, 2 

fisioterapeutas, 1 terapeuta ocupacional e 3 cuidadoras.

No que se referia à estrutura e organização pedagógica referente ao único 

participante da pesquisa que frequentava o Ensino Fundamental II (9° ano), a escola 

contava com 672 estudantes matriculados do 6° ano ao Ensino Médio. A escola 

possuía 9 salas de aula e 38 professores.

No que se refere ao espaço físico, esta fase da pesquisa foi desenvolvida nas 

dependências da escola que atende na modalidade de educação especial, tendo 

sido utilizado o espaço da Sala de Psicologia e Serviço Social para a aplicação dos 

instrumentos.

No processo de busca de oportunidades de emprego, foram realizadas 

pesquisas no computador da Sala de Psicologia e Serviço Social, contatos 

telefônicos, bem como visitas in loco em empresas multinacionais e empresas locais.

4.2.4 Instrumentos

Foram utilizados os seguintes instrumentos: Questionário Sociodemográfico e 

Escala de Intensidade de Apoio - SIS-A.

>  Questionário Sociodemográfico: É um questionário composto por perguntas 

que permitem coletar informações gerais (idade, sexo, escolaridade, 

composição e renda familiar, dentre outros atributos pessoais dos estudantes 

participantes da pesquisa e de seus familiares diretos) para conhecimento do 

perfil populacional. Foram idealizados blocos temáticos (Manzini, 2003) que
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possibilitaram a coleta de dados de maneira mais organizada, pelo 

agrupamento de questões que remetiam a um mesmo assunto (APÊNDICE I).

>  Caderno de anotações: Material utilizado para registrar informações, ideias, 

reflexões ou dados importantes, essencial para a sistematização e 

armazenamento de informações. O instrumento inclui a data e a hora da 

observação, garantindo a exatidão temporal dos registros; a descrição do local, 

situando o ambiente onde a ação ocorreu; e a identificação dos participantes 

presentes, destacando seus papéis e interações na situação observada. Além 

disso, permite o registro do assunto abordado, sintetizando o foco principal da 

observação, e as diretrizes tratadas, contemplando itens previamente definidos 

ou questões emergentes que surgiram ao longo do evento (APÊNDICE N).

>  A SIS-A2 - Escala de Intensidade de Apoio (Thompson, Bryant, et al., 2004) é 

um instrumento desenvolvido pela AAIDD (2010), que permite a avaliação da 

intensidade de apoio dos comportamentos adaptativos que uma pessoa com 

deficiência intelectual necessita para se relacionar, viver e conviver, 

respondendo às demandas da sociedade atual (THOMPSON, BRYANT, et al., 

2004). A SIS-A (Versão Brasileira para investigação) é constituída pelas 

seguintes seções (QUADRO 4):

- Seção 1 - Escala de Necessidade de Apoio - Esta escala é subdividida 

em partes que avaliam a necessidade de apoio do jovem ou adulto 

com deficiência intelectual na realização das atividades de vida 

doméstica e comunitária, nas atividades de aprendizagem ao longo da 

vida, emprego, saúde, segurança e nas atividades sociais;

- Seção 2 - Escala Suplementar de Proteção e Defesa - Esta escala 

avalia a necessidade de apoio nas atividades de proteção e defesa em 

tarefas cotidianas, tais como administrar dinheiro e finanças pessoais, 

proteger-se contra a exploração, etc;

- Seção 3 - Necessidades específicas de apoio médico e

comportamental - Esta seção é dividida em partes que avaliam as
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necessidades específicas de apoio médico e de apoio comportamental, 

nos aspectos relacionados à saúde, alimentação, bem-estar pessoal, 

agressividade, comportamento sexual, dentre outros aspectos.
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QUADRO 4 - SEÇÕES DA SIS-A (ESCALA DE INTENSIDADE DE APOIO)

SEÇÕES ESCALAS PARTES SUBPARTES

Ficha de percepção de 
necessidades de apoio

- - -

Seção 1 Escala de necessidade de apoio A  - A tiv idades de vida dom éstica -

B- A tiv idades de vida com unitária -

C - A tividades de aprendizagem  ao 
longo da vida

-

D - A tividades de em prego -

E - A tiv idades de saúde e segurança -

F - A tiv idades sociais -

Seção 2 Escala sup lem entar de proteção e defesa - -

Seção 3 Necessidades específicas de apoio médico e 
com portam ental

A  - Necessidades de apoio médico Cuidados respiratórios

Assistência na alim entação

Cuidados com a pele

O utros cuidados médicos específicos

B - Necessidades de apoio 
com portam entais

Agressividade dirigida ao exterior

Agressividade autodirig ida

Sexual

Outros

FONTE: A Autora (2022).



Nas Seções 1 e 2, para a obtenção da medida correspondente à necessidade 

de apoio, utilizou-se como referência três aspectos, pontuados a partir de uma 

escala de 0 a 4: tipo de apoio, frequência e tempo diário de apoio (QUADRO 5).

QUADRO 5 - CHAVE DE PONTUAÇÃO DA SIS-A REFERENTE ÀS SEÇÕES 1 E 2
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TIPO DE APOIO FREQUÊNCIA TEMPO DIÁRIO DE APOIO

Que tipo de apoio deve 
ser proporcionado para 

esta atividade?

Com que frequência é necessário 
apoio para esta atividade?

Em um dia típico em que é 
necessário apoio nesta atividade, 
quanto tempo de apoio deve ser 

proporcionado?

0 = Nenhum 0 = Nenhum ou menos de uma 
vez por mês

0 = Nenhum

1 = Monitoramento 1 = Pelo menos uma vez por mês, 
mas não uma vez por semana

1 = Menos de 30 minutos

2 = Pistas verbais ou 
gestuais

2 = Pelo menos uma vez por 
semana, mas não uma vez por dia

2 = Entre 30 minutos a 2 horas

3 = Ajuda física parcial 3 = Pelo menos uma vez por dia, 
mas não uma vez a cada hora

3 = Entre 2 a 4 horas

4 = Ajuda física total 4 = A cada hora ou com mais 
frequência

4 = 4 horas ou mais

FONTE: Manual do usuário (THOMPSON et al., 2004, p. 21).

Na Seção 3, utilizou-se a seguinte chave de pontuação (QUADRO 6):

QUADRO 6 - CHAVE DE PONTUAÇÃO DA SIS-A REFERENTE À SEÇÃO 3

0 = Não necessita de apoio

1 = Necessita de algum apoio

2 = Necessita de muito apoio

FONTE: Manual do usuário (THOMPSON et al., 2004, p. 21).

4.2.5 Procedimentos de coleta de dados

A coleta de dados ocorreu em momentos distintos, organizados em etapas e 

subetapas. Inicialmente, ocorreu com os pais ou responsáveis, juntamente com os 

estudantes; em um segundo momento, com as professoras regentes e, em um 

terceiro momento, no mundo do trabalho, de acordo com o seguinte cronograma 

(QUADRO 7):



QUADRO 7 - CRONOGRAMA DE AÇÕES REFERENTES AO PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS
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AÇÃO ESTRATÉGIA LOCAL PERÍODO

Coleta de dados com os pais ou responsáveis e com os próprios estudantes

ETAPA 1

Aplicação dos Questionários 
Sociodemográficos com os 
estudantes e seus 
responsáveis

Agendamento com cada estudante 
e seus responsáveis, respeitando 
disponibilidade de horário

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Outubro de 
2023

ETAPA 2

Aplicação da SIS-A com os 
estudantes e seus 
responsáveis

Agendamento com cada estudante 
e seus responsáveis, respeitando 
disponibilidade de horário

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Novembro e 
Dezembro 
de 2023

Coleta de dados com as professoras regentes

ETAPA 3

Aplicação da SIS-A com 
cada professora

Agendamento com cada 
professora, respeitando 
disponibilidade de horário

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Fevereiro de 
2024

Coleta de dados no mundo do trabalho

ETAPA 4

1. Elaboração dos currículos Elaboração dos currículos 
juntamente com cada estudante

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Fevereiro de 
2024

2. Contato com o setor de 
RH de empresas locais e 
multinacionais

Estabelecimento de contato 
telefônico e/ou por e-mail para 
agendamento de reunião 
presencial

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Março de 
2024

3. Contato com a Agência do 
Trabalhador

Estabelecimento de contato 
telefônico e/ou por e-mail para 
agendamento de reunião 
presencial

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Abril de 2024

4. Contato com a instituição 
que oferta programas de 
estágio

Estabelecimento de contato 
telefônico e/ou por e-mail para 
agendamento de reunião 
presencial

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Abril de 2024

5. Contato com a Secretaria 
de Educação

Estabelecimento de contato 
telefônico para agendamento de 
reunião presencial

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Abril de 2024

6. Contato com a Prefeita e 
Secretários Municipais

Estabelecimento de contato 
telefônico para agendamento de 
reunião presencial

Sala de 
Psicologia e 
Serviço Social

Abril de 2024

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).



4.2.5.1 Com os pais ou responsáveis e com os próprios estudantes
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Inicialmente foram levantados, em um sistema de intranet da Rede Municipal 

de Ensino, os dados gerais de estudantes com deficiência, com idade igual ou 

superior a 16 anos. A definição desta faixa etária ocorreu devido ao fato de que, 

perante a Lei 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, é proibido o 

desempenho de atividades laborais para menores de 16 anos de idade (BRASIL, 

1990).

O levantamento dos dados foi realizado em conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (Lei n° 13.709/2018), garantindo a segurança e a privacidade 

das informações dos participantes.

O acesso aos dados dos estudantes com deficiência, com idade igual ou 

superior a 16 anos, foi autorizado formalmente pela Secretaria Municipal de 

Educação. Todas as informações foram utilizadas exclusivamente para fins 

acadêmicos e de forma restrita, respeitando os princípios da necessidade, 

minimização e confidencialidade dos dados, sem qualquer divulgação de 

informações que permitam a identificação dos indivíduos.

Desta forma, foi contabilizado no início do ano de 2024 um total de 93 

estudantes com diagnóstico de deficiência intelectual, matriculados na escola que 

atende na modalidade de educação especial e 73 no ensino regular.

No entanto, quando realizada a busca tomando como critério a condição da 

idade (acima de 16 anos) e a deficiência intelectual, obteve-se um total de 68 

estudantes, sendo que 67 deles frequentavam a escola que atende na modalidade 

de educação especial e apenas 1 em escola regular de ensino. Nenhum destes 

estudantes estavam inseridos no mundo do trabalho.

Quanto ao tipo de deficiência, 5 deles também apresentavam o diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista, 3 apresentavam deficiência sensorial (deficiência 

visual ou auditiva) e 7 apresentavam também a deficiência física neuromotora.

No que diz respeito aos profissionais que atuavam com estes estudantes, 

tinha-se um total de 9 professores/as, sendo que 8 deles estavam lotados na escola 

que atende na modalidade de educação especial e 1 no ensino regular.

De posse destes dados, a pesquisadora solicitou à equipe pedagógica da 

escola especial que indicasse alguns nomes, dentre aqueles listados no 

levantamento, considerando a autonomia deles na realização de atividades de vida



diária e prática, tanto no contexto escolar quanto no contexto familiar, bem como as 

expectativas dos próprios estudantes em relação ao trabalho.

Foram repassados 13 nomes, sendo 5 do sexo feminino e 8 do sexo 

masculino. Para além do diagnóstico de deficiência intelectual, 4 deles 

apresentavam comorbidades (3 com Transtorno do Espectro Autista e 1 com 

Deficiência Física Neuromotora).

Quanto ao estudante que frequentava o ensino regular (Ensino Fundamental

II), do sexo masculino, 18 anos de idade, sem comorbidades, ele foi incluído na 

pesquisa por ter iniciado a participar do Programa Jovem Aprendiz e por ter sido 

lotado para trabalhar na Secretaria Municipal de Educação.

A pesquisadora inicialmente entrou em contato com os pais ou responsáveis 

pelos 10 estudantes elencados, agendando um horário para cada um, no intuito de 

explicar a proposta e obter a concordância para a participação.

Então, deu-se início à realização de ações, com a aplicação dos 

instrumentos, a saber:

>  Aplicação dos Questionários Sociodemográficos com os familiares dos

estudantes, juntamente com os próprios estudantes;

>  Aplicação da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004) com cada família,

juntamente com o respectivo estudante.

4.2.5.2 Com as professoras regentes

Depois, a pesquisadora contactou as professoras regentes de cada 

estudante (que lecionavam para o estudante e o conheciam por mais de 3 meses), 

agendando horários de maneira individual. Então, deu-se início à seguinte ação:

>  Aplicação da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004) com cada professora.

Nesta etapa optou-se pela não participação dos estudantes, tendo em vista 

que eles já haviam participado das etapas anteriores, em conjunto com os 

seus pais ou responsáveis.
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4.2.5.3 No mundo do trabalho

Após a aplicação dos instrumentos, conhecendo as habilidades, expectativas 

e necessidades de apoio de cada estudante, deu-se início à realização da próxima 

etapa, referente ao processo de busca de oportunidades no mundo do trabalho, a 

fim de verificar as condições de acesso às pessoas com deficiência intelectual.

Desta forma, foram organizadas as seguintes subetapas:

>  Etapa 4: Processo de busca de oportunidades no mundo do trabalho.

1. Elaboração dos currículos com cada estudante;

2. Contato com o setor de Recursos Humanos das empresas elencadas, 

para explicar a proposta;

3. Contato com a Agência do Trabalhador, para verificar as possíveis 

vagas de emprego disponíveis às pessoas com deficiência intelectual;

4. Contato com uma instituição que atua na oferta de programas de 

estágio e de aprendizagem, para verificar as possíveis vagas de 

estágio para as pessoas com deficiência intelectual;

5. Contato com a Secretaria de Educação, para verificar possibilidades de 

parcerias;

6. Contato com a Prefeita e os Secretários Municipais, para verificar 

possibilidades de parcerias.

Inicialmente foram elaborados os currículos em conjunto com cada 

participante (com exceção do estudante que foi indicado para participar do processo, 

por ser do programa Jovem Aprendiz, e que já possuía a vaga de trabalho na 

Secretaria de Educação).

Então, para atingir o objetivo proposto, foi realizada uma amostragem 

intencional, representativa, onde 20 empresas foram selecionadas para contato, 

sendo 10 multinacionais e 10 empresas locais de médio e grande porte, ou seja, 

com mais de 100 funcionários, que atendiam nos setores de indústria e comércio.

A escolha ocorreu com base em critérios específicos, determinados pela 

pesquisadora, no que se referia ao setor de atuação (indústria e comércio) e 

localização geográfica mais central, para que, em caso de contratações, fosse mais 

viável o acesso por parte dos estudantes.



Após realizado o levantamento, a pesquisadora entrou em contato com cada 

empresa, a fim de agendar reuniões para explicar a proposta e verificar 

possibilidades de contratação.

Então, foram realizadas reuniões com a Agência do Trabalhador, bem como 

com uma instituição que atua na oferta de programas de estágio e de aprendizagem, 

para levantamento das vagas disponíveis no município para pessoas com deficiência 

intelectual (FIGURA 2).

FIGURA 2 - REUNIÃO DE LEVANTAMENTO DE OPORTUNIDADES NO MUNDO DO TRABALHO
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Por fim, foi realizado contato com a Secretaria de Educação e agendada 

reunião com a Prefeita (FIGURA 3) e Secretários Municipais (FIGURAS 4 e 5), para 

discussão acerca da empregabilidade da pessoa com deficiência intelectual, 

principalmente no que se referia à falta de oportunidades e políticas públicas. O 

objetivo foi também levantar possibilidades de ações e discussões acerca de 

políticas públicas referentes à inclusão da pessoa com deficiência.

FIGURA 3 - REUNIÃO COM A PREFEITA

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).



FIGURAS 4 E 5 - REUNIÃO COM OS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

4.2.6 Procedimentos de análise de dados

Os dados coletados na pesquisa passaram por etapas de organização, 

categorização e interpretação das informações, considerando os critérios 

metodológicos estabelecidos para cada instrumento utilizado.

Os dados obtidos por meio da aplicação do Questionário Sociodemográfico 

foram inicialmente transferidos para uma planilha Excel. Então, foi realizada a 

organização dos dados, para início da análise.



Foram organizadas quatro abas na planilha de controle de dados, sendo elas: 

Respostas do questionário; Categorização das variáveis; Frequência absoluta das 

respostas; Análise dos dados.

Na primeira aba foram listadas todas as respostas do questionário; na 

segunda, as variáveis por categorias, cujas possibilidades de respostas foram 

relacionadas a números, que possibilitaram o cálculo da frequência absoluta das 

respostas, por meio dos princípios da estatística descritiva. Os resultados deste 

cálculo foram registrados na terceira aba e a análise visual dos dados foi registrada 

na quarta aba, por meio de tabelas e gráficos.

Os dados obtidos com a aplicação da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004) 

foram classificados em termos numéricos, de acordo com a frequência, tempo e tipo 

de apoio. De posse dos resultados obtidos em cada subescala, foi computada a 

pontuação total (que corresponde ao escore bruto), que foi registrada no formulário 

de resultado geral para cada domínio avaliado.

Os Apêndices 6.2 e 6.3 do manual do instrumento foram utilizados para 

calcular o escore padrão, consultar o índice de necessidades de apoio e percentis. O 

Índice e os percentis foram verificados pelo somatório do escore padrão dos seis 

domínios avaliados, que possibilitaram a representação visual dos dados obtidos 

diante da população estudada, em comparação à amostra utilizada para a 

padronização (Thompson et al., 2004). Resultados mais elevados representaram 

maior necessidade de apoio.

Os resultados foram registrados em planilha Excel e representados em 

gráficos comparativos.

Para a análise dos dados obtidos no processo de busca de oportunidades no 

mundo do trabalho, utilizou-se a análise de conteúdo (Bardin, 2011), com base nas 

informações contidas no caderno de anotações da pesquisadora.

A análise de conteúdo é um método de pesquisa qualitativa utilizado para 

examinar e interpretar dados textuais, visuais ou audiovisuais com o objetivo de 

identificar padrões, significados e tendências. Esse método é amplamente 

empregado nas ciências sociais, comunicação, educação e psicologia para analisar 

documentos, entrevistas, discursos, diários de campo, entre outros materiais (Bardin, 

2011).
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Buscou-se a identificação de padrões, relações e significados e, desta forma, 

foram estabelecidas categorias temáticas, que emergiram dos dados coletados 

(abordagem indutiva).

4.3 RESULTADOS

A análise dos dados obtidos nesta fase da pesquisa baseou-se nas 

informações coletadas por meio dos Questionários Sociodemográficos, da Escala de 

Intensidade de apoio para Adultos - SIS-A e da análise de conteúdo dos dados 

obtidos no processo de busca de oportunidades no mundo do trabalho.

4.3.1 Análise de conteúdo dos dados obtidos no processo de busca de 

oportunidades no mundo do trabalho

Com base nas observações realizadas durante o processo de busca de 

oportunidades de emprego para pessoas com deficiência intelectual nas empresas, 

cujas informações foram coletadas no caderno de anotações da pesquisadora, foi 

possível identificar categorias e subcategorias temáticas, que refletem os desafios e 

oportunidades encontrados. As categorias estão detalhadas a seguir (QUADRO 8):

QUADRO 8 - CATEGORIAS ESTABELECIDAS PARA A ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS 

OBSERVAÇÕES NO PROCESSO DE BUSCA DE OPORTUNIDADES NO MUNDO DO TRABALHO
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CATEGORIAS SUBCATEGORIAS

Abertura das empresas para a 
contratação

- Empresas sem vagas reservadas para pessoas com 
deficiência;

- Empresas que não concretizam a contratação;
- Empresas que preferem pagar a multa.

Conhecimento sobre inclusão e 
emprego apoiado

- Empresas que não sabem como implementar ações 
inclusivas;

- Empresas que desconhecem o emprego apoiado.

Barreiras organizacionais e culturais - Empresas sem estrutura para estabelecer ações 
inclusivas, como realizar o acompanhamento;

- Resistência, por falta de capacitação.

Responsabilidade legal e 
cumprimento da Lei

- Empresas que não cumprem a legislação, alegando 
dificuldades operacionais.

Discurso versus prática - Empresas que demonstram interesse, sem agir.

FONTE: A Autora (2024).



A partir da análise de conteúdo das observações realizadas durante o 

processo de busca de oportunidades no mundo do trabalho, na categoria "Abertura 

das empresas para contratação", notou-se que algumas empresas não possuem 

vagas destinadas a esse público, alegando falta de demanda ou incompatibilidade 

com suas atividades.

Outras demonstraram interesse inicial, mas não concretizaram a contratação, 

ou seja, não deram retorno, mantendo um discurso positivo sem efetivar a inclusão. 

Houve casos de empresas que tinham a reserva de vagas, conforme exigido por 

legislação, mas mencionaram que optavam por pagar a multa ao invés de contratar, 

justificando dificuldades estruturais.

Na categoria "Conhecimento sobre inclusão e emprego apoiado", ficou 

evidente o desconhecimento sobre metodologias de inclusão, como o Emprego 

Apoiado. Algumas empresas nunca ouviram falar dessa abordagem e, por isso, não 

a consideram como possibilidade viável.

Outras reconhecem a importância da inclusão, mas relatam dificuldades para 

implementá-la, devido à falta de informação ou apoio.

Acerca da categoria que analisou as "Barreiras organizacionais e culturais", 

foi possível observar que algumas empresas acreditam não ter estrutura para 

acompanhar trabalhadores com deficiência intelectual, considerando que 

precisariam modificar processos internos.

Observou-se resistência por parte de algumas organizações, que relataram 

falta de capacitação da equipe para oferecer um ambiente de trabalho adequado.

Ainda, a partir da análise da categoria "Responsabilidade legal e cumprimento 

da lei” , verificou-se que algumas empresas conheciam a legislação, mas optavam 

por não cumpri-la integralmente, por dificuldades operacionais. Outras relataram que 

as exigências legais são difíceis de serem aplicadas devido à falta de apoio.

Por fim, a partir da análise da categoria "Discurso versus prática", verificou-se 

diferença significativa entre o discurso de inclusão adotado por algumas empresas e 

as ações efetivamente implementadas. Algumas empresas expressaram interesse 

na inclusão, mas não tomaram medidas concretas.

De maneira quantitativa, foi possível identificar a frequência das seguintes 

respostas, no que se refere às 10 empresas nacionais e às 10 empresas 

multinacionais contactadas, para cada categoria e subcategoria analisadas 

(QUADRO 9):
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QUADRO 9 - QUANTIDADE E FREQUÊNCIA DAS CATEGORIAS

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS

QUANTIDADE E FREQUÊNCIA DAS CATEGORIAS
FREQUÊNCIA TOTAL DAS 
CATEGORIASEMPRESAS NACIONAIS EMPRESAS

MULTINACIONAIS

Abertura das 
empresas para a 
contratação

- Empresas sem vagas reservadas para 
pessoas com deficiência. 9 (90%) 2 (20%) 55%

- Empresas que não concretizaram a 
contratação. 3 (30%) 5 (50%) 40%

- Empresas que preferem pagar a multa. 1 (10%) 4 (40%) 25%

Conhecimento 
sobre inclusão e 
emprego apoiado

- Empresas que não sabem como 
implementar ações inclusivas. 10 (100%) 6 (60%) 80%

- Empresas que desconhecem o emprego 
apoiado. 10 (100%) 3 (30%) 65%

Barreiras 
organizacionais e 
culturais

- Empresas sem estrutura para estabelecer 
ações inclusivas, como realizar o 
acompanhamento.

9 (90%) 6 (60%) 75%

- Resistência, por falta de capacitação. 9 (90%) 7 (70%) 80%

Responsabilidade 
legal e
cumprimento da 
Lei

- Empresas que não cumprem a legislação, 
alegando dificuldades operacionais. 10 (100%) 9 (90%) 95%

Discurso versus 
prática

- Empresas que demonstraram interesse, 
sem agir. 3 (30%) 5 (50%) 40%

FONTE: A Autora (2024).



Nenhuma das empresas contactadas ofertou oportunidades reais de 

emprego.

No que se refere à busca de oportunidades de emprego na Agência do 

Trabalhador, foi realizada pesquisa no banco de dados para verificar possibilidades 

de vagas nas empresas do município para pessoas com deficiência intelectual, 

porém foram identificadas apenas 3 vagas reservadas para pessoas com deficiência 

física neuromotora ou deficiência auditiva/ surdez.

A pesquisadora também foi informada que a maioria das vagas ofertadas 

eram de 44 horas semanais, para atividades operacionais (QUADRO 10).

QUADRO 10 - VAGAS DISPONÍVEIS NA AGÊNCIA DO TRABALHADOR
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EMPRESA FUNÇÃO VAGAS CARGA HORÁRIA TIPO DE DEFICIÊNCIA

Multinacional Operacional 1 44 horas semanais Deficiência física neuromotora

Multinacional Operacional 1 40 horas semanais Deficiência física neuromotora

Nacional Operacional 1 44 horas semanais deficiência auditiva/ surdez

FONTE: A Autora (2024).

Quanto à instituição que atua na oferta de programas de estágio e de 

aprendizagem, em uma primeira reunião a pesquisadora foi informada que, naquele 

momento, não havia vagas disponíveis para pessoas com deficiência intelectual, 

porém que seria realizada uma busca mais aprofundada.

Foi então orientada a realizar o cadastro de todos os jovens e adultos 

interessados no site da instituição e foi agendada uma próxima reunião para repasse 

de mais informações.

Enquanto aguardava a data agendada para a reunião, a pesquisadora foi 

contactada pela instituição, com a informação de que não seria possível cadastrar os 

jovens e adultos com deficiência intelectual, tendo em vista que eles não estavam 

matriculados em uma instituição que ofertava ensino técnico/ educação profissional, 

tampouco estavam matriculados no ensino médio.

Desta forma, eles desconheciam como poderia ser realizado o procedimento 

de contratação de um estudante vinculado a uma escola que atendia na modalidade 

especial, afirmando ser inviável.



A pesquisadora então se debruçou no estudo do Projeto Político Pedagógico 

da escola - PPP, elaborado em 2022. Neste documento, estava descrito que a 

organização da EJA/ Educação Profissional é voltada para atender às necessidades 

específicas dos estudantes com deficiência, com vistas a promover a inclusão social 

e profissional e que essa modalidade de ensino seguia as diretrizes do Plano 

Estadual de Educação do Paraná.

Ademais, o documento esclarecia que os encaminhamentos para estágios 

eram uma parte importante da estratégia de inserção profissional, pois ajudavam a 

garantir que pessoas com deficiência tivessem as mesmas oportunidades que seus 

pares no mundo do trabalho, servindo como ponte entre a formação teórica e a 

prática profissional.

Possibilitar-se-ia também o desenvolvimento de competências técnicas e 

comportamentais, como: trabalho em equipe, comunicação, pontualidade e 

responsabilidade, que são essenciais para a vida profissional.

De posse destas informações, a pesquisadora elaborou um documento, que 

foi encaminhado ao departamento jurídico da instituição, destacando que o trabalho 

da EJA/ Educação Profissional desenvolvido na escola que atende na modalidade 

especial seguia os princípios da Aprendizagem Profissional para Pessoas com 

Deficiência.

Para além de facilitar o acesso ao emprego em empresas de médio e grande 

porte, permite-se a formação profissional, por meio da oferta de programas de 

aprendizagem profissional (Lei n° 8.213/1991, Lei n° 10.097/2000, Decreto n° 

5.598/2005, Lei n° 13.146/2015).

Então, na data prevista para a segunda reunião, a pesquisadora teve resposta 

favorável a sua solicitação, tendo sido reservadas 10 vagas para estágio para 

pessoas com deficiência intelectual. No entanto, essas vagas seriam 

disponibilizadas como cadastro reserva, tendo em vista que não havia empresas 

interessadas na contratação.

Posteriormente, em reunião realizada com a prefeita e os secretários 

municipais, tendo conhecimento das dificuldades presentes no processo de 

contratação das pessoas com deficiência intelectual, foi proposto à pesquisadora a 

abertura de vagas de estágio nos próprios equipamentos públicos, para que fosse 

possível a vivência do programa de emprego apoiado que possibilitasse futuras 

discussões para o estabelecimento de políticas públicas.
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4.3.2 Perfil Sociodemográfico

Quanto ao perfil dos responsáveis legais (QUADRO 11), participaram da 

aplicação do questionário 8 mães, 1 sogra e 1 irmã. No que se refere à faixa etária 

das responsáveis pelos participantes da pesquisa, 3 possuíam idade entre 40 e 49 

anos, 3 entre 50 e 60 anos e 4 com idade acima de 70 anos.

Referente à raça/ etnia, 4 se declararam brancas e 6 pardas. No que diz 

respeito à religião, 6 eram evangélicas e 4 eram católicas. Quanto ao estado civil, 3 

eram solteiras, 2 eram casadas, 1 era divorciada e 4 eram viúvas.

Todas possuíam filhos e residiam juntas, na mesma casa ou mesmo terreno, 

com os participantes da pesquisa. A maioria das responsáveis (3) tinha o ensino 

fundamental completo, sendo que 2 o ensino fundamental incompleto, 2 o ensino 

médio incompleto, 1 o ensino médio completo e 2 o ensino superior incompleto.

No que se refere à quantidade de pessoas que trabalhavam na casa e a 

renda familiar, 4 disseram que nenhuma pessoa trabalhava na casa e 6 disseram 

que 1 pessoa trabalhava.

A maioria (7) vivia com uma renda familiar de 1 a 2 salários mínimos, 1 com 

menos de 1 salário mínimo, 2 com 2 a 4 salários mínimos e 1 com 4 a 10 salários 

mínimos. Quanto ao recebimento de benefícios do governo, 7 não recebiam 

quaisquer benefícios e 3 recebiam o Benefício de Prestação Continuada (BPC).

QUADRO 11 - INFORMAÇÕES SOBRE A SITUAÇÃO FINANCEIRA DOS PARTICIPANTES DA 
PESQUISA

(Continua)

ESTUDANTE
QUANTIDADE 
DE PESSOAS 

NA CASA

QUANTIDADE DE 
PESSOAS QUE 
TRABALHAVAM

RENDA FAMILIAR
RECEBIMENTO 
DE BENEFÍCIOS 
DO GOVERNO

Lírio 3 0 1 a 2 salários mínimos Sim. BPC

Antúrio 4 1 1 a 2 salários mínimos Não

Crisântemo 3 1 1 a 2 salários mínimos Não

Margarida 3 0 1 a 2 salários mínimos Não

Lótus 3 1 1 a 2 salários mínimos Sim. BPC

Azaléia 3 1 1 a 2 salários mínimos Não

Orquídea 3 1 2 a 4 salários mínimos Não
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(Conclusão)

Girassol 2 0 4 a 10 salários mínimos Não

Camélia 3 0 1 a 2 salários mínimos Sim. BPC

Lisianto 2 1 2 salários mínimos Não

FONTE: A Autora (2024).

Destaca-se que Margarida é esposa do Lírio e ambos viviam com a renda do 

BPC recebida por Lírio. Girassol vivia com sua mãe (aposentada) e a família de 

Camélia dependia de seu benefício (BPC) para viver.

Sobre a situação laboral atual, nenhum encontrava-se empregado. Quanto às 

experiências anteriores, somente Girassol e Orquídea trabalharam. Girassol 

trabalhou como auxiliar operacional, recebia menos de 1 salário mínimo, tendo sido 

finalizado seu contrato com 1 mês de trabalho. Orquídea foi auxiliar de cozinha 

durante 8 meses, recebendo 1 a 2 salários mínimos. Parou de trabalhar devido ao 

fechamento da empresa (QUADRO 12):

QUADRO 12 - EXPERIÊNCIAS ANTERIORES E ATUAIS DE TRABALHO DOS PARTICIPANTES DA 
PESQUISA

ESTUDANTE

EXPERIÊNCIA
DE

TRABALHO
ATUAL

SALÁRIO
ATUAL

EXPERIÊNCIA
DE

TRABALHO
ANTERIOR

SALÁRIO
ANTERIOR

TEMPO DE 
TRABALHO 
ANTERIOR

Lisianto Não - Não -

Antúrio Não - Não - -

Crisântemo Não - Não - -

Margarida Não - Não - -

Lótus Não - Não - -

Azaléia Não - Não - -

Orquídea Não - Auxiliar de 
cozinha

1 a 2 salários 
mínimos 8 meses

Girassol Não - Auxiliar
operacional

Menos de 1 
salário 
mínimo

1 mês

Camélia Não - Não -

Lírio Não - Não - -

FONTE: A Autora (2024).



No tocante à perspectiva de emprego atual e futura, 7 mencionaram que 

temiam pelo fato de que o jovem/ adulto PcD precisaria se locomover sozinho até o 

trabalho e 1 disse que tinha receio do tipo e local de trabalho que seria oportunizado.

Sobre o BPC, 2 sentiam-se apreensivas pelo fato de perder o BPC, 3 tinham 

receio que ocorresse demissão, 6 que não ocorresse adaptação ao trabalho, 4 que 

houvesse exploração pelos colegas ou pela própria função que iriam desempenhar, 

1 que se envolvesse em confusão e 4 que não soubesse administrar o seu próprio 

salário.

O GRÁFICO 1 a seguir ilustra a opinião das responsáveis legais pelos 

estudantes sobre a perspectiva de emprego, com as respostas das participantes 

representadas no eixo y o número de respostas (número bruto) no eixo x .

GRÁFICO 1 - OPINIÃO DAS RESPONSÁVEIS LEGAIS PELOS ESTUDANTES SOBRE A 
PERSPECTIVA DE EMPREGO
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FONTE: A Autora (2024).

Quando questionadas acerca do aspecto que seria mais desafiador para o 

trabalho, 3 mencionaram que seriam necessários apoio e orientação constantes e 7 

trouxeram sua preocupação sobre o deslocamento independente para o trabalho.

O GRÁFICO 2 ilustra a opinião das responsáveis legais pelos estudantes 

acerca dos aspectos mais desafiadores para o trabalho, com as respostas das 

participantes representadas no eixo x e o número de respostas (número bruto) no 

eixo y.
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GRÁFICO 2 - OPINIÃO DAS RESPONSÁVEIS LEGAIS PELOS ESTUDANTES ACERCA DOS 
ASPECTOS MAIS DESAFIADORES PARA O TRABALHO
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FONTE: A Autora (2024).

4.3.3 Avaliação das necessidades de apoio e elaboração dos currículos

Com a aplicação da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004), foi possível 

verificar as necessidades de apoio dos estudantes antes do desenvolvimento do 

programa de emprego apoiado, sendo realizada outra coleta e análise ao final da 

intervenção, para verificação dos resultados do programa.

Segundo o manual do instrumento, os domínios avaliados na Seção 1 são:

- Atividades de vida diária - relacionadas aos cuidados pessoais e a 

manutenção e limpeza da casa;

- Atividades da vida em comunidade - relacionadas à participação na 

comunidade, incluindo deslocamentos, acesso a serviços e espaços 

comunitários;

- Atividades de aprendizagem ao longo da vida - necessárias para obter 

sucesso em situações de aprendizagem ao longo da vida, incluindo formação 

profissional;

- Atividades de emprego - necessárias para obter sucesso em situações de 

emprego (aquisição e manutenção do desempenho nas tarefas);

- Atividades de saúde e segurança - relacionadas à manutenção da saúde e a 

prevenção de situações de perigo.



- Atividades sociais - necessárias para que a pessoa se envolva em atividades 

sociais, relacionando-se de forma adequada com diferentes pessoas em 

diferentes contextos;

- Proteção e defesa - necessárias para que a pessoa defenda os seus direitos

e cumpra os seus deveres para com a sociedade.

Os domínios estão apresentados nos gráficos em colunas, sendo que escores

mais elevados representam maiores necessidades de apoio. Tendo como base o

manual do instrumento e considerando o resultado da coluna "Índice geral” , pode-se 

aplicar o seguinte sistema de classificação:

- Nível I = 84 ou menos;

- Nível II = 85-99;

- Nível III =100-115;

- Nível IV -  116 ou mais.

Na Seção 2, avalia-se as necessidades de apoio nas atividades de proteção e 

defesa. A Seção 3, por sua vez, avalia as necessidades de apoio nos aspectos de 

saúde (cuidados respiratórios, assistência na alimentação, cuidados com a pele) e 

comportamento (agressividade dirigida ao exterior, agressividade autodirigida, 

comportamento sexual, dentre outros).

O escore padrão varia de 1 a 20, representando o nível de desempenho em 

diversas áreas funcionais, como vida doméstica, vida comunitária, aprendizagem ao 

longo da vida, emprego, saúde e segurança, e habilidades sociais. Quanto maior o 

escore, maior a independência da pessoa na respectiva área.

O índice geral é uma pontuação composta baseada nos desempenhos 

individuais em cada domínio avaliado. Essa pontuação está associada a um 

percentil, que indica a posição do indivíduo em relação à população analisada.

Um percentil 99 (índice acima de 131) significa que a pessoa possui grande 

independência e baixa necessidade de apoio, enquanto um percentil 1 (índice 

abaixo de 74) indica uma necessidade muito alta de apoio para atividades 

cotidianas. Percentis intermediários (ex.: 50, 40, 30) representam níveis médios de 

necessidade de apoio.
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Desta forma, seguem os resultados, que estão apresentados de maneira 

individualizada. De maneira geral, verificou-se que todos apresentaram maior 

necessidade de apoio no que se refere à proteção e defesa, regulação de 

comportamento no contexto do trabalho, uso do transporte público, cumprimento aos 

horários e uso do sistema monetário.

a) LISIANTO

Lisianto obteve resultado ( 74 e percentil 1, o que indica nível de apoio 1 

(pouco apoio). No contexto profissional, tanto a sua responsável quanto a professora 

identificaram a necessidade de apoio na aprendizagem de competências específicas 

do trabalho, na execução de tarefas com rapidez adequada e na adaptação a novas 

funções.

Em relação à aprendizagem ao longo da vida, Lisianto precisa desenvolver 

estratégias de resolução de problemas, participar ativamente das decisões sobre 

sua educação e formação, adquirir competências funcionais como calcular troco e 

interpretar sinais, além de aprimorar habilidades de autodeterminação e 

autogerenciamento.

Nos domínios de saúde e segurança, é necessário auxiliá-lo no acesso a 

serviços de emergência e na manutenção de uma dieta equilibrada. Nas atividades 

domésticas, Lisianto precisa de apoio para cuidar de suas roupas e limpeza da casa. 

Na vida comunitária, ainda requer ajuda para realizar compras e contratar serviços.

Na área de proteção e defesa, os dados indicam que ele precisa de apoio 

intenso para gerenciamento de finanças pessoais, tomada de decisões e defesa dos 

direitos alheios. Por outro lado, não foram identificadas necessidades de apoio nos 

aspectos de saúde e comportamento.

b) ANTÚRIO

Tomando por base a resposta da professora, Antúrio obteve resultado geral ( 

74 e percentil 1, o que indica nível de apoio 1 (pouco apoio). Porém considerando a 

resposta da responsável, Antúrio obteve resultado geral entre 75-81, percentil 10, o 

que ainda representa nível 1 de apoio, porém o índice é maior, encontrando-se na 

margem para o nível 2 de apoio.
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Foi possível identificar que as percepções sobre as necessidades de apoio de 

Antúrio variam entre sua responsável e a professora. A responsável acredita que ele 

precisa de supervisão para lavar suas roupas, preparar alimentos e limpar a casa, 

tarefas geralmente realizadas por sua esposa.

Ela também aponta que ele precisa de orientação para utilizar serviços 

públicos, fazer compras e frequentar locais como correios e bancos.

Em contrapartida, a professora observa que Antúrio é participativo, demonstra 

iniciativa e autonomia ao realizar pequenos reparos na escola, cuidar da horta e do 

jardim, e comprar materiais ocasionais, manuseando o dinheiro corretamente.

Ambas reconhecem dificuldades de Antúrio em áreas como leitura, escrita e 

uso de tecnologia, mas destacam suas habilidades em jardinagem e manutenção. 

Além disso, foi identificada a necessidade de apoio na gestão financeira, defesa de 

direitos, tomada de decisões e proteção contra exploração. Não foram observadas 

necessidades de apoio em aspectos de saúde e comportamento.

c) CRISÂNTEMO

O resultado geral obtido pelas respostas da responsável e do estudante é de 

94-96, percentil 40, o que indica nível de apoio 2, quase 3 (médio apoio). Porém 

considerando a resposta da professora, obteve-se resultado geral entre 75-81, 

percentil 10, o que representa nível 1 (quase nível 2) de apoio.

O participante apresenta necessidades especiais de apoio em diversos 

aspectos. Na vida comunitária, há dificuldades em se deslocar, usar transporte 

público, acessar serviços comunitários, fazer compras e frequentar locais públicos.

Na aprendizagem ao longo da vida, enfrenta desafios para desenvolver 

estratégias de resolução de problemas, acessar contextos educacionais, 

locomover-se de forma independente, utilizar transporte público, adquirir 

competências acadêmicas funcionais e habilidades de autodeterminação e 

autogerenciamento.

Nas atividades domésticas, embora ajude a fazer, necessita de orientação 

para preparar alimentos, pois a responsável teme possíveis acidentes e, por isso, 

nunca o ensinou nesse aspecto.

Em relação ao trabalho, é necessário apoio para utilizar habilidades 

específicas, adaptar-se a novas atribuições e completar tarefas com eficiência e 

qualidade.
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Além disso, há necessidade de apoio na administração de dinheiro e finanças 

pessoais, bem como na proteção contra exploração. Por outro lado, não foram 

identificadas necessidades de apoio nos aspectos de saúde e comportamento.

d) MARGARIDA

O resultado geral obtido pelas respostas da responsável e da estudante é de 

82-84, percentil 10, o que indica nível de apoio 1 (quase 2), o que representa a 

necessidade de pouco a médio apoio. Porém, considerando a resposta da 

professora, obteve-se resultado geral entre 75-81, percentil 10, o que representa 

nível 1 de apoio (pouco apoio).

Margarida tem menores demandas de apoio em atividades de vida doméstica, 

mas tanto ela quanto sua responsável e professora identificam maiores 

necessidades nas áreas de vida comunitária e aprendizagem ao longo da vida.

As necessidades de apoio incluem locomoção independente, uso de 

transporte público, participação em atividades comunitárias e frequências a locais 

como bancos e correios.

Além disso, há desafios no uso de tecnologias para aprendizagem, no acesso 

a contextos educacionais e no desenvolvimento de habilidades acadêmicas 

funcionais, como leitura de sinais e contagem de troco.

No contexto laboral, as maiores necessidades estão relacionadas à eficiência 

nas atividades, busca de informações, assistência ao empregador e adaptação a 

novas funções.

No campo da saúde e segurança, as principais necessidades envolvem 

serviços de saúde, emergências e deslocamento sem ajuda. Nas atividades sociais, 

destacam-se as dificuldades nas relações interpessoais e na autorregulação 

emocional.

Também é necessário apoio para administração de dinheiro e finanças 

pessoais. Por outro lado, não foram observadas necessidades em saúde e 

comportamento.

e) LÓTUS

O resultado geral obtido pelas respostas do estudante e sua responsável 

legal, foi de 85-87, percentil 15, o que indica nível de apoio 2, representando 

necessidade de médio apoio. Ademais, considerando a resposta da professora,
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obteve-se índice geral entre 88-89, percentil 20, o que também representa nível 2 de 

apoio (médio apoio).

Lótus necessita de apoio em diversas atividades da vida diária, conforme 

identificado pelo estudante, a responsável e a professora. Nas áreas de vida 

comunitária e aprendizagem ao longo da vida, destaca-se a necessidade de 

assistência em deslocamentos, especialmente utilizando transporte público, 

participação em atividades recreativas e sociais, uso de serviços públicos, visitas a 

amigos e familiares, compras e frequências em locais públicos.

Além disso, há necessidade de apoio em tarefas que envolvam tomada de 

decisões, aprendizagem e uso de estratégias para resolução de problemas, uso de 

tecnologia, acesso a contextos educacionais, aprendizagem de sinais e contagem de 

troco, bem como habilidades de autogerenciamento.

No âmbito do trabalho, a responsável e o estudante indicaram uma maior 

necessidade de apoio em comparação com a professora. As áreas mais destacadas 

incluíram a aprendizagem de habilidades específicas de trabalho, a conclusão de 

tarefas com velocidade e qualidade aceitáveis, e a busca por informações e 

assistência do empregador.

f) AZALEIA

O resultado geral obtido pelas respostas da responsável e da estudante é de 

82-84, percentil 10, o que indica nível de apoio 1 (quase 2), o que representa a 

necessidade de pouco a médio apoio. Porém, considerando a resposta da 

professora, obteve-se resultado geral entre 75-81, percentil 10, o que representa 

nível 1 de apoio (pouco apoio).

Azaleia enfrenta desafios importantes nas atividades cotidianas, como 

deslocamento na comunidade, participação em atividades de lazer, utilização de 

serviços públicos e realização de tarefas simples como compras e contratação de 

serviços.

Ela depende de apoio para resolver problemas, usar tecnologias 

educacionais, aprender habilidades acadêmicas e desenvolver competências de 

autodeterminação e autogerenciamento, como ler sinais ou contar troco. Apesar 

disso, a estudante tem interesse em artes e esportes e se destaca por ser 

organizada e colaborativa.
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Em atividades relacionadas ao trabalho, Azaleia necessita de apoio adicional, 

especialmente quando as tarefas não correspondem aos seus interesses. A principal 

dificuldade no âmbito laboral é completar as tarefas com rapidez.

No que se refere à saúde e segurança, ela também precisa de apoio para 

acessar serviços de saúde, se deslocar de forma independente e obter assistência 

em situações de emergência.

Além disso, nas atividades de proteção e defesa, sua maior necessidade está 

relacionada à capacidade de defender seus direitos, administrar suas finanças 

pessoais, se proteger contra a exploração e cumprir responsabilidades legais. No 

entanto, não foram identificadas necessidades de apoio nos aspectos de saúde e 

comportamento.

g) ORQUÍDEA

O resultado geral obtido pelas respostas da responsável e da estudante é de 

82-84, percentil 10, o que indica nível de necessidade de apoio 1 (quase 2), ou seja, 

médio apoio. Porém, considerando a resposta da professora, obteve-se resultado 

geral entre 75-81, percentil 10, o que representa nível 1 de apoio (pouco apoio).

Orquídea necessita de apoio principalmente em atividades de vida 

comunitária e aprendizagem ao longo da vida, como deslocar-se na comunidade, 

utilizar serviços públicos, visitar amigos e familiares, ir às compras e frequentar 

locais públicos.

Também precisa de apoio para tomar decisões, resolver problemas, acessar 

contextos educacionais e aprender competências funcionais, como ler sinais e 

contar troco. No entanto, demonstra autonomia em atividades domésticas, cuidando 

da roupa, realizando afazeres e preparando alimentos, embora não utilize o fogão 

por questões de segurança.

No âmbito do emprego, é preciso apoio para desenvolver habilidades 

específicas de trabalho. Nas atividades sociais, sua principal dificuldade é participar 

de lazer e atividades devido à limitação para se deslocar sozinho. Já nas áreas de 

saúde e segurança, necessita de auxílio para obter serviços de saúde e acesso a 

emergências.
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Na proteção e defesa, é necessário apoio contínuo para dinheiro, defender 

seus direitos e tomar decisões. Não foram identificadas necessidades de apoio em 

relação à saúde e comportamento.

h) GIRASSOL

O resultado geral obtido pelas respostas do estudante e sua responsável 

legal, foi de 82-84, o que indica nível de apoio 1 (quase 2), representando a 

necessidade de pouco a médio apoio. Todavia, considerando a resposta da 

professora, obteve-se índice geral ( 74, percentil 1, o que representa nível 1 de apoio 

(pouco apoio).

Girassol necessita de pouco apoio para realizar atividades diárias e 

comunitárias, auxiliando nas tarefas domésticas, exceto lavar roupa e cozinhar no 

fogão.

Ele se locomove de forma independente na comunidade e utiliza transporte 

público. No entanto, precisa de maior apoio em atividades de aprendizagem ao 

longo da vida, como tomar decisões, resolver problemas, usar tecnologia e lidar com 

conceitos acadêmicos funcionais, como leitura de sinais e contagem de troco.

Embora faça compras, utiliza cartão devido à dificuldade em reconhecer 

valores e contar dinheiro. No trabalho, requer apoio para desenvolver habilidades 

específicas, completar tarefas com eficiência e se adaptar a novas funções.

Também necessita de apoio para tomar medicação, acessar serviços de 

saúde e emergência, bem como para se envolver em relacionamentos íntimos. Em 

relação à proteção e defesa, precisa de auxílio para administrar dinheiro, defender 

direitos e evitar exploração. Não foram identificadas necessidades de apoio 

relacionadas à saúde e comportamento.

i) CAMÉLIA

O resultado geral obtido pelas respostas da estudante e sua responsável 

legal, foi de 94-96, percentil 35, o que indica nível de apoio 2 (quase 3), 

representando a necessidade de médio a muito apoio. Todavia, considerando a 

resposta da professora, obteve-se índice geral 88-89, percentil 20, o que representa 

nível 2 de apoio (médio apoio).
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Camélia precisa de apoio para realizar atividades domésticas, como cuidar da 

roupa, preparar alimentos, limpar a casa e usar aparelhos eletrônicos. No entanto, a 

sua maior necessidade de apoio é nas atividades comunitárias e de aprendizagem, 

incluindo uso de transporte público, acesso a serviços, compras e interação social. 

Além disso, precisa de auxílio para tomar decisões, resolver problemas, utilizar 

tecnologia para aprender e desenvolver habilidades acadêmicas funcionais.

No âmbito profissional, é necessário apoio para adquirir habilidades 

específicas, adaptar-se a novas tarefas e manter um desempenho adequado. Em 

saúde e segurança, requer apoio para acesso a serviços médicos e emergenciais, 

além de cuidar do bem-estar emocional.

Nas relações sociais, precisa de orientação em relacionamentos amorosos. 

Também é necessário apoio na gestão financeira, no cumprimento de 

responsabilidades legais e na tomada de decisões. No entanto, não foram 

identificadas necessidades de apoio relacionadas à saúde e comportamento.

j) LÍRIO

O resultado geral obtido pelas respostas do estudante e sua responsável 

legal, foi de 82-84, percentil 10, o que indica nível de apoio 1 (quase 2), 

representando a necessidade de pouco a médio apoio. Todavia, considerando a 

resposta da professora, obteve-se índice geral 75-81 percentil 5, o que representa 

nível 1 de apoio (pouco apoio).

Lírio apresenta maior necessidade de apoio nas atividades de vida 

comunitária, aprendizagem ao longo da vida, saúde e segurança. Ele realiza a maior 

parte das tarefas domésticas sem apoio, necessitando apenas de supervisão 

ocasional para lavar roupas e preparar alimentos, embora saiba cozinhar itens 

básicos.

Contudo, precisa de auxílio para se deslocar na comunidade, utilizar serviços 

públicos, fazer compras e contratar serviços, embora já tenha ido sozinho com a 

esposa à Unidade Básica de Saúde para vacinação.

Ele requer maior apoio para resolver problemas, acessar educação, aprender 

competências acadêmicas funcionais, cuidar da saúde e praticar atividades físicas. 

No trabalho, necessita de apoio para adquirir habilidades específicas, adaptar-se a 

novas tarefas e manter um ritmo adequado. Também precisa de auxílio para acessar 

serviços de emergência e manter a saúde.

109



Em atividades sociais, tem pouca iniciativa e requer apoio para participar de 

lazer e recreação. Além disso, necessita de ajuda para administrar dinheiro e 

finanças, mas não apresenta demandas adicionais de apoio em saúde e 

comportamento.

Após a avaliação das necessidades de apoio, foram elaborados os currículos 

em conjunto com cada estudante (FIGURA 6), garantindo que os documentos 

refletissem suas experiências, interesses e habilidades, de forma personalizada.

Esse processo considerou não apenas o histórico acadêmico e profissional de 

cada participante, mas também suas preferências individuais e competências 

desenvolvidas ao longo da vida.

Dessa forma, buscou-se criar currículos mais alinhados às oportunidades 

disponíveis, favorecendo a participação ativa no planejamento de suas próprias 

trajetórias.

FIGURA 6 - CURRÍCULO DE CADA PARTICIPANTE
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).
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4.4. CONSIDERAÇÕES

Os dados sociodemográficos analisados revelaram um contexto de 

vulnerabilidade socioeconômica e desafios significativos para a inserção profissional 

de pessoas com deficiência intelectual.

Foi possível observar que a maioria dos responsáveis legais possui baixa 

escolaridade e depende de uma renda familiar limitada, frequentemente sustentada 

pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Ademais, a falta de pessoas empregadas no domicílio e a escassa 

experiência profissional dos participantes reforçam as dificuldades de acesso ao 

mercado de trabalho.

Em relação às perspectivas de emprego, as responsáveis expressaram 

preocupações quanto à locomoção independente, adaptação ao ambiente 

profissional, risco de demissão e gestão financeira própria.

A aplicação da SIS-A evidenciou que os participantes apresentam diferentes 

níveis de necessidade de apoio em diversos aspectos da vida cotidiana, comunitária 

e profissional.

Embora alguns demonstrem maior independência em atividades domésticas e 

deslocamento, a maioria necessita de apoio significativo para acessar serviços 

públicos, administrar recursos financeiros, tomar decisões e desenvolver habilidades 

acadêmicas e funcionais essenciais.

As percepções entre responsáveis e professores variaram, refletindo 

diferentes perspectivas sobre autonomia e desafios diários. Apesar de algumas 

habilidades práticas serem identificadas, ainda há dificuldades na resolução de 

problemas, adaptação a novas tarefas e proteção contra exploração.

No âmbito profissional, destaca-se a necessidade de apoio para aquisição e 

manutenção do emprego, com desafios relacionados à eficiência, adaptação e 

interação no ambiente de trabalho.

A busca por oportunidades de emprego revelou desafios estruturais, culturais 

e organizacionais para a inclusão de pessoas com deficiência intelectual. A falta de 

conhecimento sobre metodologias como o Emprego Apoiado e a resistência à 

adaptação de processos internos perpetuam barreiras históricas que dificultam a 

efetiva inclusão.



Além disso, a discrepância entre o discurso empresarial e as práticas 

adotadas reforça a necessidade de ações concretas para garantir oportunidades 

reais de trabalho.

Apesar dos desafios, a atuação da pesquisadora resultou em avanços 

importantes, como a criação de uma reserva de cadastro para programas de estágio 

e a proposta de abertura de vagas de estágio em equipamentos públicos, 

sinalizando caminhos para futuras políticas públicas.

Esse processo demonstrou a relevância de uma abordagem proativa e do 

envolvimento de diferentes setores na superação de barreiras, contribuindo para a 

ampliação da inclusão profissional das pessoas com deficiência intelectual.

Os fatores analisados destacam a necessidade da implementação de ações 

que promovam qualificação profissional, programas de inclusão no mercado de 

trabalho e apoio contínuo para as famílias.

O apoio institucional e social, aliado a iniciativas que garantam segurança e 

acessibilidade no ambiente de trabalho, são essenciais para garantir a autonomia e 

a inclusão eficaz dessas pessoas.

Ademais, a promoção da autonomia requer programas de capacitação, apoio 

contínuo no ambiente profissional e medidas que facilitem o acesso a serviços e 

oportunidades na comunidade.

Políticas públicas voltadas à inclusão e ao desenvolvimento de habilidades 

são fundamentais para o estabelecimento de diretrizes e garantias legais que 

favoreçam a inserção de pessoas com deficiência intelectual no mundo do trabalho.

Essas políticas também podem promover a qualificação profissional, garantir 

apoio contínuo e incentivar a adaptação das empresas para oferecer ambientes 

acessíveis.

Por fim, tais iniciativas podem reduzir barreiras culturais e estruturais, 

assegurando oportunidades equitativas e maior autonomia para essas pessoas, com 

impacto positivo na qualidade de vida e na sua participação social.
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5. FASE 2 - ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE EMPREGO APOIADO 

HORIZONTES

Neste capítulo apresenta-se a Fase 2 da pesquisa, cujo objetivo é descrever o 

Programa de Emprego Apoiado Horizontes, que é caracterizado pelo 

desenvolvimento do programa de ensino das habilidades adaptativas para as 

pessoas com deficiência intelectual, com base na avaliação das necessidades de 

apoio, por meio da metodologia do Emprego Apoiado.

No próximo capítulo será apresentada a Fase 3, com o detalhamento da 

aplicação do Programa e seus resultados.

5.1 INTRODUÇÃO

Após a avaliação detalhada das necessidades de apoio dos jovens e adultos 

com deficiência intelectual, foi iniciada a elaboração do programa de ensino das 

habilidades adaptativas, por meio da metodologia do Emprego Apoiado.

O modelo de Emprego Apoiado, conforme descrito por Wehman (2017), 

baseia-se em um conjunto de estratégias que envolve desde a identificação de 

oportunidades laborais até o acompanhamento contínuo do trabalhador, sempre 

respeitando suas habilidades, expectativas e necessidades específicas de apoio.

Esse modelo tem sido amplamente utilizado como uma abordagem eficaz para 

possibilitar não apenas a inserção, mas também a permanência no emprego, 

promovendo maior autonomia e qualidade de vida para pessoas com deficiência 

intelectual.

O processo de implementação do Emprego Apoiado segue um percurso 

estruturado, que inclui a definição do perfil profissional do candidato, a busca ativa 

por oportunidades compatíveis, a negociação, a adaptação do ambiente de trabalho, 

o apoio inicial intensivo e o acompanhamento gradual ao longo do tempo (Campbell, 

2020).

Essas etapas são conduzidas de maneira individualizada, pois cada pessoa 

apresenta um conjunto único de habilidades e desafios. Além disso, a inserção 

profissional deve ser vista não apenas como um meio de geração de renda, mas 

como um fator essencial para a construção da identidade e participação social.
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Desta forma, foi criado o Programa de Emprego Apoiado Horizontes, que é 

uma abordagem estruturada, com base na avaliação das necessidades de apoio, 

que visa promover a inclusão de pessoas com deficiência intelectual no mundo do 

trabalho, oferecendo apoio individualizado e contínuo que potencializem a 

adaptação e permanência no emprego.

O Programa de Emprego Apoiado Horizontes fundamenta suas práticas nas 

diretrizes e conceitos estabelecidos por referências internacionais e nacionais sobre 

Emprego Apoiado.

Entre as principais bases teóricas, destacam-se os estudos de Wehman 

(2013), que define e estrutura o conceito de apoio individualizado para a inclusão 

laboral, e Luecking (2021), que aborda estratégias de apoio de alta qualidade para 

pessoas com deficiência.

No Brasil, documentos como o manual da FAETEC (2015) e as diretrizes da 

Associação Nacional do Emprego Apoiado (ANEA Brasil) reforçam a importância de 

metodologias que promovam a autonomia e a participação ativa no ambiente de 

trabalho.

Além disso, o programa se alinha ao Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

n° 13.146/2015), garantindo conformidade com a legislação brasileira sobre inclusão 

e acessibilidade no mercado de trabalho.

5.2 APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA

O Programa de Emprego Apoiado Horizontes foi desenvolvido com base na 

necessidade de enfrentar a exclusão histórica de pessoas com deficiência no mundo 

do trabalho, garantindo não apenas o cumprimento da legislação vigente, mas 

também a criação de um ambiente laboral inclusivo e equitativo (Wehman, 2013; 

OIT, 2010; Barnes; Mercer, 2005).

Muitas empresas ainda encontram dificuldades na contratação e adaptação de 

funções para esse público, tornando essencial um programa estruturado que ofereça 

apoio tanto para os trabalhadores quanto para os empregadores (Wehman, 2017; 

Luecking, 2021; Mello; Nuernberg, 2012).

Diferente de outras formas de inserção laboral, o emprego apoiado busca não 

apenas garantir a contratação, mas também proporcionar condições para que a
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pessoa desenvolva suas habilidades e alcance maior autonomia no exercício de 

suas funções (Luecking, 2021; Wehman, 2017).

Baseado nos princípios da inclusão, autodeterminação e apoio personalizado, 

o Programa envolve etapas como o levantamento das necessidades de apoio, a 

elaboração e aplicação do plano de ensino em contexto educacional, bem como o 

planejamento centrado na pessoa para acompanhamento sistemático das 

necessidades de apoio e ensino das habilidades no ambiente de trabalho.

5.3 A QUEM SE DESTINA

O Programa de Emprego Apoiado Horizontes é destinado a jovens e adultos 

com deficiência intelectual, que possuem interesse em participar do mundo do 

trabalho.

5.4 OBJETIVOS EDUCACIONAIS

Os objetivos educacionais do Programa são:

- Aprimorar habilidades pessoais, sociais e de comunicação;

- Desenvolver habilidades profissionais;

- Propiciar o fortalecimento das redes de apoio;

- Incentivar a Inclusão e participação ativa na sociedade;

- Promover a autonomia e o exercício da cidadania.

5.5 INSTRUMENTOS

O Programa de Emprego Apoiado Horizontes é composto pelos seguintes 

instrumentos:

- Resultados da SIS-A;

- Plano de Ensino Teórico/Prático em Contexto Educacional;

- Planejamento Centrado na Pessoa para acompanhamento das necessidades 

de apoio no ambiente do trabalho;

- Protocolos de Ensino no Contexto Laboral;

- Protocolos de Registro de Aprendizagem (PRA).
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5.6 ETAPAS

O Programa de Emprego Apoiado Horizontes, desenvolvido nesta pesquisa, foi 

composto por 2 etapas:

5.6.1 Levantamento das necessidades de apoio

A primeira etapa para a execução do Programa de Emprego Apoiado 

Horizontes foi o levantamento das necessidades de apoio dos participantes da 

pesquisa, cujos dados foram coletados por meio da aplicação da Escala SIS-A e 

encontram-se descritos na Fase 1 desta pesquisa.

5.6.2 Elaboração e aplicação do plano de ensino teórico/prático em contexto 

educacional

Após identificação das necessidades de apoio, deu-se início a segunda etapa 

do Programa, com a elaboração de um Plano de Ensino teórico/ prático, que foi 

aplicado em contexto educacional. O Plano de Ensino foi dividido em 5 módulos, 

com seus respectivos componentes de ensino.

O primeiro módulo, denominado de "Proteção e Defesa”, teve como objetivo 

promover o desenvolvimento de habilidades a serem aplicadas no cotidiano, desde a 

proteção física contra riscos e acidentes até a defesa dos próprios direitos em 

diferentes contextos. Os componentes de ensino foram as noções de identidade e 

noções de perigo (Wehman, 2013; Gautier, 2006; Schalock; Verdugo, 2002).

O segundo módulo, denominado "Comportamento no Contexto do Trabalho", 

teve o objetivo de desenvolver habilidades socioemocionais e atitudes adequadas 

para a integração, produtividade e autonomia no ambiente profissional. Os 

componentes de ensino foram: cumprimentos, boas maneiras e respeito às normas 

locais de trabalho (Luecking, 2021; Cabral, 2013; Goleman, 1995).

O terceiro módulo, denominado "Uso do Transporte Público”, teve como 

objetivo desenvolver habilidades para planejar trajetos, identificar pontos de 

embarque e desembarque, utilizar cartões ou dinheiro, seguir normas de 

convivência, para a independência no deslocamento diário. O componente de ensino



foi: deslocamento utilizando transporte público (Wehman, 2013; Golledge, 1999; 

Rosenbloom, 2004).

O quarto módulo, denominado "Cumprimento aos Horários", teve como 

objetivo desenvolver a autonomia, responsabilidade e organização, facilitando a 

participação em atividades do cotidiano, como trabalho, estudo e compromissos 

sociais. O componente de ensino foi: reconhecimento e cumprimento aos horários 

(Luecking, 2021; Wehman, 2013; Fabri, 2010).

O quinto e último módulo, denominado "Uso do Sistema Monetário” , teve 

como objetivo desenvolver a autonomia financeira, permitindo a compreensão de 

valores, a realização de pagamentos e o recebimento de troco. Os componentes de 

ensino foram: reconhecimento do sistema monetário brasileiro e aplicabilidade do 

dinheiro no contexto social (Ferreira, 2018; Wehman, 2013; Browder; Spooner, 2011; 

Sherraden, 2010).

O QUADRO 13 apresenta o Plano de Ensino teórico/prático, que foi aplicado 

em contexto educacional, com a descrição dos módulos, componentes de ensino, 

objetivos de aprendizagem, estratégias e descrição dos materiais.
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QUADRO 13 - PLANO DE ENSINO TEÓRICO/ PRÁTICO EM CONTEXTO EDUCACIONAL

(Continua)

MÓDULO 1 COMPONENTES OBJETIVO ESTRATÉGIAS MATERIAIS

PROTEÇÃO E DEFESA - Noções de Identidade. - Reconhecer nome e 
sobrenome, idade, nome dos 
responsáveis.

- Entrevistas de Identidade: Realizar 
entrevistas em duplas, com base em um 
roteiro de perguntas, elaborado com 
imagens. As perguntas serão sobre o nome 
e sobrenome (imagem de uma pessoa), 
idade (imagem de um bolo de aniversário), 
nome dos responsáveis (imagem de um 
homem e uma mulher). Depois, trocam-se 
as duplas e as entrevistas iniciam 
novamente, até que todos os estudantes 
passem por todos os colegas.

- Roteiro de perguntas, 
elaborado com 
imagens.

- Linha do tempo pessoal: Solicitar aos 
estudantes que, com ajuda de seus 
responsáveis, separem fotos de 
acontecimentos marcantes desde o seu 
nascimento até o momento atual, por 
exemplo, o ano em que nasceram, eventos 
importantes, aniversários, entre outros. 
Auxiliá-los a montar a sua própria linha do 
tempo desde o ano de seu nascimento até o 
ano atual, e assim, levá-los à percepção da 
quantidade de anos que cada um possui em 
tempo cronológico.

- Fotos dos estudantes.
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- Círculo de Discussão sobre Idade: Facilitar 
um círculo de discussão sobre as diferentes 
idades, em que os estudantes possam 
compartilhar seus pensamentos e 
sentimentos sobre o processo de juventude, 
fase adulta e/ou envelhecimento e como 
percebem a si mesmos em diferentes 
idades. Ao final, reforçar qual é a idade de 
cada estudante.

- Reconhecer endereço 
residencial, número de 
telefone.

- Visitas Virtuais à Casa: Realizar visitas 
virtuais (Google Maps) à casa de cada 
estudante. Durante essas visitas, incentivar 
os estudantes a descreverem suas casas, 
sua vizinhança e como chegar lá.

- Projetor.

- Computador.

- Conhecendo o bairro: Imprimir um mapa 
grande do município onde os estudantes 
residem, organizado apenas pelos bairros. 
Em seguida, auxiliá-los a identificar qual é o 
bairro que residem e realizar uma marcação 
no mapa (com lápis de cor, tintas ou 
colagens). Realizar perguntas de quais são 
os pontos de referência que há em seu 
bairro, que ficam próximos às suas casas,. 
Solicitar que realizem desenhos de como é 
a sua rua e o que tem próximo a ela, 
relembrando os pontos de referências já 
citados.

- Impressão do mapa 
do município.

- Papel sulfite ou kraft.

- Lápis de cor, tintas ou 
colagens.
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- Meu endereço: No primeiro momento, com 
o auxílio dos responsáveis, pedir para 
realizarem uma visita guiada pela rua em 
que residem, até encontrarem a placa com o 
nome da rua. Neste momento, tirar uma foto 
com o celular, que servirá de base para o 
próximo passo. Orientar o responsável que 
realizará a visita guiada, a reforçar o nome 
da rua por diversas vezes, no intuito de 
ajudar na memorização. Ao chegar em 
casa, o responsável auxiliará na 
identificação do número da residência, 
podendo tirar outra foto. No segundo 
momento, o responsável junto ao estudante, 
farão a busca de correspondências para 
comparar o nome e número da residência 
com as fotos tiradas na visita guiada. Assim, 
reforçar a informação repetindo o nome da 
rua e número da casa. No terceiro 
momento, pedir para preencher o cartão de 
identificação com o endereço para ser 
entregue na próxima aula. O cartão de 
identificação já terá sido elaborado pela 
escola e entregue no dia anterior, contendo 
os itens: nome completo, idade, bairro, 
nome da rua e número da casa. No próximo 
encontro, cada estudante fará o relato de 
como foi a visita guiada, apresentará seu 
cartão de identificação e será solicitado que 
reproduzam qual é o nome da rua e número 
de sua casa.

- Celular.

- Correspondências

- Cartão de identificação



- Identificar situações 
perigo.
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de - Promover uma discussão/reflexão em 
grupo sobre diferentes cenários de 
emergência e quais números devem ser 
discados em cada situação. Para os 
estudantes que fizerem uso do celular, 
auxiliá-los a identificar e/ou cadastrar no 
teclado quais são os números emergenciais, 
como: Samu, Polícia, Bombeiro e contato 
dos responsáveis.

- Celular.

- Reconhecendo Situações de Perigo: 
Apresentar figuras que representam 
situações de perigo na vida cotidiana, como 
atravessar a rua sem olhar, aceitar 
alimentos ou convites de estranhos, 
segurar ou transportar objetos a pedidos de 
estranhos. Discutir cada situação com os 
estudantes e pedir para eles discutirem 
estratégias para se afastarem ou se 
defenderem destas situações.

Figuras com 
representações de 
perigo.

- Role-playing: Encenar situações de perigo 
por meio de role-playing, onde os 
estudantes possam praticar como devem 
agir para se manterem seguros. Por 
exemplo, simular a abordagem de uma 
pessoa estranha que faz um convite para 
que o acompanhe, discutindo o que fazer 
para se defender dessa situação.



- Andar na calçada 
atravessar a rua 
segurança.
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e
em

- Realizar uma roda de conversa sobre a 
importância do cuidado ao circular pelas 
ruas. Trazer para a discussão quais são os 
riscos de andar pelas ruas sem observar 
atentamente o que está ao entorno, 
exemplificando algumas situações. 
Estimular que os estudantes também 
tragam exemplos destas situações de risco 
e, principalmente, formas de prevenção.

- Apresentar figuras ou fotos de alguns 
sinais de trânsito e placas que são 
importantes para a circulação nas ruas. 
Para cada figura apresentada, destacar qual 
é o objetivo desta sinalização e como 
deve-se conduzir diante delas.

- Figuras ou fotos dos 
sinais de trânsito.

- Realizar um passeio ao entorno da escola, 
a fim de identificar os sinais e placas de 
trânsito, bem como ensiná-los a andar pela 
calçada atentamente; realizar a travessia na 
faixa indicada, olhando com atenção para os 
os dois lados; observar a marcação da 
calçada que indica o local para pedestres e 
para ciclistas; observar onde há guia 
rebaixada indicada para cegos ou pessoas 
com baixa visão; não fazer uso de celular ou 
fones de ouvido ao circular pela rua.



- Proteção contra exploração 
sexual.
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- Histórias sociais: Elaborar histórias sociais 
que ilustram diferentes contextos 
relacionados à exploração sexual, 
discutindo estratégias de defesa pessoal.

papel para a 
elaboração das 
histórias sociais.

Computador e 
impressora

- Apresentar ilustrações que representam os 
corpos masculino e feminino para que 
identifiquem quais partes do corpo não 
devem ser tocadas sem autorização ou 
consentimento. Neste momento, serão 
entregues três placas pequenas para cada 
estudante: uma placa vermelha (“proibido 
tocar”); uma placa amarela (“atenção, 
cuidado)”; uma placa verde (“pode tocar”).

- Papel sulfite.

- Impressora.

- Plastificadora.

- Ao mostrar cada parte do corpo, os 
estudantes deverão levantar uma placa que 
representa aquilo que eles identificam como 
correto, por exemplo, se for tocado na mão 
poderão levantar a placa verde. Porém, no 
caso de levantarem uma placa equivocada, 
fazer a mediação e reflexão com o grupo.

- Apresentar os cartazes dos bonecos 
novamente, para que agora os estudantes 
sinalizem nos bonecos quais partes podem 
ou não ser tocadas. Para isso, serão 
entregues círculos vermelhos, amarelos e 
verdes.
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- Confeccionar uma caixa intitulada "Caixa 
da Revelação” e conversar com o grupo no 
caso de haver ou já ter ocorrido situações 
de exploração sexual, eles poderão relatar a 
partir de desenhos e colocar na caixa para 
uma conversa individual com um 
profissional da escola.

- Papel sulfite 
gramatura de 180.

de

- Orientar os estudantes que a revelação 
poderá ser feita também na escola, 
considerando que muitos casos de abuso 
sexual ocorrem nos próprios lares, conforme 
pesquisas realizadas.

Proteção contra outras 
formas de exploração.

- Oficinas de conscientização sobre direitos 
e deveres: discutir sobre os direitos básicos 
das pessoas com deficiência intelectual, 
incluindo o direito à segurança, autonomia e 
dignidade, possibilitando que os estudantes 
compartilhem experiências, aprendam de 
maneira colaborativa e desenvolvam 
estratégias de enfrentamento conjuntas.

- Treinamento em comunicação assertiva: 
Realizar discussão acerca da importância 
de comunicar-se assertivamente para 
expressar sentimentos, desejos, opiniões e 
necessidades. Realizar role-playing para 
fixar a informação aprendida.
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MÓDULO 2 COMPONENTES OBJETIVO ESTRATÉGIAS MATERIAIS

COMPORTAMENTO 
NO CONTEXTO DO 

TRABALHO

- Cumprimentos e boas 
maneiras.

- Utilizar vocabulário 
adequado.

- Realizar uma conversa com o grupo sobre 
maneiras adequadas no convívio social, 
como formas de cumprimento ao encontrar 
pessoas, se despedir de forma adequada, 
cumprimento ao chegar no trabalho, entre 
outras situações rotineiras.

- Dinâmica dos cumprimentos: Dividir os 
estudantes em duplas e entregar às duplas 
figuras ou fotos de cenários diferentes, 
como: trabalho, festa, igreja, hospital, 
encontro com amigos, encontro com um 
desconhecido. Cada dupla irá praticar o 
cumprimento adequado para cada situação. 
Depois, as duplas trocaram de cenários até 
que os cenários passem por todos os 
estudantes.

- Impressora

- Figuras ou fotos,
de cenários diferentes

- Jogo dos cumprimentos: Realizar um jogo 
de cartas em que cada carta contenha um 
tipo de cumprimento escrito e/ou 
desenhado. Deixar exposto um painel com 
diversos contextos sociais, como 
cumprimento a um amigo, um familiar, um 
estranho. Cada estudante levará as cartas 
até o painel colando as cartas nos contextos 
apropriados.

- Papel sulfite

- Impressora

- Plastificadora
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- Dramatização de contextos sociais: 
Organizar os estudantes em roda, levantar 
uma placa com uma figura ou foto de 
alguma situação social e elencar uma dupla 
de estudante por vez para que dramatizam 
um cumprimento adequado aquele contexto.

- Figuras e fotos.

- Papel sulfite.

- Impressora.

- Utilizar vestimentas 
adequadas de acordo com 
as normas sociais.

- Promover discussão sobre o uso de 
roupas de acordo com os ambientes 
frequentados. Estimular que realizem falas 
sobre o que acham adequado para cada 
ambiente e auxiliá-los nesta percepção.

- A partir de recortes de revistas, com 
imagens de pessoas trajadas para 
diferentes ambientes, os estudantes 
deverão indicar quais seriam os contextos 
indicados para o uso das vestimentas. Estes 
contextos são apresentados aos estudantes, 
em folhas sulfite.

- Recortes de revista 
com pessoas trajadas 
para diferentes 
ambientes

- Folhas sulfites com 
diferentes contextos

- Escolhendo vestuários: Deixar à 
disposição cabides ou manequins e 
diferentes estilos de peças de roupas e 
calçados. Apresentar um cenário no formato 
de um grande cartaz com foto, por exemplo, 
o cenário de um local de trabalho e solicitar 
que vistam os manequins com roupas e 
calçados adequados ao ambiente de 
trabalho.

- Cabides ou 
manequins

- Peças de roupas e 
calçados.

- Cartazes dos 
cenários.



Utilizar vestimentas 
adequadas de acordo com a 
percepção climática.
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- Inicialmente, levar os estudantes no 
espaço externo da escola para observar 
como está o clima. Realizar esta ação em 
todos os dias da semana e sinalizar, a partir 
do uso de figuras, indicando como está o 
clima com o apoio do calendário de 
percepção climática. Quando estiver calor, 
usar uma figura com o sol, nos dias de 
chuva, utilizar a imagem de nuvens com 
pingos de chuva, e assim, sucessivamente.

- Papel sulfite.

- Impressora.

- Figuras sobre o 
clima.

- Para cada dia da semana, após a 
observação climática, estimulá-los a 
perceber qual é o tipo de roupa adequada 
para o dia. Por exemplo, usar blusa e calça 
se estiver frio; usar camiseta se estiver 
calor; levar guarda-chuva nos dias nublados 
e chuvosos.

- Utilizar os manequins ou cabides e 
diferentes tipos de roupas para simular a 
vestimenta de acordo com os cartazes das 
diversas situações climáticas que serão 
apresentadas por fotos ou vídeos. Esta 
atividade poderá ser feita individualmente ou 
em duplas.

- Cabides.

- Manequins.



- Compreender os limite 
contato físico.
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!S do - Dinâmica do espaço pessoal: Pedir que os 
estudantes fiquem em pé e bem afastados 
um do outro. Em seguida, pedir que vão em 
direção a um colega e parem frente a ele 
em um espaço em que percebam que o 
espaço do outro ou seu próprio espaço foi 
invadido.
Para auxiliá-los nesta percepção, no 
segundo momento da dinâmica, poderão ser 
colocados bambolês no chão e pedir que 
cada estudante permaneça em pé dentro do 
espaço do bambolê e realizar novamente a 
dinâmica.

- Bambolês

- O mediador escolherá um ou dois 
estudantes para ficar próximo a ele 
enquanto os demais estudantes sentam-se 
ao redor para observar. O mediador simula 
situações de limite de contato físico 
adequadas, por exemplo, iniciar uma 
conversa com uma distância apropriada. E 
simula também situações inadequadas, por 
exemplo, conversar e tocar constantemente 
a mão no braço da pessoa, ou abraçá-la de 
forma inesperada. Para ambas as situações, 
os estudantes, deverão sinalizar se a 
situação é adequada ou inadequada, 
levantando as plaquinhas de “positivo” ou 
“negativo”. Em cada situação, o mediador 
fará explicações do contexto, auxiliando na 
percepção e compreensão de boa conduta.

- Papel sulfite

- Impressora

- Plaquinhas: 
Positivo e negativo
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- Compreender a maneira 
adequada de manifestar 
sentimentos.

- Histórias de vida: Contar histórias que 
retratam diferentes situações cotidianas, 
onde estão presentes sentimentos de 
diferentes tipos e intensidades.. Após a 
apresentação das histórias,, discutir com os 
estudantes sobre os sentimentos 
experimentados pelos personagens das 
histórias e pensar estratégias para 
manifestação das emoções.

- Histórias de vida

- Compreender momentos 
oportunos de fala, bem como 
o teor da conversa.

- Esperar a minha vez: Criar situações 
fictícias onde os estudantes devem 
identificar quando é apropriado falar e 
quando é melhor esperar. Eles podem 
praticar essa habilidade em um ambiente 
seguro e de apoio.

- Respeito às normas 
locais de trabalho

- Identificar e respeitar 
horários de intervalo.

- Apresentar ao estudante a quantidade de 
tempo de seus horários de intervalos, como 
horários de almoço e horário de lanche/café. 
A partir desta apresentação, auxiliá-lo com 
uma rotina visual para compreensão da 
passagem do tempo, contendo suas 
atribuições e seus intervalos. Nesta rotina, 
além das figuras, deixar descrito os horários 
para que o estudante possa acompanhar 
com o uso do relógio digital.

- Rotina visual;

- Relógio digital.



- Identificar o banheiro para 
uso no trabalho (feminino e 
masculino).
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- Explicar aos estudantes que nos diversos 
ambientes públicos e privados geralmente 
os sanitários são divididos pelos gêneros 
masculino e feminino e que eles costumam 
ser sinalizados por placas.

Papeis coloridos, 
revistas para recortes, 
barbate, canetinhas, 
lápis de cor, tesoura, 
cola, papel cartolina;

- Propor ao grupo a confecção de placas 
para sinalização dos sanitários, a partir da 
criatividade de cada um. Após, pedir que os 
estudantes apresentem suas placas ao 
grupo e relatem se a placa indica o uso dos 
sanitários para mulheres ou para homens.

Quizz interativo.

- Realizar um quiz interativo com perguntas 
sobre as diferenças dos banheiros 
masculinos e femininos, como as cores das 
placas, formatos, figuras, símbolos, bem 
como as normas de uso. As perguntas 
podem ser respondidas em grupo ou 
individualmente.

- Caça ao tesouro: propor uma caça ao 
tesouro, em que os objetos escondidos 
serão as placas de banheiros feminino e 
masculino, com os mais diversos formatos, 
símbolos e cores. Assim que as placas 
forem encontradas, os estudantes 
organizarão as placas colando-as em dois 
cartazes grandes, segmentando-as nas 
portas correspondentes.



- Reconhecer e utilizar o 
local e horário adequados 
para alimentação.
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- Conversar com o grupo de estudantes que, 
para melhor organização e convivência das 
pessoas, é importante que sejam 
organizados locais apropriados para certas 
atividades, bem como definir horários e 
momentos adequados para cada situação.

Cronograma visual 
com fotos ou 
figuras;

Despertador do 
celular.

- Levá-los a refletir que, por exemplo, para 
realizar a alimentação há locais adequados 
como: utilizar refeitórios nos espaços da 
escola ou do trabalho; alimentar-se em 
restaurantes, lanchonetes, bares; realizar as 
refeições na cozinha ou sala de jantar.

- Relembrá-los que, os momentos de 
alimentação, precisam ser organizados a 
partir de horários determinados para 
manutenção da saúde e organização da 
rotina diária.

- Realizar um cronograma visual, com fotos 
ou figuras, que indiquem as ações diárias, 
incluindo os momentos de alimentação.

- Para melhor compreensão do tempo 
determinado para a alimentação, poderá ser 
realizado o uso de recursos tecnológicos 
para marcação do tempo, como: 
despertador do celular ou o aplicativo 
“mouse timer”.
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MÓDULO 3 COMPONENTES OBJETIVO ESTRATÉGIAS MATERIAIS

USO DO 
TRANSPORTE 

PÚBLICO

-Deslocamento 
utilizando transporte 
público.

- Reconhecer o horário do 
ônibus.

- Realizar histórias sociais com passo a 
passo das ações que devem ser realizadas 
para a utilização do transporte público, 
como: pesquisar o nome da linha do ônibus 
para o destino desejado; qual o ponto mais 
próximo da residência; horário que o ônibus 
passa no ponto escolhido; uso do passe 
livre ao embarcar no ônibus; lugares 
acessíveis; local de chegada com 
observando pontos de referência.

- Papel para 
construção das 
histórias sociais

- Identificar o local de 
embarque e desembarque.

- Aula em campo: Propor um trajeto guiado 
para vivências práticas desde o 
planejamento do trajeto até a realização de 
todo o percurso, identificando o local de 
embarque, nome da linha do ônibus, uso do 
passe livre, formas de autocuidado no 
ônibus (segurar-se, usar cinto de

-

- Identificar o nome/ número 
do ônibus.

- Utilizar o passe livre.
segurança), busca por assentos acessíveis, 
observação do trajeto, identificação de 
pontos de referência, identificação do local

- Reconhecer os assentos 
preferenciais.

de desembarque. Realizar o percurso 
inverso para retorno ao local de partida.

- Na falta do assento, 
reconhecer espaços que 
mantenham a segurança 
durante o deslocamento.



135
(Continuação)

MÓDULO 4 COMPONENTES OBJETIVO ESTRATÉGIAS MATERIAIS

CUMPRIMENTO AOS 
HORÁRIOS

- Reconhecimento e 
cumprimento aos 
horários.

- Identificar as horas. - Confeccionar um relógio de papelão ou 
papel de gramatura 180, com ponteiros 
móveis. Utilizar o relógio como base para 
ensinar a passagem do dia, a partir dos 
minutos e horas.

- Papelão ou papel de 
gramatura 180;

- Relógio;

- Canetinhas; cola e 
tesoura;

- Caixa;

- Folhas de papel 
coloridas

- Jogo Relógio Divertido: Construir um 
tabuleiro, em que cada casa contenha um 
horário, formado por horas exatas e/ou 
horas e minutos. Na casa em que o jogador 
parar, deverá dizer a hora e acertá-la no 
relógio de papelão confeccionado.

- Em uma caixa, deixar dispostas várias 
cartas com diferentes horários registrados 
em cada uma delas. Cada estudante deverá 
retirar uma carta e dizer qual a hora 
registrada e representará este horário no 
relógio de papelão.

- Simular situações reais em que seja 
estimulado o uso do relógio digital, por 
exemplo, pedir para um estudante verificar 
que horas são naquele exato momento; 
avisar quando faltar 5 minutos para o 
lanche, entre outras.
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- Reconhecer o horário de 
entrada e saída do trabalho.

- Relógio Ponto: Simular o registro de 
entrada e saída do trabalho, utilizando um 
relógio ponto. Cada estudante deverá 
identificar e marcar os horários corretos de 
entrada e saída em cartões ou fichas.

- Os estudantes poderão ser levados à 
observação do uso do relógio ponto (real) 
disposto aos servidores da escola.

- Jogo da Memória: Criar pares de cartas 
com horários de entrada, intervalo e saída, 
simulando horários de trabalho.

- Caderno das horas: Pedir aos estudantes, 
que ao longo de uma semana, anotem os 
horários de entrada e saída em diferentes 
atividades da rotina (escola, igreja, terapias, 
passeios).

Relógio ponto;

Cartolina;

Canetinhas.

- Cartolina;

- Canetinhas.

Caderno pequeno; 

Caneta ou lápis.

- Cumprir a carga horária de 
trabalho.

- Realizar encenação de um ambiente de 
trabalho, em todo o período da aula, com 
média de duração de aproximadamente 4 
horas. Esta ação será previamente 
combinada com os estudantes.

- Relógio digital.

- Os horários (entrada, intervalo e saída) 
estarão dispostos em um painel visível, para 
auxiliá-los na compreensão.
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MÓDULO 5 COMPONENTES OBJETIVO ESTRATÉGIAS MATERIAIS

USO DO SISTEMA 
MONETÁRIO

- Reconhecimento do 
sistema monetário 
brasileiro.

- Reconhecer os centavos e 
os reais.

- Conhecendo as Moedas e Notas: Fornecer 
um conjunto de moedas e notas e pedir aos 
estudantes para classificarem por tipo e 
valor, separando em bandejas.

- Dinheiro sem valor.

- Bandejas

- Jogo da Memória: Elaborar cartas com 
imagens de dinheiros em um lado e seus 
valores correspondentes no outro.

- Papel sulfite

- Impressora e 
Plastificadora

- Aplicabilidade do 
dinheiro no contexto 
social.

- Reconhecer o valor do 
dinheiro.

- Lista de Compras: Os estudantes deverão 
folhear os encartes de propagandas de 
mercado e selecionar produtos que 
gostariam de comprar, fazendo um recorte 
ou marcando com caneta os itens que 
deseja comprar, criando assim uma lista.

- Encartes de 
mercado.

- Canetas

- Tesouras

- Caixa de supermercado: A partir dos itens 
escolhidos nos encartes, os estudantes irão 
simular o processo de pagamento no caixa, 
fazendo uso de dinheiro e cartão de crédito.

- Dinheiro sem valor;

- Máquina de cartão 
de crédito do jogo 
Banco Imobiliário;

- Comparação de Preços: Entregar 
diferentes encartes de supermercados e 
solicitar que encontrem itens semelhantes, 
comparem os preços e identifiquem os 
produtos mais baratos.

- Encartes de 
supermercados

- Canetas

FONTE: A autora (2024).



5.6.3 Planejamento Centrado na Pessoa para acompanhamento das necessidades 

de apoio no ambiente do trabalho

Após realizadas as avaliações das necessidades de apoio, bem como a 

elaboração e aplicação do plano de ensino teórico/prático em contexto educacional, 

deu-se início à elaboração e aplicação do Planejamento Centrado na Pessoa.

O Planejamento Centrado na Pessoa3 com deficiência intelectual foi 

elaborado de maneira personalizada e levou em conta as necessidades, 

preferências e habilidades individuais, tendo sido construído de maneira colaborativa 

pelo estudante, seus responsáveis legais, escola e empresa participante.

O Planejamento Centrado na Pessoa abrange estratégias de ensino 

individualizadas, pautadas na abordagem integrativa da deficiência intelectual, que 

possibilitem o alcance de objetivos a curto, médio e longo prazo (Schalock et al., 

2021; O'Brien, 2002; Holburn; Vietze, 2002).

O documento apresentado a seguir foi elaborado conforme modelo proposto 

pela AAIDD (Schalock et al., 2021), que orienta que o Planejamento Centrado na 

Pessoa deve levar em conta 5 dimensões principais: capacidades intelectuais; 

comportamento adaptativo; participação, interações e papeis sociais; saúde e 

contexto médico; contexto ambiental e pessoal.

A AAIDD (Schalock et al., 2021) ainda orienta que os principais elementos do 

planejamento devem contemplar: avaliação do nível de apoio; definição de objetivos 

pessoais; identificação e fornecimento de apoios; acompanhamento e ajustes.

Com base nestas informações, foi elaborado o Planejamento Centrado na 

Pessoa com Deficiência Intelectual para acompanhamento das necessidades de 

apoio no ambiente de trabalho, cujo modelo está apresentado a seguir (QUADRO 

14):
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3 Segundo a American Association on Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD, 2010), é 
uma abordagem que coloca a pessoa com deficiência intelectual no centro das decisões sobre sua 
própria vida. O objetivo é garantir que o apoio e os serviços prestados sejam personalizados, 
inclusivos e baseados nas preferências, necessidades e aspirações do indivíduo.
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QUADRO 14 - PLANEJAMENTO CENTRADO NA PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL PARA ACOMPANHAMENTO DAS NECESSIDADES DE 
APOIO NO AMBIENTE DE TRABALHO

(Continua)

IDENTIFICAÇÃO

Nome:

Data de nascimento: Idade:

Preferências e interesses profissionais:

Rede de apoio (família, amigos, profissionais envolvidos):

Aspectos de saúde: Medicamentos:

Endereço:

Contato/s de referência:

PERFIL PESSOAL E PROFISSIONAL

Habilidades e pontos fortes:

Áreas que precisam de desenvolvimento:

Estratégias de aprendizagem (Ex.: instruções visuais, reforço positivo, aprendizagem prática):

Experiências anteriores, se houver:

(Continuação)
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OBJETIVOS PROFISSIONAIS E EXPECTATIVAS

Objetivos a curto prazo (até 6 meses):

Objetivos a médio prazo (6 meses a 2 anos):

Objetivos a longo prazo (acima de 2 anos):

Áreas de interesse:

Objetivos profissionais:

Expectativas:

NECESSIDADES DE APOIO NO TRABALHO

Apoio na comunicação? ( ) SIM ( ) NÃO De que forma?

Apoio na mobilidade? ( ) SIM ( ) NÃO De que forma?

Apoio nas relações ( ) SIM ( ) NÃO De que forma?

Apoio na aprendizagem? ( ) SIM ( ) NÃO De que forma?

Adaptações no ambiente, recursos e materiais:

(Continuação)
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Habilidades e pontos fortes:

Áreas que precisam de mais apoio:

PLANO DE DESENVOLVIMENTO

Habilidades pessoais que precisam ser desenvolvidas:

Habilidades técnicas que precisam ser desenvolvidas:

Treinamentos necessários:

Estratégias de aprendizagem e apoios a serem utilizados:

(Conclusão)
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AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

Periodicidade das reuniões de acompanhamento:

Indicadores de progresso:

Plano de ajustes:

Data de elaboração deste plano: Prazo de validade deste plano:

ASSINATURAS

Estudante Responsáveis

Orientador (escola) Orientador (empresa)

FONTE: A Autora (2024).
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5.6.4 Intervenção no contexto laboral

A partir da análise dos resultados das avaliações das necessidades de apoio, 

da implementação do plano de ensino teórico/prático em ambiente educacional e da 

aplicação do Planejamento Centrado na Pessoa, foram desenvolvidos protocolos de 

ensino específicos para cada função laboral estabelecida.

As funções laborais foram estabelecidas com base nas habilidades, interesses 

e oportunidades de trabalho alcançadas. Elas foram divididas em 4 blocos de 

função: função de auxiliar administrativo, função de auxiliar de cozinha, função de 

auxiliar de meio-ambiente e função de auxiliar desportivo.

Esses protocolos tiveram como objetivo principal estruturar o ensino das 

atividades profissionais, detalhando as tarefas a serem desempenhadas, suas 

etapas e a cadeia de comportamentos esperados, ou seja, que possibilitem uma 

aprendizagem mensurável.

A aprendizagem mensurável no contexto do Emprego Apoiado refere-se à 

necessidade de definir objetivos claros, acompanhar o progresso dos trabalhadores 

com deficiência e utilizar métodos de avaliação para garantir o desenvolvimento 

contínuo.

Desta forma, cada protocolo foi elaborado de maneira sistemática e 

individualizada, considerando as características e necessidades dos participantes da 

pesquisa. Para cada uma das funções, as atividades foram organizadas em 

sequências, facilitando o processo de aprendizagem e garantindo maior clareza na 

execução das tarefas.

No protocolo direcionado à função administrativa, foram detalhados 

procedimentos como: organização de documentos, digitalização, arquivamento e 

atendimento básico, incluindo o uso de sistemas informatizados e a comunicação 

com a equipe. O ensino dessas habilidades enfatizou o uso de instruções claras, 

modelos visuais e estratégias de reforço positivo para garantir a assimilação e 

autonomia progressiva do trabalhador.

Para a função de auxiliar de cozinha, o protocolo contemplou atividades 

como: higienização e preparo de alimentos, organização da mobília, descarte correto 

de resíduos e boas práticas de segurança alimentar. A sequência de ensino foi 

estruturada com base na modelagem de comportamentos, na repetição e no uso de 

apoio visual para facilitar a compreensão das etapas envolvidas.



O protocolo para a função de auxiliar do meio ambiente abrangeu tarefas 

relacionadas à manutenção de espaços, gestão adequada de resíduos, separação 

de materiais recicláveis e conservação de áreas comuns. Foram construídas 

estratégias de ensino que priorizaram a aprendizagem prática, com feedback 

imediato.

Já o protocolo para a função de auxiliar desportivo contemplou atividades 

relacionadas ao atendimento ao público, auxílio na realização de eventos e 

assistência em treinamentos.

Os protocolos a seguir apresentam as tarefas esperadas para cada 

participante e suas respectivas etapas, a definição de cada tarefa, bem como a 

cadeia de comportamentos esperados (QUADROS 15, 16, 17, 18 e 19).

A operacionalização proposta pelos protocolos garante a padronização dos 

procedimentos, permitindo que os métodos empregados sejam replicáveis e 

aplicáveis em diferentes contextos.

Dessa forma, a estrutura metodológica favorece a generalização dos 

resultados, possibilitando que outros pesquisadores utilizem os protocolos como 

referência para investigações futuras.

Além disso, a sistematização das etapas contribui para a validação científica 

das estratégias adotadas, ampliando o impacto da pesquisa na construção de 

conhecimento sobre inclusão e desenvolvimento de habilidades no contexto do 

trabalho e da vida cotidiana.

144
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QUADRO 15 - PROTOCOLO DE ENSINO NO CONTEXTO LABORAL - FUNÇÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO

(Continua)

PROTOCOLO DE ENSINO NO CONTEXTO LABORAL - FUNÇÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO

TAREFA ETAPAS DA TAREFA DEFINIÇÃO COMPORTAMENTOS ESPERADOS

Atendimento ao público 
interno

1. Conhecimento da instituição na qual 
trabalha.

Refere-se à compreensão abrangente das 
características, operações e estrutura da 
organização onde está empregado.

- Ter as informações básicas da instituição, 
como nome, infraestrutura, serviços, nome da 
chefia, horário de trabalho.

- Conhecer os colegas (nome, função e onde 
se localizam);

- Conhecer os departamentos (o que realizam e 
onde se localizam).

2. Identificação da necessidade do 
colega de trabalho.

Refere-se ao processo de compreender e 
determinar as demandas ou requisitos 
específicos que um colega tem em um 
determinado momento. Isso envolve ouvir 
atentamente, fazer perguntas 
esclarecedoras e interpretar informações 
para entender claramente o que o colega 
precisa, seja para resolver um problema, 
obter informações, ou receber apoio em 
uma tarefa. O objetivo é garantir que a 
solicitação do colega seja bem 
compreendida e que a resposta ou solução 
adequada seja fornecida de maneira 
eficiente e eficaz.

- Escutar atentamente para entender o que o 
colega precisa;

- Comunicar-se de maneira cortês;

- Identificar os recursos necessário, 
determinando quais recursos, informações ou 
ferramentas são necessários para atender à 
solicitação do colega;

- Proposição de soluções ou ações. Se uma 
necessidade pode ser resolvida diretamente, 
apresentar uma solução ou ação imediata. Se 
uma solicitação exigir de outro departamento 
ou pessoa, orientar o colega sobre os próximos 
passos e quem deve ser contatado.



Atendimento ao público 
externo
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1. Acolhimento dos visitantes. Envolve a coleta e gestão inicial de 
pessoas que chegam ao local de trabalho, 
garantindo que sejam bem recebidas, 
orientadas e encaminhadas, de acordo com 
o propósito de sua visita, de modo a 
propiciar que a experiência seja positiva e 
organizada.

- Receber e cumprimentar os visitantes, 
utilizando normas de cortesia;

- Realizar a apresentação pessoal, dizendo o 
próprio nome e função que executa;

- Solicitar as informações pessoais do visitante, 
como nome e motivo da visita.

2. Direcionamento dos visitantes ao 
local/ pessoa correto/a.

Consiste em orientar e acompanhar os 
visitantes para que cheguem ao destino 
certo dentro da organização. Isso inclui 
confirmar o local ou a pessoa que o 
visitante precisa encontrar e fornecer 
instruções claras sobre como chegar lá.

- Indicar ao visitante onde aguardar pelo 
atendimento;

- Verificar internamente a possibilidade do 
atendimento junto à pessoa/ setor solicitado;

- Acompanhar o visitante até o local/ pessoa 
solicitado;

- Transmitir o recado para o visitante, no caso 
da impossibilidade do atendimento.

3. Atendimento dos telefonemas. Envolve responder a chamadas telefônicas 
de maneira profissional e cortês, 
identificando-se e cumprimentando o 
interlocutor. Essa função inclui ouvir 
atentamente a solicitação ou mensagem da 
pessoa que foi designada, fornecer 
informações precisas, transferir a chamada 
para o departamento ou pessoa adequada, 
ou repassar recados detalhados para 
serem repassados posteriormente.

- Atender as chamadas telefônicas com uma 
saudação padrão;

- Ouvir com atenção o que a pessoa que ligou 
precisa, sem interrupção;

- Confirmar o que ouviu, repetindo ou 
parafraseando a informação, para garantir que 
foi compreendido corretamente;

- Despedida. Antes de encerrar, confirmar se a 
pessoa precisa de mais alguma coisa e
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mencionar o que irá fazer para ajudá-la;

- Transferir chamadas;

- Repassar recados;

- Despedida. Encerrar a ligação de maneira 
educada, como "Obrigada pela ligação, tenha 
um bom dia!".

Gestão de documentos, 
correspondências e 
mercadorias/ materiais

1. Recebimento de documentos, 
correspondências e mercadorias/ 
materiais.

Refere-se ao processo de aceitação e 
registro de itens que chegam a uma 
organização. Esse processo é crucial para 
garantir que todos os itens sejam recebidos 
de forma adequada e que possam ser 
corretamente distribuídos ou armazenados.

- Fazer a inspeção visual, aceitar o/s item/s e 
fazer o registro;

- Separar o/s item/s e classificá-lo/s, de acordo 
com o tipo e destino;

- Distribuir/ encaminhar para o setor ou pessoa 
responsável, ou então reservá-los para 
armazenamento posterior.

2. Organização de documentos, 
correspondências e mercadorias/ 
materiais.

Refere-se ao processo de armazenamento 
desses itens de forma sistemática para 
garantir fácil acesso.

- Organizar os itens em arquivos físicos 
específicos, como gavetas e pastas;

- Utilizar etiquetas (códigos);

- Armazenar de maneira organizada os itens 
em depósito;

- Zelar pela organização, auxiliando no controle 
da entrada e saída dos itens armazenados.
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3. Envio de documentos, 
correspondências e mercadorias/ 
materiais.

Refere-se ao processo de preparação, 
despacho dos itens que serão entregues 
aos destinatários, tanto dentro quanto fora 
da organização.

- Reunir e preparar os itens que serão 
enviados;

- Embalagem: Colocar os itens em embalagens 
protegidas (ex: envelopes e caixas),, 
etiquetadas com o endereço do destinatário;

- Entregar para a pessoa ou setor responsável.

Organização dos 
espaços

1. Organização da área de trabalho. Refere-se ao processo de organizar e 
estruturar o próprio espaço onde as 
atividades profissionais são realizadas, de 
forma a promover a eficiência, a 
produtividade e o conforto

- Zelar pela iluminação, ventilação e ruídos 
adequados do ambiente;

- Zelar pela limpeza do ambiente;

- Manter o espaço organizado (mesa de 
trabalho, armários).

2. Armazenamento dos itens relativos 
ao trabalho.

Refere-se ao processo de organizar e 
manter materiais, ferramentas, documentos 
e outros recursos utilizados no ambiente de 
trabalho de maneira que facilite seu acesso 
e uso.

- Classificar os itens com base em sua natureza 
e uso (ex.: “Documentos Administrativos”, 
“Suprimentos de Escritório”, “Equipamentos 
Eletrônicos”);

- Agrupar itens semelhantes;

- Desenvolver um sistema de códigos ou 
etiquetas que facilite a identificação e a 
localização dos itens (por exemplo, códigos 
para documentos financeiros, materiais de 
marketing);

- Escolha de recursos e mobiliários para o 
armazenamento. Selecionar estantes, gavetas, 
armários e caixas para armazenar os itens.
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3. Organização do local de trabalho 
como um todo.

Refere-se a apoiar e colaborar na 
estruturação e manutenção de um 
ambiente de trabalho eficiente e funcional 
para todos.

- Auxiliar os colegas na organização e 
armazenamento de itens;

- Auxiliar na organização de eventos internos, 
como preparar salas, distribuir materiais; 
carregar objetos e dar apoio durante o evento;

- Auxiliar no arranjo de móveis e equipamentos.

FONTE: A Autora (2024).
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PROTOCOLO DE ENSINO NO CONTEXTO LABORAL - FUNÇÃO AUXILIAR DE COZINHA

TAREFA ETAPAS DA TAREFA DEFINIÇÃO COMPORTAMENTOS ESPERADOS

Organização do espaço 1. Organização dos utensílios em 
locais designados.

Processo de arrumar e guardar todos os 
utensílios de cozinha (como facas, panelas, 
colheres, espátulas, etc.) em locais 
específicos e previamente determinados. 
Essa prática visa garantir que cada item 
esteja facilmente acessível e armazenado 
de maneira segura e eficiente, facilitando o 
fluxo de trabalho e contribuindo para a 
segurança do ambiente.

- Reconhecer os locais específicos para cada 
tipo de utensílio, como gavetas, prateleiras ou 
apoios;

- Utilizar corretamente os locais específicos 
para cada tipo de utensílio, como gavetas, 
prateleiras ou apoios;

- Agrupar utensílios semelhantes ou 
relacionados em uma mesma área;

- Devolver os utensílios ao seu local designado 
após o uso, evitando desordem.

2. Organização dos equipamentos em 
locais designados.

Processo de posicionar e armazenar 
equipamentos de trabalho, como os 
eletrodomésticos, em locais específicos 
previamente determinados. Essa prática 
visa garantir que os equipamentos estejam 
facilmente acessíveis, devidamente 
conservados e que o espaço de trabalho 
permaneça seguro e funcional.

- Reconhecer os locais específicos para cada 
tipo de equipamento, como gavetas, prateleiras 
ou apoios;

- Utilizar corretamente os locais específicos 
para cada tipo de equipamento, como gavetas, 
prateleiras ou apoios;

- Agrupar equipamentos semelhantes ou 
relacionados em uma mesma área;

- Devolver os equipamentos ao seu local 
designado após o uso, evitando desordem.
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3. Organização do espaço destinado à 
refeição.

Processo de arrumar e manter a área onde 
as refeições são feitas de forma ordenada 
e funcional. Esse espaço pode incluir 
mesas e cadeiras. A organização 
adequada garante um ambiente 
confortável, proporcionando uma 
experiência agradável durante as refeições.

- Posicionar as mesas e cadeiras de forma que 
permita a circulação fácil e confortável das 
pessoas;

- Assegurar que o espaço seja acessível e que 
os assentos sejam suficientes para o número 
de pessoas que utilizam o espaço;

- Colocar talheres, pratos, copos e 
guardanapos em locais de fácil acesso, 
próximos às mesas ou em estações de 
autoatendimento organizadas.

Limpeza do espaço 1. Higienização das superfícies. Refere-se ao processo de limpeza e 
desinfecção das áreas de contato, como 
bancadas, mesas, pias, e outras 
superfícies de trabalho, para remover 
sujeiras, resíduos de alimentos, germes e 
bactérias. Essa prática é essencial para 
manter um ambiente seguro e higiênico, 
especialmente em locais onde alimentos 
são preparados ou consumidos.

- Realizar a higienização da cozinha, utilizando 
os produtos e materiais necessários, retirando 
resíduos de alimentos, poeira, ou outras 
sujeiras visíveis das superfícies;

- Realizar a higienização do espaço destinado 
à refeição, utilizando os produtos e materiais 
necessários, retirando resíduos de alimentos, 
poeira, ou outras sujeiras visíveis das 
superfícies;

- Estabelecer uma rotina de higienização 
regular, especialmente em superfícies de 
contato frequente ou em áreas onde os 
alimentos são preparados.
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2. Limpeza de utensílios e 
equipamentos.

Refere-se ao processo de lavar, desinfetar 
e secar corretamente todos os utensílios de 
cozinha (como panelas, talheres, tábuas de 
corte) e equipamentos (como 
liquidificadores, fogões, fornos) após o uso, 
a fim de remover resíduos de alimentos, 
gordura, sujeira e microorganismos. Essa 
prática é essencial para manter um 
ambiente de trabalho seguro, higiênico e 
eficiente.

- Retirar restos de alimentos, sujeira, ou outros 
resíduos sólidos dos utensílios e equipamentos 
antes de iniciar a lavagem. Isso pode ser feito 
raspando com espátulas ou utilizando água 
corrente para facilitar a remoção;

- Lavar os utensílios e equipamentos utilizando 
produtos e materiais necessários, que ajudem a 
dissolver gorduras e remover sujeiras 
grudadas;

- Garantir que áreas de difícil acesso, como 
cantos e ranhuras, sejam bem lavadas, 
especialmente em equipamentos que possuem 
várias partes móveis ou encaixáveis;

- Secar os utensílios e equipamentos com 
panos limpos ou deixá-los secar ao ar livre.

3. Remoção de resíduos. Refere-se ao processo de coletar, retirar e 
descartar corretamente materiais 
indesejados ou restos de atividades 
humanas, como sobras de alimentos, 
embalagens, papéis, e outros detritos. Essa 
prática é fundamental para manter a 
limpeza, a higiene, e a segurança.

- Identificar os diferentes tipos de resíduos 
(orgânicos, recicláveis, perigosos, etc.) e 
separá-los adequadamente para garantir um 
descarte correto. Utilizar lixeiras específicas 
para cada tipo de resíduo (coleta seletiva);

- Depositar os resíduos nos locais de descarte 
designados, como contêineres de lixo;

- Após a remoção dos resíduos, limpar e 
desinfetar as áreas onde eles estavam 
armazenados para evitar a proliferação de 
germes, odores desagradáveis, e atração de 
pragas.
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1. Recebimento de mercadorias/ 
materiais.

Refere-se ao processo inicial de entrada de 
produtos, insumos ou materiais. Envolve a 
recepção física dos itens. Esse processo é 
fundamental para garantir que os materiais 
recebidos sejam devidamente registrados 
antes de serem armazenados ou utilizados.

- Fazer a inspeção visual, aceitar o/s item/s e 
fazer o registro;

- Separar o/s item/s e classificá-lo/s, de acordo 
com o tipo e destino;

- Distribuir/ encaminhar para o setor ou pessoa 
responsável, ou então reservá-los para 
armazenamento posterior.

2. Inspeção e verificação de 
mercadorias/ materiais.

Refere-se ao processo de examinar os 
produtos, insumos ou materiais recebidos. 
Esse processo inclui a checagem da 
quantidade, qualidade, condição física, e 
conformidade dos itens, garantindo que 
estejam em perfeito estado para uso. A 
inspeção e verificação são etapas críticas 
no gerenciamento de estoque, pois ajudam 
a identificar e resolver discrepâncias, 
prevenindo problemas futuros.

- Realizar a contagem física dos itens para 
assegurar que o número de unidades recebidas 
corresponde ao registrado nos documentos;

- Inspecionar visualmente os materiais ou 
mercadorias para detectar danos, defeitos ou 
qualquer irregularidade que possa 
comprometer sua integridade ou 
funcionalidade;

- Inspecionar as embalagens para garantir que 
estão intactas e que os itens foram protegidos 
adequadamente durante o transporte.

3. Armazenamento de mercadorias/ 
materiais.

Refere-se ao processo de armazenamento 
desses itens de forma sistemática, para 
garantir fácil acesso.

- Armazenar de maneira organizada os 
produtos resfriados em geladeira ou freezer;

- Armazenar de maneira organizada os itens 
não resfriados em depósito;

- Zelar pela organização, auxiliando no controle 
da entrada e saída dos itens armazenados.
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Preparo dos alimentos 1. Lavagem de vegetais e frutas.

2. Descascamento e corte simples.

Refere-se ao processo de remover sujeiras, 
resíduos, pesticidas e microorganismos das 
superfícies de frutas e vegetais antes de 
seu consumo ou preparo. Esse processo é 
essencial para garantir a segurança 
alimentar e a qualidade dos alimentos

Referem-se aos processos de remover a 
casca ou pele de alimentos e de cortar 
esses alimentos em partes menores, de 
forma básica e direta. Esses procedimentos 
são fundamentais na preparação de muitos 
pratos e ajudam a preparar ingredientes 
para o cozimento ou consumo.

- Reunir os materiais necessários, como uma 
pia limpa ou bacia, água corrente, escovas ou 
esponjas limpas (se necessário), e um 
escorredor para secar os alimentos;

- Separar os vegetais e frutas de acordo com o 
tipo e o método de lavagem necessários. 
Algumas frutas e vegetais podem exigir 
cuidados especiais devido à sua textura ou 
casca;

- Remover quaisquer sujeiras visíveis, como 
terra ou restos de folhas, com as mãos ou com 
uma escova de vegetais apropriada;

- Lavar os vegetais e frutas sob água corrente 
fria para remover sujeiras e resíduos;

- Utilizar escovas suaves ou esponjas (limpas e 
desinfetadas) para esfregar a superfície de 
frutas e vegetais com cascas mais rugosas, 
como batatas e cenouras, para remover 
sujeiras mais aderidas.

- Utilizar ferramentas apropriadas para o 
descascamento, como descascadores de 
legumes ou facas;

- Lavar os alimentos antes de descascar para 
remover sujeiras e resíduos da superfície;

- Realizar cortes simples, como rodelas, cubos 
ou tiras. Para isso, posicionar o alimento de
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forma segura e fazer cortes uniformes;

- Manter os dedos da mão que segura o 
alimento dobrados, para evitar cortes acidentais 
e usar uma tábua de corte estável para evitar 
deslizamentos.

3. Monitoramento do cozimento. Refere-se ao processo de observar e 
controlar o progresso de alimentos 
enquanto estão sendo cozidos, assados, 
fritos ou preparados de outras formas 
térmicas. Esse processo é essencial para 
garantir que os alimentos sejam cozidos de 
maneira adequada, atingindo a textura e o 
sabor desejados, e para assegurar que 
sejam seguros para o consumo.

- Mexer ou virar os alimentos na panela, para 
que cozinhem uniformemente e não queimem;

- Observar a cor, a textura, o aroma e a 
consistência dos alimentos enquanto estão 
sendo cozidos. Procurar sinais de que o 
alimento está cozido, como a mudança de cor 
ou a formação de crostas. Cheiros fortes ou 
queimados podem indicar que o alimento está 
pronto ou que precisa de atenção;

- Ajustar a temperatura e a configuração dos 
equipamentos de cozimento, como fornos, 
fogões, e fritadeiras, conforme necessário para 
manter uma temperatura adequada e uniforme;

- De maneira apropriada, provar o alimento 
para ajustar temperos ou verificar se o sabor 
está conforme o desejado.
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1. Entrega dos alimentos ou bebidas.

Refere-se ao processo de entregar e 
apresentar alimentos e bebidas às 
pessoas.

- Dispor os utensílios, pratos, talheres, copos e 
outros itens de forma organizada e adequada 
ao tipo de refeição;

- Levar os pratos e bebidas diretamente para as 
pessoas, garantindo uma apresentação 
adequada e servindo com atenção;

- Organizar e apresentar os alimentos em um 
buffet para que as pessoas possam se servir, 
mantendo a área limpa e reabastecida 
conforme necessário.

2. Atendimento. Refere-se ao conjunto de ações e serviços 
para atender às necessidades e 
expectativas das pessoas. Esse processo 
envolve interações diretas e indiretas, 
visando resolver problemas, fornecer 
informações, e garantir uma experiência 
satisfatória.

- Interagir com as pessoas de forma cortês e 
profissional, respondendo a perguntas, e 
garantindo que suas necessidades sejam 
atendidas.

3. Apresentação. Refere-se ao processo de dispor e 
embelezar alimentos de maneira atraente e 
apetitosa antes de serem servidos. Este 
aspecto é fundamental não apenas para a 
estética da refeição, mas também para 
melhorar a experiência gastronômica e 
estimular o apetite.

- Arranjar os alimentos no prato ou na travessa 
de forma organizada e equilibrada, criando um 
visual atraente e harmonioso;

- Utilizar técnicas adequadas de manuseio dos 
alimentos para evitar danos à apresentação e 
garantir que os alimentos sejam manipulados 
de forma segura;

- Servir os alimentos com atenção, garantindo 
que a apresentação não seja comprometida 
durante o serviço.

FONTE: A Autora (2024).
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PROTOCOLO DE ENSINO NO CONTEXTO LABORAL - FUNÇÃO AUXILIAR DO MEIO AMBIENTE

TAREFA ETAPAS DA TAREFA DEFINIÇÃO COMPORTAMENTOS ESPERADOS

Atendimento ao público 
interno

1. Conhecimento da instituição na qual 
trabalha.

Refere-se à compreensão abrangente das 
características, operações e estrutura da 
organização onde está empregado.

- Ter as informações básicas da instituição, 
como nome, infraestrutura, serviços, nome da 
chefia, horário de trabalho.

- Conhecer os colegas (nome, função e onde 
se localizam);

- Conhecer os departamentos (o que realizam e 
onde se localizam).

2. Identificação da necessidade do 
colega de trabalho.

Refere-se ao processo de compreender e 
determinar as demandas ou requisitos 
específicos que um colega tem em um 
determinado momento. Isso envolve ouvir 
atentamente, fazer perguntas 
esclarecedoras e interpretar informações 
para entender claramente o que o colega 
precisa, seja para resolver um problema, 
obter informações, ou receber apoio em 
uma tarefa. O objetivo é garantir que a 
solicitação do colega seja bem 
compreendida e que a resposta ou solução 
adequada seja fornecida de maneira 
eficiente e eficaz.

- Escutar atentamente para entender o que o 
colega precisa;

- Comunicar-se de maneira cortês;

- Identificar os recursos necessário, 
determinando quais recursos, informações ou 
ferramentas são necessários para atender à 
solicitação do colega;

- Proposição de soluções ou ações. Se uma 
necessidade pode ser resolvida diretamente, 
apresentar uma solução ou ação imediata. Se 
uma solicitação de apoio exigir de outro 
departamento ou pessoa, orientar sobre os 
próximos passos e quem deve ser contatado.
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3. Assistência em tarefas 
administrativas.

Refere-se ao apoio fornecido para ajudar 
na execução de atividades e processos 
administrativos dentro de uma organização.

- Ajudar o colega a digitalizar documentos,

- Ajudar o colega a tirar fotocópias;

- Transmitir recados e/ou levar documentos e 
materiais de um setor para outro.

Atendimento ao público 
externo

1. Acolhimento dos visitantes. Envolve a coleta e gestão inicial de 
pessoas que chegam ao local de trabalho, 
garantindo que sejam bem recebidas, 
orientadas e encaminhadas, de acordo com 
o propósito de sua visita, de modo a 
propiciar que a experiência seja positiva e 
organizada.

- Receber e cumprimentar os visitantes, 
utilizando normas de cortesia;

- Realizar a apresentação pessoal, dizendo o 
próprio nome e função que executa;

- Solicitar as informações pessoais do visitante, 
como nome e motivo da visita.

2. Direcionamento dos visitantes ao 
local/ pessoa correto/a.

Consiste em orientar e acompanhar os 
visitantes para que cheguem ao destino 
certo dentro da organização. Isso inclui 
confirmar o local ou a pessoa que o 
visitante precisa encontrar e fornecer 
instruções claras sobre como chegar lá.

- Indicar ao visitante onde aguardar pelo 
atendimento;

- Verificar internamente a possibilidade do 
atendimento junto à pessoa/ setor solicitado;

- Acompanhar o visitante até o local/ pessoa 
solicitado;

- Transmitir o recado para o visitante, no caso 
da impossibilidade do atendimento.

3. Atendimento dos telefonemas. Envolve responder a chamadas telefônicas 
de maneira profissional e cortês, 
identificando-se e cumprimentando o 
interlocutor. Essa função inclui ouvir

- Atender as chamadas telefônicas com uma 
saudação padrão, como "Bom dia, [nome da 
instituição, em que posso ajudar?";
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atentamente a solicitação ou mensagem da 
pessoa que foi designada, fornecer 
informações precisas, transferir a chamada 
para o departamento ou pessoa adequada, 
ou repassar recados detalhados para 
serem repassados posteriormente.

- Ouvir com atenção o que a pessoa que ligou 
precisa, sem interrupção;

- Confirmar o que ouviu, repetindo ou 
parafraseando a informação, para garantir que 
foi compreendido corretamente. Por exemplo: 
"Então, você gostaria de falar com [nome da 
pessoa]?"

- Despedida. Antes de encerrar, confirmar se a 
pessoa precisa de mais alguma coisa e 
mencionar o que irá fazer para ajudá-la;

- Transferir chamadas;

- Repassar recados;

- Despedida. Encerrar a ligação de maneira 
educada, como "Obrigada pela ligação, tenha 
um bom dia!".

Gestão de documentos, 
correspondências e 
mercadorias/ materiais

1. Recebimento de documentos, 
correspondências e mercadorias/ 
materiais.

Refere-se ao processo de aceitação e 
registro de itens que chegam a uma 
organização. Esse processo é crucial para 
garantir que todos os itens sejam recebidos 
de forma adequada e que possam ser 
corretamente distribuídos ou armazenados.

- Fazer a inspeção visual, aceitar o/s item/s e 
fazer o registro;

- Separar o/s item/s e classificá-lo/s, de acordo 
com o tipo e destino;

- Distribuir/ encaminhar para o setor ou pessoa 
responsável, ou então reservá-los para 
armazenamento posterior.

2. Organização de documentos, 
correspondências e mercadorias/

Refere-se ao processo de armazenamento - Organizar os itens em arquivos físicos
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materiais. desses itens de forma sistemática para 
garantir fácil acesso.

- específicos, como gavetas e pastas;

- Utilizar etiquetas (códigos);

- Armazenar de maneira organizada os itens 
em depósito;

- Zelar pela organização, auxiliando no controle 
da entrada e saída dos itens armazenados.

3. Envio de documentos, 
correspondências e mercadorias/ 
materiais.

Refere-se ao processo de preparação, 
despacho dos itens que serão entregues 
aos destinatários, tanto dentro quanto fora 
da organização.

- Reunir e preparar os itens que serão 
enviados;

- Embalagem: Colocar os itens em embalagens 
protegidas (ex: envelopes e caixas),, 
etiquetadas com o endereço do destinatário;

- Entregar para a pessoa ou setor responsável.

Organização dos 
espaços

1. Organização da área de trabalho. Refere-se ao processo de organizar e 
estruturar o próprio espaço onde as 
atividades profissionais são realizadas, de 
forma a promover a eficiência, a 
produtividade e o conforto

- Zelar pela iluminação, ventilação e ruídos 
adequados do ambiente;

- Zelar pela limpeza do ambiente;

- Manter o espaço organizado (mesa de 
trabalho, armários).

2. Armazenamento dos itens relativos 
ao trabalho.

Refere-se ao processo de organizar e 
manter materiais, ferramentas, documentos 
e outros recursos utilizados no ambiente de 
trabalho de maneira que facilite seu acesso 
e uso.

- Classificar os itens com base em sua natureza 
e uso (ex.: “Documentos Administrativos”, 
“Suprimentos de Escritório”, “Equipamentos 
Eletrônicos”);



161
(Conclusão)

- Desenvolver um sistema de códigos ou 
etiquetas que facilite a identificação e a 
localização dos itens (por exemplo, códigos 
para documentos financeiros, materiais de 
marketing);

- Escolha de recursos e mobiliários para o 
armazenamento. Selecionar estantes, gavetas, 
armários e caixas apropriadas para armazenar 
os itens.

3. Organização do local de trabalho 
como um todo.

Refere-se a apoiar e colaborar na 
estruturação e manutenção de um 
ambiente de trabalho eficiente e funcional 
para todos.

- Auxiliar os colegas na organização e 
armazenamento de itens;

- Auxiliar na organização de eventos internos, 
como preparar salas, distribuir materiais; 
carregar objetos e dar apoio durante o evento;

- Auxiliar no arranjo de móveis e equipamentos.

FONTE: A Autora (2024).
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TAREFA ETAPAS DA TAREFA DEFINIÇÃO COMPORTAMENTOS ESPERADOS

Organização e 
armazenamento de 
equipamentos de 
jardinagem

1. Organização dos equipamentos. Processo de dispor e arrumar as 
ferramentas e materiais utilizados na 
jardinagem de forma ordenada e 
sistemática.

- Organizar os equipamentos de acordo com 
suas funções, como ferramentas de corte 
(tesouras, podadores), ferramentas de 
escavação (pás, enxadas), e ferramentas de 
rega (mangueiras, regadores);

- Inspecionar visualmente as ferramentas para 
identificar possíveis danos, como ferrugem ou 
desgaste, e sinalizar a necessidade de reparos.

2. Limpeza e manutenção dos 
equipamentos.

Processo de cuidar e preservar as 
ferramentas e máquinas utilizadas em 
diversas atividades. Esse processo inclui a 
remoção de sujeira, resíduos e detritos, 
além da verificação e reparo de partes 
desgastadas ou danificadas, garantindo 
que os equipamentos estejam sempre em 
boas condições de uso e operando de 
maneira segura e eficiente.

- Limpar ferramentas de jardinagem após o 
uso, removendo sujeira e resíduos de plantas;

- Secar as ferramentas limpas para evitar 
ferrugem, especialmente aquelas que foram 
molhadas durante o trabalho;

- Aplicar lubrificante em partes móveis de 
ferramentas, como tesouras de poda, para 
garantir seu bom funcionamento.

3. Armazenamento dos equipamentos 
em locais designados.

Refere-se à prática de guardar 
ferramentas, máquinas e outros materiais 
em espaços específicos e 
pré-determinados, organizados de maneira 
a garantir fácil acesso, segurança e 
conservação adequada. Essa prática 
envolve identificar e manter cada item em

- Colocar as ferramentas em seus locais 
designados, como prateleiras, ganchos, ou 
caixas, garantindo que cada item esteja em seu 
devido lugar;

- Colocar itens menores, como luvas, 
sementes, e peças de reposição, em caixas
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seu lugar designado, o que facilita a 
localização rápida, evita perdas e danos, e 
promove a eficiência no uso dos 
equipamentos.

organizadoras ou gavetas, mantendo-os 
categorizados e de fácil acesso;

- Armazenar os equipamentos em locais secos 
e protegidos contra poeira, umidade, e outros 
fatores ambientais que possam causar danos.

Plantio de sementes e 
mudas

1. Preparação do solo para o plantio 
de sementes e mudas.

Refere-se ao conjunto de práticas 
realizadas para preparar adequadamente o 
terreno onde as sementes serão semeadas 
ou as mudas plantadas. Esse processo 
visa criar um ambiente favorável para o 
crescimento das plantas, garantindo que o 
solo esteja solto, bem drenado, nutrido e 
livre de obstáculos como pedras ou raízes. 
A preparação adequada do solo é 
essencial para promover a germinação das 
sementes, o desenvolvimento saudável das 
raízes, e o crescimento vigoroso das 
plantas.

- Distribuir fertilizantes ou adubos, para nutrir as 
plantas;

- Misturar adubo ou compostos orgânicos no 
solo;

- Fazer sulcos ou covas no solo, de acordo com 
a profundidade recomendada para o tipo de 
semente, garantindo que não sejam enterradas 
nem muito profundamente nem muito 
superficialmente.

2. Colocação de sementes e mudas. Refere-se ao processo de plantar sementes 
ou transplantar mudas no solo preparado, 
de acordo com técnicas específicas que 
asseguram a germinação das sementes e o 
crescimento saudável das plantas. Esse 
processo envolve a escolha do local 
adequado, a inserção das sementes ou 
mudas no solo, e a aplicação das 
condições necessárias para que as plantas 
se desenvolvam corretamente.

- Escolher áreas no jardim ou campo onde as 
sementes ou mudas receberão luz solar 
adequada, proteção contra ventos fortes, e 
terão espaço suficiente para crescer;

- Determinar o espaçamento correto entre 
sementes ou mudas com base no tipo de 
planta, para evitar competição por luz, 
nutrientes e espaço à medida que crescem;

- Colocar as sementes nos sulcos ou covas
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preparados, em canteiros ou vasos, mantendo 
o espaçamento adequado entre elas, e 
cobri-las levemente com uma camada de solo;

- Pressionar suavemente o solo sobre as 
sementes para garantir o contato entre o solo e 
as sementes, facilitando a absorção de 
umidade e promovendo a germinação.

3. Rega de sementes e mudas. Processo de fornecimento de água às 
sementes recém-plantadas e às mudas 
para garantir que elas recebam a umidade 
necessária para a germinação e o 
enraizamento. A rega adequada é crucial 
para o desenvolvimento saudável das 
plantas, pois mantém o solo úmido, 
promove o crescimento das raízes e evita o 
ressecamento das sementes e mudas. 
Esse processo deve ser realizado com 
cuidado para evitar tanto o encharcamento 
quanto a falta de água.

- Após a colocação de sementes ou mudas, 
regar suavemente o solo para garantir que as 
sementes sejam mantidas úmidas e que as 
mudas tenham um bom contato com o solo, 
facilitando o enraizamento;

- Regar as mudas com regularidade, 
especialmente nos primeiros dias após o 
plantio, para garantir que as raízes recebam 
água suficiente para se desenvolverem e se 
fixarem no solo;

- Aplicar uma camada fina de palha ou outro 
material orgânico sobre o solo para ajudar a 
conservar a umidade e proteger as sementes e 
mudas do calor excessivo.

Cuidado e 
embelezamento das 
plantas

1. Poda simples. Refere-se à prática básica de cortar ou 
remover partes específicas de uma planta, 
como ramos, folhas ou brotos, com o 
objetivo de melhorar a saúde da planta, 
controlar seu crescimento e estimular a 
produção de flores, frutos ou novos ramos.

- Eliminar galhos ou folhas que estejam 
doentes, secos ou quebrados, prevenindo a 
propagação de doenças e pragas para o 
restante da planta;

- Cortar ramos fracos ou mal posicionados para 
redirecionar a energia da planta para o
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Esse tipo de poda é realizada de maneira 
leve e seletiva, focando na remoção de 
partes danificadas, mortas ou indesejadas, 
e é essencial para manter a planta em boas 
condições e com uma aparência saudável.

crescimento de brotos mais fortes e saudáveis;

- Modelar a planta para manter uma forma 
desejada ou controlada, evitando que cresça de 
maneira desordenada ou em direções 
indesejadas.

2. Varrição e limpeza. Processo de recolher e retirar folhas que 
caíram das árvores ou plantas e se 
acumularam no solo. Essa prática é 
realizada para manter a área limpa, 
prevenir o acúmulo de material que pode 
abrigar pragas ou doenças, e melhorar a 
estética do local. A remoção regular de 
folhas secas também ajuda a evitar o 
bloqueio de caminhos e a redução da 
fertilidade do solo ao impedir que as folhas 
em decomposição se acumulem 
excessivamente.

- Garantir que o espaço externo, como jardins, 
calçadas, ou gramados, permaneça limpo e 
visualmente agradável, sem a presença de 
folhas espalhadas;

- Colocar as folhas recolhidas em sacos 
próprios para resíduos orgânicos, 
compostagem ou descartá-las de acordo com 
as normas locais de gestão de resíduos;

- Sempre que possível, utilizar as folhas secas 
removidas para compostagem, 
aproveitando-as para enriquecer o solo com 
matéria orgânica.

3. Disposição de elementos 
decorativos simples, como pedras, 
estatuetas ou placas de identificação 
de plantas.

Organização e arranjo de itens decorativos, 
como pedras, estatuetas, ou placas de 
identificação de plantas, em jardins, 
canteiros, ou outros espaços externos. 
Esses elementos são colocados de forma 
estratégica para embelezar o ambiente, 
destacar áreas específicas e fornecer 
informações sobre as plantas ou 
características do espaço.

- Adicionar elementos decorativos que 
complementem a paisagem, tornando o 
ambiente mais atraente e convidativo;

- Colocar placas de identificação para informar 
sobre as espécies de plantas, facilitando a 
educação e a conscientização dos visitantes;

- Colocar pedras ao longo de caminhos ou em 
torno de plantas para criar bordas definidas.
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1. Remoção de lixo, ervas daninhas ou 
outras pragas.

São atividades essenciais para a 
manutenção e a gestão eficaz de áreas 
externas, como jardins, hortas e espaços 
verdes. Cada uma dessas tarefas contribui 
para a saúde das plantas, a estética do 
ambiente e a funcionalidade do espaço.

- Recolher e descartar lixo, plásticos ou outros 
resíduos não orgânicos encontrados nas áreas 
verdes;

- Remover ervas daninhas que competem com 
as plantas cultivadas;

- Utilizar ferramentas manuais para remover as 
ervas daninhas e suas raízes.

2. Remoção de galhos secos. Processo de identificar e retirar ramos ou 
galhos de árvores e arbustos que estão 
secos, mortos ou em deterioração. Essa 
prática é essencial para manter a saúde 
das plantas, melhorar a estética do jardim e 
reduzir riscos de segurança.

- Localizar galhos que estão secos, 
quebradiços e sem folhas;

- Realizar cortes na base do galho seco, 
próximo ao tronco principal ou ao ponto de 
junção com outros ramos, fazendo cortes 
limpos para promover uma cicatrização mais 
rápida e minimizar o risco de doenças;

- Coletar e descartar os galhos secos de forma 
adequada, podendo ser compostados ou 
descartados conforme as normas locais.

3. Colheita simples. Processo de colher produtos maduros de 
forma direta e sem complicações, 
geralmente envolvendo métodos básicos e 
ferramentas simples. Essa prática é 
comumente aplicada em hortas, jardins e 
pequenas áreas de cultivo onde os 
produtos são coletados manualmente, sem 
a necessidade de equipamentos 
avançados ou técnicas complexas.

- Observar sinais de maturidade, como cor, 
firmeza e tamanho dos produtos, para 
determinar o momento certo da colheita;

- Recolher frutas, vegetais e flores quando 
estão maduras, prontos para consumo ou uso;

- Armazenar os produtos colhidos em 
condições apropriadas para manter qualidade.

FONTE: A Autora (2024).
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PROTOCOLO DE ENSINO NO CONTEXTO LABORAL - FUNÇÃO AUXILIAR DESPORTIVO

Atendimento ao Público 1. Atendimento aos atletas ou 
visitantes.

Conjunto de ações e interações realizadas 
para receber e orientar atletas e visitantes 
em um ambiente esportivo.

- Receber atletas e visitantes de forma cordial e 
atenciosa;

- Fornecer informações básicas, como 
localização de áreas específicas (vestiários, 
quadras, arquibancadas) e mural com horários 
de atividades;

- Auxiliar na entrega e recebimento de 
documentos.

2. Gerenciamento de equipamentos. Refere-se a todas as atividades envolvidas 
em organizar, manter e controlar os 
equipamentos e materiais utilizados em 
atividades físicas e esportivas. Isso garante 
que os materiais esportivos estejam 
disponíveis, em boas condições, e 
organizados para suportar o uso contínuo 
em treinos, competições e outros eventos.

- Manter e organizar os equipamentos 
esportivos, garantindo que estejam limpos, em 
boas condições e prontos para uso;

- Guardar os materiais em locais seguros, 
protegidos contra danos ambientais (como 
umidade ou calor excessivo);

- Realizar verificações periódicas dos materiais 
esportivos para identificar desgastes, danos ou 
necessidade de substituição;

- Gerir o uso dos materiais esportivos, 
garantindo que sejam emprestados, utilizados e 
devolvidos corretamente, evitando extravios ou 
danos.
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3. Auxiliar no controle de acesso a 
instalações esportivas.

Refere-se à função de apoiar a 
organização e a segurança na entrada e 
saída de pessoas em um local destinado a 
atividades esportivas. Essa tarefa envolve 
monitorar e regular o fluxo de atletas, 
visitantes, funcionários e outros indivíduos, 
garantindo que apenas pessoas 
autorizadas entrem nas áreas designadas.

- Conferir crachás, ingressos, ou outras formas 
de identificação para assegurar que as pessoas 
que entram nas instalações esportivas estejam 
autorizadas;

- Ajudar na organização de filas, controle de 
entrada em áreas restritas, e gestão do fluxo de 
pessoas em eventos esportivos;

- Direcionar os atletas e visitantes aos locais 
designados.

Auxílio na realização de 
eventos

1. Auxiliar na logística. Refere-se ao apoio na organização e 
execução de todas as atividades logísticas 
necessárias para que um evento esportivo 
aconteça de maneira eficiente e sem 
contratempos. Isso inclui o preparo e 
transporte de materiais, a organização de 
espaços, e o apoio durante o evento.

- Auxiliar na preparação e organização de todos 
os equipamentos e materiais necessários, 
como bolas, redes, cronômetros, uniformes e 
materiais promocionais;

- Ajudar na montagem e desmontagem de 
tendas, arquibancadas, áreas de inscrição e 
outras estruturas temporárias necessárias para 
o evento;

- Apoiar no transporte de materiais e 
equipamentos para o local do evento, 
garantindo que tudo chegue no horário e em 
boas condições.
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2. Auxiliar no monitoramento das áreas 
de recreação e/ou esportivas.

Refere-se à função de apoiar na vigilância 
e supervisão de espaços destinados a 
atividades recreativas e esportivas, 
garantindo a segurança e o bom uso 
dessas áreas. Essa tarefa envolve observar 
as atividades, identificar e resolver 
possíveis problemas, e ajudar a manter a 
ordem e a segurança no local.

- Garantir que as regras de segurança sejam 
seguidas e que todos os participantes estejam 
se divertindo de maneira segura;

- Auxiliar na inspeção de equipamentos 
recreativos e esportivos, como quadras, 
piscinas e playgrounds, para garantir que 
estejam em boas condições e seguros para 
uso;

- Identificar e alertar sobre potenciais riscos, 
como superfícies escorregadias, objetos fora do 
lugar, ou uso incorreto de equipamentos.

3. Auxílio na distribuição de materiais. Refere-se ao apoio na entrega e 
organização de itens, equipamentos ou 
suprimentos para que sejam utilizados em 
diversas atividades ou tarefas. Essa função 
envolve garantir que os materiais sejam 
entregues de forma correta e eficiente, de 
acordo com as necessidades dos 
destinatários.

- Distribuir uniformes, bolas, e outros materiais 
necessários para os treinamentos e 
competições;

- Auxiliar na distribuição de itens, como kits de 
atleta, água, e lanches, garantindo que todos 
os participantes tenham acesso ao que 
precisam;

- Auxiliar na coleta e armazenamento dos 
materiais após o término da atividade esportiva, 
garantindo que todos os itens sejam devolvidos 
e guardados corretamente.
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4. Comunicação e divulgação Envolve a promoção e a disseminação de 
informações relacionadas a eventos, 
treinos, e outras atividades esportivas para 
o público-alvo. Essa função é crucial para 
garantir a participação, engajamento e 
sucesso das atividades esportivas.

- Auxiliar na atualização de murais ou quadros 
de avisos com informações sobre eventos 
esportivos, horários de treinos, e resultados de 
competições;

- Ajudar na preparação de materiais para 
eventos, como organizar panfletos e preparar 
kits de boas-vindas.

Assistência em 
treinamentos

1. Preparo do local de treino. Refere-se às ações necessárias para 
garantir que o espaço destinado ao 
treinamento esteja devidamente organizado 
e pronto para uso. Este processo envolve a 
configuração e organização do ambiente, a 
preparação de equipamentos, e a criação 
de condições adequadas para que a 
sessão de treino possa ser realizada de 
forma eficaz e segura.

- Preparar o local de treino, garantindo que 
todas as áreas estejam prontas para uso, como 
quadras, campos, ou salas de prática;

- Garantir que o local de treino esteja limpo e 
livre de obstáculos, removendo sujeira, detritos, 
ou qualquer item que possa interferir nas 
atividades;

- Preparar os equipamentos para a sua 
utilização.

2. Assistência ao treinador. Refere-se ao apoio fornecido ao treinador 
para facilitar o planejamento, a execução e 
o gerenciamento das sessões de treino e 
competições. Esse apoio pode incluir 
tarefas administrativas, logísticas e práticas 
que ajudam o treinador a focar no 
desenvolvimento e na orientação dos 
atletas.

- Apoiar os treinadores na execução dos 
exercícios e atividades planejadas, ajudando 
a demonstrar técnicas, organizar os 
participantes, ou fornecer materiais durante a 
sessão;

- Auxiliar na distribuição dos materiais 
necessários no início do treino e no 
recolhimento e armazenamento dos mesmos 
ao final da sessão;
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- Garantir que os materiais sejam mantidos em 
bom estado, realizando pequenas 
manutenções ou informando sobre a 
necessidade de reparos.

3. Assistência ao atleta. Refere-se ao apoio oferecido para ajudar 
os atletas a maximizar seu desempenho, 
manter sua saúde e alcançar seus 
objetivos esportivos. Essa assistência pode 
abranger uma ampla gama de atividades, 
desde o apoio físico e técnico até o apoio 
emocional e administrativo.

- Fornecer orientações e encorajamento aos 
atletas durante os treinos, ajudando-os a 
seguir as instruções do treinador e a manter o 
foco;

- Ajudar os atletas em tarefas práticas, como 
ajustar equipamentos, realizar alongamentos.

FONTE: A Autora (2024).



Para acompanhamento do programa no contexto laboral e avaliação dos 

resultados, foi desenvolvido o Protocolo de Registro de Aprendizagem (PRA)4, que 

visa registrar de forma sistemática as observações realizadas durante as 

intervenções pedagógicas, para uma análise detalhada do processo.

Inicialmente, a tabela é composta pelo nome da tarefa, que representa a 

atividade principal que está sendo ensinada ou monitorada. Em seguida, há as 

etapas da tarefa, que correspondem às fases ou subdivisões específicas dessa 

atividade, estruturadas para facilitar o ensino e a aprendizagem de maneira 

sequencial.

Junto a isso, são definidos os comportamentos esperados, que descrevem as 

ações que o aprendiz deve demonstrar para indicar que está progredindo 

adequadamente na realização da tarefa.

Para avaliar esse progresso, a tabela apresenta um cronograma de 

sondagens, que são momentos específicos de verificação do aprendizado. Essas 

sondagens estão distribuídas em diferentes fases, como S1, S2 e S3, permitindo 

observar o desenvolvimento gradual das habilidades.

Além disso, há registros de intervenções (INT 1, INT 2, etc.), que indicam 

momentos em que foram aplicadas estratégias adicionais para reforçar o 

aprendizado e corrigir dificuldades encontradas.

Outros elementos importantes da tabela incluem MAN, que indica uma 

avaliação de manutenção para verificar se o conteúdo aprendido foi retido ao longo 

do tempo, e FOL, que representa um acompanhamento final ou uma verificação 

posterior da aprendizagem.

Todas essas etapas estão associadas a datas específicas, garantindo um 

acompanhamento sistemático e contínuo do desempenho do aprendiz . Cada tarefa 

e subtarefa é avaliada de acordo com as necessidades de apoio (0 a 5), indicando 

uma escala progressiva de independência, onde 0 representa que "não executa", 1 

para "auxílio físico total", 2 para "auxílio físico parcial", 3 para "dica verbal e 

demonstrativa” , 4 para "apenas dica verbal” e 5 para "execução independente” 

(APÊNDICE L).
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4Tem como base o instrumento desenvolvido por Boueri (2014) e Zutião (2016).



6. FASE 3 - IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO 

PROGRAMA DE EMPREGO APOIADO HORIZONTES

173

Esta Fase contempla toda a implementação, acompanhamento e avaliação do 

Programa de Emprego Apoiado Horizontes, que é composto pela aplicação do Plano 

de Ensino Teórico/Prático em Contexto Educacional, do Planejamento Centrado na 

Pessoa, das intervenções em contexto laboral e do acompanhamento do 

desempenho dos estudantes, por meio do delineamento de linha de base múltipla 

entre sujeitos. Por fim, apresenta-se a avaliação do Programa.

6.1 OBJETIVO

O objetivo desta Fase é desenvolver e avaliar o programa de ensino das 

habilidades adaptativas para pessoas com deficiência intelectual, com base na 

metodologia do Emprego Apoiado, a partir da avaliação das necessidades de apoio, 

bem como acompanhar a aprendizagem das atividades laborais.

6.2 MÉTODO

6.2.1 Tipo de pesquisa

Este estudo caracteriza-se por ser predominantemente quantitativo, de caráter 

quase-experimental, em que se busca o estabelecimento de relações funcionais 

entre as variáveis dependentes e independentes, para a compreensão do fenômeno 

estudado.

A principal característica desse tipo de estudo é que ele permite observar os 

efeitos de uma intervenção ou manipulação em uma única pessoa ou um pequeno 

número de participantes, sem a necessidade de um grupo de controle tradicional 

(Gast, 2010).

O desenho quase-experimental a ser utilizado é o delineamento de sujeito 

único, intitulado delineamento de linha de base múltipla entre sujeitos (GAST, 2010), 

que é um tipo de delineamento científico, que ocorre pela descrição detalhada de 

procedimentos metodológicos, permitindo análise simultânea de mais de uma 

variável dependente.



Por meio da participação de mais de um sujeito por experimento, que serão 

expostos a uma série de condições, possibilita-se estabelecer se há ou não uma 

relação ordenada entre as variáveis dependentes e independentes. Assim, as 

variáveis dependentes estão relacionadas a duas ou mais respostas emitidas por 

dois ou mais sujeitos.

Nesta pesquisa foi desenvolvido, implementado e monitorado, um programa 

de emprego apoiado junto aos estudantes jovens e adultos com deficiência 

intelectual, em parceria com as professoras e empregadores, por meio da avaliação 

das necessidades de apoio e pelo ensino das habilidades adaptativas.

Assim, o programa de emprego apoiado Horizontes é a variável independente, 

uma vez que pode produzir efeitos sobre a aprendizagem dos estudantes e seu 

desempenho laboral (variável dependente), o que pode ser melhor visualizado na 

FIGURA 7:
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FIGURA 7 - VARIÁVEIS DEPENDENTES E INDEPENDENTES

VARIÁVEL INDEPENDENTE VARIÁVEL DEPENDENTE

Programa Horizontes Aprendizagem do estudante e
desempenho laboral

FONTE: A Autora (2024).

6.2.2 Participantes

Na aplicação do plano de ensino teórico/prático em ambiente educacional 

(Fase 2 da pesquisa), 10 participantes integraram o processo. Porém, quando foi 

iniciado o processo de elaboração do Planejamento Centrado na Pessoa, ocasião 

em que os jovens e adultos com deficiência intelectual iniciariam suas atividades no 

mundo do trabalho (Fase 3 da pesquisa), 5 desistiram do processo, a pedido das 

famílias, 4 alegando não estarem preparados e 1 com receio de perder o benefício 

social.

Desta forma, permaneceram como participantes da pesquisa, 5 estudantes, 

sendo 2 do sexo feminino e 3 do sexo masculino. As duas participantes do sexo 

feminino receberam a função de auxiliares de cozinha e, acerca dos participantes do
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sexo masculino, 2 foram direcionados para a vaga de auxiliar administrativo e 1 para 

a vaga de auxiliar do meio ambiente (QUADRO 20).

QUADRO 20 - RELAÇÃO FINAL DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA

ESTUDANTE SEXO IDADE DIAGNÓSTICO ETAPA E 
MODALIDADE 

DE ENSINO

PROFESSORA EMPREGADOR

Antúrio Masculino 35
Deficiência
Intelectual

Escola Especial - 
EJA

P1

E1

Crisântemo Masculino 37
Deficiência
Intelectual

Escola Especial - 
EJA E2

Margarida Feminino 36 Deficiência
Intelectual

Escola Especial - 
EJA P2 E3

Camélia Feminino 22
Deficiência
Intelectual

Escola Especial - 
EJA P4 E4

Lisianto Masculino 18
Deficiência
Intelectual

Ensino 
Fundamental II 

(ensino regular) - 
9° ano

P5 E5

FONTE: A Autora (2024).

As professoras e os empregadores também integraram-se como participantes. 

As professoras, durante a aplicação do plano de ensino teórico/prático em ambiente 

educacional e, os empregadores, nas intervenções no contexto laboral.

6.2.3 Local

A pesquisa foi desenvolvida em um município de médio porte da Região 

Metropolitana de Curitiba/ PR, na Escola de Educação Especial e nas instituições 

em que ocorreu o emprego apoiado.

Na Escola de Educação Especial, a aplicação do plano de ensino 

teórico/prático ocorreu em uma sala de aula (com armários, mesa, cadeiras e lousa), 

no espaço administrativo (com computador, impressora, telefone, mesa e cadeira), 

no hall administrativo (com o aparelho de registro de ponto eletrônico), na horta e na 

Casa da Autonomia (que é um espaço anexo à escola, que simula uma casa real, 

com uma pequena cozinha equipada com eletrodomésticos, com pia, mesa e 

cadeiras, um quarto e um banheiro).
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6.2.4 Instrumentos

Foram elencados os seguintes instrumentos: Escala de Intensidade de Apoio -

SIS-A; Planejamento Centrado na Pessoa; Protocolo de Registro de Aprendizagem

e Questionário de Avaliação do Programa:

>  SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004): Nesta Fase foram utilizados os 

resultados da aplicação da SIS-A, para a elaboração do Plano de Ensino em 

Contexto Educacional e do Planejamento Centrado na Pessoa. Ademais, o 

instrumento foi também utilizado após as intervenções, como instrumento 

pós-teste5;

>  Planejamento Centrado na Pessoa (PCP) - Person-Centered Planning With 

the Supports Intensity Scale - Adult Version (Thompson et al., 2017): Este 

instrumento contemplou os procedimentos de ensino necessários ao 

desenvolvimento das habilidades adaptativas dos estudantes, com vistas ao 

exercício de uma atividade profissional6;

>  Protocolo de Registro de Aprendizagem (PRA): Este instrumento foi utilizado 

para avaliar as mudanças comportamentais antes, durante e após a aplicação 

do programa, tendo como base o instrumento desenvolvido por Boueri (2014) 

e Zutião (2016)7;

>  Questionário de Avaliação do Programa (APÊNDICE J): Este instrumento, 

adaptado de Zutião (2016) e Lopes (2016), avaliou o grau de satisfação dos 

participantes. Ele foi elaborado em 4 versões, sendo 1 para os estudantes, 1 

para os pais ou responsáveis, 1 para as professoras e 1 para os 

empregadores.

■ Para os estudantes: Utiliza uma escala de três níveis (0 - Não fiquei 

satisfeito, 0 -  Indiferente, 0 -  Fiquei satisfeito). Ele abrange oito 

aspectos, incluindo as atividades teóricas, práticas e em ambientes 

naturais, além da adequação dos materiais, impacto na aprendizagem 

de aspectos práticos para a vida e no desenvolvimento de habilidades

5 A SIS-A foi apresentada nas páginas 108 a 110.
6 O PCP foi apresentado nas páginas 166 a 170.
7 O PRA foi apresentado na página 200 e no Apêndice L



para o trabalho, alinhamento das atividades com as necessidades do 

estudante e promoção da independência. O questionário também 

permite a soma dos pontos para facilitar a análise quantitativa dos 

resultados, auxiliando na identificação de melhorias para o programa.

■ Para os pais ou responsáveis: Utilizando uma escala de 1 a 5, avalia o 

grau de satisfação e a importância dos procedimentos adotados, 

considerando aspectos como o desenvolvimento de habilidades 

profissionais, a adequação das atividades ao funcionamento cognitivo 

dos estudantes, a personalização do apoio oferecido e o rendimento 

apresentado. Ao final, o questionário permite um somatório dos pontos 

atribuídos, proporcionando uma visão quantitativa da percepção dos 

responsáveis sobre a eficácia e relevância do programa. Dessa forma, 

os dados coletados podem servir como base para ajustes e 

aprimoramento das estratégias de ensino aplicadas.

■ Para as professoras: A avaliação considera o grau de satisfação e a 

importância dos procedimentos adotados, utilizando uma escala de 1 a 

5. São analisados aspectos como a qualidade das atividades teóricas e 

práticas, o uso de materiais e recursos, a adequação das atividades ao 

funcionamento cognitivo dos estudantes, e sua eficácia no 

desenvolvimento das habilidades necessárias para a inserção no 

mercado de trabalho. A partir da soma da pontuação das respostas, é 

possível identificar pontos fortes e áreas de melhoria, contribuindo para 

o aprimoramento contínuo do programa.

■ Para os empregadores: A avaliação é baseada em uma escala de 1 a 

5, medindo o grau de satisfação e a importância dos procedimentos 

adotados. Os empregadores avaliam aspectos como a adequação do 

programa às necessidades da empresa, a consideração das 

necessidades de apoio no ambiente laboral, o desenvolvimento de 

habilidades essenciais para o trabalho e o rendimento apresentado 

pelos participantes. Os resultados permitem identificar pontos positivos 

e oportunidades de melhoria, contribuindo para a evolução do 

programa e sua efetividade na inclusão profissional.
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6.2.5 Procedimentos de coleta de dados

Foram realizados procedimentos de coleta de dados, em contexto

educacional e laboral, com vistas a atender aos objetivos propostos, descritos a

seguir:

6.2.5.1 Em contexto educacional

>  Os resultados da aplicação da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004), 

realizada na Fase 1 da pesquisa, foram utilizados para a elaboração do Plano 

de Ensino em Contexto Educacional e do Planejamento Centrado na Pessoa 

(Thompson et al., 2017), que ocorreu junto aos professores, equipe 

pedagógica da escola, familiares do estudante e o próprio estudante;

>  Aplicação do Plano de Ensino em Contexto Educacional, com a utilização de 

materiais pedagógicos instrucionais e sessões teórico-práticas de ensino.

6.2.5.2 Em contexto laboral

>  Realização das sessões de observação dos estudantes, em dias diferentes, 

para verificar o repertório comportamental inicial (linha de base) e para 

definição do critério de estabilidade comportamental;

>  Aplicação do Planejamento Centrado na Pessoa (Thompson et al., 2017), 

com a utilização de materiais pedagógicos instrucionais e sessões práticas de 

ensino;

>  Acompanhamento do desempenho dos estudantes, por meio do delineamento 

de linha de base múltipla entre sujeitos, com registro dos dados coletados nos 

Protocolos de Registro de Aprendizagem (Boueri, 2014; Zutião, 2016).

6.2.5.3 Procedimentos pós-intervenção

>  Reaplicação da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004) para avaliar as 

necessidades de apoio dos estudantes pós-intervenção;



>  Aplicação do Questionário de Avaliação do Programa com os participantes da 

pesquisa.

6.2.6 Procedimentos de análise dos dados

A análise de dados ocorreu durante todo o processo, desde a fase preliminar 

até o período pós-intervenção, tanto em contexto educacional quanto em contexto 

laboral, para que fosse verificada a efetividade da proposta.

6.2.6.1 Em contexto educacional

Os resultados da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004) foram utilizados na 

elaboração de um único Plano de Ensino Teórico/ Prático em Contexto Educacional 

para todos os participantes (QUADRO 17) e, do Planejamento Centrado na Pessoa, 

que foi realizado de maneira individualizada (QUADRO 18).

Após o término da aplicação do Programa Horizontes, a SIS-A foi reaplicada, 

para verificar as necessidades de apoio dos estudantes, permitindo a avaliação dos 

impactos das intervenções realizadas.

Os dados coletados por meio da aplicação da SIS-A (Thompson, Bryant et al., 

2004) foram quantificados com base na frequência, duração e tipo de apoio 

necessário.

A partir dos resultados obtidos em cada subescala, foi calculada a pontuação 

total, correspondente ao escore bruto, e registrada no formulário de resultado geral 

para cada domínio avaliado.

Para a conversão dos escores, foram utilizados os Apêndices 6.2 e 6.3 do 

manual do instrumento, que permitiram a obtenção do escore padrão, a consulta ao 

índice de necessidades de apoio e a verificação dos percentis.

O índice e os percentis foram determinados pelo somatório do escore padrão 

dos seis domínios avaliados, possibilitando uma representação visual dos dados em 

relação à população estudada e sua comparação com a amostra de padronização. 

Quanto maior o resultado obtido, maior a necessidade de apoio identificada.

Os dados finais foram organizados em uma planilha no software Excel e 

representados graficamente para facilitar a análise comparativa.
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6.2.6.2 Em contexto laboral

Para o monitoramento da aprendizagem dos estudantes em contexto laboral, 

foi utilizado o delineamento de linha de base múltipla entre sujeitos.

Inicialmente foi estabelecida uma linha de base (condição controle), em que a 

variável independente não estava presente, o que permitiu avaliar os efeitos de 

todas as variáveis (que não fossem as variáveis independentes) sobre as variáveis 

dependentes. Neste momento, a pesquisadora coletou dados, simultaneamente, de 

todos os estudantes.

Em seguida, quando todos os dados de linha de base exibiram estabilidade 

aceitável em nível e tendência na condição controle, foi aplicada a intervenção 

(primeira condição experimental) ao primeiro estudante, manipulando-se a variável 

independente em relação a uma primeira variável dependente selecionada.

Quando se atingiu a estabilidade na condição experimental para a primeira 

variável dependente, a intervenção foi aplicada em relação a uma segunda variável 

dependente, e assim sucessivamente.

O que caracterizou a condição experimental é que, mantidas todas as variáveis 

constantes, com o acréscimo apenas da variável independente, pôde-se inferir se as 

possíveis mudanças foram resultantes ou não da aplicação da variável 

independente.

As intervenções ocorreram de forma controlada e programada, e as variáveis 

dependentes foram analisadas antes, durante e após a implementação do programa.

Assim, o delineamento de linha de base múltipla entre sujeitos implicou na 

aplicação de uma mesma intervenção para diferentes estudantes, em diferentes 

momentos, sendo possível demonstrar que as alterações no repertório 

comportamental foram contingentes à introdução do procedimento, não tendo 

relação com outros eventos (FIGURA 8).



FIGURA 8 - FASES EXPERIMENTAIS DO DELINEAMENTO DE LINHA DE BASE MÚLTIPLA ENTRE 
SUJEITOS
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FONTE: A autora (2024).

Todas essas intervenções aplicadas nas sessões práticas de ensino, para 

cada estudante, foram organizadas tendo como base o Planejamento Centrado na 

Pessoa, que foi construído de maneira individualizada e colaborativa, ou seja, com a 

participação do próprio estudante, seu responsável legal, professora e empregador.

Os dados foram registrados nos Protocolos de Registro de Aprendizagem e no 

caderno de anotações da pesquisadora.

Os dados registrados nos Protocolos de Registro de Aprendizagem foram 

transpostos para uma planilha Excel, onde cada aba representava um estudante.

Para cada estudante foi elaborada uma tabela que apresentava a estrutura de 

acompanhamento da aprendizagem, incluindo o nome da tarefa, suas etapas e os 

comportamentos esperados para indicar progresso.

O cronograma de sondagens (S1, S2, S3) permitiram avaliar o

desenvolvimento em diferentes momentos, enquanto as intervenções (INT 1, INT 2, 

etc.) registram estratégias adicionais para reforço.

Além disso, as etapas foram associadas a datas específicas e avaliadas 

conforme a escala de apoio (0 a 5), onde 0 representava muito apoio e 5 nenhum 

apoio, garantindo um monitoramento contínuo e sistemático do desempenho do 

aprendiz.



Com todos os dados inseridos em termos numéricos (de 0 a 5) para cada etapa 

da tarefa e comportamento esperado, foi calculada a porcentagem da soma dos 

valores em relação ao total, transformando o resultado em uma escala percentual.

6.2.6.3 Pós-intervenção

Após a intervenção, foi realizada uma análise de dados para verificar os 

impactos das estratégias aplicadas.

Para isso, foram utilizados dois instrumentos principais: a SIS-A (Thompson, 

Bryant, et al., 2004) e o Questionário de Avaliação do Programa Horizontes.

A aplicação da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004) teve como objetivo 

identificar possíveis mudanças nas necessidades de apoio dos estudantes após a 

implementação das atividades, permitindo uma comparação entre os escores 

obtidos antes e depois da intervenção.

Esse instrumento possibilitou uma análise quantitativa baseada na frequência, 

duração e tipo de apoio requerido em diferentes domínios avaliados. A partir dos 

resultados de cada subescala, foi calculada a pontuação total (escore bruto), 

registrada no formulário de resultado geral.

Em seguida, foram utilizados os apêndices do manual do instrumento para 

calcular o escore padrão, consultar o índice de necessidades de apoio e os 

percentis, possibilitando uma análise comparativa com a população de referência 

utilizada na padronização do instrumento.

Além da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004), o Questionário de Avaliação 

do Programa foi aplicado com os estudantes, seus responsáveis legais, professoras 

e empregadoras, para obter uma perspectiva qualitativa sobre a experiência dos 

participantes no processo de intervenção.

As respostas foram analisadas de forma descritiva, buscando identificar 

padrões e tendências que pudessem complementar a interpretação dos dados 

quantitativos da SIS-A (Thompson, Bryant, et al., 2004).

Os dados obtidos por ambos os instrumentos foram organizados em planilhas 

e representados graficamente para facilitar a visualização dos resultados. A análise 

conjunta das informações permitiu uma compreensão abrangente dos efeitos da 

intervenção, indicando não apenas o nível de independência e as necessidades de
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apoio dos estudantes, mas também as percepções sobre o processo de 

aprendizagem e desenvolvimento ao longo do programa.
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6.2.7 FIDEDIGNIDADE

Para garantir a confiabilidade dos dados obtidos por meio dos instrumentos, 

de coleta de dados, foi calculada a porcentagem de concordância entre 

observadores para cada participante.

A pesquisadora atuou como observadora principal, enquanto a observadora 

auxiliar foi uma estudante do segundo ano de psicologia. Ela recebeu informações 

sobre a pesquisa e treinamento para a aplicação dos protocolos de registro de 

aprendizagem.

A porcentagem de concordância interobservadores foi calculada dividindo-se 

o número de concordâncias pelo total de concordâncias somado às discordâncias, 

multiplicando-se o resultado por 100, de acordo com a seguinte fórmula:

Inicialmente foi contado o total de respostas analisadas nos Protocolos de 

Registro de Aprendizagem, de todos os estudantes, o que totalizou 224. Então, a 

pesquisadora contou quantas concordâncias entre as observadoras (206) e quantas 

discordâncias (18). Desta forma, obteve-se o seguinte cálculo:

=  Ü2%

O resultado da análise demonstrou um percentual de concordância de 92%, 

indicando um alto nível de consistência e confiabilidade nas respostas obtidas. Esse 

índice sugere que houve uma ampla convergência entre os participantes na 

avaliação dos aspectos analisados, reforçando a validade dos dados coletados.

De acordo com critérios de fidedignidade, percentuais acima de 90% são 

considerados muito altos, o que significa que há uma forte concordância entre as 

avaliadoras, reduzindo a possibilidade de variações subjetivas ou inconsistências.



184

Esta seção apresenta os resultados, organizados em três partes principais.

Primeiramente, são descritos os efeitos das intervenções realizadas em 

contexto educacional e laboral, evidenciando as estratégias aplicadas e os avanços 

observados no que se refere à aprendizagem dos estudantes.

Em seguida, são analisados os dados obtidos na aplicação da SIS-A 

(Thompson, Bryant, et al., 2004) no período pós-intervenção, permitindo uma 

avaliação quantitativa das mudanças nas necessidades de apoio dos estudantes.

Por fim, são expostos os resultados do Questionário de Avaliação do 

Programa Horizontes, que forneceram uma perspectiva qualitativa sobre a 

experiência dos participantes, suas percepções sobre o processo de aprendizagem 

e os impactos do programa no desenvolvimento dos estudantes.

6.3.1 Intervenções em contexto educacional e laboral

As intervenções em contexto educacional e laboral contemplaram a aplicação 

do Plano de Ensino em Contexto Educacional e do Planejamento Centrado na 

Pessoa, com o objetivo de estruturar e direcionar as intervenções pedagógicas e 

laborais de maneira individualizada e significativa para cada estudante.

A aplicação conjunta desses instrumentos possibilitou uma intervenção mais 

eficaz, respeitando a diversidade dos aprendizes e potencializando sua autonomia 

tanto no contexto educacional quanto no contexto laboral.

6.3.1.1 Plano de Ensino em Contexto Educacional

O Plano de Ensino em Contexto Educacional foi aplicado no período de março 

a julho de 2024, nas dependências da Escola Especial. Teve como foco a 

organização das estratégias de ensino e aprendizagem dentro do ambiente 

educacional, garantindo que as atividades fossem planejadas de forma acessível e 

adaptada às necessidades dos estudantes.

6.3 RESULTADOS



Para cada Módulo e estratégias propostas, a pesquisadora elaborou atividades 

com estímulos visuais, utilizando o site Arasaac8, e/ou recursos manipuláveis, bem 

como propôs atividades práticas, que incluíram vivências e dinâmicas de grupo.

A seguir estão apresentadas algumas figuras que ilustram a aplicação das 

estratégias, bem como fotografias que registraram alguns dos momentos junto aos 

estudantes.

a) Módulo 1 - Proteção e Defesa

Para a realização da atividade "Entrevistas de Identidade", foi elaborado um 

roteiro de perguntas com imagens ilustrativas (FIGURA 9):

FIGURA 9 - ATIVIDADE "ENTREVISTAS DE IDENTIDADE” - MÓDULO 1
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Os estudantes interagiram por meio de imagens para expressar suas 

respostas. Antúrio e Crisântemo demonstraram mais facilidade ao associar imagens 

a conceitos familiares, mas precisaram de auxílio para estruturar verbalmente suas 

respostas.

8 https://arasaac.org/. É um recurso digital que oferece gratuitamente pictogramas, imagens, vídeos e 
outros recursos visuais que auxiliam na comunicação de pessoas com dificuldades na fala, na 
linguagem ou na compreensão, como aquelas com deficiência intelectual, transtorno do espectro 
autista (TEA) e paralisia cerebral.

https://arasaac.org/


Margarida e Camélia participaram ativamente, utilizando as imagens como 

ponto de partida para relatar suas experiências pessoais de forma mais autônoma.

Lisianto respondeu com desenvoltura, explorando as imagens para enriquecer 

sua narrativa. No geral, a atividade foi bem recebida, promovendo engajamento e 

possibilitando que cada participante expressasse sua identidade de forma acessível 

e significativa.

Para a atividade "Linha do Tempo Pessoal", no intuito de que os estudantes 

pudessem solicitar o auxílio de seus responsáveis na separação das fotos, foram 

elaboradas as pranchas a seguir (FIGURA 10), que os auxiliou na recordação do 

que havia sido solicitado, bem como na comunicação.

FIGURA 10 - ATIVIDADE "LINHA DO TEMPO PESSOAL” - MÓDULO 1
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Durante a realização da atividade, os estudantes interagiram utilizando 

imagens para organizar e compartilhar momentos importantes de suas vidas.

Antúrio e Crisântemo demonstraram interesse, responderam com entusiasmo 

quando guiados por perguntas diretas.

Margarida e Camélia participaram ativamente, relatando histórias associadas a 

cada uma delas, aproveitando a atividade para expressar suas memórias.

Lisianto demonstrou facilidade em organizar sua linha do tempo e compartilhar 

suas experiências com os colegas. A atividade foi bem recebida por todos, 

promovendo reflexões sobre a própria trajetória e incentivando a troca de histórias 

dentro do grupo.



Para a realização da atividade “Círculo de Discussão sobre Idade", foi utilizada 

a seguinte imagem (FIGURA 11):

FIGURA 11 - ATIVIDADE “CÍRCULO DE DISCUSSÃO SOBRE IDADE” - MÓDULO 1
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Antúrio e Crisântemo demonstraram curiosidade ao comparar as 

características de jovens, adultos e idosos, associando-as às próprias experiências.

Margarida e Camélia participaram ativamente, identificando-se com a categoria 

adulta e comentando sobre mudanças que já perceberam em suas rotinas e 

responsabilidades. Lisianto se identificou rapidamente com a imagem da juventude e 

expressou suas expectativas para a fase adulta.

A atividade estimulou um debate dinâmico, no qual todos puderam compartilhar 

percepções sobre envelhecimento, maturidade e diferenças entre as gerações.

Para a realização da atividade “Visitas Virtuais à Casa”, foi utilizada uma lousa 

digital, de propriedade da escola. A pesquisadora acessou o Google Maps e, 

juntamente com os estudantes, visitou cada endereço, incentivando os estudantes a 

descreverem suas casas, sua vizinhança e como chegar lá, conforme ilustra a foto a 

seguir (FIGURA 12).

FIGURA 12 - ATIVIDADE “VISITAS VIRTUAIS À CASA” - MÓDULO 1

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).
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A pesquisadora guiou a navegação e incentivou cada estudante a descrever 

sua casa, a vizinhança e o caminho até ela. Antúrio e Crisântemo demonstraram 

interesse, mas precisaram de auxílio para reconhecer pontos de referência.

Margarida e Camélia descreveram detalhes de suas casas e rotinas no bairro. 

Lisianto explorou com facilidade, identificando locais conhecidos e explicando 

diferentes rotas.

A atividade foi envolvente e permitiu que os estudantes fortalecessem sua 

noção de localização e pertencimento ao ambiente em que vivem.

Ainda utilizando a lousa digital, a pesquisadora desenvolveu a próxima 

atividade, intitulada “Conhecendo o Bairro", tendo sido realizadas atividades com o 

mapa da cidade (impresso e no Google Maps), conforme ilustra a FIGURA 13.

FIGURA 13 - ATIVIDADE “CONHECENDO O BAIRRO” - MÓDULO 1

A pesquisadora guiou os estudantes na identificação de pontos de referência, 

como escolas, mercados, praças e hospitais, estimulando-os a compartilhar suas 

percepções sobre o bairro onde vivem.

Antúrio e Crisântemo demonstraram interesse ao reconhecer locais familiares, 

mas precisaram de apoio para descrever trajetos. Margarida e Camélia participaram 

com entusiasmo, identificando caminhos frequentes e comentando sobre mudanças 

no bairro ao longo do tempo.

Lisianto explorou com facilidade e ajudou os colegas a localizar lugares 

conhecidos. A atividade promoveu interação e reforçou a compreensão dos 

estudantes sobre o espaço urbano, incentivando a autonomia na locomoção e o 

reconhecimento do território em que vivem.

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).



Para a realização da atividade "Meu Endereço”, a pesquisadora contou com a 

colaboração dos responsáveis, para que fizessem uma visita guiada pela rua em 

que residiam. Na aula seguinte, cada estudante compartilhou sua experiência, 

apresentando seu cartão de identificação, tendo sido solicitado a reproduzir o nome 

da rua e o número de sua casa, consolidando o aprendizado.

Antúrio e Crisântemo relataram suas caminhadas com entusiasmo, mas 

precisaram de apoio para lembrar e reproduzir corretamente o nome da rua e o 

número de suas casas.

Margarida e Camélia participaram com segurança, descrevendo pontos de 

referência próximos e detalhes do percurso. Lisianto ajudou os colegas a relacionar 

suas experiências com o que foi visto nos mapas.

A atividade consolidou o reconhecimento do endereço de cada estudante, 

promovendo maior independência e familiaridade com seu local de moradia.

Na atividade de "Reflexão em Grupo” sobre diferentes cenários de emergência, 

bem como na atividade "Reconhecendo Situações de Perigo” foram apresentadas 

figuras que representavam situações da vida cotidiana (FIGURA 14). As figuras 

foram elaboradas por inteligência artificial, no criador de imagens do site Bing9.

FIGURA 14 - ATIVIDADES "REFLEXÃO EM GRUPO E RECONHECENDO SITUAÇÕES DE 
PERIGO” - MÓDULO 1
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JOVEM DESATENTO ATRAVESSANDO A RUA ACEITAR ALIMENTOS OU CONVITES DE 
ESTRANHOS

TRANSPORTAR UM OBJETO A PEDIDO DE 
UM ESTRANHO

ACOMPANHAR UM ESTRANHO PARA UM 
LUGAR QUE ELE INDICOU

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

9 https://www.bing.com/images/create

https://www.bing.com/images/create
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Antúrio e Crisântemo precisaram de apoio para identificar os riscos nas 

imagens, mas compreenderam a importância de agir com cautela.

Margarida e Camélia relataram experiências e sugeriram maneiras de evitar 

esses perigos no cotidiano. Lisianto destacou a importância de buscar ajuda de 

adultos ou autoridades em situações suspeitas.

A atividade foi essencial para reforçar a consciência dos estudantes sobre 

segurança pessoal e prevenção de riscos.

Na atividade de “Role-Playing” e de "Roda de Conversa” sobre o autocuidado, 

os estudantes participaram ativamente, encenando situações que por ventura 

possam ocorrer, discutindo formas de defesa (FIGURA 15).

FIGURA 15 - ATIVIDADES “ROLE-PLAYING E RODA DE CONVERSA” - MÓDULO 1

Na atividade “Sinais de Trânsito”, foram apresentadas imagens de placas de 

trânsito e também foi realizada uma caminhada em torno da escola, para 

identificação dos sinais (FIGURA 16).

FIGURA 16 - ATIVIDADES “SINAIS DE TRÂNSITO E PASSEIO AO ENTORNO DA ESCOLA” - 
MÓDULO 1

I

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

©  ©  ©  ©

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).



Antúrio e Crisântemo demonstraram interesse ao observar as placas e 

precisaram de incentivo para associá-las aos seus significados.

Margarida e Camélia participaram com entusiasmo, reconhecendo os sinais 

mais comuns e comentando sobre sua importância na segurança viária.

Lisianto identificou diversas placas e ajudou os colegas a interpretá-las 

corretamente. A atividade foi enriquecedora, promovendo maior consciência sobre 

as regras de trânsito e a importância da atenção ao caminhar pela cidade.

Foi realizada também atividade com “Histórias Sociais”, que ilustraram 

diferentes contextos relacionados à exploração sexual, discutindo-se junto com o 

grupo estratégias de defesa pessoal (FIGURA 17).

FIGURA 17 - ATIVIDADE “HISTÓRIAS SOCIAIS” - MÓDULO 1
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Antúrio e Crisântemo demonstraram curiosidade, mas precisaram de apoio 

para compreender a importância de não compartilhar informações pessoais.

Margarida e Camélia reconheceram os sinais de perigo na história e sugeriram 

formas seguras de usar as redes sociais. Lisianto, mais familiarizado com o tema, 

destacou a importância de configurar privacidade nos perfis e denunciar 

comportamentos suspeitos.



A atividade foi essencial para reforçar a conscientização sobre o uso seguro da 

internet e a proteção contra possíveis ameaças virtuais.

Para a atividade com as "Ilustrações de Bonecos e Bonecas”, foram utilizados 

cartazes com ilustrações10 (FIGURA 18).

FIGURA 18 - ATIVIDADE "ILUSTRAÇÕES DE BONECOS E BONECAS” - MÓDULO 1

9

* 1
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Foram também realizadas conversas com o grupo sobre direitos e deveres, 

bem como acerca da importância de comunicar-se assertivamente para expressar 

sentimentos, desejos, opiniões e necessidades.

Antúrio e Crisântemo demonstraram interesse, precisando de incentivo para 

verbalizar seus pensamentos.

Margarida e Camélia compartilharam exemplos do cotidiano e discutiram como 

se posicionar em diferentes situações. Lisianto enfatizou a importância de dizer 

"não" quando necessário e buscar apoio de pessoas de confiança.

A atividade contribuiu para fortalecer a autonomia dos estudantes, promovendo 

a conscientização sobre seus direitos e a importância da comunicação clara e 

respeitosa.

Durante as ações de prevenção e conscientização, bem como nas oficinas de 

conscientização sobre direitos e deveres, diversas atividades foram realizadas para 

fortalecer a segurança e autonomia dos estudantes. Durante os encontros, os

10 Retirado de @educogny, de propriedade de Jéssica Villanova Nascimento.



estudantes compartilharam experiências e participaram de discussões colaborativas 

para desenvolver estratégias de enfrentamento.

No treinamento em comunicação assertiva, os participantes foram incentivados 

a expressar sentimentos, desejos, opiniões e necessidades de forma clara e segura. 

A atividade incluiu role-playing, no qual encenaram situações de risco e treinaram 

respostas assertivas para garantir sua proteção.

Antúrio e Crisântemo mostraram interesse, precisando de apoio para estruturar 

melhor suas falas. Margarida e Camélia participaram com mais autonomia, trazendo 

exemplos de desafios diários. Lisianto destacou-se na prática, demonstrando 

habilidade na formulação de respostas diretas e eficazes.

Essas atividades foram fundamentais para fortalecer a capacidade dos 

estudantes de se protegerem e buscarem ajuda quando necessário.

b) Módulo 2 - Comportamento no Contexto do Trabalho

Na Dinâmica dos Cumprimentos, Antúrio e Crisântemo demonstraram

interesse, precisando de apoio para diferenciar os tipos de saudação conforme o 

ambiente.

Margarida e Camélia participaram com autonomia, demonstrando

compreensão sobre os diferentes contextos e ajustando a postura conforme 

necessário. Lisianto ajudou os colegas a identificar as melhores formas de 

cumprimento para cada situação.

O Jogo dos Cumprimentos foi envolvente e permitiu que os participantes 

fixassem o aprendizado de maneira lúdica. Ao final, a turma discutiu a importância 

de respeitar as regras sociais de convivência, promovendo interações mais naturais 

e apropriadas no dia a dia.

Na Dramatização de Contextos Sociais, Antúrio e Crisântemo mostraram-se 

motivados, necessitando de auxílio para diferenciar os cumprimentos mais formais 

dos informais.

Margarida e Camélia participaram com desenvoltura, adaptando gestos e tom 

de voz conforme o cenário. Lisianto ajudou a reforçar a importância de

cumprimentos respeitosos e apropriados para cada ocasião. A atividade

proporcionou um aprendizado prático e dinâmico sobre etiqueta social.
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Na Reflexão sobre o Uso Adequado de Roupas, Antúrio e Crisântemo 

precisaram de apoio para associar cada tipo de vestimenta ao ambiente 

correspondente, enquanto Margarida e Camélia demonstraram boa percepção sobre 

a relação entre conforto e formalidade.

Lisianto, mais atento a detalhes, trouxe exemplos práticos e ajudou na 

construção coletiva de um entendimento sobre a importância da vestimenta na 

comunicação social.

A atividade fortaleceu a autonomia dos estudantes na escolha de roupas 

apropriadas, promovendo maior consciência sobre as normas sociais de 

apresentação pessoal.

Na atividade "Escolhendo Vestuários” , Antúrio e Crisântemo precisaram de 

auxílio para relacionar algumas peças aos contextos, enquanto Margarida e Camélia 

demonstraram mais autonomia na escolha dos trajes. Lisianto, mais confiante, 

ajudou na organização das roupas e justificou suas escolhas.

Na observação climática diária, Antúrio e Crisântemo mostraram interesse e 

precisaram de apoio para associar as roupas ao clima, enquanto Margarida e 

Camélia participaram com mais segurança, dando sugestões para diferentes 

temperaturas. Lisianto destacou-se ao observar detalhes como a necessidade de 

levar um guarda-chuva em dias nublados.

Na dinâmica do espaço pessoal e na simulação de situações adequadas, 

Antúrio e Crisântemo precisaram de incentivo para reconhecer quando estavam 

muito próximos dos colegas, enquanto Margarida e Camélia demonstraram mais 

facilidade em perceber os limites. Lisianto, mais consciente sobre espaço pessoal, 

ajudou a explicar a importância do respeito aos limites do outro.

Durante as atividades de Histórias de Vida e Expressão de Emoções, Antúrio e 

Crisântemo demonstraram interesse, precisando de incentivo para nomear os 

sentimentos, enquanto Margarida e Camélia participaram ativamente, relacionando 

as emoções das histórias com suas próprias experiências. Lisianto sugeriu formas 

de lidar com diferentes emoções no dia a dia.

Na atividade "Esperar a Minha Vez”, Antúrio e Crisântemo precisaram de apoio 

para reconhecer sinais de turno de fala, enquanto Margarida e Camélia 

demonstraram compreensão mais rápida sobre os momentos de espera. Lisianto 

participou com facilidade, ajudando os colegas a identificar estratégias para respeitar 

a vez de cada um.
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Para auxiliar na compreensão da rotina e dos intervalos, Antúrio e Crisântemo 

demonstraram mais dificuldade em acompanhar a passagem do tempo, precisando 

de reforço visual, enquanto Margarida e Camélia conseguiram associar melhor o 

tempo ao cronograma. Lisianto ajudou a organizar a rotina de acordo com os 

horários estabelecidos.

Durante a discussão sobre uso de banheiros em ambientes públicos e 

privados, todos participaram com curiosidade e ninguém necessitou de apoio para 

diferenciar algumas sinalizações.

c) Módulo 3 - Uso do Transporte Público

Na realização deste módulo, todos os estudantes precisaram de apoio para 

memorizar os pontos de referência, necessitando de ajuda para identificar os 

momentos certos para embarque e desembarque.

d) Módulo 4 - Cumprimento aos Horários

Na atividade "Ensinando as Horas”, foi confeccionado um relógio de papelão 

com ponteiros móveis (FIGURA 19).

FIGURA 19 - ATIVIDADE RELÓGIO COM PONTEIROS MÓVEIS - MÓDULO 4
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).



Para a realização desta atividade, todos os estudantes precisaram de reforço 

visual e verbal para associar os números ao movimento dos ponteiros.

Na atividade "Jogo do Relógio Divertido", foram simuladas situações reais de 

uso do relógio digital, como verificar as horas no celular ou computador e avisar 

quando faltavam 5 minutos para o lanche. Porém, mesmo com os recursos 

apresentados, todos os estudantes tiveram bastante dificuldade para realizar esta 

atividade (FIGURA 20).

FIGURA 20 - ATIVIDADE "JOGO DO RELÓGIO DIVERTIDO” - MÓDULO 4
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Na atividade "Relógio Ponto", todos os estudantes realizaram a observação do 

relógio ponto real utilizado pelos funcionários da escola, aproximando-se da 

realidade do mercado de trabalho.

Foram apresentadas imagens que representavam o aparelho que registra o 

ponto, as digitais e os horários de entrada e saída do trabalho (13:00 e 17:00), pois 

todas as vagas de trabalho seriam no período da tarde.

Foram atividades muito prazerosas, que contaram com a participação ativa de 

todos (FIGURAS 21 e 22).
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FIGURA 21 - ATIVIDADE “RELÓGIO PONTO” - MÓDULO 4

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024). 

FIGURA 22 - ATIVIDADE “RELÓGIO PONTO” NA PRÁTICA - MÓDULO 4

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Para reforçar a prática, cada estudante recebeu o “Caderno das Horas”. Os 

estudantes anotaram os horários de entrada e saída em diferentes atividades ao 

longo da semana (escola, terapias, passeios), promovendo a compreensão prática 

da rotina (FIGURA 23).

FIGURA 23 - ATIVIDADE “CADERNO DAS HORAS” - MÓDULO 4
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Antúrio e Crisântemo necessitaram de mais instruções para seguir a dinâmica, 

enquanto Margarida, Camélia e Lisianto conseguiram acompanhar o cronograma 

com mais autonomia.

e) Módulo 5 - Uso do Sistema Monetário

Na atividade “Conhecendo as Moedas e Notas” , os estudantes receberam um 

conjunto de cédulas e moedas de papel e foram orientados a classificá-los por tipo e 

valor, separando-os em bandejas (FIGURA 24).

FIGURA 24 - ATIVIDADE “CONHECENDO AS MOEDAS E NOTAS” - MÓDULO 5

A l

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Antúrio e Crisântemo precisaram de apoio para identificar diferenças entre 

valores próximos, enquanto Margarida, Camélia e Lisianto conseguiram fazer a 

separação com mais autonomia (FIGURA 25).



FIGURA 25 - ATIVIDADE "CONHECENDO AS MOEDAS E NOTAS” NA PRÁTICA - MÓDULO 5
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

O "Jogo da Memória” foi envolvente e ajudou na fixação dos valores 

monetários. Todos se destacaram ao associar corretamente as imagens e valores 

(FIGURA 26).

FIGURA 26 - ATIVIDADE "JOGO DA MEMÓRIA” - MÓDULO 5

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Na atividade "Lista de Compras”, os estudantes folhearam encartes de 

propagandas de mercado, escolhendo produtos que gostariam de comprar. Eles 

recortaram ou marcaram os itens desejados, criando uma lista personalizada. 

Antúrio e Crisântemo necessitaram de orientação para identificar preços nos



encartes, enquanto Margarida, Camélia e Lisianto selecionaram os produtos com 

mais independência (FIGURA 27).

FIGURA 27 - ATIVIDADE “LISTA DE COMPRAS” - MÓDULO 5
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).

Na “Caixa de Supermercado”, os estudantes simularam o processo de 

pagamento utilizando as listas de compras criadas anteriormente (FIGURA 28). 

Foram disponibilizados dinheiro e cartões de crédito fictícios para que praticassem 

diferentes formas de pagamento.

FIGURA 28 - ATIVIDADE “CAIXA DE SUPERMERCADO”- MÓDULO 5
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FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024).
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Todos os estudantes precisaram de auxílio para calcular o troco e conferir 

valores (FIGURA 29).

FIGURA 29 - ATIVIDADE “CAIXA DE SUPERMERCADO” - MÓDULO 5

As atividades desenvolvidas ao longo da seção proporcionaram aos estudantes 

experiências práticas e significativas, ampliando suas habilidades de autonomia, 

organização e compreensão do mundo ao seu redor.

Por meio de estratégias dinâmicas e interativas, foram trabalhados aspectos 

essenciais para a vida cotidiana e futura inserção no mercado de trabalho, como a 

gestão do tempo, a utilização do transporte público, a comunicação assertiva, o 

respeito aos espaços sociais e a educação financeira.

Além disso, as reflexões sobre segurança, direitos e deveres possibilitaram um 

ambiente de aprendizado colaborativo, no qual os estudantes puderam expressar 

suas opiniões, compartilhar vivências e desenvolver estratégias para enfrentar 

desafios de maneira mais independente e confiante.

FONTE: Banco de dados da pesquisa (2024)
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6.3.1.2 Planejamento Centrado na Pessoa

O Planejamento Centrado na Pessoa (PCP) foi desenvolvido para cada 

estudante, com o objetivo de respeitar suas preferências, potencialidades, desafios e 

metas individuais, proporcionando um processo de ensino mais inclusivo e alinhado 

às suas necessidades de desenvolvimento.

Essa abordagem foi aplicada em todas as etapas de intervenção no contexto 

laboral, assegurando que cada estudante fosse considerado em sua singularidade e 

recebesse o apoio adequado para fortalecer suas habilidades e ampliar sua 

autonomia.

A personalização das atividades e estratégias favoreceu o aprimoramento das 

competências funcionais, sociais e profissionais de forma estruturada. Isso 

contribuiu significativamente para a inserção no mercado de trabalho, de maneira 

planejada e acessível.

Os resultados da SIS-A desempenharam um papel essencial na construção 

dos PCP’s, permitindo uma avaliação detalhada das áreas que demandavam maior 

apoio.

A partir dessa análise, foram definidas estratégias individualizadas para 

promover a autonomia, melhorar a comunicação, estruturar a rotina e facilitar a 

adaptação ao ambiente profissional.

Esse levantamento possibilitou a criação de planos de apoio eficazes, 

garantindo que cada participante recebesse as intervenções e adaptações 

necessárias para sua inclusão e participação ativa no mundo do trabalho.

Os PCPs de cada estudante estão disponíveis nos Apêndices deste trabalho 

(APÊNDICE M)..

6.3.1.3 Intervenções e acompanhamento no contexto laboral

As intervenções e o acompanhamento no contexto laboral, que ocorreram por 

meio do Delineamento de Linha de Base Múltipla entre Sujeitos (Gast, 2010) e pela 

utilização dos Protocolos de Registro de Aprendizagem (PRA's), foram essenciais 

para o acompanhamento contínuo do desempenho de cada estudante, permitindo a 

identificação de progressos, desafios e ajustes necessários nas estratégias de 

ensino.



Esses registros possibilitaram um monitoramento individualizado, garantindo 

que as intervenções fossem constantemente aprimoradas e alinhadas às 

necessidades específicas de cada estudante, contribuindo para uma inserção mais 

estruturada e eficaz no mercado de trabalho.

Então, com base nestes dados, foram elaborados gráficos de colunas, para 

cada estudante, para representar visualmente o progresso dos mesmos na 

aprendizagem das habilidades trabalhadas.

O eixo horizontal (eixo X) representa a sequência dos momentos de avaliação 

ao longo das diferentes fases do programa, desde a linha de base inicial até a fase 

final. Esses momentos estão organizados da seguinte forma: os pontos iniciais 

correspondem à fase S1 (linha de base), seguidos pela fase teórica (momento 4), 

depois a fase S2 (momentos 5 a 7), a fase de intervenção prática (momentos 8 a 

10), a fase S3 (momentos 11 a 13), e, por fim, os momentos identificados como M 

(manutenção) e F (fase final), que correspondem às últimas avaliações realizadas 

(momentos 14 a 16).

Já o eixo vertical (eixo Y) indica o desempenho percentual dos participantes em 

cada uma das cinco habilidades trabalhadas no contexto laboral: organização do 

espaço, limpeza do espaço, recebimento e armazenamento de mercadorias, preparo 

dos alimentos e servimento. Os valores variam de 0% a 100%, sendo que quanto 

mais alto o ponto no gráfico, maior foi o desempenho do participante na execução da 

habilidade avaliada naquele momento. Desempenhos mais próximos de 100% 

indicam maior autonomia e domínio da tarefa, enquanto valores mais baixos 

sinalizam a necessidade de maior apoio e mediação.

a) MARGARIDA

Os resultados das intervenções no contexto laboral evidenciam um progresso 

significativo da estudante em todas as habilidades avaliadas (GRÁFICO 3), 

confirmando a eficácia das estratégias aplicadas.

A análise do Protocolo de Registro de Aprendizagem permitiu acompanhar a 

evolução individual ao longo das diferentes fases do processo, desde a etapa teórica 

até a consolidação das competências no ambiente de trabalho.
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A análise por colunas mostra uma trajetória de progressão contínua ao longo 

das fases, partindo de um desempenho nulo na linha de base (S1) e alcançando 

altos níveis de desempenho nas fases finais (S3, manutenção e fase final).

Na fase teórica, observa-se um primeiro avanço, com médias ainda discretas, 

refletindo a assimilação inicial dos conteúdos em ambiente educacional. Já na fase 

S2, os percentuais sobem consideravelmente, indicando que a estudante estava 

começando a internalizar as habilidades de forma mais consistente. A fase de 

intervenção marca um crescimento expressivo em todas as habilidades, sendo 

seguida por uma estabilização nos desempenhos nas fases S3, M e F. Isso 

demonstra que as competências trabalhadas foram consolidadas e mantidas ao 

longo do tempo. A coluna de "Média Geral” reforça esses resultados, com os 

maiores índices situando-se acima de 85% nas fases finais, o que evidencia o 

sucesso da metodologia empregada e o impacto positivo das estratégias aplicadas 

sobre o desempenho funcional e laboral de Margarida.

GRÁFICO 3 - DESEMPENHO DE MARGARIDA DURANTE AS INTERVENÇÕES E
ACOMPANHAMENTO NO CONTEXTO LABORAL
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b) C A M É L IA

O s d a d o s  c o le ta d o s  s o b re  a p a r t ic ip a ç ã o  d e  C a m é lia  d e m o n s tra m  um 

p ro g re s s o  s ig n if ic a tiv o  em  to d a s  a s  h a b ilid a d e s  la b o ra is  a v a lia d a s  a o  lo n g o  d a s  

d ife re n te s  e ta p a s  d a  in te rv e n ç ã o  (G R Á F IC O  4).

N a  fa s e  in ic ia l (S 1 ), o b s e rv a -s e  a u s ê n c ia  to ta l d e  d e s e m p e n h o  em  to d a s  as  

h a b ilid a d e s , o  q u e  re fle te  a  a u s ê n c ia  d e  e x p e r iê n c ia s  la b o ra is  a n te r io re s . C om  o 

in íc io  d a s  a tiv id a d e s  te ó r ic a s , há  u m a  e le v a ç ã o  in ic ia l n o s  p e rc e n tu a is , in d ic a n d o  o 

p r im e iro  c o n ta to  co m  o s  c o n te ú d o s  em  a m b ie n te  e d u c a c io n a l.

N a  fa s e  S2, q u e  re p re s e n ta  a tra n s iç ã o  e n tre  te o r ia  e  p rá tica , os  d a d o s  

re v e la ra m  a v a n ç o s  c o n s is te n te s , e s p e c ia lm e n te  n a s  h a b ilid a d e s  d e  o rg a n iz a ç ã o , 

lim p e z a  e p re p a ro  d o s  a lim e n to s . C om  a in te rv e n ç ã o  p rá tica , o s  d e s e m p e n h o s  

a u m e n ta ra m  s ig n if ic a tiv a m e n te , d e s ta c a n d o  a e fic á c ia  d o  e n s in o  b a s e a d o  na  

e x p e r iê n c ia  e no  c o n te x to  rea l d e  tra b a lh o . A  fa s e  S 3  e o s  m o m e n to s  p o s te r io re s  

(m a n u te n ç ã o  e fa s e  fin a l)  e v id e n c ia ra m  a c o n s o lid a ç ã o  d a s  h a b ilid a d e s  a d q u ir id a s , 

co m  e s ta b iliz a ç ã o  d o s  p e rc e n tu a is  de  d e s e m p e n h o  a c im a  d e  8 5 %  em  q u a s e  to d a s  

as  ta re fa s .

A  m é d ia  g e ra l d e  d e s e m p e n h o  a c o m p a n h o u  e s s e  p ro g re s s o , m o s tra n d o  q u e  

C a m é lia  fo i c a p a z  d e  in te rn a liz a r  e  a p lic a r  a s  c o m p e tê n c ia s  d e s e n v o lv id a s  de  

m a n e ira  c o n tín u a  e e s tá ve l. E s s e s  re s u lta d o s  c o n firm a ra m  q u e  a m e to d o lo g ia  

e s tru tu ra d a , a lia d a  ao  a c o m p a n h a m e n to  in d iv id u a liz a d o  e à a d a p ta ç ã o  d a s  

a tiv id a d e s , fo i e fic a z  p a ra  p ro m o v e r a a p re n d iz a g e m  e o fo r ta le c im e n to  da  

a u to n o m ia  d a  p a rt ic ip a n te  no  c o n te x to  labo ra l.
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GRÁFICO 4 - DESEMPENHO DE CAMÉLIA DURANTE AS INTERVENÇÕES E
ACOMPANHAMENTO NO CONTEXTO LABORAL
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FONTE: A Autora (2025).

c) LISIANTO

Na fase inicial (S1), o participante não apresentou desempenho em nenhuma 

das habilidades avaliadas, o que reflete sua condição de início de aprendizagem 

sem experiência prévia.

Na fase teórica, observa-se um aumento modesto nos percentuais, com 

avanços discretos na compreensão dos conteúdos. A fase S2, voltada à transição 

entre teoria e prática, já demonstra ganhos mais evidentes em todas as habilidades, 

indicando que Lisianto estava internalizando os conceitos trabalhados. Com o início 

da fase de intervenção prática, nota-se uma elevação expressiva no desempenho, 

com valores que se aproximam de 80% ou mais na fase S3, o que indica que as 

habilidades foram efetivamente consolidadas.

Nas fases de manutenção (M) e final (F), os resultados permanecem 

elevados, evidenciando a estabilização dos aprendizados e a manutenção da 

autonomia nas tarefas desempenhadas. A média geral de desempenho acompanha 

essa trajetória de progresso contínuo, demonstrando que a aplicação do 

Planejamento Centrado na Pessoa e das estratégias de ensino estruturadas foi 

eficaz no desenvolvimento das competências laborais de Lisianto (GRÁFICO 5).
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GRÁFICO 5 - DESEMPENHO DE LISIANTO DURANTE AS INTERVENÇÕES E
ACOMPANHAMENTO NO CONTEXTO LABORAL
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FONTE: A Autora (2025).

d) CRISÂNTEMO

Na fase S1, o participante apresenta desempenho nulo em todas as 

habilidades, caracterizando o ponto de partida sem domínio prévio das 

competências laborais avaliadas.

A partir da fase teórica, observa-se uma elevação moderada nos indicadores, 

com avanços mais evidentes na fase S2, sugerindo que Crisântemo passou a 

internalizar os conteúdos de maneira mais concreta. A fase de intervenção prática 

marca um crescimento significativo nos percentuais de desempenho, refletindo a 

eficácia do ensino em ambiente real de trabalho e o fortalecimento da autonomia do 

participante.

Nas fases S3, de manutenção (M) e fase final (F), os níveis de desempenho 

mantêm-se elevados e estáveis, acima de 80% em todas as habilidades, 

evidenciando a consolidação das aprendizagens. A média geral acompanha essa 

evolução, confirmando que Crisântemo se beneficiou substancialmente das 

estratégias pedagógicas adotadas, das intervenções personalizadas e do suporte 

contínuo, demonstrando um processo de aprendizagem eficaz e sustentável 

(GRÁFICO 6).
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GRÁFICO 6 - DESEMPENHO DE CRISÂNTEMO DURANTE AS INTERVENÇÕES E
ACOMPANHAMENTO NO CONTEXTO LABORAL

FONTE: A Autora (2025).

e) ANTÚRIO

Os dados coletados sobre a participação de Antúrio demonstram um 

progresso consistente nas habilidades laborais ao longo das diferentes etapas da 

intervenção (GRÁFICO 7).

Na fase S1, observa-se que o participante não apresentava qualquer domínio 

das competências avaliadas, partindo de um desempenho nulo. Com o início das 

atividades teóricas, os percentuais sobem significativamente, e esse progresso se 

intensifica na fase S2, quando há maior contato com práticas contextualizadas. A 

intervenção prática representa um ponto de inflexão, com os desempenhos atingindo 

valores entre 70% e 90% em todas as habilidades, indicando forte assimilação das 

competências propostas.

A partir da fase S3 e nas etapas subsequentes de manutenção (M) e fase final 

(F), os dados revelam a consolidação das habilidades, com percentuais 

estabilizados próximos a 100%. Isso demonstra que Antúrio não apenas adquiriu as 

competências de forma eficiente, mas também conseguiu mantê-las ao longo do 

tempo, o que evidencia o sucesso das estratégias pedagógicas adotadas e da
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abordagem centrada na pessoa. A média geral acompanha essa evolução, 

reforçando que o participante obteve um desempenho exemplar em todas as etapas 

do processo de formação para o trabalho.

GRÁFICO 7 - DESEMPENHO DE ANTÚRIO DURANTE AS INTERVENÇÕES E
ACOMPANHAMENTO NO CONTEXTO LABORAL
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FONTE: A Autora (2025).

Seguem algumas imagens dos estudantes atuando no mundo do trabalho (FIGURA 

30):

FIGURA 30 - REGISTROS DA ATUAÇÃO DOS ESTUDANTES NO MUNDO DO TRABALHO
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CRISÂNTEMO

FONTE: Banco de Dados da Pesquisa (2024).

6.3.2 Apresentação dos dados obtidos pré e pós-intervenção com a aplicação da 

SIS-a

A seguir, apresenta-se os resultados da aplicação da SIS-A ((Thompson, 

Bryant, et al., 2004), analisando individualmente as necessidades de apoio de cada 

estudante após a intervenção..

Essa etapa teve como objetivo identificar possíveis mudanças nas 

necessidades de apoio após a intervenção, permitindo uma comparação entre os 

escores obtidos antes e depois do Programa.



Para cada estudante, seguem descritos os dados referentes aos domínios 

avaliados, evidenciando progressos, estabilidade ou possíveis desafios ainda 

presentes.

Essa análise possibilitou uma compreensão mais detalhada do impacto das 

estratégias aplicadas e do nível de apoio necessário para a execução das atividades 

no contexto investigado.

a) MARGARIDA

Foi possível perceber que, antes das intervenções, Margarida necessitava de 

apoio significativo em tarefas relacionadas à vida doméstica, aprendizagem ao longo 

da vida e emprego. Apresentava dificuldades na organização do tempo e 

cumprimento de rotinas.

Após as intervenções, demonstrou maior autonomia na execução de tarefas, 

com redução da necessidade de apoio em vida doméstica e emprego. Melhor 

compreensão das rotinas e desenvolvimento da comunicação assertiva no ambiente 

de trabalho.

b) CAMÉLIA

Antes das intervenções, Camélia necessitava de apoio contínuo para 

planejamento e execução de atividades diárias. Demandava apoio frequente para 

organizar tarefas e manter interações sociais funcionais.

Após as intervenções, evoluiu na autogestão do tempo e organização das 

tarefas, conseguindo desempenhar atividades laborais com menor necessidade de 

supervisão.

Melhorou também na interação com colegas e na execução de rotinas 

estruturadas, demandando menor necessidade de apoio.

c) LISIANTO

Lisianto, antes das intervenções, apresentava dificuldades na administração 

do tempo e na adaptação às exigências do ambiente de trabalho. Requeria apoio 

para a compreensão das regras e normas sociais.

Após as intervenções, melhorou significativamente na gestão da rotina 

profissional, desenvolvendo maior independência no cumprimento de horários e
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execução de atividades. Apresentou avanços na comunicação e no relacionamento 

interpessoal, necessitando de menos apoio.

d) CRISÂNTEMO

Antes das intervenções, Crisântemo demandava apoio intenso para a 

realização de atividades organizacionais e administrativas. Enfrentava desafios na 

gestão do tempo e na resolução de problemas cotidianos.

Após as intervenções, demonstrou avanços na organização do espaço de 

trabalho e na realização de tarefas operacionais, apresentando maior autonomia no 

dia a dia, como também melhor adaptação às normas do ambiente profissional.

e) ANTÚRIO

Antes das intervenções, Antúrio necessitava de apoio constante para a 

execução de tarefas de jardinagem e organização dos equipamentos. Demandava 

auxílio na estruturação da rotina e na identificação de etapas do trabalho.

Após as intervenções, passou a desempenhar as atividades de organização, 

plantio e manutenção das áreas verdes com menor apoio, demonstrando evolução 

na autonomia e compreensão dos processos.

A análise geral dos resultados evidencia que, antes das intervenções, os 

estudantes enfrentavam dificuldades significativamente na gestão do tempo, 

organização de tarefas, compreensão de normas sociais e execução de atividades 

laborais.

Muitos precisavam de apoio contínuo para selecionar suas funções, 

apresentar interações sociais inadequadas e estruturar suas rotinas de trabalho. O 

apoio era essencial tanto para a realização de tarefas operacionais quanto para a 

adaptação ao ambiente profissional.

Após a implementação das intervenções, observou-se um progresso notável 

na autonomia dos estudantes. Houve uma redução na necessidade de apoio em 

diversas áreas, incluindo a execução de tarefas, planejamento e organização, além 

de uma melhor compreensão das rotinas laborais.

A comunicação assertiva e as interações sociais também foram aprimoradas, 

favorecendo a adaptação ao ambiente de trabalho e o fortalecimento das relações 

interpessoais.
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Os dados analisados por meio do delineamento de sujeito único demonstram 

que a metodologia adotada foi eficiente no desenvolvimento das competências 

laborais dos estudantes, favorecendo sua autonomia e preparação para o ambiente 

profissional.

A evolução gradual evidenciou a importância do acompanhamento contínuo e 

da adaptação das estratégias, permitindo que cada participante atingisse seu 

potencial máximo dentro de suas capacidades e ritmo de aprendizagem.

6.4 CONSIDERAÇÕES

Os resultados obtidos ao longo da implementação, acompanhamento e 

avaliação do Programa de Emprego Apoiado Horizontes demonstraram que as 

estratégias adotadas foram eficazes no desenvolvimento das competências laborais 

dos estudantes, promovendo avanços significativos na autonomia, organização, 

execução de tarefas e comunicação no ambiente de trabalho.

A metodologia utilizada, fundamentada no Planejamento Centrado na Pessoa 

(PCP), possibilitou uma abordagem individualizada e adaptativa, respeitando as 

necessidades, potencialidades e desafios de cada participante.

A comparação dos escores da SIS-A antes e após as intervenções evidenciou 

uma redução na necessidade de apoio dos estudantes em diversas áreas, indicando 

que as estratégias implementadas contribuíram para maior independência e melhor 

desempenho no contexto educacional e laboral.

Além disso, o uso dos Protocolos de Registro de Aprendizagem (PRA's) 

permitiu um acompanhamento contínuo, fornecendo dados concretos sobre a 

evolução de cada participante, garantindo que ajustes fossem realizados conforme 

necessário.

A avaliação do programa pelos estudantes, responsáveis, professoras e 

empregadores revelou um elevado grau de satisfação, com predominância de 

respostas positivas em todos os itens analisados.

A percepção unânime das professoras e a avaliação amplamente favorável 

dos empregadores reforçaram a adequação e impacto positivo do programa, tanto 

na preparação dos estudantes para o mundo do trabalho, quanto na adaptação das 

atividades às demandas do ambiente profissional.
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A análise de fidedignidade dos dados revelou um percentual de concordância 

de 92%, um índice altamente confiável, evidenciando que os registros e avaliações 

realizadas apresentaram alta consistência e baixa margem de erro.

Essa taxa de concordância valida os resultados do estudo, demonstrando que 

a metodologia empregada foi robusta e eficaz na coleta e interpretação dos dados.

Dessa forma, os achados deste estudo corroboram a importância de 

estratégias pedagógicas estruturadas e acompanhamento contínuo para a inclusão 

de pessoas com deficiência intelectual no mundo do trabalho.

O Programa Horizontes demonstrou ser uma ferramenta essencial na 

capacitação profissional, desenvolvimento da autonomia e promoção da inclusão 

social, destacando-se como uma abordagem eficaz e replicável para futuras 

iniciativas voltadas ao Emprego Apoiado.
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7. AVALIAÇÃO DO PROGRAMA HORIZONTES

215

7.1 AVALIAÇÃO DOS ESTUDANTES

A análise do questionário de satisfação aplicado com os estudantes mostra 

que, em todos os itens avaliados, 80% dos participantes (4 de 5) indicaram que 

ficaram satisfeitos, enquanto 20% (1 de 5) marcaram "indiferente” apenas para o 

item “materiais/ recursos utilizados”.

Nenhum participante registrou "não fiquei satisfeito" em nenhum dos itens, 

demonstrando uma avaliação amplamente positiva das atividades desenvolvidas.

Os itens atividades teóricas, práticas, em ambientes naturais, aprendizagem 

de aspectos práticos, desenvolvimento de habilidades para o trabalho, organização 

das atividades conforme necessidades e promoção de maior independência 

receberam altos índices de satisfação, sugerindo que as estratégias utilizadas 

atenderam às expectativas da maioria dos estudantes.

7.2 AVALIAÇÃO DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS

Na avaliação dos responsáveis sobre o programa, 4 pais ou responsáveis 

(80%) atribuíram nota 5 (Excelente/Indispensável) em todos os itens, tanto no grau 

de satisfação quanto no grau de importância.

Apenas 1 responsável (20%) também concedeu nota 5 para todos os itens, 

com exceção de "O estudante apresentou rendimento esperado", no qual atribuiu 

nota 4 (Muito bom).

Esses resultados indicaram uma avaliação altamente positiva das atividades 

oferecidas, refletindo a percepção de que elas foram fundamentais para o 

desenvolvimento das habilidades dos estudantes e adequadas às suas 

necessidades de apoio e funcionamento cognitivo.

A pequena variação na satisfação em relação ao rendimento do estudante 

sugere que, para um dos responsáveis, ainda há espaço para melhorias ou que o 

progresso do aluno não atingiu plenamente as expectativas. No entanto, a 

predominância de notas máximas reforça a eficácia das estratégias adotadas no 

programa.
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7.3 AVALIAÇÃO DAS PROFESSORAS

A avaliação realizada pelas professoras revelou unanimidade na percepção 

positiva do programa, uma vez que todas responderam com nota 5 

(Excelente/Indispensável) em todos os itens.

Isso indica que as atividades teóricas, práticas e em ambientes naturais foram 

altamente satisfatórias, e que os materiais e recursos utilizados foram plenamente 

adequados.

Além disso, os resultados sugerem que as professoras consideram que as 

atividades contribuíram significativamente para o desenvolvimento das habilidades 

dos estudantes, auxiliando na inserção no mundo do trabalho.

A adequação das atividades ao funcionamento cognitivo dos alunos e sua 

organização com base nas necessidades individuais também foram amplamente 

reconhecidas como eficazes.

A unanimidade nas respostas demonstra alto nível de aprovação da 

metodologia adotada, reforçando que o planejamento pedagógico atendeu às 

expectativas das professoras e proporcionou um impacto positivo no aprendizado e 

na autonomia dos estudantes.

7.4 AVALIAÇÃO DOS EMPREGADORES

Na avaliação realizada pelos empregadores, 3 de 5 (60%) atribuíram nota 5 

(Excelente/Indispensável) para todos os itens do questionário, tanto no grau de 

satisfação quanto no grau de importância.

Outros 2 empregadores (40%) também concederam nota 5 para todos os 

aspectos avaliados, com exceção do item "O estudante apresentou rendimento 

esperado", no qual marcaram 4 (Muito bom).

Esses resultados indicam uma percepção altamente positiva sobre o 

programa de ensino e sua adequação às necessidades da empresa e dos 

trabalhadores.

O fato de a maioria dos empregadores avaliar o programa como 

"indispensável" demonstra que ele foi eficaz na preparação dos estudantes para o 

ambiente de trabalho, considerando suas necessidades de apoio e desenvolvimento 

de habilidades.



A variação na avaliação do rendimento dos estudantes pode indicar que, para 

alguns empregadores, ainda há espaço para ajustes na adaptação dos alunos ao 

contexto laboral.

No entanto, a predominância de notas 5 reforça que o programa atendeu às 

expectativas da maioria e teve impacto positivo na inserção dos estudantes no 

mundo do trabalho
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A análise histórica da percepção da deficiência revela transformações 

significativas na forma como as pessoas com deficiência foram compreendidas ao 

longo do tempo. Conforme argumentam Sartori (2011) e Foresti e Bousfield (2022), 

as representações sociais da deficiência evoluíram de uma abordagem excludente, 

caritativa e centrada no déficit para um paradigma ancorado nos direitos humanos e 

na inclusão social. Essa mudança reflete transformações nos valores culturais, 

sociais e científicos de diferentes períodos históricos.

O modelo social da deficiência, que ganhou força a partir das décadas de 

1970 e 1980, constitui um divisor de águas nesse processo. Ele desloca o foco do 

indivíduo para o contexto, ao entender que a deficiência não está apenas nas 

limitações corporais, mas na relação entre essas limitações e um ambiente 

construído com base na norma (Benedetti; Júnior, 2024; Neves, 2024; Mello, 2024). 

Nesse sentido, a deficiência é resultado da interação entre o sujeito e as barreiras 

impostas pela sociedade -  arquitetônicas, atitudinais, comunicacionais e políticas 

(Pacheco; Alves, 2007).

O contraponto a esse modelo é o modelo médico, que ainda persiste em 

muitas práticas e políticas. Este compreende a deficiência como uma condição 

individual, de ordem biológica ou patológica, a ser tratada ou reabilitada (Souza, 

2024; Melo, 2024). A presente pesquisa dialoga criticamente com essa perspectiva, 

reafirmando que a exclusão social de pessoas com deficiência está mais relacionada 

a fatores estruturais e culturais do que a características intrínsecas dos sujeitos.

Sob a ótica da justiça social, torna-se evidente que a deficiência deve ser 

compreendida como uma questão de direitos humanos (Madruga, 2016), exigindo 

um reposicionamento coletivo da sociedade. Como destacam Benedetti e Júnior 

(2024), o reconhecimento da dignidade, da liberdade e da diferença como valores 

centrais implica ampliar a noção de igualdade para incluir a diversidade humana em 

suas múltiplas expressões.

Essa abordagem tem implicações práticas importantes. A Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU (2006), ratificada pelo Brasil com 

equivalência constitucional, e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei n° 13.146/2015) reconhecem a deficiência como resultado da interação entre 

impedimentos individuais e barreiras contextuais (Brasil, 2015; Neves, 2024;
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Gadelha, 2021). A legislação também estabelece o princípio do “in dubio pro 

capacitas”, que presume a capacidade jurídica das pessoas com deficiência, 

reforçando sua autonomia e direito à autodeterminação.

Apesar desses avanços, persistem barreiras significativas à plena inclusão, 

especialmente no campo do trabalho (Batista et al., 2024; Amorim et al., 2021; 

Resende, 2016). O capacitismo — conjunto de práticas e discursos que reforçam a 

inferioridade da pessoa com deficiência — constitui obstáculo central. Ele se 

manifesta tanto de forma explícita quanto sutil, por meio da infantilização e da 

negação da autonomia (Amorim et al., 2021).

Para romper com esse padrão, é necessário valorizar as potencialidades das 

pessoas com deficiência e garantir condições efetivas de participação (Neves, 2024; 

Batista et al., 2024). Essa valorização passa por reformas nas práticas educacionais 

e nas políticas públicas, promovendo a cidadania ativa dessa população (Alles, 

2020; Alves, 2018; Turnbull et al., 2016).

Neste contexto, segundo Benedetti e Júnior (2024), a inserção profissional 

não é apenas meio de obtenção de renda, mas um elemento essencial para a 

construção da identidade e da participação social. O emprego proporciona interação 

social, senso de pertencimento e desenvolvimento de novas habilidades, essenciais 

à inclusão plena (Batista et al., 2024; Santos et al., 2024; Luecking, 2021; Wehman, 

2017).

Entretanto, os dados obtidos na presente pesquisa reforçam o entendimento 

de que a inserção de pessoas com deficiência no mundo do trabalho continua sendo 

um processo permeado por múltiplas barreiras, tanto estruturais quanto atitudinais, 

ainda que respaldado por um arcabouço legal robusto que assegura o direito ao 

trabalho e à inclusão social (BRASIL, 2015; Lei n° 8.213/1991; Lei n° 13.146/2015).

A análise de conteúdo das observações realizadas no processo de busca por 

oportunidades laborais evidenciou que, embora haja um discurso institucional 

voltado à inclusão, as práticas efetivas ainda estão aquém do necessário. A 

categoria "Discurso versus prática”, por exemplo, ilustra o abismo entre a retórica de 

responsabilidade social e a efetivação de ações inclusivas. Esse achado converge 

com o que aponta Carneiro (2024), ao destacar que muitas organizações mantêm 

um discurso de inclusão como parte de sua imagem institucional, mas não operam 

mudanças concretas em suas práticas e estruturas.
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Além disso, identificou-se um desconhecimento generalizado sobre o 

Emprego Apoiado -  metodologia que se mostra promissora na inclusão de pessoas 

com DI no mercado de trabalho (BARROS; MEDINA, 2024; RESENDE, 2016). O 

fato de a maioria das empresas contactadas não conhecerem ou não saberem como 

implementar essa abordagem indica uma lacuna de formação e sensibilização, 

reforçando a importância de ações formativas e do assessoramento técnico 

especializado para a construção de ambientes de trabalho inclusivos.

As barreiras organizacionais e culturais identificadas -  como ausência de 

estrutura para acompanhamento e resistência por falta de capacitação -  corroboram 

estudos de Mantoan (2016) e Mendes e Nunes (2022), que afirmam que a 

deficiência, no modelo social, é produzida pela interação entre características 

individuais e as barreiras impostas pelo meio. Assim, a inclusão laboral exige não 

apenas a eliminação de barreiras físicas, mas também a reconstrução de práticas 

culturais e gerenciais que favoreçam o acolhimento da diferença.

O elevado número de empresas que não cumprem a legislação e preferem 

pagar a multa também revela a insuficiência dos mecanismos de fiscalização e 

sanção, além da fragilidade da efetivação da Lei de Cotas. Conforme discutem 

Batista et al. (2024), sem incentivos e monitoramento contínuo, a legislação se torna 

inócua diante de um mercado de trabalho que ainda opera com lógicas capacitistas 

e produtivistas.

A análise dos dados reforça a necessidade de políticas mais eficazes de 

fiscalização, formação de gestores e implementação de projetos educativos para 

combater o capacitismo e fomentar práticas inclusivas (Carneiro, 2024; Resende, 

2016). Medidas como a criação do Sistema Nacional de Certificação de Inclusão no 

Trabalho (SNCIT) e incentivos fiscais podem estimular empresas a promoverem 

acessibilidade e valorização da diversidade (Souza; Federici, 2021).

A Lei de Cotas, embora seja um marco, precisa ser revista. Propostas como o 

PL 6.159/2019 sugerem alternativas perigosas, podendo comprometer conquistas já 

consolidadas (Martins; Flores, 2021). A inclusão precisa ser tratada como 

compromisso ético e político, e não apenas como obrigação legal.

Ademais, o mapeamento das vagas na Agência do Trabalhador e nas 

instituições de aprendizagem profissional demonstrou que a própria rede de 

intermediação de trabalho impõe barreiras para jovens e adultos com DI, 

especialmente aqueles matriculados em instituições que ofertam ensino na
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modalidade especial. Isso revela uma visão ainda restritiva da educação profissional, 

que não reconhece a legitimidade das propostas pedagógicas inclusivas 

desenvolvidas no campo da Educação Especial. Trata-se de um equívoco grave, já 

que as diretrizes do Plano Nacional de Educação e os princípios da Educação ao 

Longo da Vida (UNESCO, 2015) reforçam o direito de todas as pessoas à formação 

para o trabalho, independentemente de suas condições funcionais ou tipo de 

matrícula.

A mobilização da pesquisadora para garantir o reconhecimento da escola 

especial como espaço legítimo de educação profissional e a posterior criação de 

vagas de estágio em equipamentos públicos municipais ilustra como a articulação 

entre os campos da educação, assistência e trabalho pode promover 

transformações efetivas, ainda que localizadas. Essa experiência dialoga com a 

proposta de Planejamento Centrado na Pessoa (PCP), na medida em que coloca o 

sujeito com deficiência intelectual como protagonista de sua trajetória de formação e 

inserção profissional (SANTOS; ARAIDE, 2023).

Do ponto de vista das famílias, os dados sociodemográficos revelaram um 

contexto de vulnerabilidade social marcado pela baixa escolaridade, renda limitada e 

dependência do Benefício de Prestação Continuada (BPC), situação já apontada em 

estudos anteriores como um fator de exclusão (DINIZ, 2017; NEVES, 2024). As 

preocupações expressas pelas responsáveis legais -  relacionadas à locomoção 

independente, risco de demissão, perda do benefício e exploração no trabalho -  

apontam para a necessidade de ações que envolvam não apenas o trabalhador com 

deficiência, mas também sua rede de apoio, especialmente no que se refere à 

orientação sobre direitos, fortalecimento da autonomia e construção de projetos de 

vida com sentido.

Nesse sentido, a aplicação da SIS-A (THOMPSON et al., 2004) permitiu uma 

avaliação ampla e individualizada das necessidades de apoio, evidenciando que, 

embora muitos estudantes apresentem certo grau de independência em atividades 

domésticas, há grandes demandas de apoio nos domínios de proteção e defesa, 

vida comunitária e aprendizagem ao longo da vida -  dimensões fundamentais para a 

inserção e permanência no trabalho. Esses dados reforçam a necessidade de 

programas de formação adaptativa que priorizem o desenvolvimento de habilidades 

funcionais, competências sociais, uso do sistema monetário, locomoção urbana e 

regulação de comportamento -  tal como discutido por Boueri e Minetto (2021).
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A elaboração conjunta dos currículos -  personalizados e centrados nas 

potencialidades dos participantes -  demonstrou que, mesmo diante de necessidades 

de apoio, é possível promover a construção de trajetórias profissionais significativas. 

Isso vai ao encontro do modelo ecológico de transição para a vida adulta proposto 

por Wehman et al. (2018), que enfatiza o papel de apoios planejados, articulação 

entre sistemas e protagonismo da pessoa com deficiência.

Assim, os dados analisados nesta pesquisa não apenas escancaram as 

barreiras que persistem na inclusão profissional da pessoa com DI, mas também 

apontam caminhos possíveis: a articulação intersetorial, a formação de redes de 

apoio, a educação profissional inclusiva e a implementação de metodologias como o 

Emprego Apoiado. Estes são elementos fundamentais para que o direito ao trabalho 

seja de fato garantido a todos, e não apenas a uma parcela da população.

Nesse cenário, destaca-se o papel da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

na formação para a vida independente e o mundo do trabalho. Embora a EJA seja 

reconhecida por seu potencial inclusivo, a pesquisa aponta lacunas estruturais e 

pedagógicas: ausência de formação docente adequada, currículos inflexíveis e 

invisibilidade dos estudantes com deficiência nas políticas públicas (Haas, 2015; 

Bueno; Oliveira, 2022).

As altas taxas de analfabetismo e informalidade entre pessoas com 

deficiência, especialmente nas regiões mais pobres, apontam para a urgência de 

políticas públicas que articulem escolarização, qualificação profissional e inclusão 

laboral (IBGE, 2023; Alves; Santos, 2024). A EJA precisa ser repensada como 

espaço de formação integral, que inclua o ensino de habilidades adaptativas, sociais 

e laborais.

Os dados empíricos desta pesquisa demonstram que metodologias como o 

PCP, quando aplicadas no contexto da EJA, contribuem para o desenvolvimento de 

competências essenciais à autonomia e à empregabilidade. A formação de redes de 

apoio entre professores, famílias e gestores é determinante para a efetividade 

desses processos.

Em síntese, a discussão aqui apresentada confirma que a inclusão de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho não é apenas uma questão legal 

ou econômica, mas um imperativo ético e social. A construção de uma sociedade 

equitativa passa pela valorização da diversidade e pelo reconhecimento das
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pessoas com deficiência como sujeitos de direitos, capazes de contribuir plenamente 

com o desenvolvimento social, cultural e econômico.

Os achados da presente pesquisa revelaram avanços significativos na 

aprendizagem de habilidades adaptativas e competências laborais por jovens e 

adultos com deficiência intelectual, a partir da implementação do Programa de 

Emprego Apoiado Horizontes, sustentado nos pressupostos do Planejamento 

Centrado na Pessoa (PCP) e da Educação Especial na perspectiva inclusiva. A 

combinação entre metodologias ativas, acompanhamento sistemático e estratégias 

individualizadas resultou em ganhos expressivos de autonomia, organização, 

comunicação e compreensão do mundo do trabalho.

A aplicação do Plano de Ensino em Contexto Educacional, baseado em 

módulos temáticos (proteção e defesa, comportamento no trabalho, transporte 

público, pontualidade e sistema monetário), proporcionou situações de 

aprendizagem prática, contextualizada e centrada nas vivências dos estudantes. As 

atividades desenvolvidas, como entrevistas, simulações, jogos, uso de mapas e 

dramatizações, dialogam com os princípios da pedagogia histórico-cultural 

(Vygotsky, 1998), ao promoverem a mediação ativa, o uso de ferramentas simbólicas 

e a valorização da experiência social como caminho para o desenvolvimento.

Conforme defendem Fonseca e Ciola (2016), a flexibilização de práticas 

pedagógicas e a proposição de experiências significativas são essenciais para o 

avanço dos estudantes público-alvo da educação especial. Os dados revelaram que 

o engajamento foi maior nas atividades com uso de imagens, recursos manipuláveis 

e simulações em ambientes reais — o que corrobora pesquisas que destacam a 

eficácia do ensino estruturado e da aprendizagem experiencial na educação de 

pessoas com deficiência intelectual (Baptista et al., 2024; Mantoan, 2016).

O Planejamento Centrado na Pessoa (PCP) viabilizou uma abordagem 

individualizada, alinhada às potencialidades, desafios e desejos de cada 

participante. Essa estratégia se mostrou especialmente eficaz na construção dos 

currículos personalizados, promovendo o protagonismo dos estudantes no processo 

de transição escola-trabalho, conforme sugerido por Santos e Araide (2023). A 

incorporação das avaliações da Escala de Intensidade de Apoio (SIS-A) foi 

fundamental para identificar as áreas de maior vulnerabilidade e, assim, orientar os 

planos de apoio e intervenção.
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A literatura evidencia que a articulação entre avaliação funcional, plano de 

ensino e metas individuais é uma prática recomendada internacionalmente para 

favorecer a inclusão profissional de pessoas com deficiência intelectual (Schalock et 

al., 2010; Wehman et al., 2018). No presente estudo, os PCPs demonstraram ser 

instrumentos potentes para garantir que o processo formativo respeitasse o ritmo, os 

interesses e os níveis de apoio requeridos por cada estudante.

A análise dos dados obtidos por meio do Protocolo de Registro de 

Aprendizagem (PRA), no delineamento de sujeito único com linha de base múltipla, 

evidenciaram progressos contínuos e consolidação das habilidades laborais nos 

cinco estudantes acompanhados. Os gráficos revelam não apenas o aumento 

percentual do desempenho nas tarefas propostas, mas a estabilização desses 

desempenhos ao final do processo, o que apontaram para a generalização e 

manutenção do aprendizado — um dos critérios centrais para a eficácia de 

programas de transição para o trabalho (Boueri & Minetto, 2021).

As habilidades com maior progresso variaram de acordo com o perfil e o 

contexto de cada participante, demonstrando a importância do acompanhamento 

individualizado e flexível. A evolução de estudantes como Margarida e Camélia em 

tarefas de cozinha e organização; Lisianto e Crisântemo em funções administrativas; 

e Antúrio em atividades de jardinagem, indicaram que o emprego apoiado é mais 

eficaz quando se considera o repertório prévio e as motivações pessoais, conforme 

proposto pelo modelo de Apoio Natural Ampliado (Barros & Medina, 2024).

A aplicação de questionários de avaliação junto aos estudantes, 

responsáveis, professoras e empregadores reforçou a validação social do programa. 

O alto grau de satisfação dos participantes, a avaliação unânime das professoras e a 

aceitação por parte dos empregadores demonstram que a proposta foi percebida 

como eficaz, relevante e transformadora. Tais resultados vão ao encontro das 

diretrizes da Lei Brasileira de Inclusão (Lei n° 13.146/2015), que estabelece a oferta 

de apoios personalizados como condição para a efetiva inclusão social e laboral de 

pessoas com deficiência.

Apesar da avaliação positiva, a hesitação de parte dos empregadores quanto 

ao rendimento esperado dos estudantes reforçou a existência de barreiras 

atitudinais e produtivistas ainda presentes no mundo do trabalho. Isso dialoga com 

os dados da fase de busca ativa de oportunidades, que revelaram desconhecimento 

sobre a inclusão e o emprego apoiado, resistência à contratação e descumprimento
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da Lei de Cotas (Carneiro, 2024; Resende, 2016). Tais evidências indicam a 

necessidade de políticas públicas que promovam capacitação, sensibilização e 

fiscalização mais efetiva, bem como programas de incentivo à contratação inclusiva.

A comparação dos resultados da SIS-A antes e após a intervenção confirmou 

uma redução nas necessidades de apoio em diversos domínios, especialmente 

naqueles relacionados à vida doméstica, organização do tempo, aprendizagem ao 

longo da vida e habilidades de trabalho. Esses dados atestaram o impacto direto do 

programa na ampliação da autonomia funcional dos estudantes, o que é central para 

a sua inserção e permanência no mercado de trabalho.

A literatura reforça que a avaliação das necessidades de apoio é um elemento 

essencial para garantir a adequação das estratégias de ensino e das adaptações no 

local de trabalho (Thompson et al., 2004; Schalock et al., 2010). Neste estudo, 

observou-se que, com intervenções planejadas e apoio contínuo, é possível 

promover mudanças significativas nos níveis de independência das pessoas com 

deficiência intelectual, contribuindo para a construção de trajetórias profissionais 

com sentido e viabilidade.

Os resultados discutidos demonstraram que o Programa Horizontes alcançou 

seu objetivo central: contribuir para o acesso e a permanência de jovens e adultos 

com deficiência intelectual no mundo do trabalho, por meio do desenvolvimento de 

habilidades adaptativas e funcionais. As estratégias pedagógicas adotadas, 

baseadas em evidências e estruturadas a partir do planejamento centrado na 

pessoa, mostraram-se eficazes e replicáveis em outros contextos educacionais e 

institucionais.

O estudo reafirma a importância da atuação conjunta entre escola, família, 

poder público e setor empresarial para a efetivação de uma inclusão laboral que não 

seja apenas formal, mas significativa e transformadora. O fortalecimento de políticas 

de formação profissional inclusiva, aliadas ao monitoramento dos direitos 

trabalhistas, é condição indispensável para que a participação das pessoas com 

deficiência intelectual no mercado de trabalho deixe de ser exceção e passe a ser 

norma.
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo desenvolver, implementar e avaliar um 

programa de ensino das habilidades adaptativas, para promover o acesso e a 

permanência de pessoas com deficiência intelectual no mundo do trabalho, 

fundamentado na análise de contexto.

Com base nos resultados obtidos, pode-se afirmar que os objetivos foram 

alcançados, evidenciando avanços significativos na autonomia dos participantes e 

na sua inserção no contexto profissional.

Entre os aspectos positivos do estudo, destaca-se a efetividade do programa 

na promoção do desenvolvimento das habilidades adaptativas, refletida na redução 

da necessidade de apoio para a execução das atividades laborais, na melhora da 

gestão do tempo e na organização das tarefas.

Além disso, foi perceptível um avanço significativo na comunicação assertiva 

e na interação social dos estudantes, fatores essenciais para a adaptação ao 

ambiente de trabalho e manutenção do emprego.

O estudo também reforçou a importância da avaliação das necessidades 

individuais de apoio e do Planejamento Centrado na Pessoa como estratégias 

fundamentais para uma inclusão profissional mais eficaz e sustentável.

No entanto, algumas dificuldades foram enfrentadas ao longo da pesquisa. A 

principal barreira encontrada foi a resistência de algumas empresas em 

disponibilizar oportunidades para pessoas com deficiência intelectual, evidenciando 

a necessidade de mudanças estruturais e atitudinais no mundo do trabalho.

Diante dos achados desta pesquisa, sugere-se a ampliação de estudos 

voltados para o aprimoramento de programas de ensino das habilidades 

adaptativas, com o objetivo de desenvolver metodologias ainda mais eficazes para a 

preparação profissional de pessoas com deficiência intelectual.

Ademais, recomenda-se que futuras pesquisas explorem a relação entre a 

implementação de políticas públicas e os impactos concretos na inclusão laboral 

dessa população.

Em termos de políticas públicas, é essencial investir na ampliação do 

Emprego Apoiado e na capacitação de profissionais que possam atuar como 

facilitadores desse processo.



Também é fundamental que empresas sejam incentivadas a promover um 

ambiente de trabalho mais inclusivo, por meio de campanhas de conscientização, 

incentivos fiscais e formação para gestores e equipes.

Dessa forma, avançaremos na construção de uma sociedade mais equitativa, 

na qual as barreiras para a inclusão profissional de pessoas com deficiência 

intelectual sejam progressivamente reduzidas e superadas.
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Curitiba. 35 de juJhv de 2011.

r ^ l I L  UrttÍLIlCilI Jc OipartiCÍ|>j}fÍ.Q

f-enhortíi) L’iri'.:j i.l'j! iulI-.: i f íi j.

DliCfànL-nos que nós, fwotissiOiiHÍs da Secretaria Municipal. de Educação dc 
eslíimoE dc acordo com u condupüo do projeto dc pesquisa "EtsCívbertws em Educaçâoi 
Espcciai'. da Universidade FedçmJ tln Piiraná, sub a mpfflpébilidíuJfi da Pinta. íIra. Iasmín 
Zíiiiíiii Boueri. nas nossas ilrtidades educacionaiŝ  lio logo o projeto síja aprovado pelo 
CtíUiitê de Édca eui Pesquisa du Setor de CiÍJKjas úa fiaMc da 1JFPR, «lé o seu final em 
ÍÍV0I/2025.

Estamos ricnlcs que puderiso fozoi parte dos «tüdúS os famiLlaie* dos udutandus cum 
deficiência rnlc[«1iH]. pruÍLSSLünats que aluem junto a «Jucandns com f>] e picdissionais da. 
equipe d* Educaçau Especia], bem CCUDO de que o UabaJíio propurflv deve seguir a EleseELî ilo 
(6(5^2012 (CN S) e oomplemcíiíanfí.

Da mesma forma* eslmmoi Licnlts que oŝ s) pesi]uiiadorcs(as) soitienLc poderáo 
iniciar d pcsquisíi prctfTidrda upda eiLoamirtlatçin. a esta instituição uma vil do parecer de 
apinvaçílo do esiwlu exarado pp]o Curnití Je Ètjca em PcupiLSü do Setor dc Ciências díi 
Saúde da ÜKPR. Bem ecrflu, que será o apcesemtídflH previamente ao ftejenvokimenio de 
cada etapa do «Urdo us piúricus que ser̂ o realizadas rio decorrer dri projeto de pesquisa paia 
íinálisí e aprovação ícsU Secrouij ia Cüso em algum momento O município desejar ni? miris 

parte do escudo, sua voaiade wri respeitaria e nüo laverá nenJmm prcjufzo em tua 
relação aom □ UFPR

A  t í l l i  i o  su jik  n  le .
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SOLTC [TAÇÃO DE ACESSO AOS PAPOS PE ARQUIVO

Cuptiba. 15 de julho de 2021

A Secretaria Municipal de Educado 

A/C Sr?

Eu. Iasmin Zanchi Boueni, prúfessora da Universidade Eederal do Paraná, solicita 
acessa aos

( X  ) Relatórios da Acompanhamento P e d a g o g ia  dos Estudantes e Professores

Com a finahdare de obter informações sobre o perfil das participantes e atividades 
realizadas, para rins de condução da pesquise intitulada "Descobertas cm Educaçao 

-special , sob manha rtapansgbilidade. Qutrosaim, informamos que estamos cieníes 

que esta majerral ceva ser manipulado com sigilo e cuidado e não deve ser retirado 
de sou Juqgr de guarda.

r*'L*MtFí 1M1 P nV ^ s* FVi "iiTiifrfri *-i | ■»— 
M ú í  L i j  _ J  J - H  ; U S ' : +  t i A W  J i í n F p  

Pntp.ulriPwfn

PjC-El Dra, iasmÍJl Zlnccci EJcmcri
'['elerafte ]V r-cinrrito |
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APÊNDICE E -  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

(Para pais, mães ou responsáveis legais)

Título do Projeto: Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência Intelectual: 

Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das Necessidades de 

Apoio

Pesquisadora responsável: Profa Dr3 Maria de Fátima Joaquim Minetto 

Pesquisadora assistente: Cassandra Fontoura Fiore Peron

Local da Pesquisa: Município de médio porte da Região Metropolitana de Curitiba/ 

PR

Endereço: Laboratório de Pesquisa em Educação sobre o Desenvolvimento 

Humano (LABEBE/LAPEDH) - UFPR Campus Rebouças - Av. Sete de Setembro, 

2645, subsolo, sala 1.

Prezado/a Participante:

Seu/ sua ______________________________________________________________

está sendo convidado/a a participar de uma pesquisa. Este documento, chamado 

"Termo de Consentimento Livre e Esclarecido”, visa assegurar os direitos seus e 

dele/a como participante da pesquisa. Por favor, leia com atenção e calma, 

aproveitando para tirar suas dúvidas. Se houver perguntas antes ou mesmo depois 

de assiná-lo, você poderá buscar orientação junto às pesquisadoras. Você é livre 

para decidir se vocês podem participar e também saibam que podem desistir a 

qualquer momento, sem que isto lhes traga prejuízo algum.

A pesquisa intitulada "Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência 

Intelectual: Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das 

Necessidades de Apoio” tem como objetivo avaliar a implementação de um 

programa de ensino para o desenvolvimento das habilidades adaptativas e inclusão 

profissional de estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual, que 

transcorrerá nos anos de 2023 e 2024.
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APÊNDICE F - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE
(Para professores/as)

Título do Projeto: Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência Intelectual: 

Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das Necessidades de 

Apoio

Pesquisadora responsável: Profa Dr3 Maria de Fátima Joaquim Minetto 

Pesquisadora assistente: Cassandra Fontoura Fiore Peron

Local da Pesquisa: Município de médio porte -Região Metropolitana de Curitiba/ PR 

Endereço: Laboratório de Pesquisa em Educação sobre o Desenvolvimento 

Humano (LABEBE/LAPEDH) - UFPR Campus Rebouças - Av. Sete de Setembro, 

2645, subsolo, sala 1.

Você está sendo convidado/a a participar de uma pesquisa. Este documento, 

chamado "Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” visa assegurar seus direitos 

como participante da pesquisa. Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando 

para tirar suas dúvidas. Se houver perguntas antes ou depois de assiná-lo, você 

poderá buscar orientação junto à equipe de pesquisadoras. Você é livre para decidir 

participar e pode desistir a qualquer momento, sem que isto lhe traga prejuízo 

algum.

A pesquisa intitulada "Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência 

Intelectual: Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das 

Necessidades de Apoio” tem como objetivo avaliar a implementação de um 

programa de ensino para o desenvolvimento das habilidades adaptativas e inclusão 

profissional de estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual, que 

transcorrerá nos anos de 2023 e 2024.

Participando do estudo, você está sendo convidado/a a:



- Participar da aplicação de uma escala, denominada Escala de Intensidade de 

Apoio - SIS-A, que será realizada de forma gradual, na própria escola, em 

datas que serão posteriormente combinadas com você. A Escala conta com 

perguntas que serão direcionadas a você e ao/à estudante, no que se refere a 

necessidade de apoio na realização de atividades cotidianas, na vida 

doméstica e em comunidade, nas atividades de aprendizagem ao longo da 

vida, nas atividades de emprego, saúde, segurança, proteção e defesa.

- Depois, você participará da aplicação do Planejamento Centrado na Pessoa, 

que será realizado junto ao/à estudante, com vistas à inclusão profissional, 

pelo ensino das habilidades adaptativas.

Benefícios envolvidos:

Como principal benefício a ser alcançado com a realização da pesquisa, elenca-se a 

possibilidade de oferecer aos estudantes jovens e adultos com deficiência 

intelectual, o desenvolvimento das habilidades adaptativas para o exercício de uma 

atividade profissional e, desta forma, desenvolver a autonomia e independência, 

obter recursos financeiros próprios para a sua subsistência, ampliar o convívio 

social, desenvolver a autoestima, fortalecer a identidade pessoal, o senso de 

responsabilidade, dentre tantos outros benefícios inerentes ao trabalho, para assim 

poder contribuir ainda mais com a sociedade em que vive.

Os benefícios indiretos referem-se ao ganho que pode ser alcançado por todos os 

estudantes da turma onde será aplicado o programa de ensino, com o 

desenvolvimento a curto prazo das habilidades adaptativas e, a depender do 

resultado da aplicação do programa, a médio e longo prazo com a ampliação da 

proposta, pela aplicação de um ensino mais estruturado para as suas necessidades 

de apoio e consequente inclusão no mundo do trabalho.

Os familiares destes estudantes poderão se beneficiar indiretamente à aplicação 

desta pesquisa, pelo desenvolvimento da autonomia e independência em seus 

filhos/as, bem como pela possibilidade de que eles/as sejam inseridos no mundo do 

trabalho e assim possam participar mais ativamente da sociedade em que vivem. A 

pesquisa poderá também contribuir em âmbito mais amplo, na aprendizagem e no 

engajamento conjunto de todos os envolvidos, como por exemplo, o professor do
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ensino regular, o profissional de apoio ao processo inclusivo, o professor do AEE, o 

estudante a família, o empregador e a comunidade em geral.

Desconfortos e riscos:

Considera-se possibilidade baixa de ocorrência de incômodo ou desconforto aos 

participantes da pesquisa. No entanto, caso seja verificado qualquer desconforto 

emocional, você será devidamente acolhido/a e encaminhado/a para serviço de 

aconselhamento e atendimento psicológico, que será realizado pela psicóloga 

coordenadora responsável pelo LABEBE/ LAPEEHD (Laboratório de Pesquisa em 

Educação sobre o Desenvolvimento Humano/ UFPR). Serão oferecidos 3 

atendimentos psicológicos (sem custo) para avaliação e minimização dos danos. Os 

atendimentos serão on-line, com cinquenta minutos de duração, no horário escolhido 

por você, conforme regulamentação do Conselho Federal de Psicologia (CFP). Caso 

seja avaliado que você tenha necessidade de mais atendimentos, serão buscadas 

alternativas na própria comunidade próxima a sua moradia. Até que sejam 

encontradas alternativas, os atendimentos serão mantidos pelas pesquisadoras.

A atividade de teor profissionalizante será definida somente no decorrer do 

processo, de acordo com as necessidades de apoio levantadas por meio da 

aplicação da SIS-A, em parceria com os/as empregadores/as, a fim de que as vagas 

de trabalho disponíveis correspondam às especificidades de cada participante.

Caso essa atividade profissionalizante esteja relacionada à exposição do 

participante a agentes químicos e/ou outros que exponham-no a riscos inerentes a 

sua atribuição profissional, bem como se for necessário o uso de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs), as pesquisadoras juntamente com os empregadores 

serão os responsáveis técnicos que se encarregarão quanto às orientações, 

instruções e monitoramento necessários à garantia da segurança no trabalho, 

responsabilizando-se por quaisquer situações que possam vir a ocorrer.

Sigilo e privacidade:

Os dados obtidos para este estudo serão utilizados unicamente para essa pesquisa 

e armazenados pelo período de cinco anos após o término da pesquisa, sob 

responsabilidade das pesquisadoras (Resol. 466/ 2012 510/ 2106). Os dados serão 

armazenados em arquivo físico, no LABEBE/ LAPEDH e de maneira digital.
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Você tem garantia de manutenção do sigilo e da privacidade dele/a durante todas as 

fases da pesquisa, exceto quando houver sua manifestação explícita em sentido 

contrário. Ou seja, o nome dele/a nunca será citado, a não ser que você manifeste 

que abre mão do direito ao sigilo.

Para registro dos dados, as pesquisadoras gostariam de utilizar fotos e filmagens. 

No entanto, você poderá optar a seguir se deseja ou não que estes registros sejam 

feitos e, para isso, destacamos que a não aceitação quanto à cessão de imagens e 

permissão de gravações não o/a impossibilitam a participar da pesquisa. Sendo 

assim, você:

( ) Permite a gravação de imagem, som de voz e/ou depoimentos unicamente para

esta pesquisa e tem ciência que a guarda dos dados é de responsabilidade das 

pesquisadoras, que se comprometem em garantir o sigilo e privacidade dos dados.

( ) Não permite a gravação de imagem, som de voz e/ou depoimentos para esta

pesquisa.

Ressarcimento e indenização: Não haverá quaisquer custos para participar desta 

pesquisa, pois ela será aplicada durante a rotina do ambiente escolar. Destaca-se 

que, caso surjam gastos inesperados inerentes à pesquisa, eles serão ressarcidos 

integralmente pelas pesquisadoras. Você terá a garantia ao direito à indenização 

diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa.

Resultados da pesquisa: Você terá garantia de acesso aos resultados da pesquisa, 

que serão publicados em periódicos nacionais e internacionais, para ampla 

divulgação, bem como serão compartilhados por meio da participação em eventos 

científicos (comunicação oral, apresentação de pôsteres, etc).

Contato: Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com 

a Pesquisadora responsável: Profa Dra Maria de Fátima Joaquim Minetto e a 

Pesquisadora assistente: Cassandra Fontoura Fiore Peron. Endereço: Laboratório 

de Pesquisa em Educação sobre o Desenvolvimento Humano (LABEBE/LAPEDH) - 

UFPR Campus Rebouças - Av. Sete de Setembro, 2645, subsolo, sala 1. Telefones: 

(41) 99229-0138 - Cassandra F. Fiore Peron e (41) 99979-1817 - Profa Maria de 

Fátima J. Minetto. E-mails: cassandraffperon@gmail.com e fa.minetto@gmail.com.
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Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões 

éticas do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de 

Ética em Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais do Setor de Ciências Humanas 

(CEP/CHS) da Universidade Federal do Paraná, Rua General Carneiro, 460 -  

Edifício D. Pedro I -  11° andar, sala 1121, Curitiba -  Paraná, Telefone: (41) 3360 -  

5094 ou pelo e-mail cep_chs@ufpr.br.

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): O papel do CEP é avaliar e acompanhar os 

aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. A Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a 

regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. 

Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 

(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de 

ética em pesquisas.

Você tem o direito de acessar este documento sempre que precisar. Para garantir 

seu direito de acesso ao TCLE, este documento é elaborado em duas vias, 

assinadas e rubricadas pelas pesquisadoras e pelo/a participante responsável legal, 

sendo que uma via deverá ficar com você e outra com as pesquisadoras.

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos 

da UFPR sob o número CAAE n° 71822523.2.0000.0214 e aprovada com o Parecer 

número 6.415.493 emitido em 09/10/2023.

Após ter lido este documento com informações sobre a pesquisa e não tendo 

dúvidas informo que aceito participar.

Nome do/a participante da pesquisa:

265

Assinatura da pesquisadora assistente:

Data: ____ /_____  /

mailto:cep_chs@ufpr.br


266

APÊNDICE G - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

(Para empregadores)

Título do Projeto: Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência Intelectual: 

Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das Necessidades de 

Apoio

Pesquisadora responsável: Profa Dr3 Maria de Fátima Joaquim Minetto 

Pesquisadora assistente: Cassandra Fontoura Fiore Peron

Local da Pesquisa: Município de médio porte -Região Metropolitana de Curitiba/ PR

Endereço: Laboratório de Pesquisa em Educação sobre o Desenvolvimento 

Humano (LABEBE/LAPEDH) - UFPR Campus Rebouças - Av. Sete de Setembro, 

2645, subsolo, sala 1.

Você está sendo convidado/a a participar de uma pesquisa. Este documento, 

chamado "Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” visa assegurar seus direitos 

como participante da pesquisa. Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando 

para tirar suas dúvidas. Se houver perguntas antes ou depois de assiná-lo, você 

poderá buscar orientação junto à equipe de pesquisadoras. Você é livre para decidir 

participar e pode desistir a qualquer momento, sem que isto lhe traga prejuízo 

algum.

A pesquisa intitulada "Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência 

Intelectual: Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das 

Necessidades de Apoio” tem como objetivo avaliar a implementação de um 

programa de ensino para o desenvolvimento das habilidades adaptativas e inclusão 

profissional de estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual, que 

transcorrerá nos anos de 2023 e 2024.

Participando do estudo, você está sendo convidado/a a:



- Participar da implementação de esquemas de emprego apoiado, 

acompanhando juntamente com a pesquisadora e o/a professor/a, o 

desempenho do/a estudante no contexto laboral.

Benefícios envolvidos:

Como principal benefício a ser alcançado com a realização da pesquisa, elenca-se a 

possibilidade de oferecer aos estudantes jovens e adultos com deficiência 

intelectual, o desenvolvimento das habilidades adaptativas para o exercício de uma 

atividade profissional e, desta forma, desenvolver a autonomia e independência, 

obter recursos financeiros próprios para a sua subsistência, ampliar o convívio 

social, desenvolver a autoestima, fortalecer a identidade pessoal, o senso de 

responsabilidade, dentre tantos outros benefícios inerentes ao trabalho, para assim 

poder contribuir ainda mais com a sociedade em que vive.

Os benefícios indiretos referem-se ao ganho que pode ser alcançado por todos os 

estudantes da turma onde será aplicado o programa de ensino, com o 

desenvolvimento a curto prazo das habilidades adaptativas e, a depender do 

resultado da aplicação do programa, a médio e longo prazo com a ampliação da 

proposta, pela aplicação de um ensino mais estruturado para as suas necessidades 

de apoio e consequente inclusão no mundo do trabalho.

Os familiares destes estudantes poderão ser beneficiados indiretamente à aplicação 

desta pesquisa, pelo desenvolvimento da autonomia e independência em seus 

filhos/as, bem como pela possibilidade de que eles/as sejam inseridos no mundo do 

trabalho e assim possam participar mais ativamente da sociedade em que vivem. A 

pesquisa poderá também contribuir em âmbito mais amplo, na aprendizagem e no 

engajamento conjunto de todos os envolvidos, como por exemplo, o professor do 

ensino regular, o profissional de apoio ao processo inclusivo, o professor do AEE, o 

estudante, a família, o empregador e a comunidade em geral.

Desconfortos e riscos:

Considera-se possibilidade baixa de ocorrência de incômodo ou desconforto aos 

participantes da pesquisa. No entanto, caso seja verificado qualquer desconforto 

emocional, você será devidamente acolhido/a e encaminhado/a para serviço de
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aconselhamento e atendimento psicológico, que será realizado pela psicóloga 

coordenadora responsável pelo LABEBE/ LAPEEHD (Laboratório de Pesquisa em 

Educação sobre o Desenvolvimento Humano/ UFPR). Serão oferecidos 3 

atendimentos psicológicos (sem custo) para avaliação e minimização dos danos. Os 

atendimentos serão on-line, com cinquenta minutos de duração, no horário escolhido 

por você, conforme regulamentação do Conselho Federal de Psicologia (CFP). Caso 

seja avaliado que você tenha necessidade de mais atendimentos, serão buscadas 

alternativas na própria comunidade próxima a sua moradia. Até que sejam 

encontradas alternativas, os atendimentos serão mantidos pelas pesquisadoras.

A atividade de teor profissionalizante será definida somente no decorrer do 

processo, de acordo com as necessidades de apoio levantadas por meio da 

aplicação da SIS-A, em parceria com os/as empregadores/as, a fim de que as vagas 

de trabalho disponíveis correspondam às especificidades de cada participante.

Caso essa atividade profissionalizante esteja relacionada à exposição do 

participante a agentes químicos e/ou outros que exponham-no a riscos inerentes a 

sua atribuição profissional, bem como se for necessário o uso de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs), as pesquisadoras juntamente com os empregadores 

serão os responsáveis técnicos que se encarregarão quanto às orientações, 

instruções e monitoramento necessários à garantia da segurança no trabalho, 

responsabilizando-se por quaisquer situações que possam vir a ocorrer.

Como principal benefício a ser alcançado com a realização da pesquisa, elenca-se a 

possibilidade de atender a Lei 8.213 de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a 

contratação de pessoas com deficiência e visa integrar esse público ao mercado de 

trabalho, tendo a possibilidade de contar com profissional/is mais capacitado/s para 

a função.

Os dados obtidos para este estudo serão utilizados unicamente para essa pesquisa 

e armazenados pelo período de cinco anos após o término da pesquisa, sob 

responsabilidade das pesquisadoras (Resol. 466/ 2012 510/ 2106). Os dados serão 

armazenados em arquivo físico, no LABEBE/ LAPEDH e de maneira digital.

Sigilo e privacidade: Você tem garantia de manutenção do sigilo e da privacidade 

dele/a durante todas as fases da pesquisa, exceto quando houver sua manifestação
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explícita em sentido contrário. Ou seja, seu nome nunca será citado, a não ser que 

você manifeste que abre mão do direito ao sigilo.

Para registro dos dados pesquisados, as pesquisadoras gostariam de utilizar fotos e 

filmagens. No entanto, você poderá optar a seguir se deseja ou não que estes 

registros sejam feitos e, para isso, destacamos que a não aceitação quanto à cessão 

de imagens e permissão de gravações não o/a impossibilitam a participar da 

pesquisa.

Sendo assim, você:

( ) Permite a gravação de imagem, som de voz e/ou depoimentos unicamente para

esta pesquisa e tem ciência que a guarda dos dados é de responsabilidade das 

pesquisadoras, que se comprometem em garantir o sigilo e privacidade dos dados.

( ) Não permite a gravação de imagem, som de voz e/ou depoimentos para esta

pesquisa.

Ressarcimento e indenização: Não haverá quaisquer custos para participar desta 

pesquisa, pois ela será aplicada durante a rotina do ambiente escolar. Destaca-se 

que, caso surjam gastos inesperados inerentes à pesquisa, eles serão ressarcidos 

integralmente pelas pesquisadoras. Você terá a garantia ao direito à indenização 

diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa.

Resultados da pesquisa: Você terá garantia de acesso aos resultados da pesquisa, 

que serão publicados em periódicos nacionais e internacionais, para ampla 

divulgação, bem como serão compartilhados por meio da participação em eventos 

científicos (comunicação oral, apresentação de pôsteres, etc).

Contato: Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com 

as pesquisadoras:

Pesquisadora responsável: Profa Dra Maria de Fátima Joaquim Minetto 

Pesquisadora assistente: Cassandra Fontoura Fiore Peron

Endereço: Laboratório de Pesquisa em Educação sobre o Desenvolvimento Humano 

(LABEBE/LAPEDH) - UFPR Campus Rebouças - Av. Sete de Setembro, 2645, 

subsolo, sala 1. Telefones: (41) 99229-0138 - Cassandra F. Fiore Peron e (41)

269



99979-1817 - Profa Maria de Fátima J. Minetto. E-mails:

cassandraffperon@gmail.com e fa.minetto@gmail.com.

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões 

éticas do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de 

Ética em Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais do Setor de Ciências Humanas 

(CEP/CHS) da Universidade Federal do Paraná, Rua General Carneiro, 460 -  

Edifício D. Pedro I -  11° andar, sala 1121, Curitiba -  Paraná, Telefone: (41) 3360 -  

5094 ou pelo e-mail cep_chs@ufpr.br.

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): O papel do CEP é avaliar e acompanhar os 

aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. A Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a 

regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. 

Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 

(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de 

ética em pesquisas.

Você tem o direito de acessar este documento sempre que precisar. Para garantir 

seu direito de acesso ao TCLE, este documento é elaborado em duas vias, 

assinadas e rubricadas pelas pesquisadoras e pelo/a participante responsável legal, 

sendo que uma via deverá ficar com você e outra com as pesquisadoras.

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos 

da UFPR sob o número CAAE n° 71822523.2.0000.0214 e aprovada com o Parecer 

número 6.415.493 emitido em 09/10/2023.

Após ter lido este documento com informações sobre a pesquisa e não tendo 

dúvidas informo que aceito participar.

Nome do/a participante da pesquisa:
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Data: _____/______  /

mailto:cassandraffperon@gmail.com
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APÊNDICE H - TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TALE 

(Para os estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual)

Título do Projeto: Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência Intelectual: 

Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das Necessidades de 

Apoio

Pesquisadora responsável: Profa Dr3 Maria de Fátima Joaquim Minetto

Pesquisadora assistente: Cassandra Fontoura Fiore Peron

Local da Pesquisa: Município de médio porte-Região Metropolitana de Curitiba/ PR

Endereço: Laboratório de Pesquisa em Educação sobre o Desenvolvimento 

Humano (LABEBE/LAPEDH) - UFPR Campus Rebouças - Av. Sete de Setembro, 

2645, subsolo, sala 1.

Você está sendo convidado/a para participar da pesquisa "Inclusão Profissional dos 

Estudantes com Deficiência Intelectual: Ensino das Habilidades Adaptativas 

Mediante Identificação das Necessidades de Apoio” . Seus pais ou responsáveis 

legais permitiram que você participasse. Queremos saber se a avaliação das 

necessidades de apoio e a aplicação de um programa de ensino, voltado aos 

estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual, podem favorecer o 

desenvolvimento das habilidades adaptativas e inclusão profissional.

Você não precisa participar da pesquisa se não quiser, é um direito seu, não terá 

nenhum problema se desistir. A pesquisa será feita na sua própria escola, onde será 

aplicada uma escala, denominada Escala de Intensidade de Apoio - SIS-A, que será 

realizada de forma gradual, em datas que serão posteriormente combinadas com 

você. A Escala conta com perguntas que serão direcionadas a você, no que se 

refere a necessidade de apoio na realização de atividades cotidianas, na vida 

doméstica e em comunidade, nas atividades de aprendizagem ao longo da vida, nas 

atividades de emprego, saúde, segurança, proteção e defesa. Depois, pode ser que



você seja convidado/a a continuar participando da pesquisa, onde será aplicado um 

programa de ensino, com vistas a sua inserção no mundo do trabalho.

Ao participar da pesquisa você pode se sentir desconfortável. Caso isso aconteça, 

você pode nos procurar pelos telefones (41) 99229-0138 (Cassandra F. Fiore Peron) 

e (41) 99979-1817 (Profa Maria de Fátima J. Minetto). Você terá uma escuta e 

orientação especializada, direcionadas pela psicóloga coordenadora responsável 

pelo LABEBE/LAPEDH (Laboratório de Pesquisa em Educação sobre o 

Desenvolvimento Humano/ UFPR). Inicialmente serão oferecidos 3 atendimentos 

psicológicos (sem custo). Os atendimentos serão on-line, com cinquenta minutos de 

duração, no horário escolhido por você, conforme regulamentação do Conselho 

Federal de Psicologia (CFP). Caso seja avaliado que você tenha necessidade de 

mais atendimentos, serão buscadas alternativas na própria comunidade próxima a 

sua moradia. Até que sejam encontradas alternativas, os atendimentos serão 

mantidos pelas pesquisadoras.

Mas há coisas boas que podem acontecer como aprender novas habilidades que 

podem auxiliá-lo em sua vida pessoal e até mesmo profissional. Para a sua família, 

professores e a comunidade em geral também podem acontecer muitas coisas boas, 

como por exemplo, poder acompanhar o seu crescimento pessoal e profissional. 

Não sabemos ainda qual será essa atividade profissional, mas garantimos que, se 

ela estiver relacionada a riscos, bem como se for necessário o uso de Equipamentos 

de Proteção Individual (EPIs), as pesquisadoras juntamente com os empregadores 

serão os responsáveis técnicos que te darão instruções e irão acompanhar o seu 

trabalho, a fim de garantir a sua segurança, responsabilizando-se por quaisquer 

situações que possam vir a ocorrer.

Não falaremos suas informações a outras pessoas de fora da nossa equipe de 

pesquisa. Os resultados da pesquisa vão ser publicados, mas não serão ditos os 

nomes das pessoas que participaram da pesquisa. Quando terminarmos a pesquisa, 

iremos divulgar os resultados para você e sua família, bem como divulgaremos em 

eventos e revistas científicas. Se você tiver alguma dúvida, você pode me perguntar 

ou à pesquisadora Profa Dra Maria de Fátima Joaquim Minetto. Os telefones de 

contato estão na parte de cima deste texto.
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Para registro dos dados pesquisados, as pesquisadoras gostariam de utilizar fotos e 

filmagens. No entanto, você poderá optar a seguir se deseja ou não que estes 

registros sejam feitos e, para isso, destacamos que a não aceitação quanto à cessão 

de imagens e permissão de gravações não o/a impossibilitam a participar da 

pesquisa.

Sendo assim, você:

( ) Permite gravação de imagem, som de voz e/ou depoimentos para esta

pesquisa.

( ) Não permite gravação de imagem, som de voz e/ou depoimentos para esta

pesquisa.

Eu ____________________________________________________________________

aceito participar da pesquisa "Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência 

Intelectual: Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das 

Necessidades de Apoio” , que tem como objetivo desenvolver, implementar e avaliar 

um programa de ensino para o desenvolvimento das habilidades adaptativas e 

inclusão profissional de estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual.

Entendi as coisas ruins e as coisas boas que podem acontecer. Entendi que posso 

dizer "sim” e participar, mas que, a qualquer momento, posso dizer "não” e desistir 

que ninguém vai ficar zangado. Os pesquisadores tiraram minhas dúvidas e 

conversaram com os meus responsáveis. Recebi uma cópia deste termo de 

assentimento e li e concordo em participar da pesquisa.

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos 

da UFPR sob o número CAAE n° 71822523.2.0000.0214 e aprovada com o Parecer 

número 6.415.493 emitido em 09/10/2023.

Assinatura do/a participante da pesquisa:

273

Assinatura da pesquisadora assistente:

Data: /  /



APÊNDICE I - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO
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Prezado/a participante, obrigada por ter aceito participar da pesquisa intitulada "Inclusão 

profissional dos estudantes com deficiência intelectual: ensino das habilidades adaptativas 

mediante identificação das necessidade de apoio” (cujo Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido já foi lido e assinado).

Para a segunda etapa da pesquisa, encaminho este questionário cujo objetivo é coletar 

informações gerais da vida pessoal e profissional do/a estudante participante da pesquisa. Você 

levará cerca de 5 minutos para respondê-lo.

Agradeço antecipadamente pela atenção dispensada. Sua participação é muito valiosa. Se tiver 

qualquer dúvida ou deseja quaisquer esclarecimentos, fico à disposição pelo e-mail: 

cassandraffperon@gmail.com.

I. IDENTIFICAÇÃO

1. Qual é o seu nome completo:

2. Qual é sua idade:

3. Qual é o nome completo do/a estudante participante da pesquisa:

4. Qual é a idade do/a estudante participante da pesquisa:

5. Digite o número do seu telefone celular (WhatsApp):

6. Qual é o seu sexo:

( ) Feminino

( ) Masculino

7. Qual é o sexo do/a estudante participante da pesquisa:

( ) Feminino

( ) Masculino

8. Digite o seu e-mail:

9. Qual é a sua Raça/ Etnia:

( ) Branca

( ) Afrodescendente 

( ) Asiática 

( ) Indígena 

( ) Outra

mailto:cassandraffperon@gmail.com
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10. Qual é a Raça/ Etnia do/a estudante participante da pesquisa: 

Branca

Afrodescendente 

Asiática 

Indígena 

Outra

11 Qual é a sua religião: 

Católica 

Evangélica 

Espírita 

Afrobrasileira 

Não tem religião/ ateu 

Outra

12. Qual é a religião do/a estudante participante da pesquisa: 

Católica 

Evangélica 

Espírita 

Afrobrasileira 

Não tem religião/ ateu 

Outra

Qual é seu estado civil:

Solteiro/a

Casado/a

Separado/a, divorciado/a, desquitado/a 

Viúvo/a

14. Qual é o estado civil do/a estudante participante da pesquisa: 

Solteiro/a 

Casado/a

Separado/a, divorciado/a, desquitado/a 

Viúvo/a

Qual é o seu grau de parentesco com o/a estudante participante da pesquisa? 

Mãe 

Pai

Madrasta

Padrasto

Avô

Avó

1

1
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( ) Tio 

( ) Tia 

( ) Irmão 

( ) Irmã 

( ) Outro

16. Você tem filhos/as?

( ) Sim

( ) Não

17. Quantos filhos/as você tem? (Esta pergunta é direcionada apenas ao/à participante que 
respondeu “sim” na questão anterior”)

( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( ) Mais de 4

18. Quem mora na mesma casa do/a estudante participante da pesquisa:

( ) Mãe

( ) Pai 

( ) Madrasta 

( ) Padrasto 

( ) Irmão/ irmã (s)

( ) Avô 

( ) Avó 

( ) Tio 

( ) Tia 

( ) Outro (s)

19. Quantas pessoas moram na mesma casa do/a estudante participante da pesquisa:

( ) 1 pessoa

( ) 2  pessoas 

( ) 3  pessoas 

( ) 4  pessoas 

( ) Mais de 5 pessoas

II. ASPECTOS RELACIONADOS AO ESTUDO E TRABALHO

20. Qual é a sua escolaridade:

( ) 1° grau incompleto 

( ) 1° grau completo 

( ) 2° grau incompleto 

( ) 2 ° grau completo 

( ) Ensino superior incompleto 

( ) Ensino superior completo
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( ) Pós-graduação

21. Quantas pessoas trabalham na casa do/a estudante participante da pesquisa:

( ) Nenhuma

( ) 1 pessoa 

( ) 2  pessoas 

( ) 3  pessoas 

( ) 4  pessoas 

( ) Mais de 5 pessoas

22. Qual é a renda total da família (somando as rendas de todos/as que residem na casa do/a 
estudante participante da pesquisa):

( ) Menos de 1 salário mínimo

( ) De 1 a 2 salários mínimos - R$ 1.212,00 a R$ 2.424,00

( ) De 2 a 4 salários mínimos - R$ 2.424,00 a R$ 4.848,00

( ) De 4 a 10 salários mínimos - R$ 4.848,00 a R$ 12.120,00

( ) Acima de 10 salários mínimos - Acima de R$ 12.120,00

23. O/A estudante participante da pesquisa recebe algum tipo de benefício do governo?

( ) Sim. Bolsa família

( ) Sim. BPC - Benefício de Prestação Continuada ("Aposentadoria")

( ) Outro

( ) Não

24. O/A estudante participante da pesquisa já trabalhou em algum momento da vida?

( ) Sim

( ) Não

25. Se ele/ ela já trabalhou, qual foi a função desempenhada?

26. Se ele/ ela já trabalhou, por quanto tempo ele/ ela exerceu a função?

27. Se ele/ ela já trabalhou, qual foi a renda?

( ) Menos de 1 salário mínimo

( ) De 1 a 2 salários mínimos - R$ 1.212,00 a R$ 2.424,00

( ) De 2 a 4 salários mínimos - R$ 2.424,00 a R$ 4.848,00

( ) Mais de 4 salários mínimos - Mais de R$ 4.848,00

28. Qual foi o motivo que ela/ ela parou de trabalhar?

( ) Terminou o contrato

( ) Foi demitido/a

( ) Desistiu de trabalhar devido às condições de trabalho

( ) Desistiu de trabalhar devido ao salário

( ) Condições de saúde
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( ) Outros

29. Você gostaria que o/a estudante participante da pesquisa tivesse um trabalho?

( ) Sim

( ) Não

( ) Não sei dizer

( ) Depende do salário

( ) Depende do local de trabalho

( ) Depende da função que ele/ ela vai exercer

( ) Depende de outro(s) motivo(s):__________________________________________________

30. Você acredita que o/a estudante participante da pesquisa tem condições para se inserir no 
mundo do trabalho?

( ) Sim

( ) Não

( ) Não sei dizer

( ) Depende do apoio ou orientação que ele/ ela vai receber

( ) Depende de outro(s) motivo(s):__________________________________________________

31. Na sua opinião, quais são os aspectos mais desafiadores para que ele/ela consiga se 
manter no trabalho:

32. Data de hoje: / /

Muito obrigada pela sua participação!
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APÊNDICE J - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PROGRAMA HORIZONTES

(Para os/as Estudantes)

Prezado/a Estudante:

Gostaríamos novamente de agradecer pela sua participação na pesquisa e 

queremos aproveitar a oportunidade para sabermos o seu grau de satisfação no que 

se refere ao programa de ensino que foi desenvolvido com você. Para responder, 

por gentileza considere a legenda a seguxir:

GRAU DE SATISFAÇÃO

Atividades teóricas • • •
Atividades práticas • • •
Atividades em ambientes naturais • • •
Materiais/ recursos utilizados • • •
As atividades proporcionaram aprendizagem de aspectos 
práticos para a sua vida • • •
As atividades possibilitaram o desenvolvimento de habilidades 
para o mundo do trabalho • • •
As atividades foram organizadas a partir das suas 
necessidades • • •
As atividades propiciaram maior independência • • •
TOTAL DOS PONTOS



QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PROGRAMA HORIZONTES

(Pa r a  o  Pa i / Mã e  o u  Re s p o n s á v e l )

Prezado/a Pai/ Mãe ou Responsável:

Gostaríamos novamente de agradecer pela sua participação na pesquisa e 

queremos aproveitar a oportunidade para sabermos o seu grau de satisfação e sua 

opinião em relação aos procedimentos adotados no programa de ensino que foi 

desenvolvido com o seu familiar, jovem e/ou adulto com deficiência intelectual, com 

vistas à inserção no mundo do trabalho. Para responder, por gentileza considere a 

legenda a seguir:
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GRAU DE SATISFAÇÃO GRAU DE IMPORTÂNCIA

1. Ruim 1. Insignificante

2. Razoável 2. Sem muita significância

3. Bom 3. Significativo

4. Muito bom 4. Muito significativo

5. Excelente 5. Indispensável

GRAU DE SATISFAÇÃO GRAU DE IMPORTÂNCIA

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5

As atividades possibilitaram o 
desenvolvimento das habilidades 
necessárias para a inserção no 
mundo do trabalho

As atividades foram adequadas ao 
funcionamento cognitivo dos 
estudantes

As atividades foram organizadas a 
partir das necessidades de apoio de 
cada estudante

O estudante apresentou rendimento 
esperado

TOTAL DOS PONTOS
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PROGRAMA HORIZONTES

(Pa r a  o s /a s  Pr o f e s s o r e s /a s )

P re z a d o /a  P ro fe s s o r/a :

G o s ta r ía m o s  n o v a m e n te  d e  a g ra d e c e r  p e la  su a  p a r t ic ip a ç ã o  na  p e s q u is a  e 

q u e re m o s  a p ro v e ita r  a  o p o rtu n id a d e  p a ra  s a b e rm o s  o se u  g ra u  d e  s a tis fa ç ã o  e su a  

o p in iã o  em  re la ç ã o  a o s  p ro c e d im e n to s  a d o ta d o s  no  p ro g ra m a  d e  e n s in o  q u e  fo i 

d e s e n v o lv id o  co m  o s  jo v e n s  e a d u lto s  co m  d e fic iê n c ia  in te le c tu a l. P a ra  re sp o n d e r, 

p o r g e n tile z a  c o n s id e re  a le g e n d a  a se g u ir:

GRAU DE SATISFAÇÃO GRAU DE IMPORTÂNCIA

1. Ruim 1. Insignificante

2. Razoável 2. Sem muita significância

3. Bom 3. Significativo

4. Muito bom 4. Muito significativo

5. Excelente 5. Indispensável

GRAU DE SATISFAÇÃO GRAU DE IMPORTÂNCIA

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5

Atividades teóricas

Atividades práticas

Atividades em ambientes naturais

Materiais/ recursos utilizados

As atividades possibilitaram o 
desenvolvimento das habilidades 
necessárias para a inserção no 
mundo do trabalho

As atividades foram adequadas ao 
funcionamento cognitivo dos 
estudantes

As atividades foram organizadas a 
partir das necessidades de apoio de 
cada estudante

TOTAL DOS PONTOS
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PROGRAMA HORIZONTES

(Pa r a  o s /a s  Em p r e g a d o r e s )

P re z a d o /a  E m p re g a d o r:

G o s ta r ía m o s  n o v a m e n te  d e  a g ra d e c e r  p e la  su a  p a r t ic ip a ç ã o  na  p e s q u is a  e 

q u e re m o s  a p ro v e ita r  a  o p o rtu n id a d e  p a ra  s a b e rm o s  o se u  g ra u  d e  s a tis fa ç ã o  e su a  

o p in iã o  em  re la ç ã o  a o s  p ro c e d im e n to s  a d o ta d o s  no  p ro g ra m a  d e  e n s in o  q u e  fo i 

d e s e n v o lv id o  co m  os jo v e n s  e a d u lto s  co m  d e fic iê n c ia  in te le c tu a l co m  v is ta s  à 

in s e rç ã o  no  m u n d o  d o  tra b a lh o . P a ra  re sp o n d e r, p o r g e n tile z a  c o n s id e re  a le g e n d a  a 

se g u ir:

GRAU DE SATISFAÇÃO GRAU DE IMPORTÂNCIA

1. Ruim 1. Insignificante

2. Razoável 2. Sem muita significância

3. Bom 3. Significativo

4. Muito bom 4. Muito significativo

5. Excelente 5. Indispensável

GRAU DE SATISFAÇÃO GRAU DE IMPORTÂNCIA

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5

O programa de ensino atendeu às 
necessidades da empresa

O programa de ensino considerou as 
necessidades de apoio no contexto 
laboral

O programa de ensino possibilitou o 
desenvolvimento das habilidades 
necessárias para a inserção no 
mundo do trabalho

O estudante apresentou rendimento 
esperado

TOTAL DOS PONTOS
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APÊNDICE K - DECLARAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Ao Comitê de Ética em Ciências Sociais:

Eu, Coordenadora do LABEBE/ LAPEEHD (Laboratório de Pesquisa em Educação 

sobre o Desenvolvimento Humano/ UFPR), declaro para os devidos fins, que:

✓ Em caso de solicitação de atendimento psicológico feito por participante brasileiro 

da pesquisa intitulada “Inclusão Profissional dos Estudantes com Deficiência 

Intelectual: Ensino das Habilidades Adaptativas Mediante Identificação das 

Necessidades de Apoio”, por desconforto ao participar desta pesquisa, serão 

oferecidos 3 atendimentos psicológicos (sem custo) para avaliação e minimização 

dos danos.

✓ Os atendimentos serão on-line, com cinquenta minutos de duração, no horário 

escolhido pelos participantes, conforme regulamentação do CFP.

✓ Caso seja avaliado que os participantes tenham necessidade de mais 

atendimentos, serão buscadas alternativas na própria comunidade próxima a sua 

moradia. Até que sejam encontradas alternativas, os atendimentos serão mantidos 

pela pesquisadora.

✓ Pesquisadora principal: Prof.a Dra Maria de Fátima Joaquim Minetto (Devidamente 

registrada no CRP 08/03853). É Especialista em Terapia Familiar pelo INTERCEF, 

com experiência de mais de quinze anos em atendimento clínico de famílias.

Curitiba, 11 de julho de 2023.
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APÊNDICE L - PROTOCOLOS DE APRENDIZAGEM

P R O T O C O L O  D E  R E G I S T R O  D E  A P R E N D I Z A G E M  - A U X I L I A R  A D M I N I S T R A T I V O

SONDAGENS

«IVE I5  b É  A P O lQ

1 2 J 4

A u i P I » hiUU LIei Â|Hnkl
f i l i e s - AeI-co raifsai C r i *

wlal ■
wiwn 
■ m al

■fiM

SOKHkJQEMÜ

CdM PO RTAM EHTTÍS
ESPERADOS

TvõtIcd

TAREFA ETAPAS DA TAREFA an M *1 32 az 32 IHT
1

IHT
1

IHT
*

IHT IHT
í

BI 32 B2- MA
U

A lB m tlm ftn to
40 p ú & ü í»
■ n lc rnn

1. Cünheornanila da 
■r>SÍili,.oa<S na L|i,.Hl 
Irífca tia .

Ter Bfl InA iffllA ç flí* b â iita â  
da ns ttu içac com e n c n e . 
in^rdcslni&jrt*, zk:tví^:>k.
ncm e da chefia, ho r& io  &  
IrabahD.

Conh?ogr OSTOl&jeF (ryim e
!'jn ;  ü 'j e wide- t-h :ulü i ju in i

1
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Conhecer as departamentos 
(o cpMj re a ta m  e otúç M
la a ft i íf f lf .

2. Idenliücaíào tia 
necessidade úa ooiega 
da yaüalhü

Escutar atenlamenle para 
e-Hender d que o colega 
precisa

Comunicar-se de maneira 
cortes.

JíHjnililiCír «  recursw  
nacoa-sano, rtBlermiriarvJo 
q ja.E, reouraoi, inforniaples 
ou terrananías são 
nacessanos para alender a 
noliçitaçjn colega

Prioposição de soluções ou 
n£õfci. f-L‘ i i - i, i r te íÉ tiid a d r  
pode Ser ra=*tvida 
líreiariiHNte, apresentar ume 
aoluçâo ou aç&o imediata. 
Se uma soliolaçac de 
suporte exigir de outro 
departamento uu po&soa. 
orientar o rotogs sobre os
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prOsm oi passo a € quam 
dt;i/e ser oontatado.

3. Assistência cm la ro F *  
admin-.straLvas. Ajudar o c a e g a  a cgrla zar 

flocumantoa.

Ajudar a colega a i--ar 
fotocópias

Iran sm lir recados atou 
kj vnf documentos a  
matarlals da um se-lor para 
QUÜT'.

A lc n d im c n tí  
ao púbílcp  
externo

1 Acolhimento dere 
visitar!le&.

Receber a  cumprimentar os 
vbttantBB, utilizando normas 
de cortCSiíi

Realizar a aprese^ação
peHOol, (fiffçndd o ptópriQ
ngma & tunç^o que executa
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Solicitar mforrrações 
pesst>ai& do v is u a is  ecm o  
notria hT rnuLivCi 4a  Vijíla

2 Directonemento dos 
visitantes ao local' 
pessoa comato/a.

Iw Jil a ' ao vrsdante oridn 
aguiiíaar aiendlmento.

Verificar inUirnamanlç a 

posstfrHidado do 
atendimento jumo ò posso*' 
5*1 c-r soliolado

Aoomoanhar o wsitante alé  
o :o o ítp esad a  solitlLadn

Traramrür o recado pare o 
wailante, no oasü da 

irnpOSsiUilirtmfe do 
afendimunto.

3. Alandimanío dos 
tele (m a  ruiAR

Atender as chamadas 
telefônicas com uma 
í,r.:i±içAn padrão, turvo  

■fiom dle, f a É W  da 
iiif.iiruiçãa, em quü p w íü
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syudar?'

Ouvir com atenção o que a 
pessoa que bgou pneciEa 
sem iniorrupv-ãc.

COnfjmvqr q que ouviu, 

n in fo rm ação , p a ro  g a ran tir
quò foi «mproencjido 
K J f n q í p m c r - n l o  P o r  q y & r n p l c j :

"Eniso, vooé do
ralar tom  [nome da 
pcssoaj?"

Üaspedida. Ames de 
encarra-, confm iar se e 
pesspa prensa ae meis 
alguma coisa e mencionar o 
que ira fazarpara ajudâHa.

rrwwferlr ofiamados
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Repassar roçadas.

Despedida. Encerar a 
jigap&n de maraira educada, 
como 'G s-çada pele 
bgaçAa lenha um com dia:'

Geslão de 
d íC y rtiir ttü í, 
correspordánc 
ias n
mercadorlaeV
materiais

1, Reccbimcnlo Oe 
itoajmsn(04, 
correspondências e 
mcrcadcnasF materiais

Fazer a Erapeçãü viaugf, 
aceder af$ ilenru'3 a ta r a  o 
ragisiro

Soparar ijp.rxiís ,,.e  
:lsss íica-lg:'s. de acorde 
cqm o tipn e desbno.

Diítròuif/ entemirAar 
O setor W  pOísoa 
rflapoftaável. Ou e^Lsc 
tcsorvá-los para 
armazenamento posterior.

2. OríSArzafãn íJc 
{focumentos, 
corrsspondéncJM c 
marcBdonag.' msteriaia.

Úrgamzer ps itens em 
arquivos fiaicaa específicos, 
tomo gaw los v psslas
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OrfiartlíaÇã-o 
d ns e s p a ç o ;

T "ii u,líiin i ■ fj; i da
de inrtíiho.

Z -tíia  f:c a llurnirinçüu 
MwnlilaçãQ o r u iíij j  
adequados do ambiente.

Z e j r pele limpeza do 
grr:;cr.ic

Masíler tt espaço crçariz^do  
(mesa de mabalho, 
am enos).

2 A rn n M iw m ip ic  dos
fluns rclaliunre nn 
IrabalhO.

Ol343ilicar ca  itans « m  
t:. ifvii n n  sua natuTOPa a  urj<j 
(a>:.: "Documentas 
ÀtlminhsbülincQs" 
■SuprimetuLoE de EscTlcrio', 
‘ Equipamentos Elatrinacos").

Aflnjper 1nns Himplhanhos

Desenvolvar um sistema de 
uulí gus uu uL-ir.elus que 
Peíi|it« a ideniifk^çSo & a 
toca laç-F-j dos Is n s  (por 
pxe*nfHoh cddqos p l t í» 
documentos llfllM rtm t*
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n u t m i i í i  d e - 1  n n ^ i . ' !  ; r y ) .

E s c o l h a  d #  r e c v r s o S  n 
m a t u l i á r i D E i  p - 5 ' 3  a  

S é I é ê i í w w  

e s t e - n l o s ,  g a v e l s s ,  j ^ n é r i o í i  

6  t a ^ a a  a p r o p r i a d a s  p a r a  

■ n n u w w  o a  i ^ t ±

3 .  C n s a r f i a ç ã o  t o  l o c a í

d e  [ f t a b a l h i D  c u n ' ü  U m

i o d e

A u x i l i a r  o s  c o l o n a s  ^ 3  

o r g a n i z a ç ã o  0  

■ j í r ' i L i ± . j. -  : á , r i i j r i L  j  d u  f l * n a

A u x i l i a r  i i ; j  ú i y á i l i ü a i ^ ú  d e  

e v o n t o s  i n t e r n o s .  c o m o  

p r e p a r a r  s a l a s ,  n t s t n ü u i r  

n d H l K ;  L d r r e g a r  t ±  a  i u l  t 
d a r  s y p o f l a  í h j n a r - l o  o  o v a n d o

A u x i l i o r n o  E i r r a n | o  d ®  m d v e i s  

a  e q u i p a m e i L o a

Fonte: A Autora (2024)



293

PROTOCOLO DE REGISTRO DE APRENDIZAGEM - AUXILIAR DE COZINHA

SONDAGENS

H l V E J 5  d e  a p o i o

ti
M a c

K I K U Í I

1

É j j n J k i

F l i l c c -

HM\

2

*  - i  i '  n  

‘ k i i

w : 4 i

i
t l k »

n r i i f l

1

U H t t n

■ I n É t n

*

t a m
r iL i a

V l t H i

i
r  u n i r .  

» « * +

5 Q N D A C E N S

C O H P O P T A M E M T O S

E S P E R A D O S

M 4 r i

T A R EfA ETAPAS D A  T A R E F A «1 * i U H n W IM]
1

tal
z

INI
3

NT
<

int
3

*3 11 k i MA
N

■ O rg an lzaçao  
Jrj e s p a ç o

1 O rg a n iz a ç ã o  d09  
U ttR ílIlijE . H|-| ICC3I9 
(ffckkpnjidbJ.

H e o o n h e c e r os Hc b is  
ospeüihcos ía r a  c a d a  Épo
dc úLenâilin, ;:u i t í ; ya-vclua, 
p ra n s lo ir^  au  íu p o d flE

U tílc a r  m rrelanw .nsÉ  os 
iK â lâ  tí£ iéO l'O O à p a ra  Ldü j  
hpn dn : j I : i i : I i : i. cnmci 
gaw nluç, prghfllpirns 45H 
üuporLas.
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Agrupãr uLei4H&i 
sCmolhanlxE eu 
mlacioíiados ern l±jhs 
mesma ém1

□evolvar o s  utensílios ao  
s e u  l|ji.-'il d e á v g n a d c i a |> o s  c  

uso. ev iLando d e s o le m .

2 QnganljaçflO d r *  
equipamentos em tocais 
designado».

R e c ü n n e t* í  qs  tocflin  
e s p e c n ic c í  para cada npo 
du aqurpanienlü, como 
gsvetes. posieieiras ov 
auportea.

LJCiiiüãr uorreonuffslr; es 
locais específicos para cada 
lipo de equipamento. conto 
gavetas. praleleiras ov 
suportes

Agrupar equpamenSos. 
semelhantes eu 
relacionados em uma
mírrim.i jirpa

D evo lve r :jm « < :i.  o a r i^ n t u a  

ae H í t  'oca1 designado após 
o i je o ,  a v i ;a n d o  d e s o r d e m .

3. O rganizarão de 
etpaço  Jeslinado í
refaiçãnL

Posicionar as mesas e 
cadeiras, de forma que 
permite a cire^ =.;ão fácil e 
confortável daa peaaoaB.
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Aiflrttjurar ^  o aspaçA 
íb jb  aoesslvet e qua oi 
ESWntw SOierr. HjficJcntCS 
Pítíi o númem 4c pessoas 
■que ulillzarn 4

CúlCWái' Eiill Mi-rKL; plíilf)*,
copos a  g-jardanapas em 
ccj:S da fácil f ln p n ,  
Ltniwimps Í 5  rnoscs OU pm
cslsjçôw do
flulLialandirr.finiú
ofgantzfldflfl.

Lim peza tfo
i-r.pj-; d

1, Higlemzaçflo das
Eupnrflcps.

Raaiizar a T^snização  da 
T.nj nh/i uliHzArHfo os 
pmduCM n malnriaij
necesa&rios. relirandü 
resíduos de ahme^üs, 
raeire ou adiras sujeiras 
viaivais das auperfíciBE

rteoliíar a h ç .^  zaqRa do 
espaço destinado à refeição, 
jlilizando de pnxluloE a 
m ateHíis nccc^Mnpç, 
TClirpndc ÍC
úhmenLja, po**rt_ q i  ouiraa 
sujeiraa visi-.*s das 
superflcias
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Ealaüelaoer uma ruM a de 
Higiemz4çáo regular, 
crnpr-rijlrnnrlr « t i  
superfícies. de ccn tíin  
IreqLienle üü em areas unde 
wl allm&ntüa sBo 
jrepareddE

2. loínpeza tfe utenS'!.os 
r  nquipíaniçnUw

ftedirar realos (?a aumentos.
çpjpirs. pu C*f1rpp; nçsídsips
« jl id w  tios utensílios e 
equipamentos antes de 
niclar a lavagem. Issü püde 
:=r "í 1c: raspando cem 
espàdul&s OU UtillEHdú AfluS 

[Hirp. L irililur ;d
renVjyãLi.

1,3 vyt « t  u L+m: J-, 11 i ■:: ti t: 
equipamentos utilizando 
qnodutos e materiais 
rmciíssirure, q w  etudem p 
dissolvei gcrdurps c 
remüver Su ja iia i ÇrutiÉdto.

Ü arantr que areas de dil.ül 
acesao, como cantos e 
■anhuraa. &e|am bem 
tavMoas, especialrrevrie «m 
equipanwnto& que püsau&m 
hái i;J.H piiilet- mivnrS uu
«tcaáiíávetfl.
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Separar (U5 ,  B 
C i íS S i f ic i^  lia  SçCBdO 
oom o bpo a dasUna.

U ísm uL if: sn^ am inhar para 
a setor ou pessoa 
responsável. ou eritãp 
reservá-los para 
ermaicriâPiunCo ptralcrlor.

2. Inspeção t  ^etlilEaçaci 
d# rmuçaforias^ 
mat»nai&

R o n car a contagem f la ta  
doa it f -s  para assegurar 
que o numero de unidades 
ra w ii iC tM  r;p rrp f[w n rlii 1P0 
-í !cj:k IruiJi i n o s  da cum rnbps

msptíOiOrtHr 'râualniÉPtú os 
malarlala úu n>a>tadürias 
oara detectar danos, 
defedas ou qualquer 
irragularidada guc pc^sa 
cíjrfiproméfor Su3 
mtegtiíSflcte du  
iunciünalidaüe.

inspedo^ar as emparagens
pa ra  a ít rm lir  q u e  t s lü o  
mtnrtfkí c p * r  U?- itçn s  Ferrari 
^rurs-i.Jtys ad fiq u p d iu vn n  
durante ü iransparte.
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3 Armazenamento ce  
msrcadnnaa/ mabenas.

Armazenar de maneira 
cnçar-zada os produtos 
rtrtfti;v3Cç pm goledcira ou 
rreoupr

Annaren.'!f d c  m ape ira  

c^gíiruadg ns ilens ngg
faaírtada* arn dep&sito.

Zelar pela orçantzapao. 
auxiliando no controe da 
Entrada e eaide dos- i íe _s 
í im a w n M & j.

P n jp a rç  d p s  
etimíjntop

1 La^ípem  sc vegtnais e 
iT ita s .

Reunir os materiais 
necessários, como uma pia 
im pe ou tiacia. Água 
comente, escovas ou 
esponjas limpas (se 
rece&sárioj, o um 
• t O f n d W  p i r l  v tC í r  ps  
jilf lr ih ir ilo ;.

S (:u :i~ iir o s  v u g d U it  u  !ru t:i:; 

-do je o rd u  cc ri u Lip:> □ u 
métode da lavagem  
neeaasártot Algumas (rulas 
e  vegeteie podem exigir 
cuidados sspeoais devido a 
sua ículura ou q u
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R ftfn n w o r rjuaiçqupr sujniros
vish«i$, « *n o  tw a  OU 
res^s de falhas, com as 
m ia  a ou com urr= escova 
do vegetais apropriada

Lavar os vagelais e Trutas 
sob íg u a  tor&mlD fHa pem  
rppipver sctçiras e rpíjidoOÍS

U l i l i l í r  e s í d v í í  í u í ^ M  Ou 
esponiaa (limpae t  
deEintelaUasJ para esfregar 
a superftaia de (hrtas e 
vegetais com cascas nsais 
tugdsas. como batotas o 
« n O U t o s ,  p a t o  r e m o v e r  

S u je ir a s  n m iã  á r íé i i r já s .

? .  p escastam ín w  a 
K *W  SÍMIOS-

u : i 11,-; ri r íeiramentas 
»pmpriMta« p a n  o 
deEcascamento, como 
descascadores úe legumes 
Uu ta W í

L 3 ™ r  PS gfcficntrtt sn teí de 
descascar para remover 
b ü jt i id i -  e- reslduua de 
SuíírfTeta.

Realizar cortas sm ples 
como rodelas. CUltaí ou 
bras. Pera isse. poeoionar o 
alimenta de romia segura a 
r . jjr ': r c o r t e s  U n ifo r m a s



301

Manter c í  dedos ds não 
quu scgurg o e lim in o  
dobrados para av iar cortes 
aocantaig a usai uma labuo 
rlc onrln i^sUlvoI rorii cv l.'ir 
d q s J i z o m a n t e s

3. Monitoramento ao  
cozimento.

Mexer ou virar os alimentos 
na panela, para que 
Cftiinnem wnífismsefnínle □ 
nao queimem.

Observar 3 cor *  tontura. 0 
eroma e  a consiatàncte doe 
alimentos enquanto uí:üo  
serdc cozidos. Procurar 
sinais do quo 0 alimento 
a&lá cozido como a 
mudança da cor ou a 
r y n n a ç ã o  { J e  t r O Í I S S  

Cheiro* foros {ju queimados 
podam indicar que 0 
alimento está pronto ou que 
prccisn de :h1i:nvJic

Ajustar a temperafom g a 
configuração dos 
equipamentos de « e m e n to , 
como I&mtS fo tfM it c 
Mtadaras. conforma 
necasEdrid para manlor uma 
temperatura adequada a 
u n i f o r m e .

De maneira apncpnada, 
provar 0 alimento para 
pjMstPf tetnpeiw  ç m j  urrlíle í* 
se 0 saber e&lá conformo o
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desejado.

Sarvim anta 1. Q"rii ■ ^ ; l  dos ;j 'riurMcv
ou bebidas

PitpQf o * uttMTÍilirjá, prjLrji,
talheres, o íp c s  e  outros 
itens de forma organizada e 
Bíaq^ada ao Upo de 
rçfçtçôo

L e w  os pratos e bebidas 
ürasamente para as 
pesacss, Çjaranündo uma 
aprflsanteçaíi aüequoda a 
servindo curr atenção.

□oçanizar e as^esanlar u£
;-d'mi7'ilL::-, am um buflftl {W&
qyc eis pessoas possam se 
servir, mantendo a ároa 
impa e reabaj.teqda 
epnfoima n ftM S B ülá

2. Atendimento. miç-ao r coro as pessoas da 
tenro sortes e profissiona;, 
rssponderrfo a  perguntes, a 
5ítíantir)do íp a s  
ncçiíHida^os sejam 
aiendldaa.

S. Apf-í?ftei1l2Çâü. Arranjar jr a c e n to s  no 
pfíjlo oy no travessa dc 
forroa organizada w 
to .i.b -a d a  orlando um 
v íh b L nlmonlc o 
h in iH M H o
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Utilizar técnicas adequadea  
de líM iiuselo dc* alimentos 
fiara evitar d a i*ia  A
apresenlaçBa e  garantir qua 
os alimentos so-arn
m afupuladuí de lotm s  
sesora

Servir os alnpantos com  
âierção. garantindo que e 
ípraS4n|aç3í rnüo sají
comprometida durante o 
se»viçü

Fonte: A Autora (2024)
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PROTOCOLO DE REGISTRO DE APRENDIZAGEM - AUXILIAR DE MEIO AMBIENTE

S O N D A G E N S

N IV E IS  d e  a p o i o

0
kta

IHHIta

1
ApáM
■éM
iméI

2
Auplh
i j f t a
fn fik l

3
PlLri

¥tr*H:
4

ripmn--
nífjktvb

4
' i p w

5
Em hm i

14
IIIÍF}4
nrtanfp

TAREFA ETAPAS DA TAREFA
COM pDRTAJIEHTOS

E S P E R A D O S

SONDAGENS

TtaúrtcD

31 «1 (1 n aa w 4KT
1

IIP
2

■fT
1

IIP
i

*IT
S

w » « U.i
■i

□rgnnizn qac a 
a n m flíín a r tw t  
o de
equipam entos 
de Jardinagem

1. O rg a n iííÇ Ü  dos 
«ftHJímeaiKis

□rgnn rnr □:; ■;:■ |i iipamnríbnq 
de ftcrifíífi com RufcR 
Ajnçõwh corno íorramonras 
de oo^e ítesei^EB. 
podedoree), íerramenias de 
t t t iy iç A r }  Jqás, enxtóüs), #  
ferrainenlfts de rega
(nufigueira2 rLigikdcreís)
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InspctiCmur vi;;L;;jlrn:nl<: £¥
fB W fH jn líj para kleatilicar 
[*?55rvBiS denos. Cyrop
Torniíjurn nu dr=5Síl3fn. *
sins izar e necessidade de 
reparos

2 . limqezra e 
maniílencáa dos 
equipamentos.

Limrar íerrHme^iBS da 
jardinagem boís o uso. 
removando 6U|eina a 
rettiduüs da plantas

Secar a® ferramentas limpas 
para av iar fgrrugom, 
eapecialnante aquslaa qufl 
íoram mdihedas durante o 
trabalha.

iphr^ir luhríi^nhn pzn parln*
móveis de ferramentas, 
coma tesouras de poda. 
cara garantir e íu  bom 
tlinclünamanlú

3. Armazenamento d n  
equipamento* em locais 
Jesigu^idua.

Colocer as rfaramenlaa em  
seus locas designauos,
::-:'jm i l ;  prateleiras. yanChOS.
ou canas garantindo que 
cada flem esteia seu 
qevdo luger.

Co locar cens menores.
:::lniu IUV3Ç. W IlM bf. *

C-egras de repcsrç&ü, em  
caíjias arpara/adoras ou 
íjívtiís. m a n e n d o c s
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Oü Lã y Cil Z ô lírt e de râcll 
acesso.

ArTnazcnSr 05 equipamentos 
çm Irstflis sotjyç h: pmlçyiduíí 
oantifa poeira, umidade, t  
culr-os toleres aimfc-tentala 
que ppssam causar danes.

Plantio de 
sem enles a 
muda»

1. Preparação do colo 
para o plantio de 
s e r r a n ia  fl noMd»

ÜieDnbuir fartAzanteB ou 
adubos. para nutrir as 
ptonlias.

Misrurar adubo ou 
compostas ongSniom no 
sob

FdLtr iufcüa úu UOvas nu 
solo, de acordo com a 
preíundidBde recomendada 
pava o bpo de semente. 
garantindo que não sr^am 
tvlKirüjBK i .*;ti muita 
prCTunriMmDnta nctm muita
superficialmente.

2. CütoCegOo de 
sementes e mudes.

rspcmar ãreas rta jardim ou 
canp o on u e as sementes ou 
mudas rew ÍK rão  luz solar 
adflquída prflhtção Conlm 
wentoa torles, e terac espaço 
■juTciunta p“ ia tíescer.
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Determ inar o espaçam ento  
carreta eíMre sem entes ou 
m udas com Case IW Hpo dfr 
planta. para evitar 
QDfnpaíiçBd por luz, 
nutrientes e  espeço ê 
medida que crescem.

Colocar a; serventes n&s 
sulcos w  covas preparados, 
em carneira, ou vasca 
mamando o espasarviento 
adequadü entre elas. a 
cobn-lps lavememe com 
uma camada cte solo.

Pressionar suavem ente o 
snlc sobre as sem entes para 

garantir o contato entra o 
s p Iü e  aa sementes, 
facilitando à absorção da 
umidade d promovendo a 

germinação.

3. Rag;i à* sennerties o 
mudas

ApG9 A COto&íÇfc) do
somantos ou mudes, repar 
suavem ente u solo para 
garantir ouc e£ semenlas 
Oã|am m.sntidri;; Arrudas e
que as m uías tenbs*n um 
bom pantato com a s p í p . 
facilitando p enraizamento.
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Rega* as mudas com 
regularidade, especiaimao,iG 
nos próneirias dias após o 
plant-o, para garantir que bs 
raizes recebam égua 
fiuHiM iile  para se 
desenvolverem e  se nuarem 

no Soit>

Aplicar uma camada tina de 
palha ou outro material 
orgânico sobre o solo para 
ajudar t « n » r v s í  a 
umidade e  proioge* *s  
sementes a mudas dó calor 
r f f lT Ifh T '

Cuidado q 
im b e le ta m a n t  
o ria? plantas

1 Pede simples. Elim nar galhos ou folha& 
flue esiejem doenies secos 
ou quebrados, oxrvonindo a 
propagação de doenças e 
pragas psra c rearanre da 
plantfl.

COrtír- ramos nrSMfc Ou mal 
posicionados para 
redirecionar 0 íJPOrgi;L id;d 
planta para o crescimento de 
brotos mais rodes o 
saudéveis.
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atraente e  convidahvo.

Coioca' plaCas de  
identificação para informar 

s o fre  as espécies de  
plantas, facililanda a  

educação c j 
conscientização dos 

VlSilanfos.

C o lO & r podias ao lü^go dv  
cam im w s ou em íam o  de  

p lanta* p í»e th â r  bOrrlas 
definidas

Colheita, 
capina e 
lim peza de  
áreas verdes

1. Rem oção de li*o, 
ervas daninhas ou rwtras 
pragas.

Recolíier a  descarta; Éxç, 
p lis lK ío i üu outrds rcSldud^ 
n£a orgânicos ericcnlrados 
FLÍS. à w s s  vcrrlos.

RomovEir orvas daninhas 
que competem com as  
plantes cullluadaa

Utilizar ferram entas  

manuüis. oomo andadas ou 
garfos de jardim, para 
rcrt*gv«í a i  c iV ÍS  daninhas G 
suas raizes.





alraent? e corMdahvp.

Coletar planas de 
mI:íii!ii,m:;iú"i(:' -;4r.1 inrwmar 
adbra aa e s ü is t a  de  
plpnlas. FiKiliOndc g
qduçíiçãí? C 3 
Lariaclanteaçâu doa 
iMtBnteG

Cdlccar pjdrne an lonpo do 
caminhoa ou em tOTO de 
planlaa para enar bortaa 
definida?.

ÇolhflH?, 
u p i n i  a
ii m p e u  de 
&roas verdtaá

1 Rem jçgp Hp Iíkíj. 
nrv5 S {ianmhíç nu nulres 
pr&gEri.

Rijrnlhçr « li*r>. 
pláaíica& ou üulraa eaiJjus- 
nflo orgânicos enconlredoa 
nas S rtM  verdes

Remover ervas daninhas 
que congelem  com p ? 
planlaa culEivadaa

Udli/nr farramonlai 
n uriuuii, DCHiiú ::r:>:;sJ;::; :>u
garfos de |andiro. para 
remover as ervas daninhas e 
±uas r* raa
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2  R e m o ç ã o  Jc - y ,  ilh u u

È G C0 5 .

Localizar galhoi rp*j estilo 
s íM 5 , qLHíbradiços c i(fm  
tolhas, vwtfioflndo sa estão 
oompieCamanta i t o - i o e  c u  

apenas parcam ente secos

B e a iL / a r  ç c r t e í  n a  \mv 0 0  

galha seco. próxrno ao 
tronco principal ou ao ponto 
d e  junção tom  ouina nsmos. 
fazendo cortas lirmpca para 
promover uma cicalnzaçân 
■naij répida 5 toinirr.iar o 
risco de doenças

Colelar a descartar os
g a l h o s  S=co¥ de t o rm a

adequada podendo aer 
c o m p o r t a d o s  o u  
destinados conforme « t  
normas tocaia.

3  C í f h e i a  s im p l e s iJbseruar sinais Jft
m a lu r ir la d u ,  c u i r a  o o r

firmeza e lamanbo dos 
produtos para determinar o 
momento certo (Ja colheita.

Recolher frutos. vegetais e  
ftores quando estão 
maduras. pronloí pare 
oonsunto ou w o .



ftfmqieníir OS LirOduíoS 
colhidos em oondçüas 
apropriada; para rvaU ersua  
frescura e  qualidade

Fonte: A Autora (2024).
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horários de atividades. 

Auxilia1- na entraga e
nçççbirnonle rir* documentei

2■ Gerenciamento rie 
equioamentcs

Manter o organizar os
eq-jlparnemos aspodlvoâ, 
garantindo çue estejam 
■tidos am boas condiçoes e  

prantos para usa.

ííuern^r Qf nuíeria#; nn  
locais seguros, protegidos 
contra danos ambientes 
(come umidade eu calor 
excessivo]

Realizar verificações 
PíriõdioM  doa maicriai? 
esportivos para Identílicar 
desgastes danos ou 
necessidade de substluição

Gerir o uso dos materiais 
esportivos. garantindo guc 
sejam emprestados, 
utilizados u dtvulvijos  
conelamenie. evrlando 
extravios ou danos

3. ALJMHiar no coriinjle de 
íb e s íü  £  m la la f& es  
esporüvas.

Conferir CISCAS. ingleso®. 
oj oulras formas de 
identificação para assegurar 
que as pessoas. que entram
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2. Auxiliar no 
r n m it rv a .n iP !r , ln  r in s  ú r u s  

de recreação atou 
esportivas.

Garantir zu= aa regras de 
M c g u rn n ç n  s ^ j x n  s n g j i r k i ^  u  

que HJdce os partir>pantes 
eate.-am ee divertinflo de 
nuirmlrn

Auxiliar na inspeção de 
equipamentos recnealr/os e 
esportrvüa. como quadras 
p ig c ir ia ^  p: tUartjrotjrrtJí p ^ ir ^  

g jru /lir  i |i ii ■ u s M n p m  i j i i i  

boas condiçOes a seguros 
para uso

kíenbfitâr e altaiar SuLiru 
potenca:s nacaa, esmo 
s jp e n c  es escomegadias. 
Objetas. tar-j dn lugar ou usa 
ii i::l :rri : 1 'i:- d i :  rqulpamontos.

3 A uxImj na d^lnbuiçâo 
de iTioHeriais

Distribuir unrfbmnss. bolas, e 

outros m e te n g iE  n e s s s s & r iQ g  

p a r a  l is  Ire ín a n K n b p S  a  

D a m p e n iç O o s .

Auxiliar na dislPbuJçáD de 
Itans, com i kHi da atleta. 
;igu:i *  lanches, garantindo 
que todee os panitpantes  
tenhgm acesso ao que
p r e n i u u i

A u x il ia r  r u  O c te lú  a  

amazenamervio dos
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[rl3H!f-iÍ5 BpÍ5 0 lírnw irj d *  
aiivrfade esportiva 
^aramindo que todos m  
ilens sc;am devçívidos e 
çuarçlndos OQfWlfi i im iM.

4 Comunicação o 
dl'rtjl']ãtSLi

A^xiliur ns atualização 4o  
murais ou quadros úe autítoa 
com míormaçiea eo tte  
eventos esportivos. horários 
ité Inainos. e rosuliados de 
cümpí-liçfies.

A-usai na preparação :?  
mataríaia para eventos, 
çorro ^gaorcar panfletos o 
preparar kits- 4c boavvindM

Assistência «m  
tralnam antcn

1. Piuparu du il dc 
tnüniTh.

PíifrinAr u local <M Irrjir.u, 
Lrirurdimlh quií JüdíiS AS
a/ese eate|am pmntas para 
Lêo. como quadras, campos, 
« j  w ia s  ífo prãlice.

GAMídir que o Ilh ív  da tramo 
esteia limpo s livra da 
Poatáculos. nerncventfo 
Euieira. tfemtoe, ou qualquer 
llon-, 4U(f Ijysçri iMçrrflilr nS* 
3ÍivkhKl«.

P íe p iia r ús equipamentos 
para a sua utiiizaçSo.
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2. À£5i&1ânoa ao 
Ireinsdur

- Apoiar oé b&nadüre& na 
cmjcoçíd  dos BKieroíckjE d
aLviddidta piar it-jadas 
ajudando a  damonslrar 
lécmcss. arpan^ar «  
partcipames. ou fornecer 
PHfàrtais duraólc a 
S « $ íb

- Auxiliar na üi&:nbuiçaü dü& 
rr-arenais nBca&sanos no 
inicio do iraino e no 
rqpijlhimçjilq e  
armazenamento üú l 
rra&nos ao final Sa 
■ tts fip

■ GarjnUr q w  o» mgrteriaií 
nepim manlldp^ «m bnm 
estado, realzando  
pequenas rraruiençGa& ou 
informando sobro o 
nnríianidndr; cLa rppjros.

1. Asisléncra ao a: ela Fornecer wienlaçfles. e 
anccraiarrenlD acs aCeras 
durante os treinos, 
íjudandc-s* a s * g j i/  3» 
InânrLg&ea da iralnaüY e  a 
rr-amer o loco.

Ajudar oa alletas em larefae 
praticas, c o ito  s.^slar
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equip^msnloí. r iii.ilL ird i

■longaAwntn.

Fonte: A Autora (2024).



APÊNDICE M - PLANEJAMENTO CENTRADO NA PESSOA (PARA CADA ESTUDANTE) 

ANTÚRIO

321

IDENTIFICAÇÃO

Nome: ANTÚRIO

Data de nascimento: xxxxx Idade: 35 anos

Preferências e interesses profissionais: Atividades práticas e organizacionais, interação supervisionada, tarefas repetitivas e estruturadas. 

Rede de apoio (família, amigos, profissionais envolvidos): Família (pais e avós) e professoras.

Aspectos de saúde: Nenhuma condição médica que requeira intervenção 
constante.

Medicamentos: Nenhum

Endereço: xxxxx

Contato/s de referência: xxxxxx

PERFIL PESSOAL E PROFISSIONAL

Habilidades e pontos fortes: Boa capacidade de seguir rotinas e orientações quando estruturadas; interesse em aprender novas tarefas dentro de um 
ambiente organizado; facilidade para realizar atividades repetitivas e estruturadas.

Áreas que precisam de desenvolvimento: Compreensão da passagem do tempo e cumprimento de horários; comunicação assertiva e interação social em 
diferentes ambientes; mobilidade e segurança no transporte público para deslocamento ao trabalho; noção de dinheiro e transações financeiras simples.

Estratégias de aprendizagem (Ex.: instruções visuais, reforço positivo, aprendizagem prática): Uso de instruções visuais e escritas para guiar suas tarefas; 
reforço positivo e prática repetitiva para fixação de rotinas; aprendizagem prática e simulação de situações reais antes da execução no ambiente de 
trabalho; apoio na organização do tempo, com cronogramas visuais e marcação de horários digitais.

Experiências anteriores, se houver: Nenhuma.
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OBJETIVOS PROFISSIONAIS E EXPECTATIVAS

Objetivos a médio prazo (6 meses a 2 anos): Aplicar habilidades adquiridas em uma experiência de trabalho supervisionada; desenvolver autonomia na 
realização de tarefas dentro do ambiente profissional; ampliar a compreensão sobre transações financeiras para pequenas compras.

Objetivos a longo prazo (acima de 2 anos): Trabalhar em uma função estável, dentro de um ambiente estruturado e acessível; gerenciar sua rotina diária 
com menos necessidade de supervisão contínua.; manter uma interação social adequada no ambiente de trabalho e na comunidade.

Áreas de interesse: Organização de espaços, apoio operacional, atividades em ambientes estruturados.

Objetivos profissionais: Desenvolvimento da autonomia no trabalho e compreensão da rotina profissional. 

Expectativas: Inserção gradual no mercado de trabalho com apoio contínuo e adaptações necessárias.

NECESSIDADES DE APOIO NO TRABALHO

Apoio na comunicação? ( x  ) SIM ( ) NAO De que forma? Uso de modelos de frases prontas e ensaio de interações sociais para facilitar 
a comunicação; supervisão inicial para interações com colegas e superiores.

Apoio na mobilidade? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Treinamento para uso de transporte público com simulação de trajetos; apoio 
na identificação de pontos de referência para embarque e desembarque.

Apoio nas relações ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Treinamento em cumprimentos sociais e etiqueta no ambiente de trabalho; 
estratégias para lidar com conflitos e saber pedir ajuda quando necessário.

Apoio na aprendizagem? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Uso de materiais visuais, como checklists e cronogramas para organização 
das tarefas; aprendizagem prática com modelagem e reforço positivo.

Adaptações no ambiente, 
execução; uso de relógio

recursos e materiais: Roteiros de tarefas em formato visual e escrito; supervisão no início das atividades para garantir a correta 
digital ou aplicativos de marcação do tempo.
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

Habilidades pessoais que precisam ser desenvolvidas: Compreensão do tempo e respeito aos horários de trabalho; comunicação assertiva no ambiente 
profissional; habilidade para reconhecer situações de risco e pedir ajuda.

Habilidades técnicas que precisam ser desenvolvidas: Organização e execução de tarefas básicas no trabalho; uso de transporte público para 
deslocamento ao trabalho.

Treinamentos necessários: Simulações de interações no ambiente de trabalho; treinamento prático no uso do transporte público; prática de manuseio de 
dinheiro e pagamentos simulados.

AVALIAÇAO E ACOMPANHAMENTO

Periodicidade das reuniões de acompanhamento: Reuniões mensais com a equipe pedagógica e responsável para ajustes no plano; acompanhamento 
contínuo no local de trabalho para avaliar progresso.

Indicadores de progresso: Consegue cumprir horários e rotina no ambiente profissional; demonstra maior independência no deslocamento e noções 
básicas de transporte; melhoria na comunicação e interação social no ambiente de trabalho.

Plano de ajustes: Se houver dificuldade no cumprimento dos horários, reforçar o uso de aplicativos e lembretes; caso surjam desafios na comunicação, 
implementar um roteiro de frases para facilitar interações; adaptar estratégias conforme o nível de progresso observado.

Data de elaboração deste plano: Agosto/ 2024 Prazo de validade deste plano: Abril/ 2025

ASSINATURAS

Estudante Responsáveis

Orientador (escola) Orientador (empresa)
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CRISÂNTEMO

IDENTIFICAÇÃO

Nome: Crisântemo

Data de nascimento: xxxxx Idade: 37 anos

Preferências e interesses profissionais: Atividades com rotinas estruturadas, apoio em tarefas organizacionais e operacionais, interesse por ambientes 
com instruções claras.

Rede de apoio (família, amigos, profissionais envolvidos): Pais e irmãos, Professoras.

Aspectos de saúde: Nenhuma condição médica que requeira intervenção 
constante.

Medicamentos: Nenhum

Endereço: xxxxx

Contato/s de referência: xxxxxx

PERFIL PESSOAL E PROFISSIONAL

Habilidades e pontos fortes: Boa capacidade de seguir instruções quando bem estruturadas; interesse em aprender e realizar tarefas repetitivas de forma 
organizada, demonstra esforço para cumprir rotinas e tarefas quando recebe apoio adequado.

Áreas que precisam de desenvolvimento: Melhorar a compreensão sobre regras sociais e interações no trabalho; desenvolver maior autonomia na 
organização da rotina e cumprimento de horários; fortalecer habilidades de comunicação para expressar suas necessidades e dúvidas; aprimorar a 
mobilidade e segurança no deslocamento para o trabalho.

Estratégias de aprendizagem (Ex.: instruções visuais, reforço positivo, aprendizagem prática): Materiais visuais estruturados, como checklists e 
cronogramas para guiar tarefas; aprendizagem prática com reforço positivo para facilitar a retenção do aprendizado; treinamento social com simulações de 
situações reais para melhorar interações no trabalho; apoio na compreensão do tempo com relógios digitais e rotinas visuais.

Experiências anteriores, se houver: Nenhuma.
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OBJETIVOS PROFISSIONAIS E EXPECTATIVAS

Objetivos a médio prazo (6 meses a 2 anos): Aprender a reconhecer e seguir regras básicas do ambiente de trabalho; melhorar a comunicação social para 
interagir com colegas e supervisores; desenvolver a habilidade de cumprir horários e rotinas estruturadas.

Objetivos a longo prazo (acima de 2 anos): Ganhar autonomia na realização de tarefas com menor necessidade de supervisão; identificar e organizar seu 
próprio material e espaço de trabalho; aprimorar a mobilidade para se deslocar ao trabalho com mais segurança.

Áreas de interesse: Atividades operacionais organizadas, apoio em tarefas estruturadas, funções que envolvam repetição e rotina bem definida.

Objetivos profissionais: Desenvolver maior autonomia no ambiente de trabalho e garantir a realização eficiente de suas tarefas.

Expectativas: Inserção gradual no mercado de trabalho com apoio adequado para sua adaptação e sucesso profissional.

NECESSIDADES DE APOIO NO TRABALHO

Apoio na comunicação? ( x  ) SIM ( ) NAO De que forma? Uso de modelos de frases prontas e ensaio de interações sociais para 
melhorar a comunicação; estratégias para expressar dúvidas e solicitar ajuda de forma mais 
clara.

Apoio na mobilidade? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Treinamento prático para o uso de transporte público com apoio visual e 
simulações; apoio para reconhecer pontos de referência durante o deslocamento.

Apoio nas relações ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Participação em dinâmicas sociais para fortalecer habilidades de interação no 
trabalho; apoio para compreender normas de convivência e respeitar espaços pessoais.

Apoio na aprendizagem? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Uso de materiais visuais e reforço positivo para guiar e estruturar as tarefas; 
supervisão gradual, reduzindo o apoio conforme Crisântemo ganha mais autonomia.

Adaptações no ambiente, recursos e materiais: Materiais visuais organizados para facilitar a execução das tarefas; apoio na organização do espaço de 
trabalho para evitar distrações; supervisão inicial para garantir a compreensão das atividades.
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

Habilidades pessoais que precisam ser desenvolvidas: Melhorar a comunicação e a assertividade no ambiente de trabalho; desenvolver maior autonomia 
na organização da rotina diária; aprimorar a percepção do tempo e cumprimento de horários.

Habilidades técnicas que precisam ser desenvolvidas: Execução de tarefas operacionais com menor dependência de apoio; identificação de dinheiro e 
compreensão de transações financeiras básicas; mobilidade segura para deslocamento ao trabalho.

Treinamentos necessários: Simulações de interações sociais para melhorar a comunicação; treinamento prático no uso do transporte público; aprendizado 
prático sobre rotina de trabalho e cumprimento de horários.

AVALIAÇAO E ACOMPANHAMENTO

Periodicidade das reuniões de acompanhamento: Reuniões mensais para avaliar o progresso e realizar ajustes no plano; acompanhamento contínuo no 
ambiente de trabalho para monitoramento da adaptação.

Indicadores de progresso: Consegue seguir rotinas e horários estabelecidos; Demonstra maior independência na realização de tarefas; melhorias na 
comunicação e interação social no ambiente profissional.

Plano de ajustes: Caso haja dificuldades no cumprimento de horários, reforçar o uso de cronogramas e alarmes; se houver desafios na comunicação, 
implementar técnicas de apoio visual para facilitar interações; ajustes contínuos conforme o desenvolvimento de Crisântemo no trabalho.

Data de elaboração deste plano: Agosto/ 2024 Prazo de validade deste plano: Abril/ 2025

ASSINATURAS

Estudante Responsáveis

Orientador (escola) Orientador (empresa)
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MARGARIDA

IDENTIFICAÇÃO

Nome: Margarida

Data de nascimento: xxxxx Idade: 36 anos

Preferências e interesses profissionais: Atividades organizacionais, atendimento básico, funções que envolvam rotina e interação social moderada. 

Rede de apoio (família, amigos, profissionais envolvidos): Família (mãe, sogra, esposo) e professoras.

Aspectos de saúde: Nenhuma condição médica que requeira intervenção 
constante.

Medicamentos: Nenhum

Endereço: xxxxx

Contato/s de referência: xxxxxx

PERFIL PESSOAL E PROFISSIONAL

Habilidades e pontos fortes: Boa capacidade de adaptação a rotinas estruturadas; interesse em aprender novas tarefas e disposição para seguir 
orientações; comunicação eficiente em interações simples e diretas; facilidade em reconhecer padrões e cumprir tarefas organizacionais.

Áreas que precisam de desenvolvimento: Aprimorar a organização do tempo e cumprimento de horários; reforçar a autonomia na execução de tarefas sem 
supervisão constante; desenvolver estratégias para lidar com imprevistos no ambiente de trabalho; ampliar a compreensão sobre transações financeiras 
básicas.

Estratégias de aprendizagem (Ex.: instruções visuais, reforço positivo, aprendizagem prática): Uso de instruções visuais e escritas para orientar as tarefas; 
aprendizagem prática e simulação de situações reais antes da execução no trabalho; reforço positivo para motivação e fixação do aprendizado; 
treinamento gradual, reduzindo o apoio conforme Margarida ganha confiança.

Experiências anteriores, se houver: Nenhuma
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OBJETIVOS PROFISSIONAIS E EXPECTATIVAS

Objetivos a médio prazo (6 meses a 2 anos): Executar tarefas com independência e confiança; desenvolver habilidades para lidar com imprevistos no 
ambiente de trabalho; ampliar sua compreensão sobre transações financeiras básicas para uso no dia a dia.

Objetivos a longo prazo (acima de 2 anos): Inserção em um emprego estável e compatível com suas habilidades; gerenciar sua rotina de trabalho com 
autonomia e eficiência; manter interações sociais saudáveis no ambiente profissional.

Áreas de interesse: Organização, atendimento básico, funções operacionais com rotina bem definida.

Objetivos profissionais: Desenvolver independência no ambiente de trabalho e aprimorar habilidades organizacionais.

Expectativas: Inserção gradual no mercado de trabalho, com apoio para adaptação e crescimento profissional.

NECESSIDADES DE APOIO NO TRABALHO

Apoio na comunicação? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Incentivo para expressar dúvidas e relatar dificuldades de forma assertiva; 
treinamento em interações sociais no ambiente de trabalho.

Apoio na mobilidade? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Orientação para deslocamento seguro ao trabalho; identificação de pontos de 
referência para facilitar o trajeto.

Apoio nas relações ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Apoio na compreensão de normas sociais e etiqueta profissional; treinamento 
para lidar com situações imprevistas no ambiente de trabalho.

Apoio na aprendizagem? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Uso de materiais visuais e checklists para organização de tarefas; reforço 
positivo e aprendizado prático para melhor fixação das atividades.

Adaptações no ambiente, recursos e materiais: Materiais visuais para organização da rotina e tarefas; supervisão inicial e redução do apoio conforme 
Margarida ganha confiança; uso de relógio digital e aplicativos para controle do tempo.



329

PLANO DE DESENVOLVIMENTO

Habilidades pessoais que precisam ser desenvolvidas: Gerenciamento do tempo e organização da rotina de trabalho; comunicação assertiva e resolução
de problemas simples no trabalho; autonomia para lidar com imprevistos sem necessidade de supervisão imediata.

Habilidades técnicas que precisam ser desenvolvidas: Execução de tarefas organizacionais com menor necessidade de apoio; uso de transporte público e 
reconhecimento de trajetos; compreensão sobre dinheiro e pequenas transações financeiras.

Treinamentos necessários: Simulação de situações do ambiente de trabalho para reforçar habilidades; treinamento para uso de transporte público e
identificação de pontos de referência; aprendizado sobre transações financeiras básicas.

AVALIAÇAO E ACOMPANHAMENTO

Periodicidade das reuniões de acompanhamento: Reuniões mensais para ajustes e avaliação de progresso; acompanhamento contínuo no ambiente de 
trabalho para apoio na adaptação.

Indicadores de progresso: Consegue cumprir horários e gerenciar melhor seu tempo; executa tarefas com menos supervisão e maior confiança; demonstra 
maior independência e segurança no trabalho.

Plano de ajustes: Caso haja dificuldade com horários, reforçar o uso de alarmes e cronogramas visuais; se houver desafios na comunicação, realizar 
ensaios práticos de interação social; ajustes conforme o desenvolvimento e adaptação da Margarida ao ambiente de trabalho.

Data de elaboração deste plano: Agosto/ 2024 Prazo de validade deste plano: Abril/ 2025

ASSINATURAS

Estudante Responsáveis

Orientador (escola) Orientador (empresa)
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CAMÉLIA

IDENTIFICAÇÃO

Nome: Camélia

Data de nascimento: xxxxx Idade: 22 anos

Preferências e interesses profissionais: Atividades organizacionais, funções operacionais com rotina estruturada, atividades que envolvam interação social 
moderada.

Rede de apoio (família, amigos, profissionais envolvidos): mãe, pai, irmãos e professoras.

Aspectos de saúde: Nenhuma condição médica que requeira intervenção 
constante.

Medicamentos: Nenhum

Endereço: xxxxx

Contato/s de referência: xxxxxx

PERFIL PESSOAL E PROFISSIONAL

Habilidades e pontos fortes: Boa capacidade de adaptação a rotinas previsíveis e estruturadas; interesse por atividades organizacionais e operacionais 
repetitivas; boa compreensão das instruções quando apresentadas de forma visual e prática; facilidade para interagir em ambientes conhecidos e 
previsíveis.

Áreas que precisam de desenvolvimento: Melhorar a autonomia na organização do tempo e cumprimento de horários; reforçar habilidades de 
comunicação assertiva no ambiente de trabalho; desenvolver estratégias para lidar com mudanças inesperadas na rotina; aprimorar noções de dinheiro e 
transações financeiras básicas.

Estratégias de aprendizagem (Ex.: instruções visuais, reforço positivo, aprendizagem prática): Uso de instruções visuais e modelos práticos para facilitar o 
aprendizado; reforço positivo e prática repetitiva para fixação de rotinas e processos; treinamento gradual e supervisão inicial, reduzindo o apoio conforme 
o desenvolvimento de autonomia; simulação de interações sociais no ambiente de trabalho para melhorar a comunicação.

Experiências anteriores, se houver: Nenhuma
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OBJETIVOS PROFISSIONAIS E EXPECTATIVAS

Objetivos a médio prazo (6 meses a 2 anos): Executar atividades de forma autônoma, sem necessidade de supervisão constante; ampliar a capacidade de 
lidar com mudanças no planejamento de tarefas; compreender melhor o uso do dinheiro para pequenas transações diárias.

Objetivos a longo prazo (acima de 2 anos): Trabalhar em uma função estável e adaptada às suas habilidades; manter uma rotina profissional organizada, 
cumprindo prazos e tarefas; aprimorar suas relações interpessoais no ambiente de trabalho.

Áreas de interesse: Cozinha, organização de materiais, funções operacionais previsíveis, atividades que exigem atenção e rotina.

Objetivos profissionais: Desenvolver autonomia e segurança para atuar no ambiente de trabalho.

Expectativas: Inserção gradual no mercado de trabalho com apoio para adaptação e crescimento.

NECESSIDADES DE APOIO NO TRABALHO

Apoio na comunicação? ( x  ) SIM ( ) NAO De que forma? Treinamento para expressar suas necessidades e pedir ajuda de maneira 
assertiva; modelagem de frases e ensaio de interações sociais no ambiente profissional.

Apoio na mobilidade? ( x  ) SIM ( ) NAO De que forma? Treinamento para deslocamento seguro até o trabalho, com apoio visual e 
orientação prática; identificação de pontos de referência para facilitar a locomoção.

Apoio nas relações ( x  ) SIM ( ) NAO De que forma? apoio para lidar com mudanças inesperadas na rotina de trabalho; 
desenvolvimento de estratégias para interagir com colegas e superiores.

Apoio na aprendizagem? ( x  ) SIM ( ) NAO De que forma? Uso de materiais visuais e checklists para organizar as tarefas; reforço 
positivo e supervisão gradual, reduzindo conforme Camélia ganha autonomia.

Adaptações no ambiente, 
conforme o progresso; uso

recursos e materiais: Rotinas visuais e tabelas de organização de tarefas; supervisão inicial e redução gradual do apoio 
de relógio digital e cronômetros para auxiliar na gestão do tempo.
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

Habilidades pessoais que precisam ser desenvolvidas: Organização da rotina e cumprimento de horários no ambiente profissional; comunicação assertiva 
para expressar dúvidas e necessidades; flexibilidade para lidar com mudanças na rotina.

Habilidades técnicas que precisam ser desenvolvidas: Execução de tarefas operacionais com autonomia crescente; uso do transporte público e
reconhecimento de trajetos; noções básicas de dinheiro e transações financeiras simples.

Treinamentos necessários: Simulação de tarefas do ambiente de trabalho para aprimorar habilidades; treinamento para uso do transporte público e
segurança na locomoção; prática de situações sociais e resolução de problemas no ambiente profissional.

AVALIAÇAO E ACOMPANHAMENTO

Periodicidade das reuniões de acompanhamento: Reuniões mensais para ajustes e avaliação do progresso; acompanhamento contínuo no ambiente de 
trabalho para apoio na adaptação.

Indicadores de progresso: Cumprimento adequado dos horários de trabalho; maior autonomia na realização das tarefas diárias; melhor capacidade de 
adaptação às mudanças na rotina.

Plano de ajustes: Caso haja dificuldades com horários, reforçar o uso de lembretes visuais e alarmes; se houver desafios na comunicação, realizar ensaios 
práticos de interação social; ajustes conforme o desenvolvimento e adaptação de Camélia ao ambiente profissional.

Data de elaboração deste plano: Agosto/ 2024 Prazo de validade deste plano: Abril/ 2025

ASSINATURAS

Estudante Responsáveis

Orientador (escola) Orientador (empresa)



333

LISIANTO

IDENTIFICAÇÃO

Nome: Lisianto

Data de nascimento: xxxxx Idade: 18 anos

Preferências e interesses profissionais: Atividades organizacionais, atendimento ao público, rotinas administrativas simples e funções que exigem 
interação social moderada.

Rede de apoio (família, amigos, profissionais envolvidos): Mãe e professoras.

Aspectos de saúde: Nenhuma condição médica que requeira intervenção 
constante.

Medicamentos: Nenhum

Endereço: xxxxx

Contato/s de referência: xxxxxx

PERFIL PESSOAL E PROFISSIONAL

Habilidades e pontos fortes: Boa capacidade de seguir instruções e se adaptar a rotinas estruturadas; facilidade para interagir e se comunicar com colegas 
e superiores; interesse por atividades organizacionais e operacionais; boa percepção sobre tempo e cumprimento de horários.

Áreas que precisam de desenvolvimento: Melhorar a organização e priorização de tarefas no trabalho; desenvolver estratégias para lidar com imprevistos 
e mudanças na rotina; reforçar a autonomia na resolução de problemas simples no ambiente profissional; aprimorar a capacidade de gerenciamento do 
tempo de descanso e produtividade.

Estratégias de aprendizagem (Ex.: instruções visuais, reforço positivo, aprendizagem prática): Uso de materiais visuais e checklist de tarefas para 
organização do trabalho; aprendizagem prática e reforço positivo para fixação das rotinas; simulação de interações no ambiente de trabalho para 
aprimorar habilidades sociais; supervisão inicial, reduzindo o apoio conforme Lisíanto ganha independência.

Experiências anteriores, se houver: Nenhuma.
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OBJETIVOS PROFISSIONAIS E EXPECTATIVAS

Objetivos a médio prazo (6 meses a 2 anos): Executar tarefas com menor supervisão e maior autonomia; desenvolver habilidades para lidar com 
mudanças imprevistas na rotina profissional; aprimorar sua capacidade de gerenciamento do tempo entre tarefas e intervalos.

Objetivos a longo prazo (acima de 2 anos): Trabalhar em uma função estável, que exija organização e interação moderada; gerenciar sua rotina 
profissional com autonomia e responsabilidade; manter boas relações interpessoais no ambiente de trabalho.

Áreas de interesse: Organização de documentos, atendimento básico, atividades administrativas e funções operacionais estruturadas.

Objetivos profissionais: Desenvolver independência e responsabilidade no ambiente profissional.

Expectativas: Inserção gradual no mercado de trabalho com apoio inicial e progressiva autonomia

NECESSIDADES DE APOIO NO TRABALHO

Apoio na comunicação? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Treinamento para interações mais formais no ambiente de trabalho; prática de 
estratégias para lidar com dúvidas e expressar necessidades.

Apoio na mobilidade? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Supervisão inicial para deslocamento seguro ao trabalho, com reforço de 
pontos de referência; treinamento para o uso de transporte público e gestão de tempo de 
deslocamento.

Apoio nas relações ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Desenvolvimento de estratégias para lidar com diferentes tipos de interação 
no trabalho; Apoio na adaptação a normas sociais e etiqueta profissional.

Apoio na aprendizagem? ( x  ) SIM ( ) NÃO De que forma? Uso de checklists e cronogramas visuais para organização de tarefas; 
treinamento gradual, reduzindo o apoio conforme Lisíanto ganha confiança.

Adaptações no ambiente, recursos e materiais: Uso de listas de tarefas e planejadores visuais; supervisão inicial, com redução progressiva do apoio; 
aplicação de técnicas de organização para melhor produtividade.
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

Habilidades pessoais que precisam ser desenvolvidas: Organização da rotina profissional e cumprimento de horários; comunicação assertiva em
diferentes contextos de trabalho; flexibilidade para lidar com mudanças imprevistas na rotina.

Habilidades técnicas que precisam ser desenvolvidas: Execução de tarefas operacionais e administrativas com autonomia crescente; uso de transporte 
público e planejamento de deslocamento; gerenciamento do tempo entre trabalho e intervalos de descanso.

Treinamentos necessários: Simulação de tarefas do ambiente de trabalho para reforçar habilidades; treinamento para uso do transporte público e 
segurança na locomoção; prática de comunicação profissional e resolução de problemas no trabalho.

AVALIAÇAO E ACOMPANHAMENTO

Periodicidade das reuniões de acompanhamento: Reuniões mensais para ajustes e avaliação do progresso; acompanhamento contínuo no ambiente de 
trabalho para apoio na adaptação.

Indicadores de progresso: Maior autonomia na realização das tarefas diárias; cumprimento adequado dos horários e gestão do tempo; melhoria na 
comunicação e adaptação às normas do ambiente de trabalho.

Plano de ajustes: Caso haja dificuldades com horários, reforçar o uso de lembretes visuais e alarmes; se houver desafios na comunicação, realizar ensaios 
práticos de interação social; austes conforme o desenvolvimento e adaptação de Lisianto ao ambiente profissional.

Data de elaboração deste plano: Agosto/ 2024 Prazo de validade deste plano: Abril/ 2025

ASSINATURAS

Estudante Responsáveis

Orientador (escola) Orientador (empresa)
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APÊNDICE N - CADERNO DE ANOTAÇÕES

CADERNO DE ANOTAÇÕES

Data e hora da observação:

Local da observação

Participantes presentes:

Assunto abordado:

Pautas a serem tratadas:

Outras considerações:


